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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 12/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de
2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.
Escola Superior de Enfermagem de Faro.
Escola Superior de Enfermagem de Leiria.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de

Mello.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São João.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 1940/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, nomeio assessor do meu Gabinete, em regime de comissão
de serviço, o Dr. Manuel Lobo Antunes.

Este despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2001.

22 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 36/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 9 de Janeiro de 2001:

Associação para o Estudo, Defesa e Promoção do Artesanato
de Freixo de Espada à Cinta, com sede em Freixo de Espada
à Cinta;

Associação de Socorros da Freguesia de Reguengo Grande, com
sede em Reguengo Grande, Lourinhã;

Banda Musical de Rio Mau, com sede em Rio Mau, Penafiel;
Centro Cultural e Desportivo de Silvares, C. C. D. S., com sede

em Silvares, Guimarães;
CORELIS — Coro da Relação de Lisboa, com sede em Lisboa;
Filarmónica Pedroguense, com sede em Pedrógão Grande;
Real Atlético Clube, com sede em Real, Castelo de Paiva;
Sociedade Recreativa 9 de Abril, com sede em Mourão.

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 110/2001 (2.a série). — No âmbito de aplicação do
Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 362/76, de 12 de Junho, a Maria Jacinta de Mira de Sousa Carvalho
(e não Cabra, como por erro se entendeu) e a José de Mira de Sousa
Carvalho, seu único filho, o prédio rústico denominado Casbarra,
com 313,7436 ha, sito na freguesia de Nossa Senhora da Graça do
Divor, do município de Évora, e inscrito na correspondente matriz
cadastral sob o artigo 2 da secção S.

Na sequência de pedido de reversão, ao abrigo do n.o 2 do artigo 44.o

da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, formulado por José de Mira
de Sousa Carvalho, foi organizado e instruído o respectivo processo
administrativo, no decurso do qual ficou provado que o rendeiro do
Estado, Manuel António Pereira Batista, celebrou contrato de arren-
damento com o supra-referido requerente da reversão sobre a área
de que é rendeiro no prédio em causa (207,6349 ha) e que considera
os seus direitos de arrendatário expressamente salvaguardados, abdi-
cando dos direitos que o Decreto-Lei n.o 349/91, de 19 de Setembro,
possa conferir-lhes, designadamente do direito de adquirir o lote que
traz de renda.

Em face das situações descritas, verifica-se que se encontram reu-
nidos os pressupostos e requisitos exigidos pelos acima referidos pre-
ceitos legais para a reversão da área supra-referida.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a supra-referida área de 207,6349 ha do já identificado prédio
denominado Casbarra, determinando, em consequência, a derrogação
da Portaria n.o 362/76, de 12 de Junho, na parte em que procede
à sua expropriação.

15 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 1941/2001 (2.a série):

Ângela Maria Oliveira de Barros Cachulo, contratada a termo
certo — despacho de 15 de Janeiro de 2001 nomeando-a para a
categoria de assistente administrativo do quadro I do pessoal do
Ministério dos Negócios Estrangeiros — pessoal administrativo,
indo ocupar um lugar criado de acordo com o n.o 4 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.

A integração opera-se em situação de nomeação definitiva, de
acordo com o estatuído no Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
e nos artigos 38.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e resulta da aprovação em concurso de ingresso para regularização
das situações previstas no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho, aberto através da Ordem de Serviço, n.o 25/2000 — aviso
n.o 10, e afixado neste Ministério em 25 de Julho de 2000, cuja lista
de classificação final foi afixada a 20 de Novembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, conforme o dis-
posto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 1942/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte 25 de Abril abre novas perspectivas
ao serviço ferroviário entre Lisboa e o Sul do País, permitindo também
a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte e o Sul,
via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende,
assim, prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da rede ferroviária nacional, reduzindo os tempos de percurso,
através do aumento da velocidade de circulação, e aumentando o
conforto do passageiro, aliados ao aumento da segurança e da fia-
bilidade da circulação ferroviária.

Tendo-se verificado a necessidade de supressão de algumas pas-
sagens de nível na Linha de Sines e dado que esta zona se insere
na área de influência do projecto de ligação Lisboa-Algarve, torna-se
necessário proceder a trabalhos de construção de uma passagem supe-
rior ao quilómetro 150,660 e respectivos restabelecimentos.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das obras acima mencionadas
é indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
da respectiva obra, declaro a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes,
constante na planta com o n.o 7227 e respectivo mapa de identificação
e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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ANEXO

Mapa de áreas a expropriar

Linha de sines

(quilómetro 150)

Desenho n.o 7227

Obra: passagem superior ao quilómetro 150,660. Concelho de Santiago do Cacém.
Local: São Bartolomeu da Serra. Freguesia de São Bartolomeu da Serra.

Número
da parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza da parcela Matriz Registo predial Confrontações

1 837,0 António Maria Candeias, Palhota de Cima, Melides . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica Parte do 140
Secção E

N.o 19 275
B58.o, fl. 19

Norte: caminho de ferro; sul: caminho público;
este: próprio; oeste: próprio.

1.1 609,2 Norte: caminho público; sul: próprio; este: cami-
nho público; oeste: próprio.

1.2 130,6 Norte: caminho público; sul: caminho de ferro;
este: caminho público; oeste: próprio.

1.3 54,4 Norte: caminho público; sul: próprio; este: pró-
prio; oeste: próprio.

1.4 437,9 Norte: próprio; sul: caminho público; este: pró-
prio; oeste: José Pereira Vilhena da Costa.

1S 204,7 Norte: caminho de ferro; sul: caminho público;
este: próprio; oeste: caminho público.

1.4S 173,4 Norte: próprio; sul: caminho público; este: pró-
prio; oeste: José Pereira Vilhena da Costa.

2 1 384,3 José Pereira Vilhena da Costa, São Bartolomeu da Serra . . . . . . . . . . . . Rústica 36 secção E 245/130 395 Norte: próprio; sul: caminho público; este: Antó-
nio Maria Candeias; oeste: caminho público.

2S 346,7 Norte: próprio; sul: caminho público; este: pró-
prio; oeste: caminho público.

2.1S 220,7 Norte: próprio; sul: caminho público; este: Antó-
nio Maria Candeias; oeste: próprio.
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Despacho n.o 1943/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhes não
só uma maior capacidade de oferta bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho SET 37/96, de 21 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1996, rectificado
pelo despacho n.o 12 981/99 (2.a série), de 21 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 9 de Julho de 1999,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes,
considerados necessários para a construção do caminho de ligação
entre o quilómetro 170,872 e o quilómetro 174,380, no subtroço Alber-
garia dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto, verifica-se
que os despachos citados terão de ser igualmente rectificados devido
à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras, cuja expropriação
foi declarada de utilidade pública pelos despachos acima referidos.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o

e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante dos referidos despachos SET 37/96, de 21 de Março, e
n.o 12 981/99 (2.a série), de 21 de Junho, e a sua rectificação, com
carácter de urgência, na medida das alterações agora introduzidas
nos mapas de áreas, cuja publicação se promove em anexo, consi-
derando-se igualmente alterados os antigos desenhos n.os 05010 a
05014 e 06413, nas partes correspondentes, pelos desenhos n.os 07230
a 07234, que se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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ANEXO

Linha do Norte

Mapa de áreas

Subtroço 2.2 Albergaria dos Doze-Alfarelos, caminho de ligação entre o quilómetro 170,872 e o quilómetro 174,380
Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: Pombal. Data: 21 de Novembro de 2000.

Desenho n.o 14 708

Referências

MatrizNúmero
de

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo predial
Expropr.

Áreas
(metros

quadrados)
ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Rústica Urbana

31 G 1 Manuel das Neves, Vale de Cubas, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5947 (*) 157
31 G 2 Estab. Manuel Ferreira, Avenida de 5 de Outubro, 75, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9223 (*) 228
31 G 3 A Estab. Manuel Ferreira, Avenida de 5 de Outubro, 75, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9221 (-) 13

(*) 632
31 G 4 A Estab. Manuel Ferreira, Avenida de 5 de Outubro, 75, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9512 (-) 28

(*) 187
31 G 4/1 A Aníbal Vieira, Machada, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5950 (-) 264

(*) 303
31 G 5 A Saul Mendes dos Santos, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5951 (-) 132

(*) 275
31 G 6 A José Maria Mendes, Lapa, Abiul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9232 (-) 306

(*) 361
31 G 7 A António da Silva Palhais, Vinagres, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5955 (-) 39
32 G 31 A Herd. Manuel Gaspar Botas, Barrocal, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5997 Ficha 09158 (-) 14
32 G 32 A Luís Gonçalves e outro, Machada, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5998 (-) 60
32 G 35/1 A Luís Rodrigues Cardoso, Folgado, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6000 Ficha 04987 (-) 12
32 G 35 A Luís Rodrigues Cardoso, Folgado, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6001 Ficha 04988 (-) 17

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.

Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: Pelariga. Data: 21 de Novembro de 2000.

Desenho n.o 14 708

Referências

MatrizNúmero
de

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo predial
Expropr.

Áreas
(metros

quadrados)
ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Rústica Urbana

32 G 56 A Manuel Dias Raimundo e outros, Folgado, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1634 Ficha 04133 (-) 16
32 G 57 A Guilhermino Gonçalves Junqueira, Machada, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1632 (-) 248
32 G 57/1 A Manuel das Neves Rodrigues, Moncalva, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1631 (-) 104
32 G 57/2 A Manuel Nogueira Rodrigues, Machada, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2129 (-) 40
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Referências

MatrizNúmero
de

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo predial
Expropr.

Áreas
(metros

quadrados)
ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Rústica Urbana

33 G 58 A Joaquim Gonçalves Lagoa, Moncalva, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1570 (-) 239 10
33 G 58/1 A Manuel Santos Catarino, Rua Principal, 3, Vinagres, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1591 (-) 139
33 G 59 A Fernando Gonçalves Domingues, Moncalva, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1569 (-) 134
33 G 60 A Maria Saudade Nogueira Rodrigues, Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1568 (-) 32
33 G 78 A José Simões Cantante e outro, Louriçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12057 (-) 442
33 G 78/1 A Viriato Gaspar da Silva, Rua do Professor Carlos Mota Pinto, Pombal . . . . . . . . . . . . . . 1505 (-) 193
33 G 79 A Viriato Gaspar da Silva, Rua do Professor Carlos Mota Pinto, Pombal . . . . . . . . . . . . . . 1504 Ficha 00484 (-) 378
33 G 79/1 A José Mendes Gameiro e outros, Fontinha, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 (-) 32
34 G 100 A Maria de Lurdes Oliveira, Fontinha, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1440 (-) 83
34 G 101 A Manuel Mendes Leitão, Matosos, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1439 (-) 175
34 G 102 A Piedade Marque e outros, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1438 (-) 179
34 G 102/1 A Piedade Marque e outros, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1437 (-) 159
34 G 103 A Irene Mendes da Conceição e outros, Bélgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1436 (-) 153
34 G 104 A Jorge Lopes e Brito e outro, Fontinha, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1435 (-) 163
34 G 105 A Manuel Mendes Godinho, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1434 Ficha 01267 (-) 180
34 G 106 A Manuel Mendes Godinho e outro, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1433 Ficha 01262 (-) 235
34 G 108 A Augusto da Costa Cardoso, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1431 (-) 609

(*) 1 767
35 G 118 Júlio Inácio, Matosos, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1394 (*) 87
35 G 119 Maria Mendes Mota Pereira, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1393 (*) 92
35 G 120 Manuel Mendes Marques e outros, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1392 (*) 90
35 G 121 Clementino Mendes Cordeiro, Moncalva, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1389 (*) 232
35 G 122/1 Maria Fernanda Mendes Leitão, Rua dos Cravos, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 (-) 46
35 G 122/2 Américo Martins Cordeiro, EN 1, 46, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1372 (-) 212
35 G 122/3 Manuel Gonçalves Feijão, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1371 (-) 14
35 G 122/4 Maria Mendes Mota Pereira, Rua do Largo, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1395 (-) 11
35 G 122/5 Maria Emília R. Gomes Cordeiro, Moncalva, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1389 (-) 114
35 G 122 A Júlia Marques Rodrigues, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1387 Ficha 03010 (-) 131
35 G 122.1 A Júlia Marques Rodrigues, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1387 Ficha 03010 (-) 203 35
35 G 124 A Manuel Mendes Godinho, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1386 60264

Fls. 112/L-B 153
(-) 163

35 G 125 A Manuel Mendes Godinho, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1379 Ficha 01261 (-) 48
35 G 126 A Herd. Manuel José da Silva, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1378 (-) 18
35 G 144 Manuel Rodrigues Correia, Venda da Cruz, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 22 (*) 55
35 G 145 José Gomes, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 46 (*) 120
35 G 146 Valdemar Rodrigues Carvalho, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 213
35 G 147 Augusto da Costa Cardoso, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 867
35 G 148 Orestes Mendes, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 347
35 G 149 Pompílio Gomes, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 215
35 G 150 Herd. Dinis Dias Marques, Veirigo, Pelariga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 56
35 G 151 Manuel Lopes Mendes, Outeirais, Venda da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 8

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 1944/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de 12 de Janeiro de 2001:

Octávio José Afonso Borges, engenheiro técnico electrotécnico de
2.a classe da carreira de engenheiro técnico electrotécnico do quadro
dos serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo
concurso, engenheiro técnico electrotécnico de 1.a classe dos mes-
mos quadro e carreira.

Neuza Ilda de Barros Correia, assistente administrativa da carreira
administrativa do quadro da Câmara Municipal de Lis-
boa — nomeada, precedendo concurso, para idênticas categoria e
carreira do quadro da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa
desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 1945/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de 24 de Novembro de 2000 e do presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo de 29 de Dezembro
de 2000:

Alberto António Ferreira Figueira, técnico profissional especialista
da carreira de desenhador do quadro de pessoal dos gabinetes de
apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — transferido para idênticas categoria e carreira do quadro
da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Sul, desta
Direcção-Geral, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, ficando exonerado do lugar que vem ocupando
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 172/2001. — Por despachos de 28 e 10
de Novembro de 2000 do coordenador do Centro da Área Educativa
da DREL e do director da Escola Náutica Infante D. Henrique:

Cláudio Alberto Chaby de Araújo, professor efectivo da Escola E. B.
2+3 de Miraflores — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial e por
acumulação, com início de funções a 13 de Novembro de 2000,
como equiparado à categoria de assistente do 2.o triénio, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de um ano, ficando inserido
no escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico, com a carga horária cor-
respondente a seis horas lectivas semanais, com o vencimento de
50 % da categoria, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
125 300$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 1710/2001 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado dos Transportes e de
28 de Dezembro de 2000 do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, foi autorizada a licença para exercício de funções em
organismo internacional ao técnico III Américo Santos, nos termos
do artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, pelo período
de um ano, que poderá prolongar-se até trinta e seis meses.

11 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

Despacho n.o 1946/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 11 de Janeiro de 2001:

José Manuel Monteiro Ferreira Salgueiro, inspector superior de avia-
ção civil — nomeado definitivamente inspector superior principal
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da carreira de inspecção superior de aviação civil, área de enge-
nharia, do quadro do pessoal da ex-Direcção-Geral de Aviação
Civil, em lugar criado pela Portaria n.o 1875/2000, de 3 de Novem-
bro, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000, posicionado no
escalão 1, índice 700, ficando exonerado do lugar anterior a partir
daquela data. (Está isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1947/2001 (2.a série). — Considerando a passa-
gem à reserva do vogal efectivo e o destacamento para outra situação
do vogal suplente, representantes da Marinha na Comissão Perma-
nente de Contrapartidas (CPC), torna-se necessário proceder à sua
substituição.

Assim, nos termos do n.o 2 do despacho conjunto n.o 719/99, de
9 de Agosto, dos Ministros da Defesa Nacional e da Economia, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de
1999, e do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 19.o do regulamento interno
da Comissão Permanente de Contrapartidas, determino que os repre-
sentantes da Marinha na Comissão Permanente de Contrapartidas
são:

Vogal efectivo — CFrag engenheiro maquinista naval Luís
Manuel Nunes da Costa Alves.

Vogal suplente — CFrag administração naval José Arnaldo Tei-
xeira Alves.

18 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 1948/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão
SGE 11137681, José Manuel Afonso Costa, por um período de um
ano, em substituição do capitão QTS 11470974, Jorge Manuel Oliveira
Martins, para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito
do projecto n.o 4 — Centro de Instrução de Comandos, inscrito no
Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

19 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Despacho n.o 1949/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do pre-
ceituado nos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
bem como o estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setem-
bro, subdelego no subdirector-geral de Marinha, contra-almirante Car-
los António David da Silva Cardoso, as seguintes competências:

a) Preparação dos instrumentos do planeamento logístico e orça-
mental do Sistema de Autoridade Marítima (SAM) e coor-
denação do accionamento dos assuntos de natureza logística
e administrativa apresentada pelos órgãos regionais e locais
do SAM;

b) Coordenação dos recursos humanos, materiais e financeiros
afectos aos órgãos do SAM, e especificamente da Polícia Marí-
tima, quando as necessidades e o conceito definido para tal
recomendem a intervenção directa do director-geral de
Marinha;

c) Preparação e coordenação dos assuntos relativos à formação
a ser ministrada na Escola da Autoridade Marítima e, bem
assim, todos os assuntos relacionados com a institucionali-

zação e organização daquele organismo que não exijam a
intervenção ao nível de director-geral ou equiparado;

d) Expedição e assinatura de correspondência de carácter admi-
nistrativo relativo às alíneas a), b) e c) do presente número,
a enviar a outros organismos ou comandos da Marinha quando
dirigidos, chefiados ou comandados por oficial de posto infe-
rior a vice-almirante, bem como a correspondência de carácter
informativo ou de rotina dirigida a entidades exteriores à
Marinha com categoria equiparada ou inferior a subdirec-
tor-geral;

e) Coordenação do accionamento dos assuntos de natureza logís-
tica e administrativa decorrentes das responsabilidades come-
tidas à Direcção-Geral de Marinha pelo Plano Mar Limpo,
em geral, e ao Serviço de Combate à Poluição no Mar por
Hidrocarbonetos, em particular.

2 — Nos termos do estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do despacho
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA)
n.o 135/2001, de 12 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001, subdelego, ainda,
no contra-almirante Carlos António David da Silva Cardoso a com-
petência para autorizar deslocações normais de serviço por períodos
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas
de custo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 30 de Outu-
bro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António João Neves de
Bettencourt, vice-almirante.

Despacho n.o 1950/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 2, 3 e 4 do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada (CEMA), n.o 135/2001, de 12 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001,
e de acordo com o estabelecido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 349/85,
de 26 de Agosto, subdelego no director do Instituto de Socorros a
Náufragos, capitão-de-mar-e-guerra José Manuel Baptista Coelho
Rita, a competência para autorizar as deslocações normais de serviço
por períodos inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das
respectivas ajudas de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 30 de Outu-
bro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António João Neves de
Bettencourt, vice-almirante.

Despacho n.o 1951/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 2, 3 e 4 do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada (CEMA) , n.o 135/2001, de 12 de Dezembro de 2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de
2001, e de acordo com o estabelecido no artigo 1.o da Portaria
n.o 537/71, de 4 de Outubro, subdelego no director de Faróis, capi-
tão-de-mar-e-guerra Manuel Luís Amaral Pereira, a competência para
autorizar as deslocações normais de serviço por períodos inferiores
a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 30 de Outu-
bro de 2000, ficando sanados os actos entretanto praticados, desde
a sua data de nomeação.

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António João Neves de
Bettencourt, vice-almirante.

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho n.o 1952/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Estatuto do Pessoal da Polícia Marítima (EPPM), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de Setembro, delego no
adjunto do comandante-geral para a gestão do pessoal da Polícia
Marítima, capitão-de-mar-e-guerra FZ RES Silvério Teixeira Rodri-
gues, a competência para a prática dos seguintes actos administrativos
relativamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente encar-
regue:

A) Carreiras:

1) Execução dos actos de gestão corrente relacionados com
o pessoal da PM, nomeadamente ao nível de carreiras,
efectivos, nomeações e movimentos;

2) Concessão de licenças previstas na legislação em vigor
sobre protecção da maternidade e da paternidade,
incluindo licenças para assistência à família e licença
parental;

3) Concessão de licenças sem vencimentos até 90 dias;
4) Concessão de licenças por motivo de instalação;
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5) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse;
6) Execução de todos os actos subsequentes à autorização

para abertura de concursos de ingresso e acesso;
7) Provimento do pessoal da PM;
8) Autorização para acumulação de férias;
9) Concessão do regime de trabalhador-estudante;

10) Decisão sobre requerimentos relativos a contagem de
tempos de serviço;

11) Autorização para consulta dos processos individuais, nos
termos da legislação aplicável.

B) Formação:

1) Nomeação para cursos integrados nas acções de evolução
e formação contínua;

2) Autorização para a inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

C) Diversos:

1) Autorização de dispensas de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro, no âmbito de desporto federado;

2) Autorização para exercer ou participar em actividades
de carácter cívico, humanitário, cultural, recreativo ou
desportivo, sem prejuízo para o serviço;

3) Autorização para exercer actividades profissionais por
conta própria, sem prejuízo para o serviço, e tendo em
consideração o regime de incompatibilidades aplicável;

4) Credenciação para condução de viaturas militares, de
acordo com as normas em vigor;

5) Autenticação dos bilhetes de identidade do pessoal da
PM;

6) Autorização para uso de medalhas e condecorações.

2 — Subdelego ainda no adjunto do comandante-geral para a gestão
do pessoal da Polícia Marítima, capitão-de-mar-e-guerra FZ RES Sil-
vério Teixeira Rodrigues, a competência para autorizar a utilização
de automóvel próprio em deslocações de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Outubro
de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Comandante-Geral, António João
Neves de Bettencourt, vice-almirante.

Despacho n.o 1953/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do pre-
ceituado nos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e nos termos da alínea b) do artigo 6.o
do Estatuto do Pessoal da Polícia Marítima (EPPM), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de Setembro, delego no contra-almirante
Carlos António David da Silva Cardoso, como 2.o comandante-geral
da Polícia Marítima, as seguintes competências:

a) Preparação dos instrumentos do planeamento logístico e orça-
mental e coordenação do accionamento dos assuntos de natu-
reza logística e administrativa apresentada pelos comandos
regionais e locais da Polícia Marítima;

b) Coordenação da utilização dos recursos humanos e materiais
dos comandos regionais e locais, quando as necessidades e
o conceito definido para tal recomende a intervenção directa
do Comando-Geral;

c) Preparação e coordenação de todos os assuntos relativos à
formação da Polícia Marítima, nomeadamente os enquadra-
dos na Escola da Autoridade Marítima;

d) Relacionamento institucional, expedição e assinatura de cor-
respondência com outras entidades com dirigente até ao nível
de subdirector-geral, e com forças policiais ou militares até
ao nível de oficial general com posto igual ou inferior a con-
tra-almirante ou brigadeiro, ou equiparado;

e) Outras que, nos termos da alínea b) do artigo 6.o do EPPM,
eu lhe entender atribuir no âmbito da Polícia Marítima.

2 — Nos termos do estabelecido no despacho do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA) n.o 135/2001, de 12 de Dezem-
bro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
5 de Janeiro de 2001, subdelego, ainda, no contra-almirante Carlos
António David da Silva Cardoso a competência para autorizar des-
locações normais de serviço por períodos inferiores a 30 dias, bem
como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 30 de Outu-
bro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Comandante-Geral, António João Neves
de Bettencourt, vice-almirante.

Despacho n.o 1954/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 2, 3 e 4 do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada (CEMA) n.o 135/2001, de 12 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001,
e de acordo com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto
do Pessoal da Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95,
de 21 de Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia
Marítima do Norte, capitão-de-mar-e-guerra António Luís Soares
Centeno da Costa, no comandante regional da Polícia Marítima do
Centro, capitão-de-mar-e-guerra José Luís Rodrigues Portero, coman-
dante regional da Polícia Marítima do Sul, capitão-de-mar-e-guerra
Mário Ceríaco Dores Sousa, no comandante regional da Polícia Marí-
tima dos Açores, contra-almirante Álvaro Rodrigues Gaspar, e no
comandante regional da Polícia Marítima da Madeira, capitão-de-
-mar-e-guerra José António Mota Teixeira de Aguilar, a competência
para autorizar as deslocações normais de serviço por períodos infe-
riores a oito dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas
de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 30 de Outu-
bro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Comandante-Geral, António João Neves
de Bettencourt, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 1955/2001 (2.a série). — Concurso de
ingresso — agentes estagiários. — Por despacho de 27 de Dezembro
de 2000 do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada e por des-
pachos de 10 de Novembro e 7 de Dezembro de 2000 do vice-almirante
comandante-geral da Polícia Marítima, foram celebrados contratos
administrativos de provimento dos agentes estagiários do quadro do
pessoal da Polícia Marítima, nos termos dos artigos 14.o, 16.o, 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 15.o
do mesmo diploma, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, com efeitos a partir de 27 de Dezembro e 11 de
Dezembro de 2000, respectivamente, com os estagiários seguintes:

31000100, Jorge Manuel Pinto Afonso Cardoso;
31000200, Nélson Miguel Gonçalves Silva;
31000300, Nuno Eduardo Gonçalves da Silva e Silva;
31000400, Luís Filipe Arroteia Raposeiro;
31000500, Carla Marisa Sousa Ramos Dias do Espírito Santo;
31000600, Sancho Manuel Domingos Guerreiro;
31000700, Sílvia Miranda Plácido;
31000800, Rui Manuel Nunes dos Reis;
31000900, Francisco José da Silva Cordeiro Valente;
31001000, Francisco Eduardo da Silva Rosa;
31001100, José Manuel Lopes;
31001200, Paulo Jorge Ferreira da Silva;
31001300, António Adriano de Freitas Casimiro;
31001400, Pedro Semedo da Luz Pedro;
31001500, João Manuel Reis Bettencourt;
31001600, Sónia Cristina Lima Santos;
31001700, Carlos Mira Ferreira;
31001800, João Pedro Pereira da Costa Campos;
31001900, Rui Miguel Covinha Viana;
31002000, Pedro Miguel Soares de Noronha;
31002100, Marco Nuno Sousa Camacho;
31002200, Nuno Miguel Ferreira Marques Lourenço;
31002300, Ricardo Jorge Ferreira de Almeida;
31002400, Nuno José Pinto da Silveira;
31002500, David Cipriano Sousa Carvalho;
31002600, Carlos Miguel Gonçalves Barreto;
31002700, Pedro Miguel da Silva Lopes;
31002800, Acácio Manuel Ferreira Alexandre;
31002900, Isidro Manuel Rito Vieira;
31003000, Victor Hugo de Matos Mendes (a partir de 27 de Dezembro

de 2000).

(Isento de fiscalização prévia.)

10 de Janeiro de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG. RES. FZ.

Despacho (extracto) n.o 1956/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 do oficial-adjunto, por delegação do coman-
dante-geral da Polícia Marítima, foram nomeados, precedendo con-
curso, para provimento na categoria de agentes de 2.a classe do quadro



1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001

do pessoal da Polícia Marítima, os seguintes agentes de 3.a classe
do mesmo quadro:

1 — Joaquim António Raminhos Cunha.
2 — António Rui Pereira Morais Andrade.
3 — Paulo Jorge Ferreira Caetano.
4 — Ezequiel de Freitas Carneiro.
5 — António Américo da Silva Costa.
6 — Vítor Manuel Mendes Leitão.
7 — José Manuel de Abreu Alves.
8 — António Manuel Teigão Piteira.
9 — António José Gonçalves Nélson.
10 — Mário Jorge Brum Simas.
11 — Paulo Jorge Rodrigues Peixeiro.
12 — David José Peixe Pombeiro.
13 — Vítor Manuel Feteira de Matos Pimenta.
14 — Osvaldo José Macarrão Borbinha.
15 — Victor Manuel da Silva Coelho.
16 — Victor Manuel Guerreiro Adão.
17 — Armando Ribeiro Tomás.
18 — Armandino Miguel Certal.
19 — Aníbal Lopes Rosa.
20 — Rui Manuel Palma Vicente.
21 — Jorge Pedro Alves Pereira.
22 — Rui Manuel Lopes Pereira.
23 — António Jorge Garcia Barata.
24 — Alexandre Elísio Graça Silva.
25 — Marco Paulo Rocha Neto Ferro.
26 — António José Ferreira Lopes.
27 — Mário João Cortegaça Cruz.
28 — Luís Filipe Santos Tomé.
29 — Alfredo Manuel Gomes Morais Nobre.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CM. G. FZ. RES.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 1957/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o
seguinte militar:

143985, primeiro-marinheiro M Pedro de Oliveira Sanguedo.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 181980, cabo M António Manuel Cerdeira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 278685, cabo
M Osvaldo Jorge do Carmo Meireles.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 1958/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe da taifa, subclasse de despenseiro,
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

225100, segundo-grumete TFD RV João Manuel de Jesus Figueiredo.
204600, segundo-grumete TFD RV Paulo Alexandre Godinho Men-

des.
216700, segundo-grumete TFD RV João Paulo da Graça Lourenço.
200300, segundo-grumete TFD RV José Manuel Cardoso Amado.
201600, segundo-grumete TFD RV António Manuel Carvalho Pires.
223200, segundo-grumete TFD RV César José Ferreira Carreira

Pescada.

Promovidos a contar de 18 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9303300,

primeiro-grumete TFD RV Fernando Joaquim Coelho Patrício, pela
ordem indicada.

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 111/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ SGE NIM 01879463, Alfredo de Almeida Rodrigues, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 25 de Agosto de 2000, ficando com a remuneração mensal
de 456 079$. Conta 48 anos e 1 mês de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 112/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 6 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF C PE RC (35134493) Augusto do Nascimento
Guedes, por subdelegação do major-general DAMP, após subdele-
gação do tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 113/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 17 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF A CAMP.INFO.OBS.LI RC (19894894) Vítor
Domingos dos Santos Barros, por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME.

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho (extracto) n.o 1959/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 24 de Novembro de 2000, por subdelegação de poderes
do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas, por força do normativo
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os pri-
meiro-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 437 OperTT NIM 24085493 — António Manuel Girão
Vilela — antiguidade desde 10 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 620 Cozinheiro NIM 02067094 — Carla Fidalgo Figueiredo
Cabral — antiguidade desde 8 de Agosto de 2000.

1CAB RC Tmlnf.a NIM 21313192 — Rogério Feliciano da
Costa — antiguidade desde 29 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 23142293 — Joaquim Jorge Nunes Deli-
cado — antiguidade desde 29 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 38956393 — Luís Miguel Saraiva San-
tos — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 36754493 — António Augusto Gomes
Ribeiro — antiguidade desde 22 de Setembro de 2000.
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1CAB RC 620 Cozinheiro NIM 21368992 — Raul David da
Silva — antiguidade desde 23 de Setembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 21676492 — Walmar António dos San-
tos — antiguidade desde 1 de Outubro de 2000.

1CAB RC 071 CAR/ViatLigAdm NIM 33366593 — Nuno Alexandre
Machado Pires Conduto — antiguidade desde 2 de Outubro de
2000.

1CAB RC 722 MecViatAuto NIM 29389892 — Manuel Fernando
Jacinto — antiguidade desde 8 de Outubro de 2000.

1CAB RC 711 Mun NIM 33469493 — João Carlos da Silva
Simões — antiguidade desde 9 de Outubro de 2000.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 09325694 — Hélder Manuel
Nunes Castanhas — antiguidade desde 10 de Outubro de 2000.

1CAB RC 613 ReabCombLub NIM 03544694 — Miguel Joaquim de
Oliveira Pereira — antiguidade desde 12 de Outubro.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 22065092 — Filipe Gaspar Cou-
tinho — antiguidade desde 13 de Outubro de 2000.

1CAB RC 063 TmInf.a NIM 02005491 — António José Ramalho Vala-
das — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 15088991 — Hélder Manuel Romba
Lopes — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

1CAB RC 030 ACARMsl NIM 22521492 — Vítor Joaquim Tei-
xeira — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

1CAB RC 421 OperTm NIM 25940993 — António Amorim Fon-
seca — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 10484691 — Marcelino José
Gomes Faria — antiguidade desde 23 de Outubro de 2000.

1CAB RC 461 Músico NIM 26290991 — Arlindo Manuel Serrano
Furrão — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 05329492 — Maria da Soledade
Moreira Alves — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 720 MecElectricCal NIM 22703692 — Nuno Miguel
Miranda de Sousa — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 23940292 — Sandra Cristina Cavado
Querido — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 061 OpEsp NIM 31133393 — Luís António Coelho
Dias — antiguidade desde 2 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 29793491 — Henrique Soares Bra-
sil — antiguidade desde 9 de Novembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 30891492 — Feliciano Armindo de Oliveira
Pereira — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, Cor. Inf.a

Despacho n.o 1960/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Dezembro de 2000, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificada por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ro-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 343 MecEqEng.a NIM 24591792 — Luís Nunes da
Silva — antiguidade desde 11 de Agosto de 1999.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 27105892 — José Henrique
Rodrigues Mota Dias — antiguidade desde 1 de Maio de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 17359391 — Ricardo Mesquita Godi-
nho — antiguidade desde 7 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 34422893 — Alberto Maria Fernandes Mar-
tins — antiguidade desde 8 de Agosto de 2000.

1CAB RC 197 TmArt.a NIM 20831593 — Nélson Humberto Coelho
Catarino — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 34126193 — Norberto Manuel Jesus
Neves — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 223 AtExpl NIM 24380693 — José Joaquim da Costa Bar-
roso — antiguidade desde 24 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 31142793 — Jorge Miguel Moitinho Car-
rondo — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 672 CAR NIM 30444792 — José António Dias Cor-
reia — antiguidade desde 13 de Outubro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 22737092 — Frederico José Mimoso
Quintens — antiguidade desde 17 de Outubro de 2000.

1CAB RC 223 AtExpl NIM 28072691 — Ramiro Manuel Gonçalves
Carvalho — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 461 músico NIM 34555791 — António José Monteiro da
Costa — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 03509593 — Manuel João da Silva
Nunes Afonso — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 793 soldador NIM 03921593 — Jorge da Cruz Sendas Bor-
ges — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 731 MecElectricAuto NIM 37348093 — Nuno Filipe Cor-
reia Brás — antiguidade desde 4 de Novembro de 2000.

1CAB RC 026 MortPes 10.7 NIM 22727592 — Delfim Manuel Martins
de Oliveira — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 28955692 — Isaura Maria Veloso
Valido. Antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 473 ImprFotolitogr NIM 01539993 — Jorge Manuel Gaspar
Casaleiro — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 10186894 — Célia Cristina Nunes
da Silva — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 16054194 — Sónia Maria Teixeira
Pires Gonçalves — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 19407195 — Rui Miguel Cordeiro
de Sousa Ribeiro — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 10490494 — Sérgio Manuel Marques
Rebelo Martins — antiguidade desde 23 de Novembro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, Cor. Inf.a

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 114/2001 (2.a série). — De acordo com o estabe-
lecido no n.o 3 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 4/2001, de 10 de
Janeiro, o pedido de autorização de permanência deve ser apresentado
em impresso de modelo original a aprovar por portaria do Ministro
da Administração Interna.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 4/2001, de
10 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o
seguinte:

É aprovado o modelo original de impresso para formulação do
pedido de autorização de permanência, publicado em anexo à presente
portaria, da qual faz parte integrante.

12 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1961/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o,
n.os 1, alínea b), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, e
artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, obtida
a autorização do serviço de origem, nomeio, por urgente conveniência
de serviço, o licenciado António Augusto Alves Coutinho como ins-
pector superior principal do quadro da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna, em regime de comissão de serviço por três anos.

9 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 1962/2001 (2.a série). — Determino a seguinte
alteração ao meu despacho n.o 19 697/99 (2.a série), de 16 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, através do qual deleguei competências no comandante da
Escola Prática da Guarda, major-general Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo:

1 — O n.o 1 passa a ter a seguinte redacção:

«Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao
limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;».

2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas no n.o 1 deste despacho
até à data da sua publicação.

8 de Janeiro de 2001. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 1711/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no n.o 6
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro, designo
como coordenadoras dos núcleos técnicos de apoio a que se refere
o n.o 5 do mesmo artigo:

Maria Amélia Ferreira Mesquita, assistente administrativa principal,
coordenadora do núcleo técnico de apoio da Divisão de Condutores
da Direcção Regional de Viação do Norte.

Marília de Fátima Poinhas Correia, assistente administrativa principal,
coordenadora do núcleo técnico de apoio da Divisão de Trânsito
e Veículos da Direcção Regional de Viação do Norte.

9 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Isabel Brites.

Despacho n.o 1963/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 17.o e no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro, designo como coordenador do Núcleo
Técnico de Contra-Ordenações para a Delegação de Viação de Braga
o técnico superior principal engenheiro Manuel Fonseca Barbosa.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Isabel Brites.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 1964/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de Viação e do director nacional-adjunto/RH da
Polícia de Segurança Pública de 15 de Dezembro de 2000 e de 11
de Janeiro de 2001, respectivamente:

Palmira da Conceição Ribeiro Mota, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação — requi-
sitada para esta Direcção Nacional, com a mesma categoria, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço Nacional de Bombeiros

Louvor n.o 135/2001. — Louvo Manuel Henriques Quaresma
Monginho pela sua assinalável competência profissional, pela grande
dedicação que colocou no desempenho das suas funções e pela sua
capacidade de análise e conhecimento aprofundado de dossiers de
grande complexidade relacionados com o universo dos bombeiros,
bem como pelo relacionamento pessoal excelente que soube criar
com todos quantos com ele colaboraram.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Direcção do Serviço
Nacional de Bombeiros, Joaquim Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Declaração (extracto) n.o 37/2001 (2.a série). — Nos termos
previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, declara-se que o contrato a termo certo celebrado
em 30 de Novembro de 2000 entre a Comissão Nacional do Euro,
representada pelo seu presidente, e Jorge Manuel Gameiro Atalaia,
foi rescindido pelo segundo outorgante, com efeitos a partir de 31
de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Rectificação n.o 212/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de
Janeiro de 2001, a p. 153, relativa à nomeação de pessoal dirigente
desta Direcção-Geral, rectifica-se que onde se lê «Director — licen-
ciado Carlos Manuel Bicho Marçal da Silva, reverificador-assessor»
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deve ler-se «Director-licenciado Carlos Manuel Bicho Marçal da Silva,
reverificador assessor principal».

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 1712/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega do Jardim do Tabaco, equiparado
a director de serviços (cf. artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico
e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega do Jardim do Tabaco é a definida genericamente no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, espe-
cificamente, no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcio-
namento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, circunscrita à respectiva área de jurisdição definida
no artigo 21.o e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega do Jardim do Tabaco, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Paula Lourenço das Neves Tavares
Mota, directora de serviços dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

2.o Licenciado João Farinha Manso, director de Serviços
Antifraude.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos,
director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

2.o Licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, director da
Alfândega de Aveiro.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 1713/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega de Xabregas, equiparado a director
de serviços (cf. artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico e de
Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Xabregas é a definida genericamente no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, especificamente,
no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcionamento da
DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
circunscrita à respectiva área de jurisdição definida no artigo 21.o
e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
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das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Xabregas, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Casanova Moreira, director regional
de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto.

2.o Licenciado João António Canha Barreto, director de Ser-
viços de Regulação Aduaneira.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado João Farinha Manso, director de Serviços
Antifraude.

2.o Licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, direc-
tor da Alfândega de Leixões.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 1714/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega de Alcântara-Norte, equiparado
a director de serviços (cf. artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico
e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Alcântara-Norte é a definida genericamente no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, espe-
cificamente, no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcio-
namento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, circunscrita à respectiva área de jurisdição definida
no artigo 21.o e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Alcântara-Norte, Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006
Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Correia Valente,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
2.o Licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, director da

Alfândega de Aveiro.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Pedro Virgílio Gonçalves Fragoeiro, director
da Alfândega do Funchal.

2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 1715/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega do Aeroporto de Lisboa, equiparado
a director de serviços (cf. artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico
e de Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega do Aeroporto de Lisboa é a definida genericamente
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, espe-
cificamente, no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcio-
namento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, circunscrita à respectiva área de jurisdição definida
no artigo 21.o e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega do Aeroporto de Lisboa, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas

e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, director da
Alfândega de Aveiro.

2.o Licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, direc-
tor da Alfândega de Leixões.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela Gaspar Nunes da Costa,
directora de serviços do laboratório.

2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Aviso n.o 1716/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 221/2000, de 16 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para preenchimento
do cargo de director da Alfândega de Alverca, equiparado a director
de serviços (cf. artigo 20.o, n.o 2, do Regulamento Orgânico e de
Funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto), do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com, pelo menos, seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Alverca é a definida genericamente no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e, especificamente,
no artigo 22.o do Regulamento Orgânico e de Funcionamento da
DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
circunscrita à respectiva área de jurisdição definida no artigo 21.o
e no anexo II ao mesmo Regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Alverca, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a indicação dos critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Dezembro de 2000 (acta n.o 621/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

2.o Licenciado António Manuel Correia Valente, subdi-
rector-geral.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Pedro Virgílio Gonçalves Fragoeiro, director
da Alfândega do Funchal.

2.o Licenciado Joaquim Fernando Calado Mendes, director
da Alfândega de Peniche.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 1965/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Promovidos a assistentes administrativos especialistas da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral os seguintes funcionários:

Armanda Regina Nicolau da Purificação C. P. Branco.
Maria João Belejo Castanho dos Santos.
António Manuel Miguel Vermelhudo.
Irene Pereira Dias Ferreira.
Belmira Almeida Marques Medeira da Graça.
Maria dos Anjos Queirós.
Maria de Fátima Mendes dos Santos Guedes Pereira.
Luísa Maria Aida Dias Almeida.
José Barata Luís.
Maria Joaquina de Sousa Pereira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 1966/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Promovidos a assistentes administrativos principais da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral os seguintes funcionários:

Helena Maria Jesus Rocha Santos.
Teresa Maria dos Remédios Pinheiro de Matos.
Maria Elisabete Silva Santos Ferrinho.
Pedro Alexandre Rodrigues Coelho.
Maria de Fátima Magalhães Esteves.
Paula Cristina Andrade Fernandes Dias Mindão.
Anabela Leet Gaspar.
Maria Helena da Silva Oliveira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Despacho (extracto) n.o 1967/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Promovidos a secretários aduaneiros especialistas da carreira de
secretário aduaneiro do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral os seguintes funcionários:

Maria Clara P. da Silva Alves Barroso.
Maria Celeste A. dos Santos Severino.
Agostinho de Moura Ferreira.
Maria Nilza do Carmo Azevedo.
Jorge Carlos Fortes Marques Correia.
Antónia Idalina Gonçalves Calado.
Laureta da Silva P. Batalha de Almeida.
Maria Manuela da S. Assunção Soares.
Maria Isabel Fonseca da Silva.
Ana Maria Ferreira de Almeida Neiva.
Maria Judite Pires de Barros Baptista.
João Manuel de Jesus Medina Costa.
Maria Leopoldina L. Caldeira Fonseca.
Maria de Fátima Manta Mergulhão.
Ana Maria Anão Barradas Pereira.
Antónia Margarida A. A. Cristóvinho.
Isabel Maria dos Santos Nunes.
Leovigilda do R. G. Albasini.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 1968/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Cristina Alice Álvares Sanches Duarte Neves Adelino, reverificadora-
-assessora da carreira técnica superior aduaneira — promovida a
reverificadora-assessora principal da mesma carreira. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 1717/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — interno
de ingresso para motorista de pesados da carreira de motorista de pesados
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001
da subdirectora-geral do Património, no uso de poderes delegados,
e pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da
publicação do presente aviso no Diário da República, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para preenchimento de dois luga-
res para a categoria de motorista de pesados, da carreira de motorista
de pesados do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Património, para exercer funções em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e carta de
condução adequada:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de
1966 — 4.a classe do ensino primário (n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — seis anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para os alunos inscritos no 1.o ano do ensino básico em
1987-1988 e nos anos lectivos subsequentes — nove anos
de escolaridade (n.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o
da Lei de Bases do Sistema Educativo).

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar posto a concurso compete con-
duzir viaturas pesadas ou ligeiras para transporte de passageiros e
ou materiais; no caso destes, zelar pela sua correcta arrumação, acon-
dicionamento, descarga e entrega, e cuidar da manutenção da viatura
que lhe for distribuída.

6 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Orlando Simões de Andrade, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Lima de Campos Melo Moitinho de Almeida,
chefe de secção.

Jorge Manuel Soares Miranda Pinto, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Goretteh de Fátima Spencer Alfaia, assistente admi-
nistrativa especialista.

António Marques Tiago, encarregado do pessoal auxiliar.

7 — O presidente do júri será substituído pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova será escrita e versará
sobre conhecimentos gerais cujas matérias corresponderão ao nível
das habilitações literárias legalmente exigidas, nos termos do programa
de provas aprovado por despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos.

8.1.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores (por arredondamento de 9,5 valores).

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que, na aplicação dos mesmos, obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias legalmente exigidas para o desempenho
do cargo; e

c) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
de origem, mencionando, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e a categoria detida;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui.



2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100 e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de docu-
mentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas decla-
rações.

16 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 175/98, de 2 de Julho, Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, e Decreto
Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

ANEXO

Legislação e bibliografia

I

Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e resultantes da vivência do
cidadão comum.

II

1 — Estrutura orgânica da DGP — Decreto Regulamentar
n.o 44/80, de 30 de Agosto.

2 — Estrutura orgânica da DSGVE — Decreto Regulamentar
n.o 69/79, de 28 de Dezembro.

3 — Cuidados preventivos com a viatura e procedimentos a seguir
com a sua manutenção, de responsabilidade de motorista:

a) Zelar pelo bom estado da viatura, sua limpeza e boa apre-
sentação, tanto interior como exteriormente;

b) Dar cumprimento ao Código da Estrada e regulamentos,
nomeadamente em tudo o que se refere à circulação e esta-
cionamento de veículos;

c) Responder pelos documentos de circulação da viatura que
conduz e preencher diariamente os respectivos boletins de
utilização;

d) Verificar se a viatura está em condições de efectuar o serviço
a que está destinada (nível de óleo, água, bateria, travões,
sinalização, estado dos pneus, triângulo e ferramentas);

e) Certificar se toda a documentação está actualizada e em bom
estado de conservação (livrete, título de registo e certificado
de seguro);

f) Verificar se a viatura apresenta danos visíveis, informando
do facto o superior hierárquico e os motivos que eventual-
mente lhe terão dado origem.

Instituto de Informática

Aviso n.o 1718/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 15 de Janeiro de 2001:

João Emanuel Valadão e Silveira, assessor de informática principal
do quadro de pessoal técnico superior de informática deste Ins-
tituto — nomeado coordenador de actividades da área de gestão
do sistema de informação organizacional, com início em 1 de Janeiro
de 2001 e termo em 31 de Dezembro do mesmo ano. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1969/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 2 do despacho n.o 511/2001 (2.a série) do Secretário
de Estado da Segurança Social, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, designo, em representação
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
a directora de serviços de Gestão de Recursos Humanos, Dr.a Maria
Emília Figueira Martinho Gomes.

16 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 1719/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Janeiro
de 2001 do director, no uso de competência própria, conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Lucinda Maria Rodeia Rodrigues Caleira — nomeada
definitivamente na categoria de técnica superior de 2.a classe da
carreira de pessoal técnico superior do quadro de pessoal deste
Departamento, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da
data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Rectificação n.o 213/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000,
a p. 15 723, o despacho n.o 19 400/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê:

Actual Após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Maria Luísa Nunes Rosa Gouveia . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . 152 Assistente administrativa . . . . . . . . 191

deve ler-se:

Actual Após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Maria Luísa Nunes Rosa Gouveia . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa, em comis-
são de serviço (a).

191 Assistente administrativa . . . . . . . . 191

(a) A funcionária foi nomeada assistente administrativa, em comissão de serviço, em 29 de Agosto de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.
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Rectificação n.o 214/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000,

a p. 15 723, o despacho n.o 19 400/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê:

Actual Após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Dina Maria Ramos da Silva dos Santos . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . 127 Assistente administrativa . . . . . . . . 191

deve ler-se:

Actual Após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Dina Maria Ramos da Silva dos Santos . . . . . . . . Assistente administrativa, em comis-
são de serviço (a).

191 Assistente administrativa . . . . . . . . 191

(a) A funcionária foi nomeada assistente administrativa, em comissão de serviço, em 29 de Agosto de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 1970/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Janeiro de 2001:
Sofia dos Santos Piteira, técnica de 1.a classe do quadro da ex-Di-

recção-Geral de Concorrência e Preços — nomeada definitiva-
mente, ao abrigo do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, técnica superior de 2.a classe, no mesmo qua-
dro, ficando exonerada do lugar anterior à data da aceitação desta
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Instituto Geológico e Mineiro

Rectificação n.o 215/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidãso o aviso n.o 791/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, a p. 964, rectifica-se
que onde se lê «técnica profissional de 1.a classe» deve ler-se «técnica
profissional de 2.a classe».

17 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Rectificação n.o 216/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 789/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, a p. 964, rectifica-se que
onde se lê «15 de Setembro de 2000» deve ler-se «15 de Dezembro
de 2000».

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 1971/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 24 140/2000, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Economia, de 10 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Novembro de 2000,
e atento o disposto na alínea b) do n.o 21.o da Portaria n.o 592-A/93,
de 15 de Junho, e na Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos à data
de 3 de Maio de 2000, Maria Joaquina Barrulas, investigadora auxiliar
do quadro de pessoal deste organismo, para o cargo de directora
do Centro de Informação Técnica para a Indústria do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 1972/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Luís Manuel de Almeida Gaspar de Matos, técnico profissional prin-
cipal do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro/Gabinete de Apoio Técnico da Lousã — autorizada a
redução a meio tempo da duração de trabalho, desde 1 de Outubro
de 2000 até 31 de Julho de 2001, nos termos conjugados da alínea a)
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do
n.o 12 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 1973/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da
vinha a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus
estatutos/pacto social a prática da protecção e ou produção inte-
gradas das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas
do referido artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao direc-
tor-geral de Protecção das Culturas requerimento acompanhado
dos documentos exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97,
de 28 de Janeiro, e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96,
de 2 de Setembro, na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de
27 de Outubro:

Cooperativa Agrícola de Chaves, C. R. L., Cooperativa, com sede
no Lugar de São Bento, freguesia da Madalena, concelho de Chaves,
distrito de Vila Real, e com o número de identificação de pessoa
colectiva 500075182.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricul-
tura, Luís Medeiros Vieira.
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Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 1974/2001 (2.a série). — Tendo em conta que o
Decreto-Lei n.o 179/99, de 21 de Maio, que cria e regulamenta a
actividade das equipas de sapadores florestais, atribui competência
nalgumas das suas disposições a uma estrutura nacional, regional e
local de prevenção, detecção e apoio ao combate aos incêndios flo-
restais, que não foi ainda instituída;

Que desde a criação das primeiras equipas em 1999, e até ao
momento, a coordenação do Programa de Sapadores Florestais tem
sido exercida por um restrito número de técnicos;

Que o desenvolvimento do Programa dos Sapadores Florestais, atra-
vés da criação de mais equipas, em 2001 e nos anos seguintes, e
a melhoria da eficácia das já existentes, justificam uma maior repar-
tição de esforços por parte dos organismos da Administração Pública
envolvidos e um maior acompanhamento das actividades desenvol-
vidas pelos sapadores florestais:

Determino que seja formalmente constituída uma estrutura de coor-
denação do Programa de Sapadores Florestais, com a seguinte
composição:

a) Coordenadora-geral, a subdirectora-geral das Florestas, enge-
nheira Maria Teresa Alves da Silva;

b) Coordenadora para a constituição e funcionamento, enge-
nheira Maria Manuela Pedroso, assessora principal da Direc-
ção-Geral das Florestas;

c) Coordenadora para a formação, engenheira Lucília Mota,
assessora principal da Direcção-Geral de Agricultura da Beira
Litoral;

d) Coordenador para a definição e manutenção da maquinaria
e equipamento, engenheiro José Matos, assessor principal da
Direcção-Geral das Florestas;

e) Supervisor do programa, engenheiro Manuel Pinho de Almeida,
assessor principal da Direcção-Geral das Florestas;

f) Coordenador regional de Entre Douro e Minho, engenheiro
Silvino Sousa, chefe da Divisão de Protecção e Conservação
Florestal;

g) Coordenador regional de Trás-os-Montes, engenheiro Carlos
Manuel Gomes Matos da Silva, chefe da Divisão de Protecção
e Conservação Florestal;

h) Coordenador regional da Beira Interior, engenheiro Amadeu
Henrique Machado, chefe da Divisão de Protecção e Con-
servação Florestal;

i) Coordenador regional da Beira Litoral, engenheiro Sebastião
Alves, chefe da Divisão de Protecção e Conservação Florestal;

j) Coordenadora regional do Ribatejo e Oeste, engenheira Rosa
Prata, técnica superior da Divisão de Protecção e Conservação
Florestal;

k) Coordenador regional do Alentejo, engenheiro José Manuel
Ramalho, chefe da Divisão de Protecção e Conservação
Florestal;

l) Coordenador regional do Algarve, engenheiro Francisco Keil
Amaral, chefe da Divisão de Protecção e Conservação
Florestal.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Vítor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 1975/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Abílio Fidalgo dos Santos, técnico profissional especialista da carreira
de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — promovido, mediante concurso, a téc-
nico profissional especialista principal da mesma carreira e quadro,
com efeitos a 11 de Janeiro de 2001, ficando exonerado do lugar
anterior após a aceitação da nomeação na nova categoria.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Despacho n.o 1976/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 de
Outubro e 15 de Novembro de 2000, respectivamente do director-geral
do Desenvolvimento Rural e do vogal do Instituto Nacional de Inter-
venção e Garantia Agrícola:

Sandra Maria Torres Candeias, técnica superior de 1.a classe da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Intervenção e Garantia Agrícola — autorizada a sua transfe-
rência para o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, com a mesma categoria e carreira ao abrigo do

artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e com
efeitos a 15 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 1977/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Ana da Silva Teixeira, auxiliar agrícola — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo, com a remuneração de 6100$ por cada
dia de trabalho, com início em 2 de Outubro até 8 de Novembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 1978/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

José Sidónio Martins Queirós, auxiliar agrícola — autorizado o con-
trato de trabalho a termo certo, para o dia 16 de Outubro de
2000, com a remuneração de 6100$. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 1979/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Joaquim Fernando de Sousa Nunes, auxiliar agrícola — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo, para o dia 16 de Outubro
de 2000, com a remuneração de 6100$. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 1980/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes:

António Carlos Caseiro Pinto, técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional do quadro desta Direcção Regional — pro-
movido, mediante concurso, a técnico profissional especialista da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado das anteriores
funções a partir da data da aceitação.

Celso Gaspar da Silva e António Francisco Remondes, operários da
carreira de serralheiro do quadro desta Direcção Regional — pro-
movidos, mediante concurso, a operários principais da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções
a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 1720/2001 (2.a série). — Por não terem sido devida-
mente identificadas as áreas funcionais, fica anulado o concurso
interno de acesso misto para o provimento de seis lugares de técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, a p. 1141.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 1981/2001 (2.a série). — Por despachos
de 5 de Dezembro de 2000 e 12 de Janeiro de 2001, respectivamente,
do vogal do conselho directivo do Instituto Nacional de Intervenção
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e Garantia Agrícola e da subdirectora, em substituição do director,
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Isabel Sacadura Monteiro, técnica superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Intervenção e Garantia Agrícola — autorizada a sua transfe-
rência para o quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar, produzindo os seus efeitos a partir de
15 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Inspecção-Geral das Pescas

Rectificação n.o 217/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a 2.a lista nominativa de transição para o quadro de pessoal
da IGP, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9
de Março de 2000, relativo ao subinspector-adjunto Francisco Manuel
Marranita Canato, rectifica-se que onde se lê «Subinspector-adjunto,
escalão 2, índice 240» deve ler-se «Subinspector-adjunto, escalão 1,
índice 260».

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 1982/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Maria Cristina Jorge Bandeira Duarte, técnica auxiliar de laboratório
de 2.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Pecuária,
ao tempo a exercer funções neste organismo, na situação de licença
ilimitada, a partir de 15 de Abril de 1986 — exonerada a seu pedido,
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 100/2001. — Pretende Alberto Santos
Pereira Rocha construir uma estação de tratamento de águas residuais
provenientes do lagar de azeite de Santa Catarina da Fonte do Bispo,
no concelho de Tavira, utilizando para o efeito 1120 m2 de terrenos
integrados na Reserva Ecológica Nacional por força da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 20/97, de 8 de Fevereiro;

Considerando que esta acção se insere no programa para a efectiva
aplicação das medidas de modernização ambiental do sector dos laga-
res de azeite, enquadrado pelo despacho conjunto dos Ministros da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território n.o 118/2000, de 3 de Fevereiro.

Considerando a justificação da localização apresentada pelo reque-
rente, que mereceu parecer favorável da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve;

Considerando que na execução do projecto Alberto Santos Pereira
Rocha deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos no
parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Algarve, nomeadamente:

Aprovação do respectivo projecto técnico pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve;

Obtenção do parecer favorável da Comissão Regional da Reserva
Agrícola para efeitos da utilização não agrícola dos solos da
Reserva Agrícola Nacional:

Determina-se.
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção da Estação de Tra-
tamento de Águas Residuais do Lagar de Azeite em Santa Catarina
da Fonte do Bispo, na freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo,
concelho de Tavira.

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário

de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1983/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o dos Estatutos da Fundação Escola Portuguesa de Macau,
em anexo ao Decreto-Lei n.o 89-B/98, de 9 de Abril, o conselho fiscal
da Fundação tem a composição seguinte:

Licenciado Francisco Manuel Constantino Pinto, revisor oficial
de contas, que presidirá.

Licenciada Maria Clementina Tomás dos Reis, pelo conselho
de administração da Fundação.

Licenciado Guilherme Vaz, pela Fundação Oriente.

28 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 1984/2001 (2.a série). — Considerando que atra-
vés do despacho n.o 5436/2000, de 9 de Março, o mestre José Luís
Carrilho Sequeira foi requisitado para prestar assessoria técnica no
domínio da coordenação dos serviços e organismos do Ministério da
Educação, com vista à preparação e acompanhamento da intervenção
portuguesa na presidência do Conselho da União Europeia;

Considerando que os referidos trabalhos estão concluídos:
Determino:
Dou por finda, a partir de 31 de Dezembro de 2000, a requisição

no meu Gabinete do mestre José Luís Carrilho Sequeira, assistente
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

5 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 1985/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea c) do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de
23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20
de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, e ao abrigo
do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço, na sequência de
concurso, para o cargo de chefe de divisão do Gabinete de Planea-
mento, Documentação e Formação da Inspecção-Geral da Educação
o licenciado Paulo Jorge dos Santos Barata, técnico superior de
1.a classe do quadro da Biblioteca Nacional.

10 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 1986/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e ao abrigo
dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro,
aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da referida lei, é nomeado,
em comissão de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de
director de serviços de Recursos Materiais da Direcção Regional de
Educação do Centro o engenheiro Mário José da Cruz Gonçalves,
assessor principal da carreira de engenheiro do quadro único do Minis-
tério da Educação.

10 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 1987/2001 (2.a série). — A Academia de Música
Fernandes Fão iniciou o seu funcionamento, como estabelecimento
especializado do ensino da música, no ano lectivo de 1988-1989, tendo
sido reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública por des-
pacho de 15 de Maio de 1996.

Sediada no Centro Cultural de Vila Praia de Âncora, encontra-se
autorizada a ministrar, em regime de planos e programas oficiais,
os cursos básicos de Acordeão, Piano, Saxofone, Trompete e Viola
Dedilhada, tendo obtido autorização definitiva de funcionamento para
os cursos já autorizados por despacho de 8 de Outubro de 1996.

Desde a sua criação tem desenvolvido intensa actividade no domínio
do ensino dos instrumentos musicais.

A Academia de Música Fernandes Fão tem igualmente realizado
um trabalho de reconhecido mérito na realização de concursos de
piano, cursos e acções de formação, tendo vindo ao longo do tempo
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a apetrechar-se e a modernizar-se, adequirindo material didáctico,
pedagógico e informático necessário ao desenvolvimento da sua
actividade.

Merece particular destaque a realização periódica de encontros
musicais e recitais públicos por parte dos seus alunos e a dinamização
cultural da comunidade envolvente.

Desenvolve uma intensa actividade de cooperação com outros esta-
belecimentos especializados do ensino da música.

É membro da Féderation Mondiale des Écoles de Musique de
Genéve, Suíça, desde Março de 1996.

Na altura em que se completaram 11 anos de existência, é pois
de inteira justiça reconhecer o importante contributo prestado ao
serviço do ensino da música instrumental pela Academia de Música
Fernandes Fão.

Assim, nos termos do Decreto-Lei n.o 288/88, de 23 de Agosto,
atribuo à Academia de Música Fernandes Fão menção honrosa, no
grau de diploma de mérito pedagógico.

10 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 136/2001. — Ao cessar as funções de coordenadora
da Região do Norte da equipa de projecto FOCO, cumpre realçar
a elevada competência com que a licenciada Maria Ana Granjo Lopes
Pacheco, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Secundária de Águas Santas, desempenhou as suas funções na referida
estrutura regional, contribuindo com os seus conhecimentos profis-
sionais e as suas qualidades pessoais para a formação contínua dos
profissionais da educação e para serem atingidas, com êxito, as metas
programadas para a medida 2, acção 2.1, «FOCO/PRODEP», desen-
volvida no âmbito do QCAII.

Por outro lado, o dinamismo, a disponibilidade e o empenhamento
revelados pela mesma professora constituíram um contributo valioso
na transição do Quadro Comunitário de Apoio, permitindo assegurar,
com qualidade, a acção desenvolvida anteriormente e mesmo alargá-la
a outras medidas para além da formação contínua de docentes, sen-
do-lhe, por proposta da coordenadora nacional do FOCO, devido
público louvor.

12 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 1988/2001 (2.a série). — A cooperativa Instituto
Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Integral e
Ecológico, C. R. L., requereu, ao abrigo do artigo 52.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março, na qualidade de entidade instituidora, o reconhecimento
de interesse público da Escola Superior de Educação Jean Piaget
do Algarve, bem como autorização de funcionamento de vários cursos
e respectivo reconhecimento de graus.

Instruído o processo e apreciados os pedidos, verifica-se a falta
de vários elementos de instrução do referido processo, como a não
apresentação de declarações de compromisso e curricula, bem como
a ausência de fundamentação do número de alunos esperado o que
inviabiliza a estimativa correcta da componente de receitas do plano
económico e financeiro, violando-se, assim, o disposto nos artigos 51.o,
n.o 1, alíneas e) e h), e 57.o, n.o 1, alínea b), do Estatuto.

Por outro lado, em relação ao pedido de autorização de funcio-
namento de cursos verifica-se ainda que o corpo docente proposto
não cumpre os requisitos mínimos exigidos pelos artigos 14.o e 28.o
do Estatuto, exprimindo a ausência de um corpo docente próprio
e impedindo a necessária autorização de funcionamento dos cursos,
essencial para o reconhecimento de interesse público da instituição.

Considerando as falhas, violações e insuficiências referidas, não
se encontram reunidos os pressupostos legais para a constituição de
um novo estabelecimento de ensino.

Considerando que cabe ao Ministério da Educação, nos termos
das alíneas a) e i) do artigo 9.o do Estatuto, verificar os requisitos
para o reconhecimento e funcionamento dos estabelecimentos de
ensino superior, bem como fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não se pronunciou;

Ao abrigo do disposto nos artigos 28.o, 33.o, 51.o, 53.o, n.o 1, e
60.o do Estatuto e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, de 31 de Outubro de 2000,
determino:

1 — São indeferidos o pedido de reconhecimento de interesse
público da Escola Superior de Educação Jean Piaget do Algarve bem
como o pedido de autorização de funcionamento dos cursos abaixo

discriminados e respectivo reconhecimento de graus, apresentados
pela cooperativa Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvi-
mento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L.:

Licenciaturas:

Educação de Infância;
Ensino Básico — 1.o Ciclo;
Higiene e Saúde Ambiental;
Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, nas seguintes

variantes: Português-Francês, Português-Inglês, Matemá-
tica e Ciências da Natureza, Educação Visual e Tecno-
lógica, Educação Física e Educação Musical;

Bacharelato — Nutrição Humana, Social e Escolar.

2 — Notifique-se a requerente e publique-se na 2.a série do Diário
da República.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1721/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias a contar da data de publicação e afixação do
presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de seis lugares existentes na categoria de assessor, na dotação global
de assessor e assessor principal, da carreira técnica superior de serviço
social do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes
quotas:

a) Cinco vagas para técnicos superiores principais da carreira
técnica superior de serviço social do quadro único do pessoal
do Ministério da Educação, em condições de se candidatarem
ao presente concurso até ao termo do prazo de candidatura
ao mesmo;

b) Uma vaga para técnicos superiores principais da carreira téc-
nica superior de serviço social com vínculo à Administração
Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais ou tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são as fixa-
das em tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto, nomea-
damente a prossecução de funções na área de serviço social.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários do quadro único do pessoal dos orga-
nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Edu-
cação que, até ao termo do prazo fixado no presente aviso, reúnam
os requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os requisitos enumerados na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o concurso de provas

públicas, de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.3 — Os critérios de apreciação, ponderação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva nota classificativa, constam de actas de
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reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada, do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
habilitações literárias, funções que exerce e as que exerceu,
bem como actividades e acções de formação relevantes, indi-
cando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 8.1 desde
que dos seus processos individuais constem documentos susceptíveis
de os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 1050 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — as listas e outras comunicações rela-
tivas ao concurso serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos
seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional, 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Arlindo Alegre Donário, assessor principal.
Vogais efectivos:

Maria Elvira Duarte Ganda Evaristo, assessora de biblioteca
e documentação, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Arlete Pinheiro Estêvão Grande Candeias, assessora de ser-
viço social.

Vogais suplentes:

Branca Maria Correia Paralta, assessora de serviço social.
Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 1722/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000:

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

António Augusto Vilares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário

Grupo de Informática:

João Carlos Peixoto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Isabel Maria Lopes de Jesus Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
António Pedro Mora Jarro Oliveira Campos . . . . . . . . . . . . . 14,2

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Rui António Coelho Brotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
Vitória de Jesus Heleno de Pinheiro Serrano . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

6.o grupo:

Maria Helena Pereira Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
Natália Maria Pereira Moutinho Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Grupo de Informática:

Isabel Alexandra Camilo Martins Poças . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Mónica Patrícia Guilherme de Rafael Barreto de Magalhães 13,6
Alexandra Sofia Geada de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
José Machado Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Lídia Brás Leal da Costa Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
João Paulo Ferreira Barbosa da Frada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
José Paulo Angeiras de Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
Luísa Maria Dias Neto e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
Ana Isabel Alves Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria José e Sá Sonemberg Leite de Carvalho . . . . . . . . . . . 15,4
Carla Maria Cortinhal Lopes da Cunha de Serpa Pinto . . . . 13,9
Luísa Maria Pereira Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Judite Maria Rodrigues de Seixas do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Jorge Nélson Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
Fernando Manuel de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
Paulo Germano de Sousa Gonçalves de Sá . . . . . . . . . . . . . . 16
Artur Jorge Mimoso Guindeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
Anabela Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
João Luís Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
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António Joaquim da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Rute Oliveira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Universidade do Minho

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Paulo Jorge Ribeiro da Silva Carvalho Alves . . . . . . . . . . . . . 12,5
José Paulo Coelho de Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Manuel Alberto Miranda Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Grupo de Informática:

João Carlos da Cruz Pereira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

2.o grupo B:

José Alberto Brito Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Nuno Miguel Pedrosa da Cruz Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Paula Isabel Mestre Vasconcelos Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Francisco José Gomes Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Maria Carlos dos Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Magda Machado Vasconcelos e Silva Magalhães . . . . . . . . . 14,4

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Paulo Jorge Guedes Cardoso Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

5 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 1723/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Ana Paula Coutinho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
António Manuel Mendes Guerra Marques Cortez . . . . . . . . 13
Bruno Alexandre Soares Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

10.o grupo B:

Jorge Manuel Fresco e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Rui Miguel Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
Ana Maria Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
António Francisco Domingues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Maria Manuela Pina da Câmara Pestana Pedrosa Machado 13,5

Universidade Aberta de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Maria de Fátima Lourenço de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Teresa Isabel Santos Mota Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
José da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Fernando da Silva Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

2.o grupo A:

Branca Margarida Capelas Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo B:

Paulo Manuel Teixeira de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Grupo de Informática:

Carlos António de Oliveira Rainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Universidade do Minho

Ensino secundário

7.o grupo:

Arlete Maria Vale Nogueira Milhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Paula Cristina Fontes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

10.o grupo B:

Maria João da Maia e Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

2.o grupo B:

José Manuel Tourigo de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

3.o grupo:

Célia Cristina de Oliveira Fonseca Reis Vieira . . . . . . . . . . . 13,5
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Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

7.o grupo:

Joaquim Duarte Correia Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

10.o grupo B:

Ana Maria Soares Neves Alves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

2.o grupo A:

Amândio José Cardoso de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Grupo de Informática:

João Augusto Rodrigues Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

7.o grupo:

Domingos Pires de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 218/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Esmeralda Maria Arnelas Nascimento Barra . . . . . . . . . . . . . 12»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Esmeralda Maria Arnelas Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18»

16 de Janeiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 1989/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de manter em 2000-2001 o número de docentes que ingressaram
nos quadros distritais de vinculação nos termos do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro;

Considerando o disposto no artigo 39.o daquele diploma legal, desig-
nadamente a movimentação do pessoal docente:

Nos termos do n.o 2 desta disposição legal, determino e fixo para
2000-2001 o número de lugares de cada um dos quadros distritais
de vinculação do 1.o ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar,
criados pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, conforme consta
do mapa seguinte:

Quadros distritais de vinculação

Professores do 1.o ciclo do ensino básico Educadores de infância

Lugares
existentes

em 1999-2000

Lugares
a concurso

para 2000-2001

Lugares
não recuperados
para 2000-2001

Lugares
em

2000-2001

Lugares
existentes

em 1999-2000

Lugares
a concurso

para 2000-2001

Lugares
não recuperados
para 2000-2001

Lugares
em

2000-2001

Distritos

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 1 133 60 80 1 113 207 40 23 224
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . 392 25 10 407 136 13 4 145
Braga . . . . . . . . . . . . . . . 1 717 20 92 1 645 213 40 23 230
Bragança . . . . . . . . . . . . 481 15 23 473 89 7 3 93
Castelo Branco . . . . . . . 513 0 31 482 107 10 6 111
Coimbra . . . . . . . . . . . . 942 35 34 943 263 45 20 288
Évora . . . . . . . . . . . . . . . 350 30 14 366 102 15 4 113
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . 676 50 34 692 115 30 9 136
Guarda . . . . . . . . . . . . . 530 25 18 527 181 10 19 172
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 961 40 52 949 229 20 17 232
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 2 268 250 192 2 326 352 150 37 465
Portalegre . . . . . . . . . . . 289 10 15 284 98 15 7 106
Porto . . . . . . . . . . . . . . . 2 523 200 184 2 539 337 60 41 356
Santarém . . . . . . . . . . . . 598 70 77 591 207 50 12 245
Setúbal . . . . . . . . . . . . . 1 142 80 87 1 135 103 40 18 125
Viana do Castelo . . . . . 482 10 19 473 116 15 9 122
Vila Real . . . . . . . . . . . . 662 20 23 659 90 40 5 125
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . 1 231 10 53 1 188 353 60 8 405

Totais . . . . 16 880 950 1 038 16 792 3 298 660 265 3 693

12 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária D. Sancho II

Aviso n.o 1724/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard destinado ao pessoal não docente

a lista de antiguidade do referido pessoal afecto ao quadro deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco José C. C. Espiguinha.
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Escola E. B. 2, 3 Dr. António Francisco Colaço

Aviso n.o 1725/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola no placard à entrada dos serviços admi-
nistrativos.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cidália Pereira da Silva Pina Santos Gil.

Escola Básica 2, 3 de Elvas n.o 2

Aviso n.o 1726/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos
locais habituais na Escola Básica 2, 3 de Elvas n.o 2 da lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino refe-
rente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o deste
decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuel Ferreira Caeiro Marques.

Agrupamento de Escolas Básicas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Fronteira

Aviso n.o 1727/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devido efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os funcionários dispõem de
30 dias para reclamação, a contar da publicação deste aviso.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Augusto Varela da Costa.

Escola Básica 2, 3/Sec. Padre José Agostinho Rodrigues

Aviso n.o 1728/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos funcionários desta Escola a lista
de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Costa Pinto.

Aviso n.o 1729/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Costa Pinto.

Escola E. B. 2, 3/ES de São Sebastião de Mértola

Aviso n.o 1730/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3.o do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-

blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aurélio Frazão Saragoça.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 1731/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificado José Joaquim Gonçalves Guerreiro Costa, com
a última morada conhecida no sítio de Betunes, em Loulé, de que,
por meu despacho de 3 de Novembro de 2000, no uso da competência
que me é atribuída pelo n.o 2 do artigo 116.o do Estatuto da Carreira
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico
e Secundário, foi-lhe aplicada a pena de suspensão, graduada em
30 dias, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 11.o e da alínea a)
do n.o 4 do artigo 12.o do Estatuto Disciplinar acima citado, na sequên-
cia do processo disciplinar n.o 21/DRA-P2-16/99, que lhe foi instaurado
em 21 de Dezembro de 1999.

27 de Novembro de 2000. — O Director Regional, António Fran-
cisco Ventura Pina.

Escola E. B. 2, 3 Dr. José de Jesus Neves Júnior

Aviso n.o 1732/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Fran-
cisco Manuel M. D. Conde Soares.

Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 1 de Silves

Aviso n.o 1733/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Escola de Silves n.o 1 a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
referido.

3 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Luz Silveira Moniz dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 38 de Coimbra

Aviso n.o 1734/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente no salão desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar.

9 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Executivo,
Maria João Marques Cruz das Neves.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Abranches Ferrão

Aviso n.o 1735/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente desta
Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.



N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2015

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente dos serviços.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
António da Silva Sario.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Pedrosa Veríssimo

Aviso n.o 1736/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal,
bloco A, a lista de antiguidade do pessoal administrativo, técnico,
auxiliar de acção educativa e operário desta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 2000, da qual cabe reclamação no prazo de
30 dias, a contar da data da publicação deste aviso, ao dirigente máximo
do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Figueiró dos Vinhos

Aviso n.o 1737/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 3
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard deste esta-
belecimento de ensino a lista de antiguidade, com referência a 31
de Dezembro de 2000, do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Herdade Santos Lucas.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 1738/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Seabra Correia Casqueira.

Escola C+S da Guia

Aviso n.o 1739/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos de Almeida Tiago.

Agrupamento Jardins-de-Infância e Escolas Básicas
do 1.o Ciclo do Louriçal e Almagreira

Aviso n.o 1740/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sede do Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal não docente pertencente a este Agrupamento com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Palmira Carvalho Lopes Rocha.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Mealhada

Aviso n.o 1741/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para apresentação de eventuais reclamações ao dirigente máximo
do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Pinto Ferreira Lemos.

Escola Secundária de Mira

Aviso n.o 1742/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e do n.o 1 do artigo 132.o

do ECD, avisa-se o pessoal docente desta Escola de que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade relativa a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do supracitado decreto-lei.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Tarelho Soares.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Mons. M. Oliveira

Aviso n.o 1743/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e do estatuído no
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, no Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro, e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente da educação
pré-escolar e dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

28 de Dezembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Conceição Pinto Vieira Andrade.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Miguel

Aviso n.o 1744/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard do bloco administrativo
desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Quirino Palha dos Santos.

Escola Básica Integrada de São Vicente da Beira

Aviso n.o 1745/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio de entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente em serviço neste esta-
belecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor ao presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o

do referido decreto-lei.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Benevides Prata.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Serra da Gardunha

Aviso n.o 1746/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino relativa ao ano de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Matias Mendes Miranda.

Escola E. B. 2, 3 de Tondela

Aviso n.o 1747/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

8 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Aurélio de Almeida Pereira.

Escola Secundária de Trancoso

Aviso n.o 1748/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se encontra
afixada no placard da sala dos funcionários da Escola Secundária
de Trancoso, para consulta, com referência a 31 de Dezembro de
2000.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Carla Alexandra Oliveira de Almeida.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Vila Franca das Naves

Aviso n.o 1749/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontram afixadas no placard do hall desta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Ribeiro Pedroso.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Alexandre Herculano

Aviso n.o 1750/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que foram distribuídas e afixadas no placard do átrio do bloco
administrativo deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Jorge Esteves Conde.

Escola Secundária de Benavente

Aviso n.o 1751/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Todo o pessoal docente constante da lista dispõe de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação, de acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

12 de Dezembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Olga Isabel Pereira Cardoso.

Escola Secundária de Bombarral

Aviso n.o 1752/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos serviços administrativos, SASE e sala
do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Jorge Conceição Oliveira Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 D. Domingos Jardo

Aviso n.o 1753/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 95.o,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços de
Administração Escolar e na sala do pessoal não docente a lista de
antiguidade do pessoal não docente do quadro desta escola com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José João de Brito e Freitas.

Escola E. B. 2, 3 de Fernão do Pó

Aviso n.o 1754/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Mil-Homens Batalha.

Escola Básica do 1.o Ciclo Infante D. Henrique

Aviso n.o 1755/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o a 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Das referidas listas cabe reclamação ao presidente do conselho
executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação no
Diário da República.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Arquimino Manuel Alves Rosa.

Escola Secundária do Lumiar

Aviso n.o 1756/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard de entrada desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
referente a 31 de Dezembro de 2000, e que o prazo de reclamação
para o dirigente máximo do serviço é de 30 dias a contar da data
de publicação do presente aviso.

16 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola E. B. 2, 3 Mário de Sá Carneiro

Aviso n.o 1757/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encon-
tra afixada na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Raquel Carvalho.

Escola Secundária de Mem Martins

Aviso n.o 1758/2001 (2.a série). — Encontra-se afixada no placard
do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamarem ao dirigente máximo
do serviço.

2 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Martins de Carvalho.

Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso n.o 1759/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e do n.o 1 artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos serviços admi-
nistrativos deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do
pessoal não docente de todos os estabelecimentos de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Santos Cordeiro.

Escola C+S de Santa Iria de Azoia

Aviso n.o 1760/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elvira Sousa.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Santana

Aviso n.o 1761/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ercília Maria Ferreira de Barros Sampaio.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Soeiro Pereira Gomes

Aviso n.o 1762/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
pública que se encontra afixada, na sala de pessoal não docente, a
lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
do serviço.

8 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Telheiras

Aviso n.o 1763/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do citado diploma, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Insta-
ladora, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Aviso n.o 1764/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, em local apropriado, nas delegações esco-
lares, agrupamentos de escolas e Centro de Área Educativa do Douro
Sul — Lamego as listas de antiguidade do pessoal docente de educação
pré-escolar e 1.o ciclo do ensino básico com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso, dirigida ao
dirigente máximo do serviço competente.

4 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora, Maria Otelinda da Con-
ceição e Costa.

Despacho n.o 1990/2001 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 24 234/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Administração
Educativa, de 25 de Novembro, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 141/93, de 26 de Abril, e com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em atenção o Código do Procedimento Administrativo, e em
aditamento ao meu despacho n.o 779/2001 (2.a série), de 16 de Janeiro,
subdelego no director regional-adjunto, licenciado Lino Joaquim Fer-
reira, a competência para os seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
1.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
1.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos

legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.3 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;

1.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.5 — Autorizar transferências de mobiliário e material didáctico
entre estabelecimentos de educação e ensino não superior dentro
da região ou inter-regiões;

1.6 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais
ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

1.7 — Gerir a utilização das instalações e equipamentos afectos
ao respectivo serviço, bem como a sua manutenção e conservação.

2 — São considerados expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados pelo director regional-adjunto, licenciado Lino Joaquim Fer-
reira, desde 19 de Setembro de 2000, no âmbito dos poderes agora
subdelegados.

15 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Martins.

Agrupamento Além-Rio

Aviso n.o 1765/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 2000.
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Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, cabe recla-
mação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Terezinha Maria Almeida Pereira.

Escola Secundária de Barcelos

Aviso n.o 1766/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala dos funcionários a lista de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Gomes Campinho.

Escola E. B. 2, 3 de Boticas

Aviso n.o 1767/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente desta Escola de que se encontra afixada no hall
de entrada a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de
2000.

Da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Flora Gonzalez Mateus Teixeira.

Escola E. B. 2, 3 de Cabeceiras de Basto

Aviso n.o 1768/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se
encontra afixada na vitrina do átrio desta Escola E.B. 2, 3 de Cabe-
ceiras de Basto a lista de antiguidade do pessoal docente, do 1.o
ciclo e jardins-de-infância aprovada pelo conselho executivo desta
Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação à presidente
do conselho executivo desta Escola.

28 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Deolinda Isabel Costa Coutinho.

Escola Secundária de Caldas de Vizela

Aviso n.o 1769/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Horácio de Jesus Almeida do Vale.

Agrupamento E. B. 1 n.o 5 e Jardim-de-Infância do Cedro

Aviso n.o 1770/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamar junto do dirigente
máximo do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel da Costa Nunes Cardoso Castro Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Domingos Capela

Aviso n.o 1771/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Adelina Gomes Guedes Pereira.

Agrupamento de Escolas Dr. Gonçalves da Costa

Aviso n.o 1772/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do aviso.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Natália Rosa da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Eiriz

Aviso n.o 1773/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Deolinda Pereira Malta.

Agrupamento de Escolas da Gandra

Aviso n.o 1774/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torno público
que se encontra afixada no placard do átrio das escolas a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

O referido pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Helena Martins.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Gueifães

Aviso n.o 1775/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no átrio desta Escola, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Gomes Pinheiro.

Agrupamento de Escolas de Lamego Fausto Guedes Teixeira

Aviso n.o 1776/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da Escola EB 1 — Lamego
n.o 1 a lista de antiguidade do pessoal administrativo e auxiliar dos
estabelecimentos de ensino que integram este Agrupamento referente
a 31 de Dezembro de 2000.
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O pessoal abrangido dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Benilde Salvador Cardoso Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Leça da Palmeira

Aviso n.o 1777/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente da Escola E. B. 2,
3 de Leça da Palmeira referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do
serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jorge Manuel Gonçalves Sequeira.

Escola E. B. 2, 3 de Lousada

Aviso n.o 1778/2001 (2.a série). — Conforme determina o n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Margarida Maria Nunes de Moura Magalhães.

Escola E. B. 2, 3 Luciano Cordeiro

Aviso n.o 1779/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal não docente de que se encontra afixada na sala de pessoal
a lista de antiguidade referente ao ano 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Odete Costa Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 da Maia

Aviso n.o 1780/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Aurora da Conceição Gonçalves Soares Falcão Tavares.

Escola E. B. 2 de Miranda do Douro

Aviso n.o 1781/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Claudina Meirinhos Fernandes Pires.

Escola E. B. 2, 3 Penafiel n.o 2

Aviso n.o 1782/2001 (2.a série). — Conforme determina o n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lurdes Oliveira Resende.

Agrupamento de Escolas de São Gonçalo

Aviso n.o 1783/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 93.o do mesmo decreto-lei, torna-se público que se encon-
tra afixada no placard dos Serviços Administrativos a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido decreto-lei.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Carlos Ribeiro Gonçalves Cunha.

Escola E. B. 2, 3 de Urgeses

Aviso n.o 1784/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard do átrio do bloco administrativo desta Escola as listas
de antiguidade dos funcionários relativas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel F. Leal Zamith de Passos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 1991/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 7.o, n.o 2, do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de
Janeiro, na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto Regulamentar
n.o 14/90, de 6 de Julho, nomeio director do Hospital de Nossa Senhora
da Oliveira — Guimarães o Dr. Estêvão Manuel do Coito Lafuente,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 1992/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, e uma vez que se
alteraram os titulares dos cargos de presidente do conselho de admi-
nistração e de parte dos respectivos vogais das Administrações Regio-
nais de Saúde do Norte e de Lisboa e Vale do Tejo, determino que
as delegações de competências efectuadas pelo meu despacho
n.o 5564/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000, se mantenham para os conselhos de admi-
nistração das Administrações Regionais de Saúde acima identificadas,
com a faculdade de subdelegar.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data, ficando
ratificados todos os actos praticados pelos referidos conselhos de admi-
nistração no âmbito desta delegação desde a data do respectivo início
de funções.

12 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Rectificação n.o 219/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 409/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, referente ao concurso interno geral
de acesso para provimento de sete lugares de assistente administrativo
principal da carreira administrativa, rectifica-se que, no n.o 13, na
constituição do júri, nos vogais efectivos, onde se lê «Maria José Care-
peta Candeias Barradas, chefe de secção do Centro de Saúde de
Sousel» deve ler-se «Maria José Carapeta Candeias Barreiros, chefe
de secção do Centro de Saúde de Sousel».

12 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 1785/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b), n.o 1, do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada na Direcção
de Serviço de Administração Geral desta Sub-Região de Saúde, sita
na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, Aveiro, a lista de
classificação final dos candidatos do concurso interno geral de acesso
para provimento de lugares de assistente administrativo principal,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000.

Os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à
Ministra da Saúde e a ser entregue na Sub-Região de Saúde de Aveiro.

20 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Diamantino Moreira
de Matos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso (extracto) n.o 1786/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para preenchimento de 19 lugares de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde pública e enfermagem na comunidade, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 5 de
Agosto de 2000 [aviso n.o 12 073/2000 (2.a série)], devidamente homo-
logada por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do coordenador
sub-regional: Classificação

final
—

Valores
1.o Paula Cristina Martins Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
2.o Maria Manuela Araújo Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
3.o Emília Isabel Vanzeller Ribeiro Telles Megre . . . . . . . . . 15,3975
4.o Joaquim de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
5.o Maria Carla Bento de Oliveira Ruivo de Sousa . . . . . . . . 14,76
6.o Margarida Maria da Silva Arnaut Marques . . . . . . . . . . . 14,55
7.o Maria Gabriela Marques Gonçalves Pedro Simplício . . . 14,075
8.o Maria Albertina Saramago Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . 13,7875
9.o Paula Maria Abreu dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . 13,675
10.o Maria Adelaide da Silva Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4975
11.o Maria Cristina dos Santos Marques Correia Gomes . . . 13,3875
12.o Henriqueta da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,075
13.o Gil Alberto Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,925
14.o Ana Maria Antunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
15.o Ana Bela Ferreira Nunes Picão Santos . . . . . . . . . . . . . 12,4375
16.o Ana Zita Correia de Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,975
17.o Maria Rosa Roque Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9475

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, da homologação
cabe recurso com efeito suspensivo, a interpor para o membro do
Governo competente, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido

no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

17 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 1787/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 e da
alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, notificam-se todos os candidatos a excluir do concurso
externo de ingresso para assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo aberto pelo aviso n.o 8888/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000, e
que fazem parte da presente relação para, no prazo de 10 dias úteis,
caso não concordem, dizerem por escrito o que se lhes oferecer sobre
a respectiva exclusão:

Projecto de relação de candidatos excluídos:

Alexandra Isabel Pereira Jesus Oliveira (h).
Alexandra Isabel Ribeiro Azevedo Ferreira (c).
Ana Catarina Rodrigues Bastos (c).
Ana Catarina Souto Fontes (g).
Ana Célia Gomes Quinteiro Cunha (c).
Ana Cristina Pereira Lopes Afonso (g).
Ana Henriqueta Freitas Moreira (g).
Ana Maria Faria Gonçalves Mesquita (h).
Ana Maria Fernandes Barroso (f).
Ana Maria Saltão São Romão Palha (c).
Ana Paula Faria Carvalho (e) (f).
Ana Sofia Silva Ferreira Machado (c).
Anabela Fernanda Cerqueira Marques (a) (h).
Anabela Jesus Teixeira Espírito Santo (e).
Anabela Silva Mendes (c).
Andrea Catarina Rodrigues Caldas (c).
Ângela Patrícia Marques Oliveira (i).
António Gonçalves Rocha (g).
António Joaquim Ribeiro Oliveira (d) (e) (f).
Armando Domingos Santos Fernandes (g).
Arminda Salomé Alves Ramalhão (g).
Artur Fernando Lopes Teixeira Carvalho (g).
Bernardete André Carqueijó Calheiros (h).
Berta Cláudia Vieira Lisboa Duarte (f).
Cândida Conceição Afonso Gomes (c).
Cândida Felicidade Viana Silva (c).
Carina Azevedo Silva (g).
Carina Isabel Martins Oliveira (b) (e).
Carla Daniela Fernandes (c) (h).
Carla Marina Paulino Oliveira (h).
Carla Sofia Castro Oliveira (c).
Carla Sofia Leite Pinto (h).
Carlos Alberto Silva Gonçalves (c).
Carlos Manuel Portilho Queirós (c).
Carlos Sérgio Dias Antunes (c).
Cármen Luz Teixeira Alves (h).
Carolina Machado Oliveira (c).
Cassilda Maria Sousa Abreu (e).
Célia Fátima Pereira Martins (g) (h).
Cláudia Alexandra Rodrigues Lobo Meneses (e).
Cláudia Márcia Gomes Ferreira Baixo (h).
Cláudia Marques Silva (c).
Cláudia Susana Tavares Vilaça (c).
Claudina Maria Hipólito Leitão Gonçalves (c).
Cristina Maria Fernandes Lima (e).
Custódia Fátima Macedo Carvalho (e).
David Manuel Teixeira Mendes (a).
Domingos Joaquim Teixeira Mendes (a).
Dora Alexandra Gomes Checa Cambey (c).
Edite José Oliveira Duarte Silva (a).
Elisabete Conceição Alves Marinho (a).
Elisabete Cristina Pereira Torres Oliveira (c).
Elisabete Maria Silva Ferreira Fernandes (a) (h).
Elisabete Maria Valente Costa (c).
Elisabete Soares Ribeiro (h).
Elisabeth Araújo Dias (c).
Elsa Diana Dias Sousa (h).
Emília Cristina Azevedo Vieira Castro Pereira (g).
Fátima Alexandrina Silva Pinto (c).
Felisbela Lurdes Alves Marinho (a).
Fernanda Maria Gomes Silva (g).
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Fernando Manuel Sousa Monteiro (c) (h).
Floripes Viana Lima (g).
Francisca Paula Oliveira Fernandes (c) (h).
Francisco José Mendes Jacome Sousa (c).
Francisco José Portilho Queirós (c).
Glória Maria Couto Ferreira (c).
Helena Cristina Alves Pereira (c).
Helena Luísa Fonte Vaz Alves (e).
Helena Maria Sá Ribeiro (h).
Hugo Manuel Patrício Malta (c).
Idalina Costa Fernandes (c) (h).
Íris Daniela Enes Torres Morim (c).
Isabel Marisa Dinis Carvalho Gomes (a).
Jorge Humberto Ferreira Devesas (c).
José Agnelo Crato Guimarães Azenha Pires (g).
José Carlos Gonçalves Barros (c).
José Claudino Peixoto Pinto (h).
José Eduardo Rodrigues Rocha Soares (c).
José Mário Pires Castro Costa (g).
Josefa Maria Silva Lima (c).
Liliana Patrícia Silva Braga Marques (c).
Liliana Sofia Pereira Barbosa (f).
Lúcia Jesus Cerqueira Barbosa (f).
Luís Alberto Correia Fernandes (g) (h).
Luís Miguel Marques Neves (c).
Luís Paulo Oliveira Freitas (h).
Luísa Maria Gonçalves Ribeiro (f).
Luísa Maria Martins Pereira (h).
Luzia Conceição Gomes Silva (g).
Magda Alexandra Vieira Lisboa Duarte (g).
Manuel Joaquim Pereira Silva (g).
Márcia Eliana Silva Sousa (c).
Marco António Fernandes Vilaça (g) (h).
Margarida Maria Soliz Machado Pinto Fernandes (c).
Margarida Rosalina Gonçalves Dantas (g).
Maria Alice Gomes Azevedo (f).
Maria Alice Soares Rocha (h).
Maria Augusta Pereira Ribeiro (c) (h).
Maria Aurora Moreira Oliveira Santos (c) (h).
Maria Carmo Marinho Gonçalves (c).
Maria Cidália Guedes Pereira Lino (h).
Maria Cidália Oliveira Teixeira Costa (h).
Maria Conceição Faria Gomes Oliveira (a).
Maria Conceição Fernandes Barroso (f).
Maria Cristina Miranda Gomes (f) (g).
Maria Deolinda Miranda Sousa (c).
Maria Elisa Macedo Cardoso (c).
Maria Emília Gomes Miranda (e).
Maria Emília Mendo Pereira (c).
Maria Eugénia Ferreira Pereira Jesus (g).
Maria Fátima Fernandes Azevedo (c).
Maria Fátima Pereira Novais Oliveira (e).
Maria Fátima Silva Carvalho Soares (c).
Maria Fernanda Estrada Correia (c).
Maria Fernanda Pereira Andrade Ferreira (c).
Maria Filipa Arandas Carvalho (c).
Maria Filomena Marques Silva Teixeira (c).
Maria Glória Rodrigues Pereira (c).
Maria Goreti Oliveira Guimarães (i).
Maria Helena Almeida Carvalho (a).
Maria Idília Gomes Maia Oliveira (f).
Maria Ilídia Ferreira Campos Leite (c).
Maria Isabel Dias Antunes (c).
Maria Isabel Silva Gomes Rodrigues (g) (h).
Maria Isabel Teixeira Branco (c).
Maria João Vieira Neiva Magalhães (h).
Maria José Freitas Teixeira Cunha Ferreira (c).
Maria José Vieira Gonçalves (g).
Maria La Salette Martins Pereira (a) (b) (f).
Maria Lúcia Gonçalves Esteves Martins (c).
Maria Lúcia Lomba Ferreira Cerqueira (c).
Maria Luísa Reis Matos (c).
Maria Lurdes Martins Figueiredo (h).
Maria Lurdes Pinheiro Araújo (e) (f).
Maria Lurdes Silva Matos (h).
Maria Madalena Barbosa Vale (c).
Maria Manuela Ribeiro Oliveira (h).
Maria Manuela Vieira Pinto Azevedo (c).
Maria Natália Sousa Vieira (c).
Maria Rita Gonçalves Vieira Cruz Granja (c).
Maria Rosa Gonçalves Ribeiro (f).
Maria Rosalina Lobo Sampaio (h).

Maria Rosário Fátima Nunes Cequeira Santos (c).
Maria Sameiro Araújo Silva Fernandes (c).
Maria Sameiro Gonçalves Peixoto (b).
Marina Celeste Rebelo Silva (c).
Marina Conceição Coelho Pinto (h).
Marina João Leite Gonçalves (h).
Marisa Jesus Dias Lopes (h).
Marta Alcina Meira Leite Dias (h).
Marta Manuela Veloso Mendes (g) (h).
Marta Sofia Maia Carvalho Rodrigues (c).
Miguel Augusto Barros Sousa (c).
Mónica Alexandra Lopes Ferreira (g).
Mónica Eduarda Fernandes Freitas Maia (h).
Natália Cristina Pinto Cunha (c).
Natália Manuela Azevedo Sousa (h).
Natália Miquelina Fernandes Oliveira (e).
Neide José Costa Faria (c).
Nélson Henrique Lemos Abreu (f).
Nélson José Leite Carvalho (h).
Nuno Jorge Freitas Ribeiro (c).
Nuno Miguel Monteiro Almeida (h).
Nuno Xavier Pires Queirós (c).
Orlando Augusto Pereira e Silva (c).
Palmira Maria Oliveira (h).
Patrícia Alexandra Abreu Lobo Gonçalves Ornelas (c).
Patrícia Silva Gonçalves (g) (h).
Paula Cristina Rocha Vilaça (c).
Paula Cristina Santos Romano Silva (c).
Paula Manuela Ferreira Barbosa (g).
Paulo Jorge Martins Soares (c) (h).
Paulo Sérgio Laranja Góis (c).
Raquel Antonieta Fontes Lemos (c).
Raquel Margarida Lobo Coutinho Gonçalves (g).
Raul Silva Machado (c).
Rita Patrícia Silva Santos (c).
Rita Susana Escourido Lemos (c).
Romeu Vidal Fernandes (c).
Rosa Beatriz Soares dos Santos Pereira (c).
Rosa Carina Costa Silva Neves (e).
Rosa Maria Lourenço Cerqueira Moreira (c).
Rosália Maria Barros Ferreira (c) (h).
Rui Jorge Vieira Sá Abreu (c) (h).
Rui Manuel Marques Bernardino Terças Azevedo (h).
Sandra Cristina Morais Silva (c).
Sandra Filipa Ribeiro Macedo (c).
Sandra Leonor Oliveira Sousa (c).
Sandra Manuela Costa Pereira (c).
Sandra Manuela Gonçalves Ribeiro (h).
Sandra Manuela Machado Teixeira (f).
Sandra Manuela Oliveira Campos (a).
Sandra Manuela Ramalho Gonçalves (c).
Sandra Maria Costa Mateus Ferreira (h).
Sandra Maria Fernandes Silva (e) (f).
Sandra Marisa Marinho Fernandes (h).
Sandra Ribeiro Morais (c).
Sara Alexandra Malheiro Fernandes (h).
Sara Micaela Coelho Marinho (c).
Sara Patrícia Costa Rodrigues (h).
Sérgio Fernando Teixeira Dias Castro (h).
Sérgio Xavier Macedo Carvalho (c) (e).
Sílvia Cristina Sá Alves (g).
Sílvia Cristina Soares Rosa Duque (c).
Sílvia Maria Carvalho Pereira (c).
Sílvia Maria Mendes Sousa (c).
Sónia Bogas Ferreira (c) (h).
Sónia Cristina Rodrigues Vilas Boas (h).
Sónia Cristina Sá Gonçalves (h).
Sónia Fernanda Pereira Oliveira (h).
Sónia Gabriela Santos Vieira (h).
Sónia Manuela Leite Gonçalves Magalhães (c) (h).
Sónia Maria Ferreira Barbosa (c).
Sónia Marisa Pinto Carvas (f).
Sónia Marisa Soares Almeida (c) (h).
Susana Andreia Teixeira Costa (c).
Susana Isabel Silva Leite (c).
Tânia Marlene Correia Faria (b) (c).
Tânia Sofia Sá Morais (c) (h).
Teresa Araújo Pires (g).
Teresa Jesus Batista Costa (h).
Teresa Maria Oliveira Palha (f).
Teresa Maria Silva Barbosa Costa (c).
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Úrsula Maria Coelho Custódio (h).
Vera Sónia Peixoto Costa (h).
Vítor Hugo Pereira Ribeiro (g).
Zélia Maria Pires Magalhães (h).
Zulmira Manuela Machado Pereira Leite (h).

(a) Requerimento entregue fora de prazo estipulado no n.o 1 do aviso de abertura.
(b) Não possuir 18 anos completos conforme exigido na alínea b) do n.o 6.1 do aviso

de abertura.
(c) Não possuir ou não comprovar de forma inequívoca as habilitações literárias exigidas

na alínea c) do n.o 6.1 e no n.o 6.2 do aviso de abertura.
(d) Não apresenta o documento exigido na alínea d) do n.o 6.1 do aviso de abertura.
(e) Não apresenta o documento exigido na alínea e) do n.o 6.1 do aviso de abertura.
(f) Não apresenta o documento exigido na alínea f) do n.o 6.1 do aviso de abertura.
(g) Não apresenta o documento comprovativo das habilitações literárias conforme o exigido

no n.o 7.2 do aviso de abertura.
(h) Não apresenta declaração, sob compromisso de honra, sobre os requisitos gerais

de admissão, de acordo com a alínea e) do n.o 7.1 do aviso de abertura.
(i) Deficiência no processo de candidatura (requerimento não assinado) não suprida

após convocação.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, José Vieira Martins.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 1788/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança de 27 de
Dezembro de 2000, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de um lugar na categoria de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira de auxiliar do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Bragança — um
lugar.

3 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota de descongelamento sobrante pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, descongelamento excepcional de admissões para o SNS.

Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final
e destina-se ao preenchimento da vaga ora posta a concurso e daquelas
que eventualmente venham a ser concedidas.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas
seguintes disposições legais:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante dos n.os 7 e 8 do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas e será pontuada de 0 a 20 valores.
Visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas da saúde e meio
ambiente. Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores, não sendo permitida a consulta de bibliografia
ou legislação para a sua realização.

9.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta da reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e, se necessário, o júri estabelecerá outros critérios, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

9.5 — A data, o local e o horário de realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.6 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão, na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).
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12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes Sendim Teixeira, chefe de secção
do Centro de Saúde de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Martins Cruz Afonso, chefe de secção
da SRS de Bragança.

Domicília Anjos Lourenço Rodrigues, assistente adminis-
trativo especialista do Centro de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

José Carlos Rodrigues Fernandes, assistente administrativo
especialista da SRS de Bragança.

Manuel António Ferreira, assistente administrativo principal
da SRS de Bragança.

14.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 1789/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da Ministra da Saúde de 21 de Dezembro de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira do quadro de pessoal
dirigente da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Vila Real.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do cargo mencionado, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Vila Real.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99
de 21 de Agosto, Decretos-Leis n.os 204/98 de 11 de Julho e 442/91
de 15 de Novembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96
de 31 de Janeiro.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas nas alíneas d) a l) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos previstos no n.o 1 do artigo 4.o da lei n.o 49/99, de 22
de Junho, considerando-se adequadas, para efeitos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o da referida lei, as licenciaturas em Economia,
Finanças, Gestão de Empresas e Contabilidade.

7 — Condição preferencial — é condição de preferência a expe-
riência comprovada na área de actuação para a qual foi aberto o
concurso.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral e específica e a formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional visará avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel liso formato A4, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Vila Real e entregue no Gabinete de

Gestão de Pessoal, sito na Rua de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila
Real, durante as horas normais de expediente, podendo também ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se apre-
sentado dentro do prazo se for expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

com referência ao número, data e página do Diário da Repú-
blica onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do seu requerimento a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — De acordo com o sorteio realizado nos dias 14 de Março
e 16 de Novembro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se referem as actas n.os 145/2000 e 572/2000, respectivamente, daquela
Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Abílio Viana e Andrade Alves.
Vogais efectivos:

Dr. Carlos de Carvalho Moreira.
Dr.a Olívia da Silva Casal Ribeiro de Magalhães.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.
Dr.a Carolina Maria Ferreira Oliveira.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços da Administração-Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Aviso n.o 1790/2001 (2.a série). — Concursos documentais para
professor-adjunto, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 98,
de 27 de Abril de 2000, através dos editais n.os 269/2000 e
270/2000. — Faz-se público que, por meu despacho de 17 de Janeiro
de 2001, na sequência de proposta dos júris dos respectivos concursos
para professor-adjunto e deliberação do conselho científico na reunião
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de 16 de Janeiro de 2001, os concursos são anulados face aos pro-
cedimentos administrativos apresentados em sede de audiência prévia.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 1791/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Janeiro
de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bragança, no uso das competências que lhe estão
delegadas e subdelegadas, determina-se:

1 — É aprovada a tabela anexa de emolumentos a praticar na Escola
Superior de Enfermagem de Bragança.

2 — O produto dos emolumentos assim aprovados constitui receita
própria da Escola.

3 — A presente deliberação entra em vigor no dia imediato ao
da data deste despacho.

10 de Janeiro de 2001. — Por delegação, o Presidente do Conselho
Directivo, Gilberto Rogério Pires dos Santos.

Tabela de emolumentos para o ano de 2001

Designação Preço

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão de cursos e respectivas equivalências

legais, com discriminação da classificação obtida . . . . . 1 895$00
1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 685$00
1.3 — Certidão de inscrição, frequência ou exame:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . 685$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110$00

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos pro-
gramáticos:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 685$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110$00

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das
classificações obtidas:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680$00
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110$00

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . 685$00
b) Por cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110$00

1.7 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 895$00
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110$00

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . 685$00
b) Por cada página a mais até 10 . . . . . . . . . . . . . . . 215$00

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 365$00
b) Segunda via de cartões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580$00

2 — Diplomas/cartas de cursos:
2.1 — Diplomas de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 500$00
2.2 — Carta de curso de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . 20 995$00
2.3 — Carta de curso de grau de bacharel . . . . . . . . . . . . 12 595$00
2.4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 300$00
3 — Currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 725$00
3.1 — Segunda via do currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . 5 775$00
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . 39 360$00
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado . . . . . . . . . . . . 39 360$00
4.3 — Equivalência ao diploma de especialização . . . . . . 39 360$00
4.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . 1 575$00
4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de

equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 190$00
4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalên-

cia ou reconhecimento (por cada mês) . . . . . . . . . . . . . 50 380$00

Designação Preço

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos

de prosseguimento de estudos na ESEnfBr . . . . . . . . . 12 595$00
5.2 — Candidatura a reingresso. Mudança de curso ou

transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 250$00
5.3 — Candidatura a concursos especiais . . . . . . . . . . . . . 5 250$00
5.4 — Candidatura a concurso local de acesso . . . . . . . . . 6 300$00
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso . . . . . . . . . . . . 580$00
6.2 — Por disciplina, em época especial . . . . . . . . . . . . . . 1 680$00
6.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de nota 2 320$00
7 — Pré-requisito:
7.1 — Inscrição e comprovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 155$00
7.2 — Segunda via de comprovativo de pré-requisito . . . 580$00
8 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos

(desde que não haja impedimento legal):
8.1 — Nos cinco dias úteis contados a partir do último

dia do prazo (por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525$00
8.2 — Após os cinco dias úteis contados a partir do

último dia do prazo (por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 790$00

Os valores previstos na presente tabela não incluem
o respectivo imposto do selo se este for devido.

9 — Isenções e reduções:
9.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para

fins de ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares,
pensões de sangue e bolsas de estudo no âmbito dos
cursos que frequentam.

9.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis
aos funcionários (docentes ou não docentes) da
ESEB, podendo ainda ser estabelecida isenção ou
redução para docentes de outras instituições, nos ter-
mos de acordos ou convénios estabelecidos.

9.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redu-
ção de 50 % na candidatura aos regimes de ingresso,
mudança de curso ou transferência e nas inscrições
para exames.

9.4 — A referida tabela é actualizada anualmente à taxa
de inflação fornecida pelo INE, sendo os emolumen-
tos arredondados a dois algarismos significativos.

9.5 — Nos casos omissos ou nos casos considerados
excepcionais cabe ao órgão directivo da Escola auto-
rizar situações de excepção ao presente despacho.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Edital n.o 55/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu, sob proposta do conselho
científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias segui-
dos a contar da data da publicação do presente edital no Diário da
República, nos termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com os artigos 4.o, 15.o, 16.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para recrutamento de um assistente do
1.o triénio da carreira do pessoal docente do Ensino Superior Poli-
técnico para a Escola Superior de Enfermagem de Viseu, na área
científica de Enfermagem na Comunidade.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento da vaga a que se
refere o presente edital.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Viseu
e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos e as regalias
sociais são as estabelecidas no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5
de Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos que se encontrem nas con-

dições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e sejam possuidores de licenciatura ou equivalente legal na área cien-
tífica de Enfermagem na Comunidade.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão numa primeira fase na análise curricular, a qual tem carácter
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eliminatório e numa segunda fase na entrevista individual, tendo em
consideração o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a res-
pectiva relevância para a área a que concorrem, bem assim como
a adequação do perfil profissional aos objectivos e necessidades da
Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguintes aspec-
tos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática e prática)
em escolas superiores de enfermagem, sobretudo na área cien-
tífica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência na qualidade de formador na educação perma-
nente dos profissionais da saúde e na área da educação;

c) Experiência profissional na prestação e gestão de cuidados
de saúde;

d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a
saúde e ou a educação;

e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas
da saúde e da educação;

f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas
da saúde e ou da educação;

g) Formação académica;
h) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho;
i) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo.

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de apre-
ciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e perspectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

7.2 — A classificação final basear-se-á na seguinte fórmula:

3 avaliação curricular+entrevista
4

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, segundo as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, solicitando a admissão
ao concurso e dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu, Estrada da Circunvalação,
3500-108, entregue pessoalmente nos serviços administrativos, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo de aber-
tura do concurso, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e tempo de serviço;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o respectivo aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos que comprovem reunirem as condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado de acordo

com o disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e quaisquer outros documentos que facilitem a
formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo ao concurso.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor do átrio da Escola.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares se tal for considerado necessário.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Angélica Mendes Nabais, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo G. Ribeiro Cabral Andrade, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Viseu,
e Susana Maria Fernandes Serrano André, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 1792/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que,
por despacho de 12 de Janeiro de 2001, foi homologada a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para provimento
de dois lugares na categoria de enfermeiro especialista, nível II, do
quadro de pessoal deste Centro, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2000,
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos, onde
poderá ser consultada nas horas normais de expediente.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias para
a Ministra da Saúde.

16 de Janeiro de 2001. — O Director, Júlio Figueiredo Amaral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 1793/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Santa Marta
de 9 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da data de publicação
do presente aviso, concuro externo geral de ingresso na categoria
de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho,
ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões efectuado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
da distribuição de quotas atribuída a este Hospital por despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1.1 — O concurso destina-se à constituição de reservas de recru-
tamento para três vagas, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro deste Hospital, no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1, e para os
quais não existem excedentes colocáveis, conforme informação pres-
tada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Marta, sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde àquele que resultar da aplicação do mapa III anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
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e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito genericamente no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro
legalmente reconhecidos.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação pro-
fissional, a formação profissional complementar, a experiência pro-
fissional e o desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.1.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do soma-
tório dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior,
conforme o previsto no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, a motivação, o grau de maturidade e res-
ponsabilidade, o espírito de equipa e a sociabilidade.

8.2.1 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará da soma das pontuações
atribuídas aos factores referidos no número anterior.

8.3 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a fundamentação da classificação da entrevista
profissional de selecção, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetidas pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentadas dentro do prazo se

o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone e número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias e profissionais;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente datado
e assinado.

c) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro (no caso de já ser funcionário ou agente);

d) Documento comprovativo da antiguidade na carreira e cate-
goria profissional (no caso de já ser funcionário ou agente);

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais exi-
gidos no n.o 7.1 do presente aviso de abertura.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea e) do
número anterior pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um daqueles requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de qualquer outra documentação comprovativa das suas declarações.

12 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos, assim
como de classificação final, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Ana Maria Rodrigues Gouveia do Nascimento, téc-
nica principal de cardiopneumologia do quadro do Hospital
de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Maria Hermínia Monteiro Brites Dias, técnica de 1.a classe
de cardiopneumologia do quadro do Hospital de Santa
Marta.

Ana Cristina Soares Fondinho, técnica de 2.a classe de car-
diopneumologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

João Fernando da Piedade Bica, técnico de 1.a classe de
cardiopneumologia do quadro do Hospital de Santa
Marta.

Ana Cristina Baião Raminhos, técnica de 1.a classe de car-
diopneumologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 1794/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Santa Marta de 9 de Janeiro
de 2001, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a partir da data de publicação do presente aviso,
concuro externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, ao abrigo do descongelamento
excepcional de admissões efectuado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
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de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito da distribuição de quotas
atribuída a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

1.1 — O concurso destina-se à constituição de reservas de recru-
tamento para seis vagas, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro deste Hospital, no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1, e para os
quais não existem excedentes colocáveis, conforme informação pres-
tada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Marta, sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde àquele que resultar da aplicação do mapa III anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito genericamente no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro
legalmente reconhecidos.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação pro-
fissional, a formação profissional complementar, a experiência pro-
fissional e o desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.1.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do soma-
tório dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior,
conforme o previsto no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, a motivação, o grau de maturidade e res-
ponsabilidade, o espírito de equipa e a sociabilidade.

8.2.1 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará da soma das pontuações
atribuídas aos factores referidos no número anterior.

8.3 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a fundamentação da classificação da entrevista
profissional de selecção, constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
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sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias e profissionais;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente datado
e assinado.

c) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro (no caso de já ser funcionário ou agente);

d) Documento comprovativo da antiguidade na carreira e cate-
goria profissional (no caso de já ser funcionário ou agente);

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais exi-
gidos no n.o 7.1 do presente aviso de abertura.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea e) do
número anterior pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um daqueles requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de qualquer outra documentação comprovativa das suas declarações.

12 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos, assim
como de classificação final, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria da Trindade Mendes Teodoro, técnica espe-
cialista de 1.a classe de fisioterapia do quadro do Hospital
de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Marques Barros, técnica principal de fisio-
terapia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Maria Clara Rodrigues Jacinto, técnica principal de fisio-
terapia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Anita Maria Brito Paris Fortes, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do quadro do Hospital de Santa Marta.

Célia Maria Fernandes Correia, técnica de 1.a classe de
fisioterapia do quadro do Hospital de Santa Marta.



2028 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001

13.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 1795/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1, da carreira de enfer-
magem. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Marta de 20 de Dezembro de 2000, torna-se público
que, nos termos da alínea a) do artigo 10.o e do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a partir da data de publicação do presente aviso, concurso externo
geral de ingresso para a carreira de enfermagem com vista ao preen-
chimento de sete vagas actualmente existentes na categoria de enfer-
meiro de nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta,
aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

1.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta do descongelamento excepcional de admissões aprovado pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuídos a este Hospital
por despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 20 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000, e para as quais não existem excedentes colocáveis, conforme
informação prestada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Marta, sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde àquele que resultar da aplicação do mapa IV anexo ao Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito especial — o previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro — possuir o
título profissional de enfermeiro.

8 — Método de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular e a respectiva classificação será atribuída de
acordo com os n.os 2 e 3 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8.2 — Sistema de classificação final — o sistema de classificação
final é o indicado nos n.os 4, 5, 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte
fórmula:

CF=NC×2+HA×2+FP×4+EP×8+OECR×4
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correspondendo:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;

EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

8.3 — Os critérios de ponderação e de apreciação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, serão afixados no
placard informativo do Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta
(6.o piso), após a publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo esabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone e número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço onde o
candidato exerce funções, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo da
posse do curso profissional de enfermagem;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente datado
e assinado;

c) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro (no caso de já ser funcionário ou agente);

d) Documento comprovativo da antiguidade na carreira e na
categoria profissional (no caso de já ser funcionário ou
agente);

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 7.1 do presente aviso.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea e) do
número anterior pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um daqueles requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República, 2.a série, e afixadas no Serviço de Pessoal do Hospital
de Santa Marta.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João Luís Brito Lobato, enfermeiro-chefe do qua-
dro do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Fernanda da Conceição Marcelo Pereira, enfermeira espe-
cialista do quadro do Hospital de Santa Marta.

José Luís Francisco da Conceição, enfermeiro graduado do
quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Paula Maria Duarte Pinheiro, enfermeira especialista do
quadro do Hospital de Santa Marta.

Margarida Maria Ferreira Monteiro Pereira de Menezes
e Vale, enfermeira graduada do quadro do Hospital de
Santa Marta.

13.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.
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Aviso n.o 1796/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo, da carreira de
assistente administrativo. — 1 — Por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Marta de 9 de Janeiro de 2001, nos
termos do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo geral de ingresso na categoria de assistente administrativo,
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões efec-
tuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
da distribuição de quotas atribuída a este Hospital por despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1.1 — O concurso destina-se à constituição de reservas de recru-
tamento para cinco vagas, correspondendo a outros tantos lugares
a aditar ao quadro deste Hospital, no âmbito do descongelamento
excepcional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1, e para
os quais não existem excedentes colocáveis, conforme informação pres-
tada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 14 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Marta, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da escala salarial fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, para a categoria de assistente administrativo,
e no Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — compete
genericamente ao assistente administrativo executar funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativos a uma ou
mais áreas de natureza administrativa, designadamente contabilidade,
pessoal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente e
dactilografia.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, os can-
didatos ao presente concurso deverão estar habilitados com o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, sendo excluídos todos os candidatos que obtiverem uma
classificação inferior a 9,5 valores em qualquer deles.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais será escrita, de natureza teórica, e terá a duração de noventa
minutos, sendo valorizada numa escala de 0 a 20 valores. O respectivo
programa é o constante da parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,

do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
incidindo sobre os seguintes temas:

A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para in-
gresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas
de português e de matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

B) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público;

C) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos será escrita, de natureza teórica, e terá a duração
de noventa minutos, sendo valorizada numa escala de 0 a 20 valores.
O respectivo programa é o constante do despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997,
incidindo sobre os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1) Competências.
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1) A relação jurídica de emprego na função pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção.
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas.
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito.
4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1) A contabilidade e a gestão.
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3) Princípio e noções básicas de digrafia.
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais.
D) Estatística:
1) Definição e conceito de estatística.
2) Ramos de estatística — definição:
2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2) Tipos de documentos.
3) Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimento.
2) Documentos base de um serviço de aquisições.
8.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional

de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
apreciados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.5 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética,
simples ou ponderada, de todos os métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.



2030 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001

9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão publicitadas de acordo com os arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, entregue pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se neste último caso dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
filiação, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e arquivo de identificação que o emitiu, morada, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço onde o
requerente exerce funções, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no

n.o 7.1 do presente aviso de abertura.

11 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) do
n.o 10.3 pode ser dispensada desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

12 — As falsas declarações serão punidas por lei.
12.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Cremilda Rosário Paulo Almeida, chefe de repar-
tição do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Rodrigues Costa, chefe de secção do qua-
dro do Hospital de Santa Marta.

Maria de Araújo Paredinha Cunha Viana, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Teresa Maria Saldanha Amaral, chefe de secção do quadro
do Hospital de Santa Marta.

Teresa Jesus Bica Figueira Santos, assistente administrativa
principal do quadro do Hospital de Santa Marta.

13.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação e a bibliografia aconselháveis
para as provas de conhecimentos:

Prova de conhecimentos gerais — Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução do

Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Prova de conhecimentos específicos — Legislação

1 — Organização política e administrativa

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.

2 — Regime jurídico da função pública

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações introduzidas

pelas Leis n.os 25/98, de 26 de Maio, e 30-C/92, de 28 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio.

3 — Contabilidade

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela

Lei n.o 53/93, de 20 de Julho.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro.

4 — Estatística e arquivo

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

5 — Aprovisionamento

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Bibliografia

Noções Gerais de Direito Administrativo.
Noções Gerais de Direito Disciplinar Administrativo, vols. I e II.
Noções Gerais de Contabilidade.
Noções Gerais de Estatística.
Noções Gerais de Aprovisionamento.

Os textos de apoio acima referidos podem ser adquiridos no Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde, sito na Avenida de Miguel
Bombarda, 6, 1150 Lisboa.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital do Conde de Bertiandos

Rectificação n.o 220/2001. — Por ter saído com inexactidão a
redacção do n.o 6 do aviso n.o 419/2001, relativo à abertura do concurso
externo de ingresso na categoria de operário da carreira de electricista
do grupo de pessoal operário qualificado, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, a p. 505, rectifica-se
que onde se lê:

«6 — Os métodos de selecção serão os de prestação de provas prá-
ticas de conhecimentos e avaliação curricular.»

deve ler-se:

«6 — Os métodos de selecção serão os de prestação de provas prá-
ticas de conhecimentos, avaliação curricular e, se necessário, entrevista
profissional de selecção.»

11 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 1797/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1. — De acordo com a legis-
lação em vigor, e «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 22 de Dezembro de 2000, no uso de competência própria
que lhe é conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem para provimento de cinco lugares
vagos do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 599/96, de
21 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Natureza e validade — o concurso é externo geral de ingresso
e válido para o provimento dos cinco lugares agora postos a concurso,
correspondente às quotas atribuídas e para as que eventualmente
venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no seu prazo
de validade.

4 — Local de trabalho e conteúdo funcional — o local de trabalho
é no Hospital Distrital de Santarém ou fora dele em situações even-
tualmente decorrentes no seu âmbito de actividade. O conteúdo fun-
cional dos lugares a prover é o constante no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Remuneração — a correspondente à tabela anexa ao Decreto-
-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os indivíduos que se encontrem dentro dos seguintes requisitos:

Gerais:

Ter nacionalidade portuguesa ou, não tendo, estar abrangido
por lei aplicável;

Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

Não estar interdito para a função pública nem para o exer-
cício da enfermagem;

Estar física e psiquicamente apto para o desempenho da
profissão e ter cumprido a vacinação obrigatória;

Especiais — estar habilitado com o curso de Enfermagem Geral
ou equivalente legal.

7 — Apresentação de candidaturas — os candidatos devem forma-
lizar a candidatura pedindo a sua admissão ao concurso através de
requerimento de formato A4 dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital Distrital de Santarém e entregue no Serviço
de Pessoal durante as horas normais de expediente, de segunda-feira
a sexta-feira, até ao fim do prazo de candidaturas, ou enviado para
ali atempadamente, pelo correio sob registo e com aviso de recepção.

8 — Elementos a constar no requerimento — o requerimento de
candidatura deve conter obrigatoriamente, de forma explícita e ine-
quívoca, os seguintes elementos:

Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade e número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade que o emitiu);

Endereço completo (residência, rua, localidade, código postal
e telefone);

Habilitação profissional, tempo de experiência profissional e ins-
tituição em que trabalha e quadro a que está vinculado, se
for o caso;

Referência ao concurso a que se candidata referindo o número
do Diário da República e a data em que vem publicado o
aviso de abertura;

Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
Quaisquer outros elementos que o candidato considere de inte-

resse relevante para a enfermagem.

9 — Documentos que devem acompanhar o requerimento — devem
acompanhar o requerimento ou ser entregues até ao fim do prazo
de candidatura os seguintes documentos:

Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal;

Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado
onde conste a natureza do vínculo assim como a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, se for o caso;

Três exemplares do curriculum vitae.

Para além destes, podem ainda os candidatos apresentar dentro
do prazo de candidatura outros documentos relevantes para apre-
ciação do seu mérito como documentos comprovativos de cursos ou
acções de formação em enfermagem.

10 — O júri poderá ainda, nos termos legais, exigir aos candidatos
a apresentação de outros documentos comprovativos de factos por
ele referidos ou de declarações que suscitem dúvidas. As falsas decla-
rações serão legalmente punidas.

11 — Método de selecção e classificação — o método de selecção
a utilizar é, nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
a avaliação curricular e a fórmula a utilizar estará afixada durante
o período de candidaturas na Direcção de Enfermagem e no Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Santarém, para conhecimento
dos interessados.

Nesses locais serão também afixadas a lista de candidatos e a lista
de classificação final.

12 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Teresa Rosa Fernandes Lourenço Guerreiro,
enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Ferreira da Silva, enfermeira especialista.
Maria Isabel dos Santos Batalha, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Elisete Maria Marques Vitorino Camilo, enfermeira espe-
cialista.

Ilda Ferreira Baptista Marmelo da Silva Veiga, enfer-
meira-chefe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 1798/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 18 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para preenchimento de cinco vagas de auxiliar de acção médica, do
quadro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
aprovado pela Portaria n.o 1303, de 27 de Dezembro, substituída pela
Portaria n.o 1224/97, de 15 de Dezembro.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 8908, de 28 de Novembro de 2000,
não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos Serviços do
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao estabelecido no mapa III do anexo II do Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

As regalias sociais e as condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas publicadas e para as que vierem a ocorrer,
desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo do
despacho conjunto n.o 967/2000, e afectas por redistribuição no prazo
de um ano contado da data da publicação.

7 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional dos lugares é o constante do n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
413/99, de 15 de Outubro, e 231/92, de 21 de Outubro, no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, e no Código
do Procedimento Administrativo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei podem candidatar-se os indivíduos que possuem a
escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.



2032 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001

10.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, n.o 8 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de uma forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
das exigências da função.

10.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das duas pontuações dos métodos de selecção a utilizar por
aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reuniões
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, da hora e do local da realização das provas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
sito na Rua de D. Alexandrina Soares de Albergaria, sem número,
6270-498 Seia, solicitando a sua admissão ao concurso, podendo ser
entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sito expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso.

11.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

Habilitações literárias;
Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

Indicação dos documentos que acompanham o requerimento e
sua sumária caracterização.

11.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-

démicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Certidão do registo criminal comprovativo de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11.3 — É dispensável temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

11.4 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard da
sala de espera que dá acesso ao serviço de urgência deste Hospital.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Idalina Costa Silva Abrantes Silva, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Conceição Santos Amaral, auxiliar de acção
médica.

2.o Paulo Jesus Cosme, auxiliar de acção médica.

Vogais suplentes:

1.o Lucília Pereira Passeira Nogueira, auxiliar de acção
médica.

2.o Maria de Lurdes Lopes Oliveira, auxiliar de acção
médica.

Todos os elementos pertencem ao quadro de pessoal do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

15 — O presidente do júri pode ser substituído pelo 1.o vogal efec-
tivo nas suas faltas ou impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 1799/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — 1 — Por despacho do conselho de admi-
nistração de 28 de Dezembro de 2000, proferido na sequência do
despacho conjunto de descongelamento n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício da Administração Regional da Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo n.o 8575, de 3 de Novembro, faz-se público que, nos termos
dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
a constituição de reservas de recrutamento para o provimento de
seis lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, corres-
pondendo a outros tantos lugares a aditar ao quadro de pessoal apro-
vado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro, no âmbito do
descongelamento excepcional atribuído pelo despacho já acima
mencionado.

1.1 — Foi feita a consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
a qual informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e cessa com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso e restante documentação exigida
é de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 231/92, de 21 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes
do anexo II do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a
categoria de auxiliar de apoio e vigilância, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 7 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;



N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2033

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão pos-
suir a escolaridade obrigatória.

9 — Método de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório.

9.1 — A prova de conhecimento gerais é escrita e terá a duração
de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e visa avaliar de um modo global os conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde, higiene
e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos, podendo revestir a forma teórica ou prática, e
visa avaliar a preparação para o desempenho de tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, incidindo sobre
os temas do conteúdo funcional previsto no anexo II, n.o 7, do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.1.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

9.1.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Bernardo — Setúbal, solicitando a sua
admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910
Setúbal.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 8.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

10.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

11 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente disciplinar e penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

13 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri tem a seguinte constituição (todos do Hospital de São
Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. Diamantino Lourenço Fernandes, administra-
dor hospitalar de 1.a classe (substituição).

Vogais efectivos:

1.o Maria Augusta de Jesus Carreira da Silva, encarregada
de serviços gerais.

2.o Luís José Ferreira da Silva Simão, auxiliar de apoio e
vigilância.

Vogais suplentes:

1.o Ricardo José Duarte Anjos, auxiliar de apoio e vigilância.
2.o João Rogério Prizal Gameiro, auxiliar de apoio e

vigilância.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 1800/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
dos serviços gerais. — 1 — Por despacho do conselho de administração
de 28 de Dezembro de 2000, proferido na sequência do despacho
conjunto de descongelamento n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Admi-
nistração Regional da Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8575,
de 3 de Novembro, faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para a constituição de reservas
de recrutamento para o provimento de 64 lugares na categoria de
auxiliar de acção médica, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro e alterado pela Portaria n.o 115/97, de 20 de Fevereiro,
no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho
já acima mencionado.

1.1 — Foi feita a consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
a qual informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e cessa com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso e restante documentação exigida
é de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes
do anexo II do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a
categoria de auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisito especial — é requisito especial de admissão possuir
a escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório.

9.1 — A prova de conhecimento gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e visa avaliar de um modo global os conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde, higiene
e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos, podendo revestir a forma teórica ou prática, e
visa avaliar a preparação para o desempenho de tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, incidindo sobre
os temas do conteúdo funcional previsto no anexo II, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.1.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

9.1.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Bernardo — Setúbal, solicitando a sua
admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910
Setúbal.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 8.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

10.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

11 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente disciplinar e penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

13 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe,
técnica superior principal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Helena Garcia Gaspar Farinhote Fernandes, técnica
superior de 1.a classe do INFARMED.

2.o Maria Augusta de Jesus Carreira da Silva, encarregada
de serviços gerais do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

Vogais suplentes:

1.o Elita dos Anjos Barão, auxiliar de acção médica do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Floripe Maria Duarte Janeiro, auxiliar de acção médica
do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 1801/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de operador de lavandaria da carreira de pessoal
dos serviços gerais. — 1 — Por despacho do conselho de administração
de 28 de Dezembro de 2000, proferido na sequência do despacho
conjunto de descongelamento n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Admi-
nistração Regional da Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8575,
de 3 de Novembro, faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para a constituição de reserva
de recrutamento para o provimento de um lugar na categoria de
operador de lavandaria, correspondendo a outro lugar a aditar ao
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novem-
bro, no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo des-
pacho já acima mencionado.

1.1 — Foi feita a consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
a qual informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a quota atribuída
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso e restante documentação exigida
é de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes
do anexo II do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a
categoria de operador de lavandaria, e as condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 5 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — é requisito especial de admissão possuir
a escolaridade obrigatória.
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9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório.

9.1 — A prova de conhecimento gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e visa avaliar de um modo global os conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde, higiene
e meio ambiente.

9.1.1 — A prova de conhecimentos específicos é oral, terá a duração
de trinta minutos, podendo revestir a forma teórica ou prática, e
visa avaliar a preparação para o desempenho de tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, incidindo sobre
os temas do conteúdo funcional previsto no anexo II, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.1.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

9.1.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Bernardo — Setúbal, solicitando a sua
admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910
Setúbal.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 8.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

10.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

11 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente disciplinar e penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

13 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Diamantino Lourenço Fernandes, administra-
dor hospitalar de 1.a classe (substituição).

Vogais efectivos:

1.o Maria Augusta de Jesus Carreira da Silva, encarregada
de serviços gerais do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

2.o Maria José Pereira Serrano Santos, costureira do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Margarida dos Santos Constantino Lourenço, operadora
de lavandaria do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Maria da Luz Pereira da Costa, operadora de lavandaria
do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 1802/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de assistente administrativo da carreira de pessoal
administrativo. — 1 — Por despacho do conselho de administração de
28 de Dezembro de 2000, proferido na sequência do despacho conjunto
de descongelamento n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8575, de 3 de Novem-
bro, faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para a constituição de reservas de recru-
tamento para o provimento de 34 lugares na categoria de assistente
administrativo, correspondendo a outros tantos lugares a aditar ao
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novem-
bro, e alterado pela Portaria n.o 115/97, de 20 de Fevereiro, no âmbito
do descongelamento excepcional atribuído pelo despacho já acima
mencionado.

1.1 — Foi feita a consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
a qual informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e cessa com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso e restante documentação exigida
é de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de assistente
administrativo, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Conteúdo funcional — o constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão pos-
suir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

9.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos é escrita, terá a duração de uma hora e, de acordo
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:
1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;

2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
b) Regime jurídico da função pública:
1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direito dos funcionários:

4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:
1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
d) Estatística:
1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;
f) Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:

1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;

1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipos de procedimentos;

2) Documentos base de um serviço de aquisições.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Bernardo — Setúbal, solicitando a sua
admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal do Hospital, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a Rua de Camilo Castelo Branco, 140,
2910 Setúbal.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 8.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

10.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

11 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente disciplinar e penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

13 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se
a mesma forma relativamente à convocatória para a entrevista pro-
fissional de selecção.

14 — O júri tem a seguinte constitução:

Presidente — Dr.a Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe,
técnica superior principal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Helena Garcia Gaspar Farinhote Fernandes, técnica
superior de 1.a classe do INFARMED.

2.o Marília Teixeira Fonseca, assistente administrativa prin-
cipal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Lurdes Alves Fernandes de Miranda, assistente
administrativa especialista do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

2.o Ofélia Maria Braz Oliveira, assistente administrativa
principal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 1803/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de São Francisco Xavier de 22 de Dezembro de 2000, no uso de
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso de abertura, concurso externo
de ingresso para reservas de recrutamento para o preenchimento de
um lugar na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e saúde pública do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

A vaga foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para a colocação na categoria e
neste Hospital, que informou, através do seu ofício n.o 8531, não
existirem disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente a igual número de quotas.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o descrito no
n.o 2 do n.o 2.2 da Portaria n.o 256/86, de 28 de Maio, e na alínea g)
do n.o 1 do artigo 5.o, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o constante do estatuto remuneratório da respectiva carreira, pre-
visto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conjugado com a Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

8.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os respectivos critérios
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção os cons-
tantes da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, os quais serão
facultados aos candidatos sempre que solicitados nos termos da lei.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais — os candidatos devem reunir os requisitos previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Especiais — os previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel normalizado, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de São Francisco Xavier, a entregar directamente na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, durante as horas normais de
expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e
das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso de abertura, ou remetido
pelo correio em carta registada com aviso de recepção, consideran-
do-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-
cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

10.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard da Repartição de Pessoal, sem prejuízo do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Arlete Duarte Castro Abano, técnica prin-
cipal de análises clínicas e saúde pública.

Vogais efectivos:

Luísa Margarida Lopes Mâncio dos Santos Limão Oliveira,
técnica de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública.

Margarida Rosa Matos Pontes, técnica de 2.a classe de aná-
lises clínicas e saúde pública.

Vogais suplentes:

Cândida Cristina Saraiva Pereira Almeida, técnica de
2.a classe de análises clínicas e saúde pública.

Ana Cristina Castro Silva, técnica de 2.a classe de análises
clínicas e saúde pública.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 1804/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de técnico de 2.a classe de cardiopneumografia. — 1 — Faz-se público
que, por despacho da administradora-delegada do Hospital de São
Francisco Xavier de 22 de Dezembro de 2000, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso de abertura, concurso externo de
ingresso para reservas de recrutamento para o preenchimento de um
lugar na categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneumografia
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

A vaga foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para a colocação na categoria e
neste Hospital, que informou, através do seu ofício n.o 8531, não
existirem disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente a igual número de quotas.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o descrito no
n.o 6 do n.o 6.2 da Portaria n.o 256/86, de 28 de Maio, e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o constante do estatuto remuneratório da respectiva carreira, pre-
visto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conjugado com a Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.
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8.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os respectivos critérios
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção os cons-
tantes da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, os quais serão
facultados aos candidatos sempre que solicitados nos termos da lei.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais — os candidatos devem reunir os requisitos previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel normalizado, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de São Francisco Xavier, a entregar directamente na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, durante as horas normais de
expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e
das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso de abertura, ou remetido
pelo correio em carta registada com aviso de recepção, consideran-
do-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável

e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-

cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

10.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard da Repartição de Pessoal, sem prejuízo do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Alice Cândida Picareta Jorge Sá Viegas, técnica
principal do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Guilherme Minhoto, técnica de 1.a classe
do Hospital de São Francisco Xavier.

Isabel Cristina Lopes Carlos, técnica de 1.a classe do Hos-
pital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Amélia Maria de Matos Clérigo, técnica de 1.a classe do
Hospital de D. Estefânia.

Ernesto José Pereira, técnico de 1.a classe do Hospital de
Garcia de Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Janeiro de 2001. — Pela Enfermeira-Directora, (́Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 1805/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada do Hospital de São Francisco
Xavier de 22 de Dezembro de 2000, no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso para
reservas de recrutamento para o preenchimento de um lugar na cate-
goria de técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezem-
bro.

A vaga foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para a colocação na categoria e
neste Hospital, que informou, através do seu ofício n.o 8531, não
existirem disponíveis.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente a igual número de quotas.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o descrito no
n.o 3 do n.o 3.2 da Portaria n.o 256/86, de 28 de Maio, e na alínea n)
do n.o 1 do artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o constante do estatuto remuneratório da respectiva carreira, pre-
visto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conjugado com a Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

8.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os respectivos critérios
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção os cons-
tantes da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, os quais serão
facultados aos candidatos sempre que solicitados nos termos da lei.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais — os candidatos devem reunir os requisitos previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Especiais — os previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel normalizado, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de São Francisco Xavier, a entregar directamente na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, durante as horas normais de
expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e
das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso de abertura, ou remetido
pelo correio em carta registada com aviso de recepção, consideran-
do-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
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c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-
cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

10.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard da Repartição de Pessoal, sem prejuízo do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Sofia Pedro Ventura de Carvalho Ferreira,
técnica de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Ana Isabel dos Reis Gomes Barbosa Morgado, técnica de
2.a classe.

José Luís Samões Ramalho Agulhas, técnico de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Eduarda Maria Gonçalves Pereira Bravo Fares, técnica de
2.a classe.

Carla Rosário de Sá Francisco, técnica de 2.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 1806/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Dezem-
bro de 2000 e de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a ASB Farma-
cêutica, L.da, com sede em Rua de Maria Machado, lote 130, 11.o,
C, Alfornel, 2700 Amadora, a comercializar por grosso e importar
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, no arma-
zém sito na Avenida de Manuel Júlio Carvalho e Costa, 252, 2750
Cascais, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

3 de Janeiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Deliberação n.o 132/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as AIM para os
medicamentos cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos
números de registo constam da lista anexa à presente deliberação,
que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular de AIM Data de AIM

ARFEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 600 mg 2946796, 9758532 Laboratório Medinfar — Produtos Farma-
cêuticos, S. A.

27-9-90

ARFEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . 20 mg/ml 9758706 Laboratório Medinfar — Produtos Farma-
cêuticos, S. A.

27-9-90

ARFEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 500 mg 9758805 Laboratório Medinfar — Produtos Farma-
cêuticos, S. A.

27-9-90

AURORIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moclobemida . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 150 mg 8757435, 8757427 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . 27-9-90

BACTISUBTIL . . . . . . . . . . . . . . . . . Bacillus cereus . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 35 mg 8924506 Marion Merrell, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-9-90

BENZAFLAX . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benzidamina (cloridrato) . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 mg/g 9755801 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90

Biberão Glucosado GLUBABY . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 5 % 9761403 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Bicarbonato de Sódio 1,6 % . . . . . . . Bicarbonato (Na) . . . . . . . . Solução para perfusão
intravenosa.

16 mg/ml 9761650, 9761643,
9761676, 9761668

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

Bicarbonato de Sódio 4 % . . . . . . . . . Bicarbonato (Na) . . . . . . . . Solução para perfusão
intravenosa.

40 mg/ml 9761684, 9761692,
9761718, 9761700

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

BLOKIUM-DIU . . . . . . . . . . . . . . . . . Atenolol, clorotalidona . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 8655027, 8655035 PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da

4-6-90

BROMAX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ambroxol (cloridrato) . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 120 mg 9755611 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-
-Medicinal, L.da

27-8-90

CANESTEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clotrimazol . . . . . . . . . . . . . Solução para pulverização
cutânea.

10 mg/ml 9482711 Bayer Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-90

CIPROQUINOL . . . . . . . . . . . . . . . . Ciprofloxacina (cloridrato) Comprimidos revestidos . . . 750 mg 9741413 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-
-Medicinal, L.da

10-10-90

Citrato de Sódio 3,8 % . . . . . . . . . . . . Citrato (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 38 mg/ml 9761502, 9761510, 9761544,
9761536, 9761528, 9761551,

9761569, 9761577

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Citrato de Sódio 5 % . . . . . . . . . . . . . Citrato (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 9761585, 9761593 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90
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CLAVIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina, AC clavulâ-
nico.

Comprimidos revestidos . . . 9748905 Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

21-5-90

CLAVIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina, AC clavulâ-
nico.

Pó para solução oral . . . . . 9749002 Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

21-5-90

Cloreto de Cálcio 10 % LABESF . . . Cloreto (CA) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 100 mg/ml 9758110, 9758136, 9758102,
9758128, 2788099, 2788198,
2788297, 2788396, 2788495,
2788594, 2788693, 2788792

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 27-9-90

Cloreto de Potássio 10 % LABESFAL Cloreto (K) . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 100 mg/ml 9763748, 9763755, 9763763,
9763771, 2786499, 2786598,
2786697, 2786796, 2787299,
2787398, 2787497, 2787596

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

Cloreto de Potássio 7,5 % LABES-
FAL.

Cloreto (K) . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 75 mg/ml 9763722, 9763730, 9763706,
9763714, 2786093, 2786192,
2786291, 2786390, 2786895,
2786994, 2787091, 2787190

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

Cloreto de Sódio 0,9 % LABESFAL Cloreto (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9 mg/ml 2768893, 2769297, 2767796,
2768299, 2768596, 9749549,
9749580, 2769495, 2768398,
9749598, 2769792, 2769396,
2769099, 2768992, 2767598,
2769198, 2768695, 2768091,
2768497, 2767697, 9749572,
9749606, 9749614, 2767390,
9749531, 9749556, 2769594,
2767994, 9749622, 2768794,
9749564, 2769891, 2769693,
2768190, 2767895, 9749507,
9749515, 9749523, 2766798,
2766897, 2766996, 2767093,
2767192, 2767499, 2244390,
2244499, 2244598, 2244697,

2767291

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 11-6-90

Cloreto de Sódio 0,45 % LABESFAL Cloreto (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 4,5 mg/ml 9749408, 9749416, 9749424,
9749432, 9749440, 9749457,
9749465, 9749473, 9749481,
9749499, 2766194, 2766293,
2766392, 2766491, 2766590,

2766699

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 11-6-90
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Cloreto de Sódio 10 % LABESFAL Cloreto (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 100 mg/ml 9749713, 9749663, 9749697,
9749721, 9749739, 9749671,
9749747, 9749754, 9749689,
9749705, 9749630, 9749648,
9749655, 2769990, 2770097,
2770196, 2770295, 2770394,

2770493

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 11-6-90

Cloreto de Sódio 20 % LABESFAL Cloreto (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 200 mg/ml 9749820, 9749812, 9749796,
9749879, 9749804, 9749853,
9749846, 9749887, 9749861,
9749838, 9749762, 9749770,
9749788, 2770592, 2770691,
2770790, 2770899, 2770998,

2771095

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 11-6-90

Cloreto de Sódio, Bicarbonato de
Sódio e Cloreto de Potássio.

Bicarbonato (Na), Cloreto
(Na, K).

Solução injectável . . . . . . . . 9764407 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

Cloreto de Sódio 0,45 % Braun . . . . . Cloreto (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 4,5 mg/ml 8762203, 8762211,
8762229, 8762237

B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-90

Cloreto de Sódio com Álcool . . . . . . . Cloreto (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9749945, 9749911, 9749952,
9749929, 9749937, 9749903

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 11-6-90

CLYSS-GO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Docusato (Na), sorbitol . . . Enema . . . . . . . . . . . . . . . . . 8738211, 8738203 PROSPA — Laboratórios Farmacêuticos,
S. A.

12-2-90

COLIRCUSI ATROPINA . . . . . . . . . Atropina (sulfato) . . . . . . . Colírio, solução . . . . . . . . . . 0,5 % 8817411 Alcon Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-9-90

COLIRCUSI MEDRIVÁS Antibió-
tico.

Colircusi medrivás antibió-
tico.

Colírio, suspensão . . . . . . . 8367706 Alcon Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-90

COVERSYL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perindopril . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 2 mg 8760405, 8760413 SERVIER PORTUGAL — Especialida-
des Farmacêuticas, L.da

29-10-90

COVERSYL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perindopril . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 4 mg 8760421 SERVIER PORTUGAL — Especialida-
des Farmacêuticas, L.da

29-10-90

CUSICROM Nasal . . . . . . . . . . . . . . Cromoglicato (Na) . . . . . . . Solução para pulverização
nasal.

20 mg/ml 8755009 Alcon Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90

CUSICROM Oftálmico . . . . . . . . . . . Cromoglicato (Na) . . . . . . . Colírio . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/ml 8755108 Alcon Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90
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DESENTORCINOL . . . . . . . . . . . . . Cânfora, Ess terebentina,
EXT beladona.

Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 g/100 g 2008191 Farmácia Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-4-90

DESFATIGAN . . . . . . . . . . . . . . . . . Pangamato (Ca) . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . 200 mg 9758409, 9758417, 3245792 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-
-Medicinal, L.da

27-9-90

DEXTRANO 40 e Cloreto de Sódio
LABESFAL.

Dextrano, cloreto (Na) . . . Solução injectável . . . . . . . . 9764001 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

DEXTRANO 40 glucose . . . . . . . . . . Dextrano, glucose . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9764100 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

DEXTRANO 70 Cloreto de Sódio . . . Dextrano 70, cloreto (Na) Solução injectável . . . . . . . . 8763300 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-90

DEXTRANO 70 Cloreto Na . . . . . . . Dextrano 70, cloreto (Na) Solução injectável . . . . . . . . 9764019 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

ERYC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 250 mg 8765206 Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . 18-10-90

ERYFLUID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eritromicina . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 40 mg/ml 8754713, 8754705 Pierre Fabre Dermo-Cosmétique Portu-
gal, L.da

16-8-90

FAMOTIDINA Merck . . . . . . . . . . . . Famotidina . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 9759902, 9759910 Merck Genéricos — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

10-10-90

FAMOTIDINA Merck . . . . . . . . . . . . Famotidina . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 40 mg 9759928, 9759936 Merck Genéricos — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

10-10-90

FARNITRAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitrendipina . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 9747808, 9747832 FARIBÉRICA — Produtos Farmacêuti-
cos, S. A.

21-5-90

FLOGOCAN 20 . . . . . . . . . . . . . . . . Piroxicam . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 9528836, 9528844 QUIMEDICAL — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

1-10-90

FLOGORAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benzidamina . . . . . . . . . . . . Solução para gargarejo . . . 1,5 mg/ml 8756015 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90

FLOGORAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benzidamina, benzocaína Pastilhas . . . . . . . . . . . . . . . 3 mg 9756106 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90

Fosfato Monopotássico . . . . . . . . . . . Fosfato (K) . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 110 mg/ml 9764209 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

Fosglúten Super Reforçado . . . . . . . . Glutamina , VIT com-
plexo B.

Comprimidos . . . . . . . . . . . 2000792, 2000784 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-90
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FRAXIPARINA . . . . . . . . . . . . . . . . . Nadroparina (CA) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 3075 UI 8748012, 8748004 Sanofi Winthrop — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

4-6-90

FRUTOSE 10 % . . . . . . . . . . . . . . . . . Levulose . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 100 mg/ml 9764688, 9764621, 9764654,
9764639, 9764662, 9764696,
9764647, 9764670, 9764704,
9764712, 9764720, 9764738

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

FRUTOSE 20 % . . . . . . . . . . . . . . . . . Levulose . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 200 mg/ml 9764746, 9764803, 9764779,
9764753, 9764787, 9764811,
9764761, 9764795, 9764829,
9764837, 9764845, 9764852

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

FRUTOSE 30 % . . . . . . . . . . . . . . . . . Levulose . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 300 mg/ml 9764860, 9764894, 9764928,
9764878, 9764902, 9764936,
9764886, 9764910, 9764944,
9764951, 9764969, 9764977

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

FRUTOSE 5 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . Levulose . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg/ml 9764563, 9764530, 9764506,
9764555, 9764589, 9764522,
9764571, 9764548, 9764514,
9764597, 9764605, 9764613

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 23-10-90

GELAFUNDINA . . . . . . . . . . . . . . . Gelatina, cloreto (CA) (Na) Solução injectável . . . . . . . . 8765107 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-90

Glucosalino Isotónico . . . . . . . . . . . . Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 8762120, 8762104, 8762112 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-90

Glucose 2,5 % com Cloreto de Sódio
0,45 % LABESFAL.

Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9762518, 9762500, 9762526 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Glucose 3,3 % com Cloreto de Sódio
0,3 % LABESFAL.

Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9762534, 9762542 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Glucose 30 % Braun . . . . . . . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 300 mg 8762021, 8762013, 8762005 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-90

Glucose 5 % com Álcool 5 % . . . . . . Glucose, álcool . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9762419, 9762401 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Glucose 5 % Clor Na 0,45 % . . . . . . . Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9762617, 9762625, 2787695,
2787794, 2787893, 2787992

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

Glucose 5 % com Cloreto de Sódio
0,15 %.

Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 2752897, 2752996,
2753093, 2752798

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 18-10-90
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Glucose 5 % com Cloreto de Sódio
0,2 % LABESFAL.

Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9762559, 9762567 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Glucose 5 % com Cloreto de Sódio
0,3 % LABESFAL.

Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 2753390, 2753697, 2753499,
2753291, 2753192, 2753598,
2753796, 2753895, 9762583,

9762575

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

Glucose 5 % com Cloreto de Sódio
0,9 % LABESFAL.

Glucose, cloreto (Na) . . . . Solução injectável . . . . . . . . 2754299, 2754398, 2753994,
2754091, 2754497, 2754190,
2754596, 2754695, 9762609,

9762591

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 22-10-90

GLUCOSE LABESFAL . . . . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 5 % 2756393, 2755593, 2756294,
2756492, 2755395, 2755494,
2754794, 2754893, 2754992,
2755098, 2755197, 2755296,
2755692, 2755791, 2755890,
2755999, 2756096, 2756195,
2756591, 2756690, 2756799,
2756898, 2756997, 2757094,
2757193, 2757292, 2757391,
2757490, 2757599, 2757698,
2757797, 2757896, 2757995,
2758092, 2758191, 2758290,
2758399, 2758498, 2758597,
2758696, 2758795, 2758894,
9760900, 9760934, 9760967,
9760967, 9760926, 9760942,
9760959, 9760975, 9760983,
9760991, 9761007, 9761015,
9761023, 9761031, 2244796,

2244895

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

GLUCOSE — LABESFAL . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 10 % 2760493, 2760593, 2760692,
2759090, 2759199, 2758993,
2759298, 2759397, 2759496,
2759595, 2759694, 2759793,
2759892, 2759991, 2760098,
2760197, 2760296, 2760395,
2760791, 2760890, 2760999,
2761096, 2761195, 2761294,
2761393, 2761492, 2761591,
2761690, 9761130, 9761130,
9761155, 9761163, 9761148,
9761171, 9761049, 9761056,
9761064, 9761072, 9761080,
9761098, 9761106, 9761114,

9761122

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90
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GLUCOSE — LABESFAL . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 20 % 9761189, 9761197, 9761205,
9761213, 9761221, 9761239,
9761247, 9761254, 9761262,
2761799, 2761898, 2761997,
2762096, 2762193, 2762292,
2762391, 2762490, 2762599,
2762698, 2762797, 2762896,
2762995, 2763092, 2763191,
2763290, 2763399, 2763498

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

GLUCOSE — LABESFAL . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 30 % 2764397, 2764199, 2763696,
2763597, 2763795, 2764298,
2765097, 2764991, 2765295,
27651962764793, 2764892,
27638942764090, 2764595,
2764694, 2764496, 2763993,
9761270, 9761296, 9761312,
9761288, 9761304, 9761320,
9761338, 9761346, 9761353

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

GLUCOSE — LABESFAL . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 40 % 2765493, 2765592, 2765394,
2765691, 9761361, 9761379

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

GLUCOSE — LABESFAL . . . . . . . Glucose . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 % 2765899, 2765998, 2766095,
2765790, 9761395, 9761387

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

GRIPIDOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ácido acetilsalic, paraceta-
mol.

Comprimidos . . . . . . . . . . . 9759704, 9759712 Sociedade Farmacêut ica GESTA-
FARMA, L.da (laboratório franco-por-
tuguês).

18-10-90

HALFAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Halofantrina (cloridrato) 0 Suspensão oral . . . . . . . . . . 20 mg/ml 8770503 Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

22-10-90

HALFAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Halofantrina (cloridrato) Comprimidos . . . . . . . . . . . 250 mg/ml 8770404 Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

22-10-90

INTRALIPID 10 % . . . . . . . . . . . . . . Glicerol, lecitina ovo, óleo
de soja.

Emulsão para perfusão
intravenosa.

8760017, 8760009, 2822682 Fresenius Kabi Pharma Portugal, L.da . . . . 1-10-90

INTRALIPID 20 % . . . . . . . . . . . . . . Glicerol, lecitina ovo, óleo
de soja.

Emulsão para perfusão
intravenosa.

8760025, 8760041,
8760033, 2822781

Fresenius Kabi Pharma Portugal, L.da . . . . 1-10-90

ISOPLASMAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . Iotrolan, bicarbonato (Na) Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 8756502 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-90

ISOPLASMAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aminoácidos compostos Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 8756510 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-90
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KETOFENE Forte . . . . . . . . . . . . . . . Cetoprofeno . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 9392548, 9392555 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-10-90

Lactato de Sódio 1/6 M . . . . . . . . . . . Lactato (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 17,5 mg 8765032, 8765024,
8765008, 8765016

B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-90

Lactato de Sódio 1/6 M . . . . . . . . . . . Lactato (Na) . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 18,7 mg/ml 9763615, 9763607 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

LEGALON SIL . . . . . . . . . . . . . . . . . Silibinina . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 350 mg 8757807 Neo-Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-90

LEGALON SIL . . . . . . . . . . . . . . . . . Silibinina . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

50 mg 8757815, 8757823 Neo-Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 18-10-90

LIPOFUNDINA MCT/LCT 10 % . . . Glicerol, lecitina ovo, óleo
de soja.

Solução para perfusão IV 8758227, 8758219, 8758201 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-90

LIPOFUNDINA MCT/LCT 20 % . . . Glicerol, lecitina ovo, óleo
de soja.

Solução para perfusão IV 8758250, 8758243, 8758235 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-90

LOCACID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tretinoina . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 mg/g 8760207 Pierre Fabre Dermo-Cosmétique Portu-
gal, L.da

1-10-90

LOCACID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tretinoina . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 1 mg/ml 8760306 Pierre Fabre Dermo-Cosmétique Portu-
gal, L.da

1-10-90

LODINE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Etodolac . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 300 mg 8743823, 8743831 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . 27-12-90

LOMEXIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fenticonazol (nitrato) . . . . Pó cutâneo . . . . . . . . . . . . . 20 mg 9759209 Helsinn — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 27-9-90

LOMEXIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fenticonazol (nitrato) . . . . Solução para nebulização 20 mg/g 9759001 Helsinn — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 27-9-90

LOMEXIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fenticonazol (nitrato) . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . 20 mg/g 9759100 Helsinn — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 27-9-90

LOMEXIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fenticonazol (nitrato) . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg/g 9758904 R. I. C. F. Portuguesa — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da

27-9-90

LOMEXIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fenticonazol (nitrato) . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 mg 8759308 Helsinn — Produtos Farmacêuticos, L.da . . . 27-9-90

MANITOL 10 % Braun . . . . . . . . . . . Manitol, Bicarbonato (Na),
Cloreto (Na).

Solução injectável . . . . . . . . 8757310, 8757302,
3220381, 3220480

B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-90
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MASTOFEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tamoxifeno (citrato) . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 9522367, 9522359 PENTAFARMA — Sociedade Técnico-
-Medicinal, L.da

10-10-90

MEGASIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ofloxacina . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 200 mg 9755504, 9755512 Pierre Fabre Médicament Portugal, L.da 27-8-90

MINOX 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minoxidil . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 20 mg/ml 9680124, 9680116 OFTALDER — Produtos Farmacêuticos,
S. A. (Laboratório Edol).

1-10-90

MOTILIUM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Domperidona . . . . . . . . . . . Granulado efervescente . . . 10 mg 8756718, 8756700 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . 28-9-90

NEOTIGASON . . . . . . . . . . . . . . . . . Acitretina . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 8756411, 8756403 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . 19-9-90

NEOTIGASON . . . . . . . . . . . . . . . . . Acitretina . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 25 mg 8756437, 8756429 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . 19-9-90

NIZAXID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nizatidina . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 150 mg 8734210, 8734202 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-2-90

NIZAXID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nizatidina . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 300 mg 8734228 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-2-90

NOOSTAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piracetam . . . . . . . . . . . . . . Pó para solução oral . . . . . 1600 mg 9766501 UCB Pharma (Produtos Farmacêuti-
cos), L.da

31-10-90

OBSTIPAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lactulose . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 500 mg/ml 9365809 TECNIFAR — Indústria Técnica Farma-
cêutica, S. A.

14-5-90

ONSUDIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Procaterol (cloridrato) . . . . Solução para inalação . . . . 100 mg/ml 9756916 JABA Farmacêutica, S. A. . . . . . . . . . . . . . 1-10-90

Osmofundina concentrada . . . . . . . . Manitol . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 200 mg 8763409, 8763417 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 29-10-90

PARAPLATIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carboplatina . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 150 mg 8688200 Bristol-Myers Squibb Farmacêutica Portu-
guesa, L.da

23-10-90

PARAPLATIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carboplatina . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 450 mg 8688218 Bristol-Myers Squibb Farmacêutica Portu-
guesa, L.da

23-10-90

PARAPLATIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carboplatina . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 50 mg 8688226 Bristol-Myers Squibb Farmacêutica Portu-
guesa, L.da

23-10-90

PENILAN DT . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amoxicilina, AC clavulâ-
nico.

Comprimidos . . . . . . . . . . . 8649319 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . . . . . . . 27-8-90
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POLISULFADE . . . . . . . . . . . . . . . . Bacitracina, polimixina . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . 9861310 SANÓBIA — Centro de Saúde e Estética,
L.da

8-5-90

PSICOFAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Buspirona (cloridrato) . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 9746917 Merck Farma e Química, S. A. . . . . . . . . . . 14-5-90

PSICOFAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Buspirona (cloridrato) . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 9746909, 9746925 Merck Farma e Química, S. A. . . . . . . . . . . 14-5-90

PULMICORT Nasal Aqua . . . . . . . . Budesonido . . . . . . . . . . . . . Suspensão para nebuliza-
ção.

50 lg/dose 8630822 Astra Portuguesa — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

27-8-90

RINGER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cloreto (Ca, K, Na) . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9754952, 9754929, 9754945,
9754986, 9754960, 9754937,

9754911, 9754978,
9754903, 9754994

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 27-8-90

RINGER Lactato LAFESBAL . . . . . Cloreto (Ca, K, Na), Lac-
tato (Na).

Solução injectável . . . . . . . . 2244291, 9757187, 9757120,
9757138, 2794097, 2244192,
9757112, 9757195, 9757161,
9757146, 9757153, 9757179,

2794196, 9757104

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 27-8-90

ROSALGIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benzidamina, tricetol . . . . . Solução vaginal . . . . . . . . . . 9756205 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90

ROSALGIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benzidamina, tricetol . . . . . Pó para irrigação vesical . . . 8756304 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-90

SINUTAB II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paracetamol, pseudoefe-
drina.

Comprimidos . . . . . . . . . . . 9754119 Warner Lambert (Portugal) — Comércio
e Indústria, L.da

16-8-90

SKINAZOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Miconazol, peróxido, ben-
zoilo.

Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 9757500 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . 27-9-90

Sol. Hemodiálise c/Potas . . . . . . . . . . Acetato (Na), Cloreto (Ca,
K, Mg, Na).

Solução para hemodiálise 9763508 e 9763516 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 15-10-90

Sol. Inj. Bicarb. Sódio 1,4 . . . . . . . . . Acetato (Na), Cloreto (Ca,
K, Mg, Na).

Solução injectável . . . . . . . . 14 mg/ml 8763219, 8763201,
8763235, 8763227

B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-90

Sol. Polielec. P c/Sorbitol . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose,
sorbitol.

Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9751958, 9751941 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. P c/Sorbitol . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose,
sorbitol.

Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9751933, 9751925 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90
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Sol. Polielec. P s/Sorbitol . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose,
sorbitol.

Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9751917, 9751909 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. P. s/Sorbitol . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose,
sorbitol.

Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9751891, 9751833 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. R c/Glucose . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9752030, 9752048 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. R c/Glucose . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9752022, 9752014 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. R s/Glucose . . . . . . . . . Polielectrolítico . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9752006, 9751990 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. R s/Glucose . . . . . . . . . Polielectrolítico . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9751982, 9751974 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. S c/Glucose . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 2793792, 2793990,
9752121, 9752113

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. S s/Glucose . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9752105, 9752097,
2793693, 2793891

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. S s/Glucose . . . . . . . . . . Polielectrolítico . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9752089, 9752071,
2793396, 2793594

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielec. S s/Glucose . . . . . . . . . . Polielectrolítico . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9752063, 9752055,
2793297, 2793495

LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielectr. H . . . . . . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9751834, 9751826 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielectr. H . . . . . . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9751818, 9751800 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielectr. M . . . . . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, frutose,
glucose.

Solução injectável . . . . . . . . 1000 ml 9751875, 9751867 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

Sol. Polielectr. M . . . . . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, frutose,
glucose.

Solução injectável . . . . . . . . 500 ml 9751859, 9751842 LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. 19-6-90

SOLUVIT N . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vitaminas . . . . . . . . . . . . . . Solução para perfusão . . . . 8760603 Fresenius Kabi Pharma Portugal, L.da . . . . 10-10-90

SOMATOSTAINA UCB . . . . . . . . . . Somatostaina (acetato) . . . Pó e solvente para solução
injectável.

250 lg/ml 8733907 UCB Pharma (Produtos Farmacêuti-
cos), L.da

9-2-90
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SOMATOSTAINA UCB . . . . . . . . . . Somatostaina (acetato) . . . Pó e solvente para solução
injectável.

3 mg/ml 8733915 UCB Pharma (Produtos Farmacêuti-
cos), L.da

9-2-90

SOMAZINA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Citicolina . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 100 mg/ml 9757906 Companhia Portuguesa de Higiene, S. A. 1-10-90

SOMAZINA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Citicolina . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 200 mg 9758003 Companhia Portuguesa de Higiene, S. A. 1-10-90

SOMAZINA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Citicolina . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 mg 9758011 Companhia Portuguesa de Higiene, S. A. 1-10-90

STAMARIL Pasteur . . . . . . . . . . . . . . Vírus febre amarela . . . . . . Pó e solvente para solução
injectável.

1000 mg 8765420, 8765446, 8765412,
8765438, 8765404

UCB Pharma (Produtos Farmacêuti-
cos), L.da

18-10-90

TILCOTIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tenoxicam . . . . . . . . . . . . . . Granulado para solução
oral.

20 mg 8756601 Roche Farmacêutica e Química, L.da . . . . 27-9-90

TOURISTIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Domperidona, cinarizina . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 8765909 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da . . . . . . . . 30-10-90

TRICANDIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mepartricina . . . . . . . . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 U 8733006 PROSPA — Laboratórios Farmacêuti-
cos, S. A.

12-1-90

TRICANDIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mepartricina . . . . . . . . . . . . Comp. vaginal . . . . . . . . . . . 25 000 U 8732909 PROSPA — Laboratórios Farmacêuti-
cos, S. A.

12-1-90

TRICANDIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mepartricina . . . . . . . . . . . . Creme vaginal . . . . . . . . . . . 5 000 U/g 8733105, 8733113 PROSPA — Laboratórios Farmacêuti-
cos, S. A.

12-1-90

TRIFENE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % 9758607 Laboratório Medinfar — Produtos Farma-
cêuticos, S. A.

27-9-90

TRIFENE 200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ibuprofeno . . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 200 mg 9758540, 9758508, 9758516 Laboratório Medinfar — Produtos Farma-
cêuticos, S. A.

27-9-90

VAMIN 14 c/Electrólitos . . . . . . . . . . Aminoácidos compostos . . . Solução injectável . . . . . . . . 8765644 Fresenius Kabi Pharma Portugal, L.da . . . . 10-10-90

VAMIN 14 s/Electrólitos . . . . . . . . . . Aminoácidos compostos . . . Solução injectável . . . . . . . . 8765669, 8765651 Fresenius Kabi Pharma Portugal, L.da . . . . 10-10-90

VAMIN 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aminoácidos compostos . . . Solução injectável . . . . . . . . 8765685, 8765677 Fresenius Kabi Pharma Portugal, L.da . . . . 10-10-90



2052 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

(s
)

ac
tiv

a(
s)

F
or

m
a

fa
rm

ac
êu

tic
a

D
os

ag
em

N
úm

er
o(

s)
de

re
gi

st
o

T
itu

la
r

de
A

IM
D

at
a

de
A

IM

V
A

M
IN

G
lu

co
se

..
..

..
..

..
..

..
..

.
A

m
in

oá
ci

do
s

co
m

po
st

os
..

.
So

lu
çã

o
in

je
ct

áv
el

..
..

..
..

87
65

60
2,

87
65

63
6,

87
65

62
8,

87
65

61
0

F
re

se
ni

us
K

ab
iP

ha
rm

a
Po

rt
ug

al
,L

.d
a

..
..

10
-1

0-
90

V
IN

C
O

R
E

X
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
C

om
pr

im
id

os
..

..
..

..
..

.
5

m
g

97
38

31
0,

97
38

30
2

T
E

C
N

IF
A

R
—

In
dú

st
ri

a
T

éc
ni

ca
F

ar
m

a-
cê

ut
ic

a,
S.

A
.

15
-2

-9
0

V
IT

A
L

IP
ID

N
A

du
lto

..
..

..
..

..
..

V
IT

(A
,D

,E
,K

)
..

..
..

..
E

m
ul

sã
o

in
je

ct
áv

el
..

..
..

.
87

59
40

7
F

re
se

ni
us

Ph
ar

m
a

Po
rt

ug
al

,L
.d

a
..

..
..

..
27

-9
-9

0

V
IT

A
L

IP
ID

N
In

fa
nt

il
..

..
..

..
..

..
V

IT
(A

,D
,E

,K
)

..
..

..
..

E
m

ul
sã

o
in

je
ct

áv
el

..
..

..
.

87
59

41
5

F
re

se
ni

us
Ph

ar
m

a
Po

rt
ug

al
,L

.d
a

..
..

..
..

27
-9

-9
0

V
IT

R
IM

IX
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

A
m

in
oá

ci
do

s
co

m
po

st
os

,
líp

id
os

.
So

lu
çã

o
in

je
ct

áv
el

..
..

..
..

87
65

69
3

F
re

se
ni

us
K

ab
iP

ha
rm

a
Po

rt
ug

al
,L

.d
a

..
..

10
-1

0-
90

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 115/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria do Carmo da Silva Carvalho se encontrava nomeada
desde 3 de Julho de 1995 no cargo de directora de serviços de Gestão
Financeira do Hospital de Santa Maria e cessou em 5 de Novembro
de 2000 o exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, constante da Portaria n.o 1042/93, de
18 de Outubro, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 5 de Novembro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretá-
rio de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1993/2001 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas 69-A a 76 do emis-
sário terrestre da ribeira dos Mochos, a desenvolver no concelho de
Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de
1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico descrito sob o n.o 16 176, a fl. 168.a do livro
B-47 na 1.a Conservatória Predial de Cascais e inscrito na respectiva
matriz predial sob o artigo rústico n.o 1088, secções 55 e 56, da freguesia
de Cascais, da 1.a Repartição de Finanças de Cascais, ficará, de ora
em diante, parcialmente onerado com carácter permanente pela cons-
tituição administrativa a favor da SANEST — Saneamento da Costa
do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho,
que reverterá para o Estado português no termo da concessão, de
uma servidão de aqueduto público subterrâneo com 8 m de largura
e 339 m de comprimento, situada na extrema poente do terreno a
confrontar com o traçado natural da ribeira dos Mochos, base jurídica
de implantação e permanência do troço entre as caixas 69-A a 76
do emissário terrestre gravítico de condução de águas de saneamento
básico de aglomerados populacionais da ribeira dos Mochos, com
oito caixas de visita, integrado no sistema de saneamento básico da
Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas na planta anexa
ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

3 — O presente despacho constitui uma rectificação de um erro
material da oneração decretada no despacho n.o 10 664/2000, de 9
de Maio, publicado na 2.a série do Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2000, a p. 8934, e produz efeitos retroactivos
à última das invocadas datas.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Despacho n.o 1994/2001 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas 63 e 65 do emissário
terrestre da ribeira de Bicesse, a desenvolver no concelho de Cascais,
determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no
exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico omisso na 2.a Conservatória do Registo Predial
de Cascais e inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo rústico
4358, secção 48, da freguesia de Alcabideche, da 1.a Repartição de
Finanças de Cascais, ficará, de ora em diante, parcialmente onerado
com carácter permanente pela constituição administrativa a favor da
SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decre-
to-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Por-
tuguês no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público
subterrâneo com 8 m de largura e 17 m de comprimento, situada na
estrema poente a confrontar com o traçado natural da ribeira de
Bicesse, base jurídica de implantação e permanência do troço entre
as caixas 63 e 65 do emissário terrestre gravítico de condução de
águas de saneamento básico de aglomerados populacionais da ribeira
de Bicesse, com uma caixa de visita, integrado no Sistema de Sanea-
mento Básico da Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas
na planta anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária,
com excepção de manutenção da via de acesso à serventia existente,
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 1995/2001 (2.a série). — Com vista à reposição
da legalidade e nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e nos
artigos 135.o, 136.o, n.o 1, 141.o, 142.o, n.o 1, 143.o, n.o 1, 144.o e
145.o, n.os 2 e 3, alínea a), do Código do Procedimento Administrativo,
no exercício de competência própria, determino o seguinte:

1 — Revogar, com eficácia retroactiva e com fundamento no vício
de violação de lei determinado por um erro material involuntário
ocorrido sobre os respectivos pressupostos de facto, o despacho
n.o 19 703/98, proferido em 28 de Outubro, pela Ministra do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 11 de Novembro
de 1998, a p. 16 038, e, por conseguinte, desonerar, com produção
de efeitos jurídicos ex nunc, o prédio rústico anteriormente descrito
sob o n.o 1606, a fl. 131.o v.o do livro B-5, actual descrição predial
n.o 08074/020299 da freguesia de Alcabideche da 2.a Conservatória
do Registo Predial de Cascais, inscrito na respectiva matriz predial
da invocada freguesia sob o artigo rústico 2337, Secção 28, liberando-se
assim, do onus de servidão de aqueduto público subterrâneo admi-
nistrativamente constituído por via do ora revogado despacho minis-
terial, dado que no subsolo do correspondente imóvel não foi implan-
tado o troço entre caixas 4 a 11 do emissário terrestre da ribeira
de Bicesse, integrado no Sistema de Saneamento da Costa do Estoril,
cujo traçado foi alterado no decurso da execução da correspondente
empreitada de obra pública.

2 — O presente despacho de revogação constitui título bastante
para se proceder ao cancelamento do invocado ónus de servidão de
aqueduto público subterrâneo inscrito sob a cota F-1 ap.39/020299
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da descrição predial n.o 8074/020299 da freguesia de Alcabideche da
2.a Conservatória do Registo Predial de Cascais.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 1996/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, nos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no uso das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Novembro de 2000, subdelego no inspector-geral
da Administração do Território, licenciado Raul Melo Santos, as
seguintes competências:

1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços;

1.2 — Autorizar as prorrogações dos prazos das respostas, em sede
de contraditório, das autarquias locais e entidades equiparadas rela-
tivamente às acções inspectivas referidas no artigo 3.o da Lei n.o 27/96,
de 1 de Agosto;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Junho;

1.5 — Aprovar os programas e provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.6 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, desde que integrados em actividades do instituto ou inseridos
em planos aprovados;

1.8 — Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

1.9 — Autorizar despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao montante de 1000 contos;

1.10 — Autorizar o processamento das despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 1000 contos;

1.11 — Nomear os instrutores e inquiridores de processos disci-
plinares ou de inquéritos por mim ordenados que não sejam, desde
logo, nomeados por meu despacho;

1.12 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o
n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar,
desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.13 — Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo.

2 — A presente subdelegação é extensiva aos subinspectores-gerais
quando substituam o inspector-geral nas suas ausências e impe-
dimentos.

3 — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das matérias compreendidas na presente subdelegação.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Augusto Clemente Carvalho.

Despacho n.o 1997/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, nos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no uso das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Novembro de 2000, subdelego no director-geral
das Autarquias Locais, licenciado Manuel Armando Lopes Martins,
as seguintes competências:

1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços;

1.2 — Assinar o termo de aceitação e conferir posse aos funcionários
por mim nomeados, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Junho;

1.5 — Aprovar os programas e provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.6 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, desde que integrados em actividades da Direcção-Geral ou inse-
ridos em planos aprovados;

1.8 — Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conjugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

1.9 — Autorizar a utilização de avião no continente, quando excep-
cionalmente necessário, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.10 — Autorizar despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao montante de 1000 contos;

1.11 — Autorizar o processamento das despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 1000 contos;

1.12 — Nomear os instrutores e inquiridores de processos disci-
plinares ou de inquéritos por mim ordenados que não sejam, desde
logo, nomeados por meu despacho;

1.13 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o
n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar,
desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.14 — Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.15 — Aprovar as minutas dos contratos e outorgar em nome do
Estado, nos termos dos artigos 62.o e 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

2 — São igualmente subdelegadas as seguintes competências:
2.1 — Autorizar a antecipação dos duodécimos do Fundo Geral

Municipal e do Fundo de Coesão Municipal, desde que os municípios
apresentem os respectivos pedidos de antecipação de duodécimos fun-
damentados nos termos do despacho n.o 26/SEALOT/96, de 19 de
Abril;

2.2 — Autorizar os processamentos relativos às transferências para
cada autarquia local relativas à respectiva participação nos impostos
do Estdo e as retenções de verbas para outras entidades permitidas
por lei;

2.3 — Autorizar o processamento das comparticipações financeiras
devidas aos municípios no âmbito dos contratos-programa ou acordos
de colaboração celebrados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro, mediante a apresentação de justificativos de despesa
ou de pedidos de adiantamento visados pela comissão de coordenação
regional respectiva;

2.4 — Autorizar o processamento das comparticipações financeiras
excepcionais devidas aos municípios das Regiões Autónomas dos Aço-
res e da Madeira, no âmbito de contratos-programa celebrados entre
estes e o Governo da República;

2.5 — Autorizar o processamento dos auxílios financeiros conce-
didos às autarquias locais ao abrigo do Decreto-Lei n.o 363/88, de
14 de Outubro, mediante a apresentação de justificativos de despesa
visados pela comissão de coordenação regional respectiva;

2.6 — Autorizar o processamento das transferências para os muni-
cípios das verbas destinadas a compensá-los dos encargos por si supor-
tados com o transporte dos alunos do 3.o ciclo do ensino básico;

2.7 — Autorizar o processamento das verbas destinadas ao finan-
ciamento das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto;

2.8 — Autorizar o processamento das verbas concedidas às fregue-
sias ao abrigo de programas de apoio à construção, reparação ou
aquisição de sedes de juntas de freguesia, de acordo com as condições
e os requisitos definidos nos actos de atribuição de tais subsídios,
bem como de outras verbas que a lei estabeleça;

2.9 — Autorizar o processamento mensal das transferências para
as freguesias das verbas correspondentes às remunerações dos eleitos
das juntas de freguesia em regime de permanência, de acordo com
o previsto no artigo 10.o da Lei n.o 11/96, de 18 de Abril, conjugado
com o disposto na Lei do Orçamento do Estado.
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3 — A presente subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais
quando substituam o director-geral nas suas ausências e impedimentos.

4 — Em matéria relativa a competências decorrentes do Código
das Expropriações, no que respeita às expropriações requeridas pelas
autarquias locais, nos termos do artigo 86.o do Código do Proce-
dimento Administrativo e tendo em vista uma mais rápida tramitação
dos processos, determino o seguinte:

4.1 — Os processos de declaração de utilidade pública das expro-
priações e pedidos de reversão apresentados, respectivamente, ao
abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 14.o e do n.o 1 do artigo 74.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, são instruídos pela Direcção-Geral das Autarquias Locais
(DGAL);

4.2 — A DGAL promove as diligências necessárias à:

a) Realização da audiência dos interessados nos termos dos arti-
gos 100.o a 105.o do Código do Procedimento Administrativo;

b) Publicação no Diário da República dos actos declarativos da
utilidade pública e respectiva renovação, rectificação ou
revogação;

c) Notificação e publicação no Diário da República das decisões
relativas aos pedidos de reversão, nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 76.o do Código das Expropriações;

d) Notificação e pedido de averbamento no registo predial a
que se refere o artigo 17.o do Código das Expropriações;

4.3 — As despesas decorrentes do cumprimento do disposto na alí-
nea d) do número anterior serão custeadas pelo orçamento da Secre-
taria de Estado da Administração Local.

5 — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das matérias compreendidas nos números anteriores até
à publicação do presente despacho no Diário da República.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Augusto Clemente Carvalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 38/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.18.00/02-00.P.P., em 22 de
Dezembro de 2000, uma alteração ao Plano de Pormenor da Praia
da Vagueira (revisão), ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 192/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 254, de 3 de Novembro de 1997, e alterado por deliberação da
Assembleia Municipal de Vagos de 30 de Abril de 1998, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 1998.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, a qual
incidiu apenas sobre a planta de implantação, publicando-se em anexo
a esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a deliberação da Assem-
bleia Municipal de Vagos de 4 de Outubro de 2000, que aprovou
esta alteração e a planta de implantação alterada.

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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Rectificação n.o 221/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 26 130/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000, deve ler-se:

«Por despacho do Secretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório e da Conservação da Natureza de 9 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Aline Ferreira Rodrigues, técnica superior de infor-
mática de 1.a classe do quadro do Departamento de Prospectiva
e Planeamento — nomeada, em comissão de serviço, chefe da Divi-
são do Gabinete de Informática desta Direcção-Geral, precedendo
concurso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 1807/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de cinco dias úteis, contados da data da publicação deste aviso,
se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento de três traba-
lhadores, em regime de contrato de trabalho a termo certo, para
o desempenho de funções de técnico superior.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior o exercício
de funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos relacionados com a área do ambiente,
executados com autonomia e responsabilidade.

4 — Prazo de duração do contrato — o contrato a celebrar será
para vigorar no ano económico de 2001, podendo ser renovável por
mais dois períodos de um ano cada.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede das
instalações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, sita na Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

6 — Remuneração — a remuneração mensal é de 242 300$, acres-
cida dos aumentos que vierem a ser fixados para a função pública
para os anos de 2001 e seguintes.

7 — Condições de admissão — são condições de admissão possuir
no mínimo o grau de licenciatura de preferência em áreas relacionadas
com a actividade desenvolvida pela Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte (área do ambiente).

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1, mediante requerimento dirigido ao director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, Rua
Formosa, 254, 4049-030 Porto, dele devendo constar a identificação
completa (nome, naturalidade, estado civil, nacionalidade, data de
nascimento, situação militar, residência, código postal e telefone).

9 — O requerimento será obrigatoriamente acompanhado de:

a) Curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia das habilitações literárias e profissionais;
d) Documento comparativo da experiência profissional que pos-

sui ou quaisquer outros elementos que considere relevantes
para a apreciação.

10 — A selecção dos candidatos será feita mediante a avaliação
curricular, que é eliminatória, e entrevista, se o júri o vier a considerar
necessário.

11 — Legislação aplicável — artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, bem como as disposições aplicáveis do regime jurídico
de cessação de contrato de trabalho e da celebração e caducidade
de contrato de trabalho a termo certo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro António Joaquim Martins Carvalho
Moreira, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Vítor Manuel de Sousa Monteiro, técnico
superior de 1.a classe.

2.o Engenheiro Victor Abel Beirão Andrês, técnico superior
assessor.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Ana Paula Coelho Araújo, técnica superior
de 1.a classe.

2.o Dr.a Maria Manuela Alexandra Ferreira da Silva, técnica
superior de 1.a classe.

O 1.o vogal substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços da Água, Maria do Rosário Norton.

Aviso n.o 1808/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de cinco dias úteis, contados da data da publicação deste aviso,
se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento de três traba-
lhadores, em regime de contrato de trabalho a termo certo, para
o desempenho de funções administrativas equiparadas a assistente
administrativo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Conteúdo funcional — competem ao assistente administrativo
funções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais rela-
tivas às áreas de contabilidade, pessoal, economato, património,
arquivo e informática.

4 — Prazo de duração do contrato — o contrato a celebrar será
para vigorar no ano económico de 2001, podendo ser renovável por
mais dois períodos de um ano cada.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede das
instalações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, sita na Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

6 — Remuneração — a remuneração mensal é de 117 400$, acres-
cida dos aumentos que vierem a ser fixados para a função pública
para os anos de 2001 e seguintes.

7 — São condições de admissão possuir no mínimo o 11.o ano de
escolaridade e conhecimentos e prática de informática.

8 — Condições de admissão — as candidaturas deverão ser forma-
lizadas, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, mediante requerimento
dirigido ao director regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte, Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto, dele devendo
constar a identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, residência, código
postal e telefone).

9 — O requerimento será obrigatoriamente acompanhado de:

a) Curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia das habilitações literárias e profissionais;
d) Documento comparativo da experiência profissional que pos-

sui ou quaisquer outros elementos que considere relevantes
para a apreciação.

10 — A selecção dos candidatos será feita mediante a avaliação
curricular, que é eliminatória, e entrevista, se o júri o vier a considerar
necessário.

11 — Legislação aplicável — artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, bem como as disposições aplicáveis do regime jurídico
de cessação de contrato de trabalho e da celebração e caducidade
de contrato de trabalho a termo certo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Lourenço de Magalhães
Fidalgo, técnica superior assessora.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição Monteiro de Araújo Dias Pimenta,
chefe de repartição.

2.o Plácida da Conceição Valente de Oliveira, assistente
administrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Leda Figueiredo, assistente administrativa especialista.
2.o Maria de Lurdes Moreira Vilela Esteves, assistente admi-

nistrativa principal.

O 1.o vogal substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços da Água, Maria do Rosário Norton.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 173/2001:

Cátia Margarete Reis Serafim Romão — contratada em regime de
contrato individual de trabalho para o exercício de funções de tele-
fonista, com efeitos a 2 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 1809/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 11 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico pro-
fissional principal da carreira de técnico profissional de arquivo do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Évora, aprovado pela Por-
taria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Évora,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;

c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,
estágios, seminários, cursos de formação e outros);

d) Indicação da categoria detida do serviço a que pertence, e
da natureza do vínculo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Isabel Maria Botelho de Gusmão Dias Sar-
reia Cid da Silva, directora do Arquivo Distrital de Évora,
que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Estêvão Domiciano Fitas das Neves, técnico profissional
especialista do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Évora.

Inácia Maria Fernandes Sardinha Paias, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Évora.

Vogais suplentes:

Cândida Maria Pereira Vieira, técnica profissional especia-
lista do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Évora.

Frutuoso Luís de Carvalho Roma, operador de sistema de
2.a classe do Governo Civil do Distrito de Évora.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Évora, Largo dos Colegiais, 3, 7000-803
Évora, local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a
relação de candidatos e a lista de classificação final.

18 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Listagem n.o 26/2001. — Listagem referente aos subsídios pagos
por este Instituto no 1.o semestre de 2000, nos termos da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto:

Beneficiário Montante
(escudos)

Entidade
decisora

Data
da

decisão
Finalidade

A Escola da Noite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 300 000 D 19-4-2000 Criação/produção.
15 300 000 D 26-5-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 600 000

Academia de Música de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 000 D 17-4-2000 Difusão/divulgação.
1 600 000 D 12-6-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000
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Beneficiário Montante
(escudos)

Entidade
decisora

Data
da

decisão
Finalidade

Academia de Música de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 D 17-3-2000 Difusão/divulgação.
1 200 000 D 4-5-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000

Acta — Companhia de Teatro do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000

Acto — Instituto de Arte Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 D 24-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000

APA — Actores Produtores Associados de Espectáculos, L.da . . . . . . . . 3 500 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000

Arte Pública — Artes Performativas de B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 D 17-2-2000 Criação/produção.
4 500 000 D 27-6-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 27-1-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 500 000

Arte Total — Centro de Educação pela Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

61 540 D 2-2-2000 Formação.
65 540 D 22-2-2000 Formação.

130 830 D 14-3-2000 Formação.
62 290 D 9-5-2000 Formação.
62 290 D 9-5-2000 Formação.
64 790 D 22-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 447 280

Artistas Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 600 000 D 30-6-2000 Aquisição de bens culturais.
5 300 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

123 800 D 2-2-2000 Formação.
65 540 D 22-2-2000 Formação.
66 040 D 14-3-2000 Formação.
62 290 D 9-5-2000 Formação.
64 790 D 25-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 282 460

ARTONUS — Produções Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300 000 D 8-6-2000 Aquisição de bens culturais.
1 200 000 D 4-5-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000

As Boas Raparigas Vão para o Céu As Más para Todo o Lado . . . . . . . 7 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000

Assédio — Associação Ideias Obscuras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250 000 D 14-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250 000

Associação Académica da Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 D 15-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000

Associação Centro Regional das Artes do Espectáculo do Alentejo . . . 13 031 500 D 21-6-2000 Descentralização.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 031 500

Associação Cultural Nordança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000

Associação Cultural, Desp. e Recreativa do Fojo — Teatro Regional
Serra Montemuro.

7 700 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700 000

Associação Joana — Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000
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Beneficiário Montante
(escudos)

Entidade
decisora

Data
da

decisão
Finalidade

Associação Vo’arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
1 500 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
3 500 000 D 26-5-2000 Criação/produção.

200 000 D 29-2-2000 Internacionaliz./cooperação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 700 000

Ballet Contemporâneo do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 26-5-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000

BALLETEATRO — Ballet Teatro Contemporâneo do Porto . . . . . . . . 2 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
3 000 000 D 17-4-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 26-5-2000 Criação/produção.
1 666 000 D 12-4-2000 Diversas.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 666 000

CASSEFAZ — Espectáculos, Vídeos, Pulicações Culturais, L.da . . . . . . 5 000 000 D 17-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

CEDECE — Centro de Dança Contemporânea (de Setúbal) . . . . . . . . . 3 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
2 500 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
6 500 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000

CEM — Centro em Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 D 17-3-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 15-5-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000

CENDREV — Centro Dramático de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 899 000 D 23-6-2000 Aquisição de bens culturais.
15 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

100 000 D 4-5-2000 Formação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 999 000

Centro Cultural e Desportivo da C. M. de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 D 15-5-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000

Chão de Oliva — Centro de Difusão Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000 D 23-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000

Colectividade Cultural Rec. Santa Catarina — Chapitô . . . . . . . . . . . . . 6 930 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
400 000 D 12-4-2000 Difusão/divulgação.
910 000 D 2-3-2000 Diversas.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 240 000

Companhia Clara Andermatt — Assoc. Cul. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
5 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

215 000 D 15-5-2000 Difusão/divulgação.
966 000 D 15-5-2000 Internacionaliz./cooperação.

1 136 650 D 19-6-2000 Internacionaliz./cooperação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 317 650

Companhia de Dança Contemporânea de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.

849 000 D 1-3-2000 Formação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 549 000

Companhia de Dança de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Companhia de Dança de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 17-4-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Companhia de Teatro de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 266 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
10 000 000 D 26-5-2000 Criação/produção.

1 000 000 D 29-5-2000 Internacionaliz./cooperação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 266 000
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Companhia de Teatro de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 840 000 D 14-3-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 840 000

Companhia Paulo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
2 500 000 D 26-5-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 050 000

Comuna — Teatro de Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 600 000 D 30-6-2000 Aquisição de bens culturais.
16 266 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 866 000

Conservatório das Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 D 8-2-2000 Difusão/divulgação.
800 000 D 21-2-2000 Difusão/divulgação.
400 000 D 3-4-2000 Difusão/divulgação.
500 000 D 30-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000

Conservatório Regional de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 D 8-2-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000 D 3-4-2000 Difusão/divulgação.
1 000 000 D 12-6-2000 Diversas.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Contra-Regra — Associação Animação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 21-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Convívio — Associação Cultural e Recreativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000 D 5-5-2000 Difusão/divulgação.
800 000 D 17-3-2000 Difusão/divulgação.
800 000 D 3-4-2000 Difusão/divulgação.

1 500 000 D 8-6-2000 Difusão/divulgação.
400 000 D 12-6-2000 Diversas.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250 000

Coop. Produção Artística, Teatro Animação O Bando, C. R. L. . . . . . . 6 600 000 D 30-6-2000 Aquisição de bens culturais.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 600 000

Danças na Cidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
2 500 000 D 29-6-2000 Criação/produção.

500 000 D 27-4-2000 Edição.
12 500 D 2-2-2000 Formação.
39 020 D 22-2-2000 Formação.
40 520 D 14-3-2000 Formação.
36 770 D 9-5-2000 Formação.
39 270 D 25-5-2000 Formação.

1 666 000 D 12-4-2000 Diversas.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 834 080

Efémero — Companhia de Teatro de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 23-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Entretanto Teatro — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
1 800 000 D 10-3-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000

Estágio Intern. de Dança de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 D 15-5-2000 Formação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000

Eventos Ibéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 000 D 12-6-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 000

Farol do Mira — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 22-3-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Festival de Música dos Capuchos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000 D 12-6-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000
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Filipe Crawford — Produções Teatrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 17-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

FITEI — Festival Internacional de Teatro Expressão Ibérica . . . . . . . . . 15 000 000 D 26-5-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000

Foco Musical Educação e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000 D 10-3-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000

Fórum Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 16-2-2000 Criação/produção.
2 500 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

12 500 D 2-2-2000 Formação.
39 020 D 15-2-2000 Formação.
40 520 D 14-3-2000 Formação.
65 415 D 14-3-2000 Formação.
36 770 D 9-5-2000 Formação.
39 270 D 25-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 233 495

Fundação Casa de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000 D 30-6-2000 Construção conserv. restauro.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000

Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 D 2-5-2000 Formação.
2 000 000 D 15-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000

Fundação das Descobertas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000 D 26-4-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000

GICC — Teatro das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 470 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 26-5-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 1-2-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 470 000

Grupo de Acção Teatral — A Barraca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 555 000 D 1-6-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 555 000

Jangada de Pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
64 790 D 25-5-2000 Difusão/divulgação.
61 540 D 2-2-2000 Formação.
65 540 D 22-2-2000 Formação.
66 040 D 14-3-2000 Formação.
62 290 D 9-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 200

Juventude Musical Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000 D 4-5-2000 Difusão/divulgação.
39 270 D 14-3-2000 Formação.
36 770 D 9-5-2000 Formação.
39 270 D 25-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 515 310

Miso Music Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 D 8-2-2000 Difusão/divulgação.
1 000 000 D 14-3-2000 Difusão/divulgação.
1 500 000 D 31-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000

NEC — Núcleo de Experimentação Coreográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

78 040 D 22-2-2000 Difusão/divulgação.
74 040 D 2-2-2000 Formação.
81 040 D 14-3-2000 Formação.
73 540 D 9-5-2000 Formação.
78 540 D 25-5-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 885 200
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Nome Eira Produção, Realização Espect. e Audivisuais, L.da . . . . . . . . . 3 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
3 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

352 000 D 16-2-2000 Difusão/divulgação.
350 000 D 10-4-2000 Difusão/divulgação.
800 000 D 14-3-2000 Difusão/divulgação.
254 397 D 10-4-2000 Internacionaliz./cooperação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 756 397

Novo Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000

Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 000 D 12-6-2000 Edição.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 000

O Rumo do Fumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 17-4-2000 Criação/produção.
100 000 D 16-2-2000 Internacionaliz./cooperação.
100 000 D 16-2-2000 Internacionaliz./cooperação.
925 000 D 15-6-2000 Internacionaliz./cooperação.
280 000 D 19-6-2000 Internacionaliz./cooperação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 405 000

Olga Roriz — Companhia de Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
3 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000

Olho — Associação Teatral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
3 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000

Orfeão de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000 D 8-2-2000 Difusão/divulgação.
2 800 000 D 4-5-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 600 000

Papagueno, Actividades Musicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000 D 12-6-2000 Criação/produção.
2 400 000 D 14-3-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000

Passos e Compassos — Assoc. Divulg. e Desenvolv. Artes Espectáculo 1 500 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
1 500 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
1 600 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 600 000

Paulo Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 600 000 D 6-3-2000 Formação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 600 000

Pé de Vento — Colectivo de Animação Teatral, C. R. L. . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Pogo Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Porto Teatro Ensemble . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 23-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Produções Real Pelágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 D 2-3-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.

350 000 D 27-1-2000 Internacionaliz./cooperação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000

Projazz — Produções Musicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200 000 D 13-3-2000 Difusão/divulgação.
3 300 000 D 4-5-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000

Real Ficção — Cinevídeo e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 15-5-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
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Real — Resposta Alternativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
3 240 000 D 26-5-2000 Criação/produção.
2 000 000 D 27-1-2000 Criação/produção.

64 790 D 25-5-2000 Difusão/divulgação.
400 000 D 17-5-2000 Formação.
615 400 D 2-2-2000 Formação.
65 540 D 22-2-2000 Formação.
78 040 D 22-2-2000 Formação.
66 040 D 14-3-2000 Formação.
62 290 D 9-5-2000 Formação.

200 000 D 16-2-2000 Internacionaliz./cooperação.
735 000 D 15-5-2000 Internacionaliz./cooperação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 527 100

Ricardo Jorge Barbosa Sousa Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 24-3-2000 Diversas.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Seiva Trupe — Teatro Vivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 797 000 D 28-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 797 000

SOPETE — Soc. Poveira de Empreend. Turísticos, S. A. . . . . . . . . . . . . 4 000 000 D 12-6-2000 Difusão/divulgação.
4 000 000 D 14-3-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000

TAS — Teatro de Animação de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 600 000 D 30-6-2000 Aquisição de bens culturais.
13 555 000 D 12-4-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 155 000

Teatrão — Teatro para a Infância de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Teatro Art’Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000 D 26-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000

Teatro Babá — Assoc. de Produções Artísticas e Realizações Teatrais 5 000 000 D 19-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Teatro Bruto — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Teatro da Cornucópia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 414 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 414 000

Teatro da Garagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 270 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
1 000 000 D 13-3-2000 Internacionaliz./cooperação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 270 000

Teatro de Animação Os Papa Léguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000 D 29-6-2000 Difusão/divulgação.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000

Teatro de Marionetas do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Teatro do Noroeste — Centro Dramático de Viana, C. R. L. . . . . . . . . . 7 500 000 D 8-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000

Teatro do Semeador — Teatro de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 14-3-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Teatro Extremo — Companhia de Teatro Itinerante . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 D 28-2-2000 Criação/produção.
4 000 000 D 27-6-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000

Teatro Só . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 D 12-4-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000



2064 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001

Beneficiário Montante
(escudos)

Entidade
decisora

Data
da

decisão
Finalidade

TEC Actecas — Promoção de Comércio Artístico, L.da — Teatro Expe-
rimental de Cascais.

18 143 000 D 17-4-2000 Criação/produção.

6 600 000 D 30-6-2000 Aquisição de bens culturais.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 143 000

Trigo Limpo — Teatro ACERT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 840 000 D 1-4-2000 Criação/produção.
5 000 000 D 8-5-2000 Criação/produção.

15 000 000 D 26-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 840 000

Universidade de Coimbra — Teatro Académico Gil Vicente . . . . . . . . . 7 500 000 D 24-5-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000

Visões Úteis, Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 D 23-2-2000 Criação/produção.
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

Legenda — D — directora, por delegação.

15 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Fernanda Carvalho.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 174/2001. — Por meu despacho de 12
de Janeiro de 2001, por delegação:

Alegário Predo dos Reis Pires — rescindido, a seu pedido, a partir
de 15 de Janeiro de 2001, o contrato individual de trabalho para
o exercício de funções de limpeza do Palácio Nacional de Queluz.

17 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 1810/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral visando o provimento de dois lugares na categoria de assessor
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decreto-lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública,
de 12 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, por 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para assessor (área funcional de
inspecção, auditoria e avaliação), tendo em vista o provimento de
dois lugares na categoria de assessor da carreira técnica superior do
quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro:

Referência A — licenciatura em Gestão de Empresas — um
lugar;

Referência B — licenciatura em Auditoria e Revisão de Con-
tas — um lugar.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
da Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de
11 de Dezembro, e 404/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente

proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas as
matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovada pela Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no estatuto da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei, n.o 220/98,
de 17 de Julho, bem como participar, representando a Inspecção-
-Geral, em reuniões de carácter departamental ou interdepartamental
e em comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos espe-
cializados e uma visão global da Administração capaz de integrar
vários quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa
e nas delegações que eventualmente venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
ou legalmente equiparada, que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas, reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as condições previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na sua nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

9 — Critérios de apreciação e ponderação do sistema de classi-
ficação final — os critérios de apreciação e ponderação da apreciação
curricular, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;
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b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e da data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 12.1
deste aviso determina a exclusão do concurso nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade expressa
em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de concurso ou, em alternativa
e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas de notação
das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-
quentadas.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto do despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente umas política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

15 — Composição dos júris:
Referência A — gestão de empresas:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão instaladora
da IGAP.

Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão instaladora
da IGAP.

Vogais suplentes:

José Orlando Leonardo, assessor.
Ana Paula Esteves Pires, assessora.

Referência B — auditoria e revisão de contas:

Presidente — António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão ins-
taladora da IGAP.

Vogais efectivos:

Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva, vogal
da comissão instaladora da IGAP.

Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão instaladora
da IGAP.

Vogais suplentes:

José Orlando Leonardo, assessor.
Ana Paula Esteves Pires, assessora.

16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, os presidentes dos
júris serão substituídos pelos 1.os vogais efectivos.

19 de Janeiro de 2001. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 1998/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
de Administração, foi efectuada a seguinte reconversão, de acordo
com o artigo 4.o, alínea e), o artigo 6.o, n.o 1, e o artigo 8.o, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Paula Cristina Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . . . . 1 118 Assistente administrativa . . . . 1 190

A reconversão produz efeito à data do despacho.

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 101/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e ao abrigo da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na categoria de chefe de repartição do quadro de pessoal
da Provedoria de Justiça, o qual consta do anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante.

13 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais. — O Provedor de Justiça, Hen-
rique Nascimento Rodrigues.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repar-
tição do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça.

1 — Estatuto do Provedor de Justiça — princípios gerais, atribui-
ções e procedimento.

2 — Lei Orgânica da Provedoria de Justiça — competência dos ser-
viços, gestão financeira e pessoal.

3 — Modernização administrativa e qualidade em serviços públicos.
4 — Código do Procedimento Administrativo.
5 — Regime jurídico da função pública:

a) Recrutamento e selecção;
b) Relação jurídica de emprego;
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c) Quadros e carreiras e estatuto remuneratório;
d) Regime de férias, faltas e licenças;
e) Duração e horário de trabalho na Administração Pública;
f) Deslocações em serviço;
g) Descontos obrigatórios;
h) Regime de pessoal dos gabinetes ministeriais;
i) Estatuto Disciplinar.

6 — Regime de administração financeira do Estado:

a) Noções gerais sobre receitas e despesas públicas — suas prin-
cipais classificações;

b) Orçamentos privativos e alterações orçamentais;
c) Execução orçamental — dotações, regime duodecimal e cabi-

mento de despesas;
d) Fundos permanentes;
e) Organização e documentação de contas de gerência de orga-

nismos dotados de autonomia administrativa e financeira.

7 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado — classificação, cadastro e inventário;
b) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
c) Gestão de veículos do Estado.

8 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Documentos e actos jurídicos electrónicos — conceito, vali-

dade, eficácia e valor probatório de documentos electrónicos
emitidos por organismos públicos e assinatura digital;

c) Circuito de correspondência — registo de entrada e saída de
documentos;

d) Arquivo — conceito e tipos;
e) Prazo de conservação de documentos.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1999/2001 (2.a série). — Determino que seja cele-
brado com Mariana Lino de Almada Guerra um contrato em regime
de prestação de serviços ao abrigo da parte final do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, com a remuneração de 70 %
do montante legalmente fixado para as secretárias dos gabinetes dos
membros do Governo, acrescido de uma verba correspondente ao
subsídio de alimentação fixado para aquelas secretárias, devendo a
referida remuneração ser processada em dobro nos meses de Junho
e Novembro.

O contrato a celebrar deverá produzir efeitos a partir desta data.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 2000/2001 (2.a série). — Determino que seja cele-
brado com António Martins um contrato em regime de prestação
de serviços ao abrigo da parte final do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, com a retribuição de 260 000$, acrescido
de uma verba correspondente ao subsídio de alimentação fixado no
montante igual ao que estiver estabelecido para a Administração
Pública, devendo a referida remuneração ser processada em dobro
nos meses de Junho e Novembro.

O contrato a celebrar deverá produzir efeitos a partir desta data.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Aviso n.o 15/2001/M (2.a série). — Lista dos candidatos admitidos
e excluídos ao concurso externo geral de admissão a estágio de espe-
cialidade da carreira técnica superior de saúde, para preenchimento de
18 vagas — aviso n.o 13 227/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, e aviso

n.o 14 487/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 237, de 13 de Outubro de 2000 — ramo de psicologia:

Candidatos admitidos:

Albano Filipe Andrade da Silva Tomaz.
Alexandra Margarida Albuquerque Silva Pacheco de Almeida.
Alexandra Maria Caldeira Mendes de Ornelas e Vasconcelos.
Ana Catarina Figueiredo de Melo Nunes dos Reis.
Ana Cristina Real Baptista Dias Mora.
Ana Filipe da Luz Pedrosa Carrejolo.
Ana Isabel Carvalhal de Melo.
Ana Isabel Gonçalves dos Santos.
Ana Lúcia da Costa Vieira dos Reis.
Ana Maria Amaral Pereira.
Ana Maria Caires Santos.
Ana Patrícia Robalo Gomes Pires Miranda.
Ana Paula da Fonseca Cardoso.
Ana Paula Gonçalves dos Santos.
Ana Paula Teixeira Alves.
Ana Sofia Ferreira Araújo.
Ana Sofia Gaspar Ferraz.
Ana Soda Esteves Varela Laranjo.
Ana Teresa Marques da Silva.
Ana Teresa Martins Leão Correia.
António Miguel Carvalho de Castro Sá Menezes.
Artur Manuel da Silva Sousa.
Belmira Cristina Araújo Marques.
Bruno Miguel Raposo Távora de Barros Peixoto.
Carla Alexandra Fernandes Câmara.
Carla Sónia Lopes da Silva Serrão.
Carla Susana Castelão Cavaco.
Carlos Renato Nunes Mendonça.
Catarina Barra Vaz dos Santos.
Catarina Caetano Homem da Costa.
Catarina Isabel Bernardes Fonseca.
Catarina Varejão Pinto.
Cátia Lorena Borges do Rosário.
Cátia Sofia Andrade Gonçalves Lima.
Celina da Conceição Ribeiro Centeno.
Clara Isabel Caetano Mendes.
Cláudia Maria Ribeiro Vilares da Silva.
Cláudia Sofia Brás Rodrigues.
Cristina Maria Afonso Santos.
Dina Maria Nascimento Aveiro.
Duarte Gonçalves Ribeiro.
Elisa Maria Albuquerque Nunes Miranda.
Elisabete Fonseca Pereira.
Elisabete Krithinas de Freitas.
Elsa Cristina Ferreira dos Reis.
Elsa Maria Ferreira Pernas Machado Fé.
Elsa Maria Pires Baltazar.
Elzita Maria Leal Simões.
Eva Maria da Silva Pereira.
Filipa Rodrigues Leiria dos Santos Pereira.
Henriques Marques Pereira.
Imma Louise da Silva Pereira Antunes.
Inês Coutinho Maurício Russo.
Isabel Maria Martins do Carmo.
Isabel Maria Sousa Lopes Silva.
Isabel Sofia Coelho de Oliveira Coruche.
Joana Rita Versteeg Guedes Salgado.
Kátia Cristina dos Santos lbraimo.
Lara Lourenço Matoso Galveias.
Leila da Silva Pedro.
Liliana Maria Alves de Meira.
Lúcia Maria Pronto Matias.
Luís Nuno Marques Mendes.
Luísa Maria Romeiras Lourenço Várzea Correia.
Margarida Baptista de Sousa Jorge.
Maria Adelina Morais Rodrigues.
Maria de Lurdes de Oliveira Lopes Pires Farromba.
Maria de Lurdes Ramos Caraça.
Maria do Carmo Boga Carrinho Palula.
Maria do Céu Salgado Gonçalves.
Maria Eduarda Teixeira de Freitas.
Maria Helena Saldanha e Sousa Simões Galvão Bentes.
Maria Isabel Marques Rosa.
Maria João Montinho Afonso Gomes.
Maria Leonor Vaz de Carvalho Godinho.
Maria Luísa Lopes Alves dos Santos.
Mariana de Paiva Tempero Dimas Braz.
Marianne Claire Quintens Fronteira e Silva.
Marina Antonieta Gomes Teixeira.
Marna Paula Gulart de Mendonça.
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Marla Sofia Ferreira Vieira.
Marta Alexandra Marques de Almeida Soares.
Marta Nunes Ferreira da Costa.
Mónica Maria Dias Ferreira Cardoso.
Natacha Cristina Ferreira Ricardo.
Nélson Alexandre Vieira Carvalho.
Nuno Daniel Pinho Francisco.
Nuno Gabriel Vaz Ribeiro.
Paulo Miguel Martins Nunes Gomes Teixeira.
Pedro Augusto Alves Amado.
Pedro Miguel Nunes Costa.
Raquel Franqueia Rodrigues.
Raquel Maria Antunes de Oliveira Redondo.
Regina Manuela Passarinho Ferrão.
Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário.
Renata Matias Cruz Gama Oliveira.
Ricardo Augusto Sanguinho de Jesus.
Rita Antunes Ribeiro.
Rosa Maria Pinto Brálio Simão de Faria.
Rosa Mary Teixeira Soares Abreu.
Rosalina Pereira de Andrade.
Rui Manuel de Matos Neves.
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
Sandra Cristina Bernardes de Jesus.
Sandra Cristina Fialho Aguiar.
Sandra Cristina Martins Reis de Brito.
Sandra Isabel de Matos Alves Cardoso.
Sandra Maria Arroja Almeida Ferreira.
Sandra Mama da Celeste Sarapicos Vilarinho.
Sandra Maria Morais Pinto.
Sandra Oliveira Alves Neves Prata.
Sibíla Maria Costa Pestana Reis.
Sílvia Isabel Gouveia Brazão Cascais.
Sílvia Margarida Lopes Adão.
Sílvia Maria Rodrigues Ferreira.
Sofina Cristina Frade de Gouveia.
Sónia Alexandra da Silva Correia.
Sónia de Moura Dias.
Sónia Maria Catarino Antunes.
Susana Furtado Freixieiro.
Susana Isabel Monteiro de Carvalho.
Susana Maria Pestana Mendes Gomes.
Susana Maria Rodrigues Femandes.
Susana Rute da Silva Guerreiro Costa.
Telma Barreto Madeira.
Teresa da Luz Ferraz da Silva.
Teresa do Rosário Alves Gonçalves.
Teresa Maria Gama Nóbrega.
Teresa Paula Ferreira dos Santos.
Válter Guedes da Paz Mendonça.
Vera Lúcia Conceição Guerreiro.
Vera Maria Xavier de Lamarão Gomes Rosa.

Candidatos excluídos:

Alícia Suzete Viveiros de Freitas (a).
Ana Luísa da Costa e Almeida Matos Gondinho (b).
Ana Luísa Fonseca da Venda Freitas (a).
Catarina Filipa Severiano e Sousa (a).
Luís Miguel Franklin Marques (a).
Maria José Aragão Aleixo (a).
Maria Teresa Igrejas de Bastos Castelão (a).
Rita Marques Tropa Alves (a).
Sofia Fidalgo Tapada (a).

(a) Candidatos excluídos por não apresentarem os documentos exi-
gidos para a admissão ao concurso, de acordo com o n.o 9 do aviso
de abertura.

(b) Candidata excluída por não ter apresentado a candidatura den-
tro do prazo legal conforme o n.o 1 do aviso de abertura.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a Secretária Regional
dos Assuntos Sociais, do Governo Regional da Região Autónoma
da Madeira, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação
da presente lista, não suspendendo essa interposição as operações
do concurso, as quais prosseguirão até à data da elaboração da lista
de classificação final, inclusive.

16 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Gabinete, Iolanda França
Pitão.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 516/2000/T. Const. — Processo n.o 80/00. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal da Comarca de Guimarães, o Ministério
Público deduziu acusação contra os arguidos Daniel Alexandre Gui-
marães Sarsfield Rodrigues, Guilherme Frederico Aguiar da Lança
Coelho, David Augusto Guimarães Sarsfield Rodrigues e POLYS-
TAR — Indústria de Calçado, S. A., por existirem nos autos indícios
da prática, em co-autoria, de um crime de abuso de confiança em
relação à segurança social, previsto e punível pelo artigo 27.o-B do
Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de Junho, com referência ao artigo 24.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção
do Decreto-Lei n.o 394/93, de 24 de Novembro, e pelo artigo 30.o,
n.o 2, do Código Penal, sendo a arguida POLYSTAR responsável
nos termos do artigo 9.o, n.o 2, do citado Decreto-Lei n.o 394/93.

Os arguidos Daniel Alexandre Guimarães Sarsfield Rodrigues, Gui-
lherme Frederico Aguiar da Lança Coelho e POLYSTAR — Indústria
de Calçado, S. A., requereram a abertura de instrução, invocando,
entre o mais, a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 27.o-B
do Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de Junho, por violação dos artigos 8.o,
n.o 1, 27.o, n.os 1 e 2, 18.o e 63.o da Constituição da República Por-
tuguesa (requerimento a fls. 882 e seguintes).

Na decisão instrutória (fls. 1058 e seguintes), os arguidos foram
pronunciados pela prática, sob a forma continuada, do ilícito de que
vinham acusados. Lê-se na decisão que:

«Por determinação dos arguidos as verbas acima descritas que tota-
lizam 78 778 673$, foram deduzidas das remunerações pagas aos tra-
balhadores, bem sabendo aqueles administradores que essas quantias
eram da segurança social, sendo eles apenas depositários das mesmas.

Todavia, e apesar do referido, os arguidos não entregaram aquelas
quantias à segurança social, nem até ao dia 15 do mês seguinte ao
da retenção nem nos 90 dias subsequentes, como estavam legalmente
obrigados, e, agindo no interesse e representação da POLYSTAR,
apropriaram-se de todos esses montantes que integraram no patri-
mónio da sociedade, bem sabendo que os mesmos não lhe pertenciam
e que agiam contra a vontade dos responsáveis pela segurança social
e que incorriam em crime.

Entretanto os arguidos pagaram à segurança social, em 5 de Dezem-
bro de 1997, a quantia de 8 467 516$, respeitante às contribuições
dos meses de Fevereiro, Março e Abril de 1997.

Os arguidos repetiam sempre os mesmos actos para se apropriarem
das verbas descritas.»

Na mesma decisão, a juíza considerou «não se vislumbr[ar] qualquer
inconstitucionalidade».

2 — Inconformados com o despacho de pronúncia, «na parte em
que indeferiu a inconstitucionalidade», vieram os arguidos Daniel Ale-
xandre Guimarães Sarsfield Rodrigues, Guilherme Frederico Aguiar
da Lança Coelho e POLYSTAR — Indústria de Calçado, S. A., inter-
por recurso para o Tribunal Constitucional, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, para apreciação da incons-
titucionalidade do artigo 27.o-B do Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de
Junho, por violação dos artigos 8.o, 18.o, 27.o, n.os 1 e 2, e 63.o da
Constituição da República Portuguesa.

3 — Nas alegações apresentadas neste Tribunal, os recorrentes for-
mularam as seguintes conclusões:

«1.a Existindo outros meios menos lesivos de controlo social for-
malizado, nomeadamente os meios cíveis e os próprios do direito
de mera ordenação social, a intervenção do direito penal só se justifica,
até por imposição constitucional — artigo 18.o, n.o 2, da Constituição
da República Portuguesa —, se se puder identificar um bem ou bens
jurídicos que confiram dignidade penal ao interesse subjacente a cada
uma das incriminações e se existir, relativamente a cada um dos com-
portamentos seleccionados, carência de tutela penal.

2.a O bem jurídico tutelado pela incriminação da fraude fiscal tem,
predominantemente, natureza patrimonial: na construção do tipo de
crime previsto e punido pelo artigo 27.o-B do Decreto-Lei n.o 140/95,
de 14 de Junho, o legislador teve em vista a tutela dos interesses patri-
moniais da segurança social, mais precisamente, o seu erário.

3.a A inconstitucionalidade da incriminação advém desde logo da
circunstância de a tutela penal não ser imprescindível por no caso,
para alcançar o desiderato pretendido, poderem ser utilizados outros
meios de natureza jurídica menos gravosos.

4.a Criou-se um esquema coercivo civilístico, destinado a forçar o
pagamento, pelo devedor, das importâncias em causa.

5.a O comportamento típico do agente tem, in casu, uma estrutura
omissiva e consistente na não entrega, em prazo expressamente pre-
visto — 90 dias, das contribuições deduzidas no valor das remune-
rações pagas aos trabalhadores, sendo que o próprio desconto dessas
contribuições é um pressuposto da conduta típica e não um seu
elemento.

6.a No crime de abuso de confiança em relação à segurança social,
considera-se como susceptível de sujeição à lei penal o desconto das
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contribuições deduzidas no valor das remunerações pagas aos tra-
balhadores e a sua não entrega com consequente prejuízo dos inte-
resses patrimoniais daquela, designadamente o erário da segurança
social.

7.a A realidade a que no artigo 27.o-B do Decreto-Lei n.o 140/95,
de 14 de Junho, se chama ‘crime de abuso de confiança em relação
à segurança social’ mais não é do que uma autêntica ‘prisão por
dívidas’ destinada a sancionar criminalmente a falta de cumprimento
de uma obrigação pecuniária dentro de um prazo de moratória legal
concedido ao devedor.

8.a Como a prisão por dívida corresponde a um instituto que, tra-
dicionalmente — e como o Tribunal Constitucional já frisou a pro-
pósito da antiga conversão em prisão da falta de pagamento do imposto
de justiça devido pelo arguido condenado —, é vedado pela Cons-
tituição, por se traduzir numa privação da liberdade baseada num
facto repudiada pelos princípios do direito internacional geral oci-
dental.

9.a Na construção do crime de abuso de confiança em relação à
segurança social, previsto e punido pelo artigo 27.o-B do Decreto-Lei
n.o 140/95, de 14 de Junho, existe violação dos princípios constitu-
cionais, designadamente dos vertidos no artigo 27.o, n.os 1 e 2, bem
como, e ainda, dos artigos 18.o e 63.o da CRP.»

Por sua vez, o Ministério Público concluiu assim as suas alegações:
«O artigo 27.o-B do Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de Junho, não

viola o disposto no artigo 27.o, n.os 1 e 2, e nos artigos 18.o e 63.o
da Constituição da República Portuguesa.

Termos em que deverá negar-se provimento ao recurso.»
II — 4 — Tal como delimitado pelos recorrentes, o presente recurso

tem como objecto a apreciação da inconstitucionalidade da norma
contida no artigo 27.o-B do Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de Junho.

Está em causa, mais precisamente, a norma do artigo 27.o-B do
Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras (RJIFNA),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro, aditada
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de Junho.

Na perspectiva dos recorrentes, tal norma, ao prever e punir um
«crime de abuso de confiança em relação à segurança social», instituiu
uma autêntica «prisão por dívidas», violando os princípios constitu-
cionais vertidos nos artigos 27.o, n.os 1 e 2, 18.o e 63.o da Constituição
da República Portuguesa.

Se é certo que, durante o processo, os recorrentes invocaram a
desconformidade da norma questionada perante os artigos 8.o, 18.o,
27.o, n.os 1 e 2, e 63.o da Constituição da República Portuguesa (cf. o
requerimento de abertura de instrução, a fl. 882, e o requerimento
de interposição de recurso para o Tribunal Constitucional, a fl. 1071),
já nas alegações produzidas junto do Tribunal Constitucional os recor-
rentes deixaram de referir-se explicitamente à inconstitucionalidade
por violação do artigo 8.o da Constituição (fls. 1109 e seguintes).

Deste modo, e sem prejuízo do disposto no artigo 79.o-C da Lei
do Tribunal Constitucional, não constitui objecto do presente recurso
a eventual violação, pelo preceito questionado, do artigo 8.o da
Constituição.

5 — É o seguinte o teor da norma impugnada:

«RJIFNA

Artigo 27.o-B

Abuso de confiança em relação à segurança social

As entidades empregadoras que, tendo deduzido do valor das remu-
nerações pagas aos trabalhadores o montante das contribuições por
estes legalmente devidas, não o entregarem, total ou parcialmente,
às instituições de segurança social, no período de 90 dias, do mesmo
se apropriando, serão punidas com as penas previstas no artigo 24.o»

Dispõe, por sua vez, o artigo 24.o do RJIFNA, sob a epígrafe «Abuso
de confiança fiscal», na redacção que resulta das alterações intro-
duzidas no diploma inicial (Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro)
pelo Decreto-Lei n.o 394/93, de 24 de Novembro:

«1 — Quem se apropriar, total ou parcialmente, de prestação tri-
butária deduzida nos termos da lei e que estava legalmente obrigado
a entregar ao credor tributário será punido com pena de prisão até
três anos ou multa não inferior ao valor da prestação em falta nem
superior ao dobro, sem que possa ultrapassar o limite máximo abs-
tractamente estabelecido.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, considera-se
também prestação tributária a que foi deduzida por conta daquela,
bem como aquela que, tendo sido recebida, haja obrigação legal de
liquidar, nos casos em que a lei o preveja.

3 — É aplicável o disposto no número anterior ainda que a prestação
deduzida tenha natureza parafiscal e desde que possa ser entregue
autonomamente.

4 — Se no caso previsto nos números anteriores a entrega não efec-
tuada for inferior a 250 000$, o agente será punido com multa até
120 dias.

5 — Se nos casos previstos nos números anteriores a entrega não
efectuada for superior a 5 000 000$, o crime será punido com prisão
de 1 até 5 anos.

6 — Para instauração do procedimento criminal pelos factos pre-
vistos nos números anteriores, é necessário que tenham decorrido
90 dias sobre o termo do prazo legal de entrega da prestação.»

6 — A norma questionada no presente processo foi, como se disse,
introduzida no Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras
pelo Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de Junho, na sequência de auto-
rização parlamentar ao Governo.

Através da Lei n.o 39-B/94, de 27 de Dezembro, a Assembleia
da República concedeu ao Governo autorização para «rever o Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras (RJIFNA) [. . .] de
forma a nele incluir novos tipos de ilícitos penais relativos às infracções
às normas reguladoras dos regimes de segurança social» (artigo 58.o,
n.o 1). Ficou deste modo o Governo autorizado a «alargar a tipi-
ficação», designadamente do crime de abuso de confiança, previsto
no artigo 24.o do RJIFNA, de modo a nele incluir «a apropriação,
total ou parcial, das contribuições à segurança social por quem estava
legalmente obrigado a proceder à sua dedução e entrega à segurança
social» [artigo 58.o, n.o 2, alínea b)].

Afirma-se no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 140/95 que «o quadro
sancionatório dos regimes de segurança social tem-se mostrado inca-
paz de prevenir a violação dos preceitos legais relativos ao cumpri-
mento das obrigações dos contribuintes perante o sistema da segurança
social».

Considerando sobretudo «gravosas as condutas ilícitas que não pro-
porcionam ao sistema o conhecimento de situações determinantes
das respectivas contribuições e, muito especialmente, aquelas em que
a entidade empregadora se apropria dos valores deduzidos das remu-
nerações dos trabalhadores para efeitos da respectiva protecção» e
tendo em conta a necessidade de tomar medidas que combatam efi-
cazmente tais situações, o diploma de 1995, no uso da referida auto-
rização parlamentar, alargou o âmbito de aplicação do Regime Jurí-
dico das Infracções Fiscais não Aduaneiras às infracções praticadas
no âmbito dos regimes de segurança social pelos respectivos con-
tribuintes, definindo e penalizando os crimes contra a segurança social.

Foi assim aditado ao RJIFNA, na parte II («Das infracções fiscais
em especial e das infracções contra a segurança social»), um capítulo II,
com a epígrafe «Dos crimes contra a segurança social», que integra
os artigos 27.o-A, 27.o-B, 27.o-C, 27.o-D e 27.o-E.

O artigo 27.o-B refere-se ao abuso de confiança em relação à segu-
rança social, punindo-o com as penas previstas no artigo 24.o do
RJIFNA.

Ora, este Tribunal teve já oportunidade de se pronunciar sobre
a conformidade constitucional da norma contida no artigo 24.o do
RJIFNA.

No processo n.o 442/99, em que era questionada a constituciona-
lidade de tal norma, com fundamento em violação do princípio da
proibição de «prisão por dívidas», o Tribunal concluiu não existir
a alegada violação (Acórdão n.o 312/00, in Diário da República,
2.a série, n.o 240, de 17 de Outubro de 2000, pp. 16 728 e segs.),
com os seguintes fundamentos:

«No caso em apreço nos presentes autos, deve entender-se que
a norma penal incriminadora do crime de abuso de confiança fiscal
não viola o princípio de que ninguém pode ser privado da sua liberdade
pela única razão de não poder cumprir uma obrigação contratual,
princípio implicado no direito à liberdade e segurança (artigo 27.o,
n.o 1, da Constituição).

Antes de mais, importa analisar os valores e os bens jurídicos em
causa na criminalização das infracções fiscais.

O entendimento tradicional do nosso direito penal é o de que só
certas formas de ofensas aos bens jurídicos tutelados que se revestem
de particular gravidade, pelo alarme social que a sua prática jus-
tificadamente causa, necessitam da intervenção do direito penal, assim
realizando o princípio constitucional da necessidade da pena.

No caso das infracções fiscais, a publicação em 1988 e 1989 dos
regimes jurídicos dos impostos sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares (IRS), do imposto sobre os rendimentos das pessoas colectivas
(IRC), da contribuição autárquica (CA) e do Estatuto dos Benefícios
Fiscais induziu a reforma do tratamento normativo das infracções
fiscais não aduaneiras, tendo o Governo pedido e obtido autorização
da Assembleia da República para legislar em tal matéria, relativamente
a todos os impostos, contribuições parafiscais e demais prestações
tributárias e, bem assim, quanto aos benefícios fiscais.

A autorização concedida permitia ao Governo, em matéria penal,
adaptar os princípios gerais, os pressupostos da punição, as formas
do crime e as causas de suspensão do procedimento e da extinção
da responsabilidade criminal, podendo tipificar novos ilícitos penais
e definir novas penas, tomando como referência o Código Penal, mas
podendo alargar ou restringir a respectiva dosimetria. Define-se, em
seguida, o sentido da autorização através da definição dos tipos de
ilícito e dos respectivos elementos do tipo, bem como dos valores
máximos e mínimos das penas e coimas. Seguidamente, prevê-se na
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lei de autorização legislativa a adequação do processo penal aos novos
tipos de ilícito (penal e contra-ordenacional) criados.

A Lei de Autorização n.o 89/89, de 11 de Setembro, veio a dar
origem ao Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro, posteriormente
alterado, na parte agora em causa, pelo Decreto-Lei n.o 394/93, de
24 de Novembro, aprovado na sequência da Lei n.o 61/93, de 20
de Agosto.

Este tratamento sistemático da punição das infracções fiscais não
aduaneiras mostra bem o relevo que o legislador pretendeu atribuir
à defesa dos interesses subjacentes a tal normação e cuja violação
a mesma pretende evitar — os interesses da Fazenda Nacional.

Num Estado de direito, social e democrático, a assunção pelo Estado
da realização do bem-estar social, através da concretização de uma
democracia económica, social e cultural, com respeito pelos direitos
e liberdade fundamentais, legitima-se pela necessidade de garantir
a todos uma existência em condições de dignidade.

A realização destas exigências não só confere ao imposto um carác-
ter de meio privilegiado ao dispor de um Estado de direito para
assegurar as necessárias prestações sociais como também alarga o
âmbito do que é digno de tutela penal [. . .]

De facto, um Estado para poder cumprir as tarefas que lhe incum-
bem tem de recorrer a meios que só pode exigir dos seus cidadãos.
Esses meios ou instrumentos de realização das suas finalidade são
os impostos, cuja cobrança é condição da posterior satisfação das
prestações sociais. Compreende-se, assim, que o dever de pagar impos-
tos seja um dever fundamental (cf. Casalta Nabais, O Dever Fun-
damental de Pagar Impostos, Livraria Almedina, 1998, pp. 186 e segs.)
e que a violação deste dever, essencial para a realização dos fins
do Estado, possa ser assegurado através da cominação de sanções
criminais.

No caso em apreço, a obrigação em causa não é meramente con-
tratual, mas antes deriva da lei — que estabelece a obrigação de paga-
mento dos impostos em questão. Por outro lado, nestas situações,
o devedor tributário encontra-se instituído em posição que poderemos
aproximar da do fiel depositário. Na verdade, no IVA e no imposto
sobre os rendimentos singulares (IRS), os respectivos valores são dedu-
zidos nos termos legais, devendo depois o respectivo montante ser
entregue ao credor tributário que é o Estado.

Perante a norma em questão, há assim que levar em conta este
aspecto peculiar da posição dos responsáveis tributários, que não com-
porta uma pura obrigação contratual porque decorre da lei fiscal.

Finalmente, relevar-se-á que a impossibilidade do cumprimento não
é elemento do crime de abuso de confiança fiscal; a não entrega
atempada da prestação torna possível a instauração do procedimento
criminal nos termos do n.o 5 do artigo 24.o, mas o que importa para
a punibilidade do comportamento, como se referiu, é a apropriação
dolosa da referida prestação.

Tem assim de se concluir que a norma constante do artigo 24.o
do RJIFNA não viola o princípio de que ninguém pode ser privado
da sua liberdade pela única razão de não poder cumprir uma obrigação
contratual, implicado pelo direito à liberdade e segurança consagrado
no artigo 27.o, n.o 1, da Constituição, em consonância com o previsto
no artigo 1.o do Protocolo n.o 4 Adicional à Convenção Europeia
dos Direitos do Homem.»

7 — Os fundamentos utilizados no citado Acórdão n.o 312/00 são
transponíveis para o presente processo: em primeiro lugar, porque
as sanções estabelecidas para o abuso de confiança fiscal e para o
abuso de confiança em relação à segurança social são as mesmas — as
que constam da norma do artigo 24.o do RJIFNA, apreciada naquele
acórdão; em segundo lugar, porque as considerações feitas a propósito
da tipificação do crime de abuso de confiança fiscal valem igualmente
para o crime de abuso de confiança em relação à segurança social.

Assim, e resumidamente:
A solução de punir criminalmente as infracções às normas regu-

ladoras dos regimes de segurança social revela a importância atribuída
à defesa dos interesses públicos subjacentes, à legislação em causa,
em consonância aliás com a incumbência atribuída ao Estado, pelo
artigo 63.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa, de «orga-
nizar, coordenar e subsidiar um sistema de segurança social».

Nos termos do artigo 27.o-B do RJIFNA — e do mesmo modo
que perante a norma apreciada no Acórdão n.o 312/00 —, são ele-
mentos constitutivos do crime de abuso de confiança em relação à
segurança social a apropriação, total ou parcial, pelas entidades empre-
gadoras das contribuições que tenham deduzido do valor das remu-
nerações pagas aos trabalhadores e que por estes sejam legalmente
devidas e a não entrega do respectivo montante às instituições de
segurança social no prazo de 90 dias. Não estando expressamente
prevista a punição por negligência, os factos integradores do crime
só podem ser punidos se praticados com dolo (artigo 13.o do Código
Penal); se não se provar o dolo, mas apenas a negligência, pode existir
a contra-ordenação prevista no artigo 29.o, n.o 2, do RJIFNA.

A obrigação em causa não é meramente contratual, antes deriva
da lei — que impõe a entrega pelas entidades empregadoras às ins-
tituições de segurança social do montante das contribuições que aque-

las entidades tenham deduzido do valor das remunerações pagas aos
trabalhadores e que por estes sejam legalmente devidas. Nestas situa-
ções, as entidades empregadoras encontram-se instituídas «em posição
que poderemos aproximar da do fiel depositário».

A mera impossibilidade do cumprimento não é elemento do crime
de abuso de confiança em relação à segurança social. A não entrega
atempada da prestação torna possível a instauração do procedimento
criminal, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o do RJIFNA, mas o que
importa para a punibilidade do comportamento, como se referiu, é
a apropriação dolosa da referida prestação.

A situação pode aproximar-se do crime de abuso de confiança pre-
visto e punido pelo Código Penal (artigos 205.o a 207.o), que é um
crime contra o património, cuja consumação ocorre com a apropriação
ilegítima de coisa móvel alheia entregue por título não translativo
de propriedade.

8 — Concluindo, pois:
A Constituição não contém, para este tipo de casos, proibição de

criminalização e reconhece a necessidade de, em Estado de direito
democrático, se protegerem penalmente os bens e interesses jurídicos
essenciais à vida em comunidade.

A proibição de «prisão por dívidas» é indiscutivelmente princípio
decorrente da Constituição da República Portuguesa (cf. Acórdão
n.o 440/87, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 10.o vol., pp. 521
segs.).

Porém, como se escreveu no Acórdão n.o 663/98 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1999, pp. 592 e segs.),
«a privação da liberdade não é proibida se outros factos se vêm juntar
à incapacidade de cumprir uma obrigação contratual». Nestes casos,
e no caso de a impossibilidade de cumprir não ser devida a negligência,
o direito penal pode prever tipos de crimes puníveis com prisão.

Por outro lado, entre nós sempre se entendeu que o princípio da
proibição de «prisão por dívidas» só se aplicava aos «devedores de
boa fé», dele se excluindo os casos de provocação dolosa de incum-
primento (cf. o mencionado Acórdão n.o 663/98) e considera-se que
as razões aduzidas para a proibição da «prisão por dívidas» não se
aplicam quando a obrigação não deriva de contrato mas da lei (neste
sentido e desenvolvidamente, o Acórdão n.o 663/98 e, mais recen-
temente, o Acórdão n.o 312/00).

A norma constante do artigo 27.o-B do RJIFNA não viola portanto
o princípio segundo o qual ninguém pode ser privado da sua liberdade
pela única razão de não poder cumprir uma obrigação contratual,
implicado pelo direito à liberdade e segurança consagrado no
artigo 27.o, n.os 1 e 2, da Constituição da República Portuguesa.

Não existe na solução da lei qualquer medida discriminatória, des-
necessária ou excessiva, susceptível de constituir violação do
artigo 18.o, n.o 2, da Constituição ou de contrariar o direito à segurança
social consagrado no artigo 63.o da Constituição.

III — 9 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 27.o-B
do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20-A/90, de 15 de Janeiro),
aditada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 140/95, de 14 de
Junho;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso, confir-
mando a decisão recorrida no que diz respeito à questão
de constitucionalidade.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Maria Helena Brito — Vítor
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 517/2000/T. Const. — Processo n.o 131/00. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — IMOCOM — Sociedade de Construção, L.da, propôs no
Tribunal Judicial de Santa Comba Dão acção de condenação, sob
a forma ordinária, contra a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de
Vale de Cambra, C. R. L., pedindo o pagamento de uma indemnização
por incumprimento contratual no montante de 147 105 000$, acrescido
dos juros à taxa legal de 10 % desde a data da citação e até efectivo
pagamento, e formulando ainda um pedido subsidiário.

Na contestação, a ré deduziu a excepção de nulidade do processo
por ineptidão da petição inicial decorrente de falta e insuficiência
ou ininteligibilidade da causa de pedir, pedindo consequentemente
a absolvição da instância. Prevenindo a hipótese de não ser absolvida
da instância, deduziu a excepção de caducidade do direito de acção,
pedindo a absolvição do pedido subsidiário. Finalmente, e para o
caso de ainda assim não se entender, a ré defendeu-se por impugnação,
pedindo a absolvição dos pedidos formulados pela autora.

Na réplica, a autora concluiu como na petição inicial.
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Na tréplica, a ré pediu, entre o mais, que a matéria dos artigos 26.o
a 43.o da réplica fosse desconsiderada nos termos subsequentes dos
autos.

2 — Por despacho de 27 de Setembro de 1999 (fls. 80-81), foi a
autora convidada para, em 15 dias, concretizar o disposto no artigo 23.o
da petição inicial, bem como para especificar os factos que a levavam
a concluir pelos valores referidos nos seus artigos 66.o e 67.o

Notificada deste despacho, veio a ré arguir a respectiva nulidade
(fls. 86 e seguintes) por omissão do dever de indicar as razões de
direito que fundamentaram a decisão de convidar a autora a aper-
feiçoar a sua petição. À cautela, adiantou que não satisfaria «à neces-
sidade de conformação da marcha do processo com a legalidade a
invocação do disposto no n.o 3 do artigo 508.o do Código de Processo
Civil. É que, e na verdade, tal disposição é inconstitucional, por vio-
lação do princípio da imparcialidade dos tribunais, ínsito no princípio
da igualdade, consagrado pelo artigo 13.o da Constituição da República
Portuguesa».

Também notificada do mencionado despacho, veio a autora adi-
cionar à sua petição inicial novos factos, para poderem figurar na
base instrutória (fls. 91-92).

Por despacho de 25 de Novembro de 1999 (fls. 93-93 v.o), foi orde-
nada a notificação da ré para em 15 dias se pronunciar (contestar)
sobre os novos factos articulados pela autora, nos termos do
artigo 508.o, n.os 3 e 4, do Código de Processo Civil. Foi igualmente
julgada procedente e suprida a nulidade do despacho de 27 de Setem-
bro de 1999, arguida pela ré, procedendo-se à indicação de que o
mesmo se baseou, de direito, no artigo 508.o, n.os 3, 4 e 5, do Código
de Processo Civil.

Notificada do novo articulado apresentado pela autora, veio a ré
responder (fls. 94-95), mantendo tudo o que havia dito na contestação
a propósito da ineptidão da petição inicial, por insuficiência da causa
de pedir, e deduzindo ainda defesa por impugnação.

3 — A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Vale de Cambra,
C. R. L., veio então, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, interpor «recurso
para o Tribunal Constitucional da decisão que aplica o disposto no
n.o 3 do artigo 508.o do Código de Processo Civil, não considerando
materialmente inconstitucional tal preceito, ao contrário do que foi
suscitado pela recorrente» (requerimento a fls. 97-99).

A decisão recorrida materializa-se, conforme explicitado pela recor-
rente em tal requerimento, no despacho a fls. 80 e 81, integrado
pelo esclarecimento a fl. 93 v.o, e ainda no despacho de fl. 92, admitindo
implicitamente o articulado apresentado pela autora na sequência
do convite ao aperfeiçoamento da petição inicial.

O recurso foi admitido por despacho a fl. 101.
4 — Já no Tribunal Constitucional, a recorrente apresentou ale-

gações (fls. 105-109), tendo concluído do seguinte modo:
«A norma do n.o 3 do artigo 508.o do Código de Processo Civil,

a cuja sombra se acolhem as doutas decisões recorridas, é material-
mente inconstitucional por violação directa do princípio da impar-
cialidade dos tribunais ínsito no princípio da igualdade, consagrado
no artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa, na medida
em que:

A) Prevê e permite a prolação do despacho de aperfeiçoamento
em fase posterior aos articulados, após a tomada de posição
pelo réu ou pelo reconvindo, e, mesmo, após a formulação
por este de um pedido, tendencialmente absolutório do pedido
ou da instância, com a mesma dignidade e a mesma legi-
timidade do formulado pelo autor (ou reconvinte) e que,
assim, não é atendido ou vê protelada a sua apreciação;

B) O aperfeiçoamento só vale para a acção ou para a recon-
venção, para o autor, em sentido lato, mas já não para o
réu — cuja contestação a lei não prevê que seja aperfeiçoada;

C) Prevê e permite que o juiz se comprometa com a bondade
da solução que preconizou;

D) Prevê e permite que um dos pedidos, aquele que o réu for-
mula, seja desatendido em benefício do pedido formulado
pelo autor, que é, assim, inviabilizado.

E) Põe em causa o próprio fair play que timbra a prática forense
e a cultura jurídica civilizada, até por isso não podendo sub-
sistir no nosso ordenamento jurídico.»

A recorrida, IMOCOM — Sociedade de Construções, L.da, nas suas
contra-alegações (fls. 114-115), pronunciou-se no sentido da não
inconstitucionalidade da norma contida no n.o 3 do artigo 508.o do
Código de Processo Civil, aduzindo as seguintes razões:

«[. . . ] a verdade é que a imparcialidade dos tribunais jamais estará
posta em causa pela mera aplicação, é o que está em causa, do dis-
positivo previsto no artigo 508.o, n.o 3, do Código de Processo Civil,
até porque foi reformulado o princípio da igualdade das partes através
do novo artigo 3.o-A do Código de Processo Civil.

Não está assim correcto o que a recorrente refere a tal respeito,
até porque o juiz que aplicar tal norma não só estará a intervir apenas

ao nível dos mecanismos processuais como não está de modo algum
a tomar posição sobre a questão de fundo.

Aliás, idêntica situação já existe no artigo 29.o, alínea c), do Código
de Processo do Trabalho, em termos, quiçá, mais amplos que os da
norma em apreço.

Para terminar, dir-se-á muito concisamente que as razões que dita-
ram a existência de tal norma, bem expostas e motivadas no preâmbulo
do respectivo diploma legal, o Decreto-Lei n.o 329/95, de 12 de Dezem-
bro, são bem demonstrativas e justificativas da existência da norma
e do infundado da pretensão da recorrente.»

II — 5 — É o seguinte o teor do artigo 508.o, n.o 3, do Código
de Processo Civil, na redacção emergente do Decreto-Lei n.o 180/96,
de 25 de Setembro:

«Artigo 508.o

Suprimento de excepções dilatórias e convite
ao aperfeiçoamento dos articulados

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Pode ainda o juiz convidar qualquer das partes a suprir as

insuficiências ou imprecisões na exposição ou concretização da matéria
de facto alegada, fixando prazo para a apresentação de articulado
em que se complete ou corrija o inicialmente produzido.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Defende a recorrente que a norma constante do preceito transcrito
é inconstitucional por violação do «princípio da imparcialidade dos
tribunais ínsito no princípio da igualdade».

Verificados que estão os pressupostos processuais do presente
recurso, cumpre apreciar se assim é.

Para tanto, importa começar por compreender a solução legal em
referência, o que pressupõe atender ao regime que a enquadra, aos
seus antecedentes históricos e aos objectivos prosseguidos com a sua
introdução no ordenamento português.

6 — Após o termo da fase dos articulados no processo comum
ordinário de declaração, o Código de Processo Civil regula, nos seus
artigos 508.o e seguintes, a fase da audiência preliminar.

Apesar de ser esta a designação legal da fase subsequente à dos
articulados, ela não se confina à audiência preliminar propriamente
dita.

Na verdade, antes desta audiência — que, aliás, pode não existir
(cf. artigo 508.o-B) — o Código regula, no seu artigo 508.o, um des-
pacho (também eventual) destinado ao suprimento de excepções dila-
tórias e ao convite ao aperfeiçoamento dos articulados. Como o tra-
tamento legal deste despacho precede o do despacho saneador [regu-
lado nos artigos 508.o-A, n.o 1, alínea d), e 510.o], é usual designá-lo
por despacho pré-saneador.

Refere A. S. Abrantes Geraldes (Temas da Reforma do Processo
Civil, II, 2.a ed., Coimbra, 1999, p. 58), a propósito do despacho pré-
-saneador, que com esta designação «pretende-se abarcar toda a inter-
venção judicial tendente a regularizar a instância quando se detectem
nulidades processuais ou excepções dilatórias passíveis de sanação,
ou a suprir falhas menores que afectem os articulados, quer por defi-
ciente alegação da matéria de facto, quer por falta de cumprimento
de determinados requisitos formais ou junção de documentos neces-
sários à regularização da instância.

[ . . . ] O conteúdo genérico de tal intervenção judicial resulta basi-
camente do disposto no artigo 508.o, embora possamos encontrar aflo-
ramentos noutras normas avulsas, tais como nos artigos 24.o, 33.o,
40.o, 206.o, n.o 2, ou 501.o, n.o 3».

O despacho (pré-saneador) destinado ao suprimento de excepções
dilatórias encontra-se previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo 508.o
e o despacho que convida ao aperfeiçoamento dos articulados na
alínea b) desse preceito.

O despacho (pré-saneador) que convida ao aperfeiçoamento dos
articulados, genericamente previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 508.o,
conhece ainda duas modalidades. A primeira encontra-se prevista no
n.o 2 do artigo 508.o e consiste num convite ao suprimento de irre-
gularidades dos articulados. A segunda encontra-se prevista no n.o 3
desse artigo e consiste num convite ao suprimento de insuficiências
ou imprecisões na exposição ou concretização da matéria de facto
alegada.

No caso dos autos, o juiz do tribunal recorrido proferiu o despacho
de convite ao aperfeiçoamento dos articulados previsto no n.o 3 do
artigo 508.o, isto é, o despacho de convite ao suprimento de insuficiências
ou imprecisões na exposição ou concretização da matéria de facto
alegada.

O regime aplicável a este despacho não se esgota na regulação
contida neste n.o 3.

Efectivamente, dispõe ainda o n.o 4 do artigo 508.o que, se a parte
corresponder ao convite ao suprimento de insuficiências ou impre-
cisões na exposição ou concretização da matéria de facto alegada,
«os factos objecto de esclarecimento, aditamento ou correcção ficam
sujeitos às regras gerais sobre contraditoriedade e prova».
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E o n.o 5 acrescenta o seguinte: «As alterações à matéria de facto
alegada, previstas nos n.os 3 e 4, devem conformar-se com os limites
estabelecidos no artigo 273.o, se forem introduzidas pelo autor, e
nos artigos 489.o e 490.o, quando o sejam pelo réu». Como refere
Paula Costa e Silva («Saneamento e condensação no novo processo
civil: a fase da audiência preliminar», in Aspectos do Novo Processo
Civil, Lisboa, 1997, pp. 232-233), «[o] n.o 5 do artigo 508.o vem fixar
limites ao aperfeiçoamento a introduzir pelas partes. Se o aperfeiçoa-
mento houver de ser efectuado pelo autor, o aperfeiçoamento não
poderá traduzir-se numa alteração ou ampliação da causa de pedir.
Por outro lado, sendo o aperfeiçoamento introduzido pelo réu, dele
não pode resultar a dedução de uma nova excepção.»

Dispõe ainda o n.o 6 que «não cabe recurso do despacho que convide
a suprir irregularidades ou insuficiências dos articulados».

Finalmente, sublinhe-se que o suprimento das insuficiências ou
imprecisões na exposição da matéria de facto pode ainda ocorrer
na própria audiência preliminar. Na verdade, o artigo 508.o-A, n.o 1,
alínea c), do Código de Processo Civil determina que uma das fina-
lidades dessa audiência é a de «suprir as insuficiências ou imprecisões
na exposição da matéria de facto que ainda subsistam ou se tomem
patentes na sequência do debate».

7 — Para melhor apreensão do carácter inovatório ou não da figura
prevista no n.o 3 do artigo 508.o do Código de Processo Civil — e,
mais genericamente, da figura do despacho que convida ao aperfei-
çoamento dos articulados, de que aquela é uma das modalidades pos-
síveis —, importa fazer uma referência sucinta ao regime do aper-
feiçoamento dos articulados anterior à reforma do Código de Processo
Civil, materializada no Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro.

O Código contemplava também, no seu artigo 477.o, sistematica-
mente inserido na fase dos articulados, e tendo como epígrafe «Petição
irregular ou deficiente», um despacho de aperfeiçoamento, que cons-
tituía, a par do despacho de indeferimento liminar e do despacho
de citação, uma das modalidades de despacho liminar.

Determinava esse artigo 477.o, no seu n.o 1, que «quando não ocorra
nenhum dos casos previstos no n.o 1 do artigo 474.o [casos de inde-
ferimento liminar da petição inicial], mas a petição não possa ser
recebida por falta de requisitos legais ou por não vir acompanhada
de determinados documentos, ou quando apresente irregularidades
ou deficiências que sejam susceptíveis de comprometer o êxito da
acção, pode ser convidado o autor a completá-la ou a corrigi-la, mar-
cando-se prazo para a apresentação de nova petição».

Verifica-se, assim, que o despacho de convite ao aperfeiçoamento
dos articulados, actualmente previsto e regulado na alínea b) do n.o 1
do artigo 508.o e nos números subsequentes deste preceito, distin-
gue-se do despacho de aperfeiçoamento previsto no anterior
artigo 477.o do Código de Processo Civil em dois aspectos centrais:
é proferido depois de finda a fase dos articulados, e não durante
esta fase, depois da apresentação da petição a despacho; pode ser
dirigido tanto ao autor como ao réu, na medida em que não se cinge
ao aperfeiçoamento da petição inicial.

Já relativamente ao despacho destinado ao suprimento de excepções
dilatórias, a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 508.o do
Código de Processo Civil, pode afirmar-se, seguindo Abrantes Geraldes
(ob. cit., p. 62), que só parcialmente é inovatório: «[de] facto, algumas
das situações potencialmente abarcadas por aquela previsão normativa
já encontravam apoio noutras disposições do CPC, na redacção emer-
gente da reforma de 1961. Referimo-nos, por exemplo, às excepções
dilatórias de incapacidade e do patrocínio judiciário, cujo regime já
consentia a intervenção correctora do juiz no sentido de procurar,
ex officio, a superação da falta de tais pressupostos processuais. A
inovação emerge, no entanto, do facto de se ter expressamente loca-
lizado após os articulados essa intervenção judicial e de se ter alargado
o leque de circunstâncias capazes de a fundamentar à generalidade
das excepções dilatórias típicas e atípicas que sejam supríveis. A razão
de ser da anterior possibilidade de sanação dos pressupostos pro-
cessuais da incapacidade e da falta de patrocínio judiciário e da sua
ampliação a outras excepções é a mesma. Radica no facto de as excep-
ções dilatórias determinarem, regra geral, a absolvição da instância,
decisão meramente formal que deixa intocado o conflito de interesses
e que apenas conduz ao seu arrastamento para outro momento [. . . ]».

8 — No preâmbulo do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezem-
bro, lê-se a propósito da figura contemplada na alíne b) do n.o 1
do artigo 508.o do Código de Processo Civil e nos números subse-
quentes deste preceito:

«Manteve-se a possibilidade de despacho judicial no sentido do
aperfeiçoamento, mas, para lá de se generalizar, inequivocamente,
por razões de igualdade das partes, a todos os articulados, diferiu-se,
quanto ao momento do rito processual, a sua prolação, colocando-a,
como princípio, após o termo da respectiva produção.

[ . . . ]
Sector em que, decididamente, as inovações são mais profundas,

representando uma verdadeira alteração estrutural, é o da fase de
saneamento e condensação, com o acentuar da cooperação, do con-

traditório e da auto-responsabilidade, tudo informado por um redi-
mensionar dos poderes de direcção do juiz, a quem incumbirá um
papel eminentemente activo e dinamizador.

Com efeito, e uma vez que o primeiro momento de efectivo controlo
jurisdicional ocorrerá, em princípio, findos os articulados, ganha relevo
a figura do pré-saneador, com a já falada possibilidade de convite
ao aperfeiçoamento dos articulados e, bem assim, com a possibilidade
alargada de se determinar no sentido do suprimento de pressupostos
processuais em falta ou deficientemente preenchidos.»

O Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro, limitou-se a introduzir
no artigo 508.o do Código de Processo Civil alterações de carácter
formal, não constando aliás do respectivo preâmbulo qualquer refe-
rência expressa ao despacho pré-saneador ou ao despacho de
aperfeiçoamento.

Da leitura do preâmbulo do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro, acima transcrito, retira-se que o novo regime do despacho
de aperfeiçoamento terá sido ditado por razões que se prendem com
a igualdade e auto-responsabilidade das partes, com a cooperação
e com o contraditório.

Especificamente quanto aos princípios da igualdade das partes e
da cooperação, salienta Paula Costa e Silva (ob. cit., p. 223-224):
«[. . . ] atendendo ao momento em que este despacho de aperfeiçoa-
mento [o previsto no anterior artigo 477.o do Código de Processo
Civil] era proferido, ele apenas podia ter o articulado do autor como
objecto. [ . . . ] A alteração do momento adequado para o tribunal
convidar as partes a suprirem irregularidades ou deficiências dos res-
pectivos articulados tem plena justificação perante um sistema em
que se consagra o princípio da igualdade substancial das partes
(artigo 3.o-A). A formulação do convite ao aperfeiçoamento, essen-
cialmente perante articulados deficientes, radica directamente no prin-
cípio da cooperação (artigo 266.o, n.os 1 e 2)».

9 — Como assinala Antunes Varela («A reforma do processo civil
português (Principais inovações na estrutura do processo declaratório
ordinário)», in Revista de Legislação e de Jurisprudência, n.o 3878,
pp. 131-132), o despacho de aperfeiçoamento previsto no antigo
artigo 477.o do Código de Processo Civil, na parte em que admitia
que o juiz pudesse convidar o autor a completar ou a corrigir irre-
gularidades ou deficiências da petição, capazes de comprometer o
êxito da acção, havia sido alvo de críticas na doutrina e na juris-
prudência, pois que dele parecia decorrer a quebra do princípio da
imparcialidade do juiz perante as pretensões das partes.

Nas palavras do autor:
«[a]dmitir que o juiz pudesse convidar o autor a completar ou a

corrigir irregularidades ou deficiências da petição, capazes de compro-
meterem o êxito da acção, especialmente sabendo que de igual facul-
dade não gozava o julgador perante as irregularidades ou deficiências
de que, em seu entender, padecesse a contestação, pareceria, à primeira
vista pelo menos, envolver a abertura unilateral de uma porta destinada
a salvar o autor de um fracasso inevitável da sua pretensão.»

O novo regime do despacho de aperfeiçoamento, como decorre
da leitura do preâmbulo do diploma acima transcrito, pretendeu res-
ponder a esta crítica, pelo menos na parte em que apontava o tra-
tamento desigual do autor e do réu (na medida em que o convite
ao aperfeiçoamento apenas àquele podia ser dirigido) como indício
de quebra de imparcialidade.

Efectivamente, o juiz pode agora convidar tanto o autor como o
réu («qualquer das partes», diz expressamente o n.o 3 do artigo 508.o)
a suprir as insuficiências ou imprecisões na exposição ou concretização
da matéria de facto alegada. Por outro lado, a parte (autor ou réu)
que não recebeu o convite e se depara com o convite à parte contrária
não fica desprotegida: o n.o 4 do artigo 508.o reconhece-lhe expres-
samente o direito de, nos termos gerais, contraditar os factos objecto
de esclarecimento, aditamento ou correcção e provar que os mesmos
não se verificaram (ou que são duvidosos, caso baste a contraprova).

Concorde-se ou não com a bondade do regime agora instituído,
parece óbvio que nele não se vislumbra qualquer tratamento desigual
do autor e do réu, pela circunstância de um ser autor e de o outro
ser réu, ou quebra do princípio da imparcialidade por causa do tra-
tamento desigual daqueles.

Não se compreende assim a perspectiva da recorrente, quando
afirma (ponto B das conclusões das suas alegações) que «o aper-
feiçoamento só vale para a acção ou para a reconvenção, para o
autor, em sentido lato, mas já não para o réu — cuja contestação
a lei não prevê que seja aperfeiçoada».

Se o n.o 3 do artigo 508.o do Código de Processo Civil algumas
dúvidas pode suscitar à luz do princípio da imparcialidade dos tri-
bunais — e ver-se-á seguidamente se são legítimas ou não —, elas
não se alicerçam evidentemente em qualquer tratamento desigual das
partes, pela circunstância de uma delas ser o autor e a outra ser o
réu, já que o convite ao aperfeiçoamento, como se disse, tanto pode
ser dirigido ao autor como ao réu, e os factos objecto de esclare-
cimento, aditamento ou correcção ficam sujeitos às regras gerais sobre
contraditoriedade e prova.
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Há, pois, que analisar o problema da quebra da igualdade das
partes noutra perspectiva.

10 — Essa outra perspectiva relaciona-se com os pontos A e D
das conclusões das alegações da recorrente e traduz-se no seguinte:
a solução contida no n.o 3 do artigo 508.o, ao permitir que, sendo
o convite acatado pela parte a quem foi dirigido (autor ou réu), o
pedido inicialmente formulado pela parte contrária seja desatendido,
viola o princípio da igualdade das partes?

A questão compreende-se melhor tendo presente o caso dos autos.
A ré, ora recorrente, havia pedido a absolvição da instância na con-
testação por nulidade de todo o processo [artigos 494.o, alínea b),
e 193.o, n.o 1, do Código de Processo Civil], pois que, em seu entender,
a petição inicial era inepta por falta ou ininteligibilidade da causa
de pedir [artigo 193.o, n.o 2, alínea a), do mesmo Código]. O juiz,
ao usar do mecanismo previsto no n.o 3 do artigo 508.o, convidando
a autora, ora recorrida, a aperfeiçoar a petição inicial, teria invia-
bilizado, segundo a recorrente, o seu pedido, que era, como ficou
referido, o de absolvição da instância.

Como é óbvio, não cabe a este Tribunal apreciar se a deficiência
da petição inicial traduzia ou não ineptidão e se era corresponden-
temente fundado o pedido da ré, nem determinar se o mecanismo
constante do n.o 3 do artigo 508.o pode ser utilizado para sanar a
ineptidão da petição inicial, nem, naturalmente, pronunciar-se sobre
a possibilidade de fora do caso previsto no n.o 3 do artigo 193.o,
se sanar a ineptidão da petição inicial.

Cabe apenas a este Tribunal apreciar se resulta alguma quebra
do princípio da igualdade das partes, quando se permite que uma
delas, no fundo, não beneficie com os erros técnicos da outra. É
isto que essencialmente a recorrente questiona: no seu entendimento,
a norma constante do n.o 3 do artigo 508.o, ao permitir o aperfei-
çoamento da petição inicial, ter-lhe-ia vedado o beneficio da absolvição
da instância decorrente da deficiência daquele articulado.

Ora, não pode concordar-se com este entendimento do princípio
da igualdade das partes.

Como refere Lebre de Freitas (Introdução ao Processo Civil. Con-
ceito e Princípios Gerais à Luz do Código Revisto, Coimbra, 1996,
pp. 105-106), o princípio da igualdade de armas (que constitui, a
par do princípio do contraditório, manifestação do princípio da igual-
dade das partes) «impõe o equilíbrio entre as partes ao longo de
todo o processo, na perspectiva dos meios processuais de que dispõem
para apresentar e fazer vingar as respectivas teses: não implicando
uma identidade formal absoluta de todos os meios, que a diversidade
das posições das partes impossibilita, exige, porém, a identidade de
faculdades e meios de defesa processuais das partes e a sua sujeição
a ónus e cominações idênticos, sempre que a sua posição perante
o processo é equiparável, e um jogo de compensações gerador do
equilíbrio global do processo, quando a desigualdade objectiva intrín-
seca de certas posições processuais leva a atribuir a uma parte meios
processuais não atribuíveis à outra. Próximo do princípio constitu-
cional da igualdade e não discriminação (artigo 13.o da CR), o prin-
cípio da igualdade de armas impõe um «estatuto de igualdade subs-
tancial das partes» (artigo 3.o-A) [. . . ]».

Este equilíbrio entre as partes ao longo de todo o processo, imposto
pelo princípio da igualdade de armas, não significa assim, de modo
nenhum, e como quer a recorrente, o estabelecimento de imediatas
cominações para a parte que não haja preenchido pressupostos pro-
cessuais que lhe cabia preencher, ou que tenha apresentado articulados
irregulares ou deficientes, como forma de compensação da parte con-
trária pela actividade processual inútil que eventualmente realizou.
Dito de outro modo, o equilíbrio entre as partes não pressupõe o
direito de cada uma delas a retaliação da parte contrária, através
do insucesso do correspondente pedido, sempre que essa parte tenha
cometido erros processuais.

A isto acresce, como já antes se disse, que, sendo o convite ao
aperfeiçoamento acatado, as alterações à matéria de facto alegada
ficam sujeitas às regras gerais sobre contraditoriedade e prova
(artigo 508.o, n.o 4, do Código de Processo Civil). Portanto, mesmo
que na solução constante do n.o 3 do artigo 508.o se vislumbre qualquer
fonte de desequilíbrio entre as partes, o n.o 4 logo se encarrega de
repor o equilíbrio: é que, se se vier a verificar a consequência que
a recorrente teme — a de ser desatendido o seu pedido inicial de
absolvição da instância —, sempre lhe terá sido dada a oportunidade
de formular outro pedido, perante a nova matéria alegada.

Finalmente, refira-se que o próprio princípio da igualdade das partes
tem hoje de ser coadunado com os princípios do Estado social de
direito, consagrado no artigo 2.o da Constituição. Como assinala Tei-
xeira de Sousa (Estudos sobre o Novo Processo Civil, 2.a ed., Lisboa,
1997, pp. 61-62), «[o] processo jurisdicional não pode deixar de reflectir
essas preocupações sociais e de ser impregnado por uma concepção
social: a solução dos conflitos não é uma matéria do mero interesse
dos litigantes e estes não devem ser tratados como titulares abstractos
da situação litigiosa, mas antes como indivíduos concretos, com neces-
sidades a que o direito e o processo devem dar resposta. [ . . . ] O
Estado social de direito representa um compromisso entre a esfera

do Estado e a da sociedade, dos grupos e dos indivíduos. [ . . . ] A
preocupação de coadunar a estrutura e os fins do processo civil com
os princípios do Estado social de direito e de garantir uma legitimação
externa às decisões do tribunal esteve igualmente presente na reforma
do processo civil. Foram três as linhas essenciais que a reforma esco-
lheu para prosseguir essa finalidade: a sujeição do processo a um
princípio de cooperação entre as partes e o tribunal, a acentuação
da inquisitoriedade do tribunal e a atenuação da preclusão na alegação
de factos e, finalmente, a prevalência da decisão relativa ao mérito
sobre a decisão de forma».

Especificamente quanto ao dever de cooperação do tribunal com
as partes, decorrente da referida preocupação de coadunar o processo
com os princípios do Estado social de direito, é dele manifestação,
como assinala o mesmo autor (p. 65), o «dever de prevenção, ou
seja, o dever de o tribunal prevenir as partes sobre eventuais defi-
ciências ou insuficiências das suas alegações ou pedidos». Este dever
de prevenção está consagrado, nomeadamente, no n.o 3 do artigo 508.o
do Código de Processo Civil.

Sobre esse dever de prevenção, ou sobre essa manifestação do prin-
cípio da cooperação, diz Abrantes Geraldes (ob. cit., pp. 79-80): «Não
é legítimo que, perante evidentes falhas nos articulados que incidam
sobre o modo como as partes cumpriram o ónus de alegação da matéria
de facto integradora da pretensão ou da defesa por impugnação ou
por excepção, o juiz se remeta a uma posição de inércia para, num
momento posterior, retirar de tais falhas a argumentação necessária
para, acto seguido, proferir uma decisão em prejuízo da parte res-
ponsável pelas mesmas. Se outras razões legais não existissem, bastaria
a alusão ao dever de cooperação recíproco e a invocação do verdadeiro
papel dos tribunais como órgãos de administração da justiça e de
resolução de conflitos para fundar a ilegitimidade de tal conduta
omissiva.».

Conclui-se, assim, que a solução consagrada neste preceito, ao per-
mitir que, sendo o convite acatado pela parte a quem foi dirigido
(autor ou réu), seja desatendido o pedido inicialmente formulado
pela parte contrária, não viola o princípio da igualdade das partes.
Por um lado, porque essa igualdade não assenta numa ideia de reta-
liação, mediante o insucesso da acção da parte que usa os meios
processuais de forma inadequada, em favor da parte que os usou
adequadamente; por outro lado, porque a parte contrária àquela que
recebeu o convite ao aperfeiçoamento pode formular um novo pedido,
face aos novos factos alegados, nos termos do n.o 4 do artigo 508.o;
por último, porque o equilíbrio entre as partes no processo deve
ser compreendido à luz dos próprios princípios do Estado social de
direito, que explicam o dever de o tribunal prevenir as partes sobre
eventuais deficiências ou insuficiências das suas alegações ou pedidos,
consagrado no preceito ora questionado.

11 — As considerações acabadas de expor sobre o dever de coo-
peração do tribunal com as partes, alicerçado nos princípios do Estado
social de direito, permitem também rebater o argumento da recorrente
contido no ponto E das conclusões das suas alegações: o de que
o fair play que timbra a prática forense e a cultura jurídica civilizada
seria posto em causa pela solução contida no artigo 508.o, n.o 3, do
Código de Processo Civil. Dir-se-á apenas que a lealdade entre as
partes e entre estas e o tribunal não pode ser hoje desligada, por
força daqueles princípios, dos próprios deveres de cooperação que
sobre todos recaem.

12 — Interessa agora averiguar se, ao dirigir o convite ao aper-
feiçoamento a uma das partes, o juiz está de algum modo a antecipar
a solução do litígio, comprometendo-se com ela e criando um clima
de suspeição quanto à sua imparcialidade no momento do julgamento
(cf. ponto C das conclusões das alegações da recorrente).

Este perigo de quebra da parcialidade do julgador é apontado,
nomeadamente, por Antunes Varela. Nas palavras do autor (op. cit.,
in Revista de Legislação e de Jurisprudência, n.o 3880, p. 198): «E
se já era de recear para alguns a suspeição de parcialidade que o
juiz poderia deixar no espírito do réu com o despacho-liminar de
convite ao autor para corrigir a petição deficiente, nos apertados termos
em que o poderia fazer, de acordo com o primitivo texto do n.o 1
(parte final) do artigo 477.o, facilmente se imaginará quanto essa
mancha de suspeição pode aumentar, ora num sentido, ora no outro,
com esta faculdade quase discricionária que o novo texto do
artigo 508.o coloca nas mãos do julgador — mal o processo lhe chega
às mãos.[ . . . ] E não é, positivamente, alargando a órbita dessa intro-
missão na área do mérito da causa a todos os articulados e a todas
as espécies de irregularidades substantivas deles, no primeiro banho
de processo dado ao juiz, que aquele perigo de aparente parcialidade
ou de juízo precipitado do julgador se desvanece ou se some por
completo.».

Importa, assim, e depois de arredadas as dúvidas sobre a com-
patibilidade da norma constante do n.o 3 do artigo 508.o do Código
de Processo Civil com o princípio da igualdade, analisar a sua con-
formidade com o princípio da imparcialidade dos tribunais.

Este princípio pode extrair-se quer do direito a um processo equi-
tativo consagrado no n.o 4 do artigo 20.o da Constituição quer da
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referência à imparcialidade dos juízes do Tribunal Constitucional,
constante do n.o 5 do artigo 222.o Em última análise, radica na própria
ideia de Estado de direito, acolhida no artigo 2.o da Constituição.

A numerosa jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem sobre a noção de tribunal imparcial tem insistido na sua
dimensão subjectiva e objectiva. Assim, na sentença de 22 de Abril
de 1994 (caso Saraiva de Carvalho contra Portugal, in Revista Por-
tuguesa de Ciência Criminal, n.o 4, 1994, pp. 405 segs., trad. e anot.
por A. Henriques Gaspar), diz-se que: «Para os fins do artigo 6.o,
§ 1.o [da Convenção Europeia dos Direitos do Homem], o Tribunal
recorda que a imparcialidade deve ser apreciada segundo uma pers-
pectiva subjectiva, tentando determinar a convicção pessoal de um
certo juiz numa dada ocasião, e também segundo uma perspectiva
objectiva, que assegure que o juiz oferecia garantias suficientes para
excluir a este respeito qualquer dúvida legítima.»

A este propósito diz também Lebre de Freitas (ob. cit., pp. 64-65
e nota 16) que, «[quanto] à imparcialidade dos juízes, a lei processual
enuncia os casos em que, por poder perigar, o juiz que normalmente
seria concretamente investido da função jurisdicional fica impedido
de a exercer (artigos 122.o e 124.o) ou pode ser afastado por suspeição
(artigos 126.o e 131.o); e, no domínio da aplicação da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, tem sido entendido que também
a parcialidade subjectiva, expressa em actos anteriores à decisão, é
inadmissível». Seriam exemplos de parcialidade subjectiva, e como
tal proibidos por aquela Convenção, segundo a Comissão Europeia,
os seguintes: a qualificação, pelo presidente do tribunal em audiência,
da defesa de um réu como «inverosímil», «escandalosa», «mentirosa»,
«ignóbil» e «repugnante»; a denúncia, pelo juiz, da decisão que vai
tomar antes do momento adequado para a proferir.

Sob o ponto de vista objectivo, a solução contida no n.o 3 do
artigo 508.o do Código de Processo Civil em nada afecta a impar-
cialidade do juiz. Por um lado, porque tal solução não afasta a apli-
cação das regras gerais sobre impedimentos e suspeições dos juízes
(artigos 122.o e seguintes). Por outro lado, porque tal solução, na
medida em que se limita a traduzir o exercício do dever de cooperação
do tribunal com as partes perante falhas na articulação da matéria
de facto, não significando nem obrigando legalmente a qualquer deci-
são quanto à existência desses factos (a proferir na altura própria,
depois da instrução) ou quanto ao direito aplicável, não cria qualquer
aparência de proferimento de uma decisão final num ou noutro
sentido.

Objectivamente, pois, a lei não dá à parte que acata o convite
qualquer garantia de uma decisão favorável, quer quanto à matéria
de facto (recorde-se que, no caso dos autos, os factos aditados iriam
figurar na base instrutória), quer quanto à matéria de direito (basta
atentar na circunstância de a própria selecção da matéria de facto
dever ser feita segundo as várias soluções plausíveis da questão de
direito, o que desde logo impediria que, antes dela, o juiz se com-
prometesse com qualquer uma delas).

Sob o ponto de vista subjectivo, também não se vê em que medida
a solução em apreço pode apresentar afinidades com os casos de
parcialidade subjectiva acima assinalados, na medida em que dela
não decorre a possibilidade de o juiz exprimir antecipadamente a
sua convicção pessoal sobre a razoabilidade das pretensões das partes.

Não são assim fundadas as dúvidas da recorrente quanto à com-
patibilidade da norma constante do n.o 3 do artigo 508.o do Código
de Processo Civil com o princípio da imparcialidade.

III — 13 — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do n.o 3 do artigo 508.o
do Código de Processo Civil, face aos princípios da igualdade
e da imparcialidade dos tribunais;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso, confir-
mando a decisão recorrida no que se refere à questão de
constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Maria Helena Brito — Vítor
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 522/2000/T. Const. — Processo n.o 319/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Sovex — Sociedade Internacional de Víveres, L.da, identificada
nos autos, interpõe recurso para este Tribunal, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 (LTC), do acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de fls. 150 e 151, pretendendo que o Tribunal
aprecie a inconstitucionalidade do artigo 34.o da Convenção Relativa
à Competência Judiciária e à Execução de Decisões em Matéria Civil
e Comercial, ratificada por Decreto do Presidente da República
n.o 51/91 e aprovada pela Resolução da Assembleia da República
n.o 33/91, ambos publicados no Diário da República, de 30 de Outubro

de 1991, comummente designada por Convenção de Bruxelas, e de
ora em diante apenas referida como Convenção, por violação do prin-
cípio do contraditório, «recolhido» no artigo 16.o da Constituição
da República Portuguesa (CRP).

Nas suas alegações, apresentou as seguintes conclusões:

1) Evidencia o próprio teor escrito do artigo 34.o da Convenção
de Bruxelas que o mesmo afasta, directamente, a aplicação
do princípio do contraditório na fase processual que surge
com o pedido de reconhecimento de executoriedade da sen-
tença proferida perante jurisdição estrangeira;

2) Estando tal norma constante da Convenção de Bruxelas
sujeita à fiscalização da sua constitucionalidade (artigos 8.o,
227.o, n.o 1, 207.o, 278.o, n.o 1, e 281.o da Constituição da
República Portuguesa), a verificação da violação do princípio
do contraditório, que o texto fundamental recolhe, implica
a determinação da viabilidade e da oportunidade da excepção
ao mesmo princípio que ele consagra;

3) Com efeito, impondo-se o princípio do contraditório ao longo
de todo o processo, salvo em caso de justificada e manifesta
necessidade, só se admitindo a preclusão do mesmo para sal-
vaguarda do efeito útil da medida judicial requerida, cons-
tata-se que não existe qualquer razão, designadamente as
invocadas nos autos, que constitua motivo ponderoso para
o afastamento do contraditório, tal como processualmente
propendido pelo artigo 34.o da Convenção de Bruxelas;

4) De facto, o «efeito surpresa» a que aludem alguns autores
não fundamenta a mesma exclusão, desde logo porque o
mesmo inexiste, de facto, pois a própria Convenção faz depen-
der o reconhecimento de prévia citação dia requerida, não
se podendo conferir um estigma de relapso a quem recusa,
pelos mais diferentes motivos, um pagamento que lhe é exi-
gido por uma jurisdição estrangeira;

5) Do mesmo modo que, impondo-se, omnipresentemente, o
princípio do contraditório em todas as fases do processo, não
é bastante para suprir a efectiva inconstitucionalidade agora
suscitada a alegação de que antes ou depois o contraditório
será assegurado por via do chamamento da parte contrária
ao processo, quer em sede de recurso, quer em sede de opo-
sição à execução;

6) Donde se concluir pela violação do princípio do contraditório,
princípio essencial de direito, como tal recolhido pelo
artigo 16.o da Constituição da República Portuguesa, pelo
artigo 34.o da Convenção de Bruxelas, e pela sua inerente
inconstitucionalidade.

A recorrida Astrid Twardy Gmbh pugnou, em contra-alegações,
pelo improvimento do recurso.

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — Resulta dos autos o seguinte:

a) A ora recorrida requereu no 5.o Juízo Cível de Lisboa, com
invocação do disposto no artigo 31.o da Convenção, a exe-
cutoriedade das seguintes decisões proferidas pelo Tribunal
de 1.a Instância de Wiesbaden contra a recorrente:

Sentença decretada em 19 de Março de 1996, e que con-
denou a requerida a pagar à requerente a quantia de
15 769,72 marcos alemães, equivalente a 1 608 511$,
acrescida de 13,7 5% de juros a partir de 16 de Maio
de 1993, devida por fornecimento de produtos;

Decisões de 3 de Junho de 1996 e de 5 de Fevereiro de
1997, que condenaram a requerida, respectivamente, em
319 657$, com juros a 4 % desde 13 de Maio de 1996,
e em 73 950$, com juros à mesma taxa a contar de 13
de Maio de 1996, quantias estas relativas a custas do
mesmo processo, que a requerente pagou, ficando com
direito de regresso contra a parte vencida;

b) O tribunal de 1.a instância julgou procedente a pretensão
da requerente e declarou a executoriedade das referidas
decisões;

c) Inconformada, a Sovex recorreu para o Tribunal da Relação
de Lisboa que, por acórdão de fls. 92 e seguintes confirmou
a sentença de 1.a instância;

d) De novo inconformada, a Sovex recorreu para o Supremo
Tribunal de Justiça, igualmente sem ganho de causa;

e) Em ambas as instâncias a recorrente arguiu a inconstitucio-
nalidade do citado artigo 34.o da Convenção.

3 — Como se deixou dito, a recorrente invoca o artigo 16.o da
CRP como norma que acolhe o princípio do contraditório como prin-
cípio fundamental inscrito fora da Constituição.

O certo, porém, é que este Tribunal tem sustentado que aquele
princípio resulta directamente de outros preceitos constitucionais,
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designadamente o artigo 2.o, enquanto consagra o princípio do Estado
de direito democrático, e, em especial, o artigo 20.o, n.os 1 e 4, como
preceito que estabelece o direito de acesso aos tribunais e o direito
a um processo equitativo (cf. Acórdão n.o 259/2000, de 2 de Maio,
inédito, e arestos aí citados).

Aceitando, deste modo, que o princípio do contraditório tem dig-
nidade constitucional, vejamos, então, se, como a recorrente defende,
a norma do artigo 34.o da Convenção ofende esse princípio, para
o que importa desde já alinhar alguns dos traços fundamentais do
processo onde se inscreve aquela norma.

A Convenção regula, no seu título II, secções II e III, um processo
que visa a declaração de exequibilidade e o registo para execução
de decisões proferidas nos Estados contratantes. Tais decisões podem,
pois, ser executadas noutro Estado contratante desde que este, pre-
viamente, mediante requerimento do interessado e no referido pro-
cesso, as declare executórias (artigo 31.o).

O requerente deve instruir o seu pedido com os documentos refe-
ridos nos artigos 46.o e 47.o, ou seja, certidão da decisão que satisfaça
os necessários requisitos de autenticidade, original ou cópia auten-
ticada do documento que certifique que o acto que determinou o
início da instância ou um acto equivalente foi comunicado ou noti-
ficado à parte revel (se se tratar de decisão proferida à revelia), docu-
mento comprovativo de que, segundo a lei do Estado de origem,
a decisão é executória e foi notificada, documento comprovativo de
que o requerente beneficia de assistência judiciária no Estado de
origem (se for caso disso).

O tribunal requerido decidirá «em curto prazo, não podendo a
parte contra a qual a execução é promovida apresentar observações
nesta fase do processo» (artigo 34.o); a decisão será imediatamente
levada ao conhecimento do requerente (artigo 35.o).

Sendo conferido o exequátur à decisão, a parte contra a qual a
execução é promovida pode interpor recurso (artigo 36.o) «de acordo
com as regras do processo contraditório» para o tribunal da relação
(em Portugal), podendo ainda ser impugnada a decisão do recurso,
impugnação esta restrita à matéria de direito (também em Portugal)
(artigos 36.o e 37.o).

Durante o prazo de recurso e na pendência deste apenas se podem
tomar medidas cautelares sobre os bens da parte contra a qual a
execução foi promovida (artigo 39.o); a recorrente pode, ainda, pedir
a suspensão da instância se a decisão estrangeira a executar for no
Estado de origem objecto de recurso ordinário ou estiver em curso
o prazo para o interpor (artigo 38.o)

O indeferimento do requerimento apenas pode ter por fundamento
o disposto nos artigos 27.o e 28.o da Convenção.

Ofenderá a norma do artigo 34.o, no segmento em que impede
a parte contra a qual é promovida a execução de «apresentar obser-
vações», o princípio do contraditório?

O Tribunal Constitucional deu já resposta negativa a esta questão
no Acórdão n.o 366/2000. Nele se entendeu, por remissão para o
Acórdão n.o 304/2000, de 16 de Junho de 2000, que o recurso de
constitucionalidade interposto era mesmo inadmissível por manifes-
tamente infundado.

Tomando, como base, o recorte dado ao princípio pelo artigo 3.o
do CPC, escreveu-se no supracitado Acórdão n.o 259/2000:

«Como o processo civil tem uma estrutura dialéctica ou polémica
revestindo a forma de um debate ou discussão entre as partes (audiatur
et altera pars) o juiz não pode, em regra, tomar qualquer providência
contra determinada pessoa sem que ela seja previamente ouvida.
Excepcionalmente, porém, pode o juiz diferir a audição do requerido
para momento ulterior ao decretamento da providência peticionada.
Necessário é, contudo, que o deferimento se possa justificar mate-
rialmente por razões de eficácia e de celeridade e não limite ou res-
trinja, de forma intolerável, o direito de defesa.»

No caso, não se põe em causa que a decisão que confere o exequátur
é proferida em 1.a instância, sem que a parte contra a qual é decretado
seja previamente ouvida. E, nesta medida, não sobram dúvidas de
que a regra da audição prévia do interessado (prévia ao decretamento
de uma providência) não é observada — ela não pode bastar-se com
a intervenção da parte em sede de recurso.

A verdade, porém, é que outros interesses e direitos com tutela
constitucional devem, no caso, ser atendidos.

Desde logo a celeridade processual — a prontidão da justiça —
tanto mais justificada no caso quanto a definição do direito exequendo
já foi objecto de outra decisão onde a parte exerceu, ou poderia
ter exercido, o direito de contraditório.

Por outro lado, o direito do requerente a não ver frustrada a exe-
cução de uma decisão que lhe foi favorável, o que a prévia audição
da parte contra a qual se pretende mover a execução poderia provocar
(pretende-se o que Teixeira de Sousa e Moura Vicente, in Comentário
à Convenção de Bruxelas, p. 157, chamam de «efeito surpresa» para
«evitar [. . . ] que o demandado subtraia os seus bens à execução»);
note-se, aliás, que a não citação do requerido se afigura como decor-
rência lógica da proibição de «apresentar observações», pelo que não

parece legítimo argumentar-se com o facto de a norma convencional
não proscrever, expressamente, tal citação.

Tudo isto — a que acresce a própria natureza do processo em
causa que, numa fase prévia à execução, apenas assegura a exequi-
bilidade da decisão estrangeira, sem revisão de mérito — não jus-
tificaria, contudo, a total eliminação do direito de defesa.

E é aqui que se deve fazer relevar o recurso consagrado no
artigo 36.o da Convenção (que ele próprio diz ser interposto «de
acordo com as regras do processo contraditório» e pode ser exercido
em duplo grau de jurisdição — artigo 37.o, última parte), onde são
invocáveis os fundamentos de recusa do exequátur que os artigos 27.o
e 28.o prevêem, tal como, no essencial, aconteceria em fase prévia
à decisão; foi, aliás, o que a recorrente fez, invocando, mas sem êxito,
a violação do artigo 27.o, n.os 2 e 3, da Convenção.

Na verdade, embora como forma condicionada ou constrangida
do contraditório, o recurso permite, nos termos da Convenção, uma
defesa bastante dos direitos da parte contra a qual se pretende executar
a decisão estrangeira. Mais ainda: apenas autorizadas, na pendência
do recurso, medidas cautelares sobre os bens do executado, essa
defesa, se procedente, tem garantia de eficácia — nenhuma afectação
irreversível do património do recorrente se produz entretanto.

Em suma, pois, a específica configuração do «contraditório» no
processo, enquanto relegado para a fase do recurso, tem uma jus-
tificação racional e constitucionalmente admissível — a celeridade do
processo e a cobertura do risco de desaparecimento dos bens do
executado — num contexto em que as garantias de defesa foram asse-
guradas no processo de que emergiu a decisão estrangeira e onde
o recurso é ainda meio adequado e eficaz para o executado obstar
a um exequátur indevido.

Não se mostra, assim, violado o princípio do contraditório, decor-
rência do princípio do Estado de direito democrático e inerente aos
direitos de acesso aos tribunais e a um processo justo e equitativo
(artigos 2.o e 20.o, n.os 1 e 4, da CRP).

4 — Decisão. — Pelo exposto, e em conclusão, decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Artur Maurício — Maria Helena
Brito — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 520/2000/T. Const./Processo n.o 160/00. — Acor-
dam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António Manuel dos Santos Vieira, Eduardo
Ribeiro Rodrigues, António José dos Santos Brito e MONTESODI —
Supermercados, L.da, foram acusados e julgados no Tribunal Judicial
de Montemor-o-Velho pela prática, em concurso efectivo, da con-
tra-ordenação ao disposto no artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 245/96, de 20 de Dezembro, da contra-ordenação ao disposto no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 420/84, de 31 de Dezembro, e dos crimes
previstos e punidos no artigo 22.o, n.o 2, e no artigo 24.o, n.o 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro.

2 — Realizado o julgamento, veio a considerar-se preenchida a fac-
tualidade objectiva típica do crime previsto e punido no artigo 22.o,
n.o 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.o 28/84, relativamente ao
primeiro arguido, pelo que veio a ser condenado na pena de três
meses de prisão e 40 dias de multa, à razão de 2000$ por dia, o
que perfaz a multa de 80 000$, sendo declarada perdoada a pena
de prisão, nos termos do que se dispõe no artigo 1.o, n.o 1, da Lei
n.o 29/99, de 12 de Maio. Mais foi o primeiro arguido condenado
pela prática de um crime previsto e punido no artigo 24.o, n.os 1
e 2, alínea c), do Decreto-Lei n.o 28/84, na pena de 1 mês de prisão,
que se substituiu por igual tempo de multa, à razão de 2000$ por
dia, e 30 dias de multa, à mesma razão diária, o que perfaz a multa
de 120 000$, e, em cúmulo jurídico, na pena de 160 000$ de multa,
por cujo pagamento é solidariamente responsável a quarta arguida,
MONTESODI — Supermercados, L.da

Os segundos e terceiros arguidos foram absolvidos e a quarta
arguida foi também condenada.

A decisão proferida resolveu também que a decisão fosse publicada,
por extracto, nos termos do artigo 28.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28/84.

3 — António Manuel dos Santos Vieira, não se conformando com
o assim decidido, interpôs recurso para o Tribunal da Relação de
Coimbra, tendo suscitado, entre outras questões, a seguinte: «o tri-
bunal a quo fez incorrecta aplicação do artigo 24.o, n.o 4, uma vez
que aplicou automaticamente a sanção acessória aí prevista, sem qual-
quer tipo de motivação, sendo certo que a determinada publicação
da sentença não se justifica, em face das circunstâncias do caso
concreto».

A esta questão deu a Relação a seguinte resposta:
«12 — Finalmente, quanto à pena acessória de publicação da sen-

tença por extracto [artigos 8.o, I), 19.o e 24.o, Decreto-Lei n.o 28/84]:
Contrariamente ao sustentado pelo arguido, decorre em termos

inequívocos das disposições legais citadas que — em caso de conde-
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nação pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 28/84 — a imposição na sentença da respectiva
publicação é sempre obrigatória (cf. neste sentido, por todos, o Acór-
dão desta Relação de 15 de Dezembro de 1994, Colectânea de Juris-
prudência, n.o 94, vol. V, p. 67).

Compreende-se que assim seja, pois, como de todos é sabido, são
muito elevados os danos materiais e morais provocados pela crimi-
nalidade económica, a qual atinge relevantes interesses colectivos,
o que explica suficientemente que o legislador imponha a publicação
da sentença na criminalidade desta natureza, por evidentes razões
de prevenção geral, sendo certo que ‘o juízo sobre a necessidade
de lançar mão desta ou daquela reacção penal cabe, obviamente,
em primeira linha, ao legislador, em cuja sabedoria tem de confiar-se,
reconhecendo-se-lhe uma larga margem de discricionariedade’ (Acór-
dão do Tribunal de Contas de 1 de Julho de 1998, in Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 25 de Novembro de 1999, que seguimos de muito
perto).

Com efeito, a limitação da liberdade de conformação legislativa
só pode ocorrer em caso de arbítrio legislativo ou quando a sanção
se apresente como manifestamente excessiva, situações que não se vis-
lumbram na situação em apreciação.

Na verdade, a norma sub judicio não viola qualquer princípio con-
sagrado na ordem jurídico-constitucional, v. g., o da igualdade (a pena
acessória em análise é cominada quanto a vários outros crimes graves,
em matéria de atentados contra a economia e a saúde pública) ou
o da necessidade das sanções penais, tal como, noutro plano, não
viola o direito à reserva da intimidade da vida privada (a sentença
é proferida na sequência de uma audiência pública) ou o direito ao
bom nome do arguido (o que o atinge é a conduta delituosa).

Por outro lado, está fora de causa a eventual violação das normas
ínsitas nos artigos 30.o, n.o 4, Constituição da República Portuguesa
e 65.o, n.o 1, Código Penal (‘nenhuma pena envolve como efeito neces-
sário a perda de direitos civis, profissionais ou políticos’), desde logo
porque a pena acessória em causa se encontra ligada a um determinado
conteúdo do ilícito e não à natureza da pena aplicada: ‘do princípio
do Estado de direito democrático não decorre directa e necessaria-
mente que ele seja violado pelo facto de, por força de lei formal,
à condenação de um crime e à imposição da pena respectiva acres-
cerem outros efeitos de natureza penal’ (Figueiredo Dias, As Con-
sequências Jurídicas do Crime, p. 159).»

É desta decisão que vem interposto o presente recurso de cons-
titucionalidade, não tendo o recorrente identificado no requerimento
de interposição os elementos exigidos pelo artigo 75.o-A da Lei do
Tribunal Constitucional, pelo que foi notificado para os fornecer
(fl. 245).

Na sequência deste convite, o recorrente veio esclarecer que o
recurso de constitucionalidade é interposto ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pre-
tendendo o recorrente que o Tribunal aprecie a conformidade cons-
titucional do n.o 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20
de Janeiro, face ao n.o 4 do artigo 30.o da Constituição, tendo a
questão de constitucionalidade sido suscitada no recurso para o tri-
bunal judicial e para a Relação.

Produzidas as respectivas alegações, o recorrente concluiu as suas
pela forma seguinte:

«21 — A aplicação da pena acessória de publicidade da decisão
condenatória, nos termos do n.o 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 28/84, de 22 de Janeiro, de forma automática, cega, sem qualquer
tipo de motivação e apenas porque ‘à primeira vista’, parece resultar
da Lei (‘[ . . .] decorre em termos inequívocos das disposições legais
citadas que — em caso de condenação pela prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 28/84 — a imposição
na sentença da respectiva publicação é sempre obrigatória’) — como
se verificou no caso dos autos — faz com que esta norma, com a
interpretação que lhe foi dada, seja ilegal — por violação do disposto
no n.o 1 do artigo 65.o do Código Penal — e inconstitucional — por
violação do disposta no n.o 4 do artigo 30.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.»

Pelo seu lado, o procurador-geral da República em exercício neste
Tribunal concluiu as suas alegações pela forma seguinte:

«1.o A circunstância de, por evidentes razões de prevenção geral,
a lei estabelecer que as decisões condenatórias proferidas por crimes
contra a saúde pública — em que o bem jurídico tutelado tem natureza
necessariamente colectiva, estando conexionado com a defesa dos
interesses dos consumidores — devem ser especialmente publicitadas,
designadamente em publicação periódica — reforçando a natural e
normal ‘publicidade’ que sempre resultaria do carácter público da
audiência — não viola os princípios da igualdade e da necessidade
das sanções penais, não implicando perda automática de qualquer
direito civil, profissional ou político do arguido.

2.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — A questão que vem suscitada nos autos

é a de saber se a norma do artigo 24.o, n.o 4, ou a norma do artigo 28.o,

n.o 6 (e não n.o 4, como se refere na decisão de primeira instância)
ambas do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, ao determinarem,
no caso de condenação pela prática dos crimes nelas previstos, que
‘a sentença será publicada’, violam o artigo 30.o, n.o 4, da Constituição.

O ora recorrente e primeiro arguido nos autos foi condenado pela
prática de um crime previsto e punido no artigo 22.o, n.o 1, alíneas a)
e b), do Decreto-Lei n.o 28/84, na pena de 3 meses de prisão e em
40 dias de multa à razão de 2000$ por dia, no total de 80 000$, tendo
sido declarada perdoada a pena de prisão (artigo 1.o, n.o 1, da Lei
n.o 29/99, de 12 de Maio). Mais foi ainda condenado pela prática
de um crime previsto e punido no artigo 24.o, n.os 1 e 2, alínea c),
do referido diploma, na pena de 1 mês de prisão, substituída por
igual tempo de multa, à razão de 2000$ por dia, e em 30 dias de
multa, à mesma razão diária, o que perfaz a multa total de 120 000$;
feito o cúmulo jurídico, o recorrente foi condenado na pena de
160 000$ de multa, sendo solidariamente responsável pelo pagamento
de tal multa a quarta arguida, MONTESODI — Supermercados, L.da

O Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, veio redefinir as infrac-
ções contra a economia e contra a saúde pública, estabelecendo as
penas correspondentes aos crimes e contra-ordenações que nele se
previram.

Assim, o artigo 22.o prevê o crime de abate clandestino como crime
contra a saúde pública, considerando que comete tal crime «quem
abater animais para consumo público sem a competente inspecção
sanitária, fora de matadouros licenciados ou recintos para esse efeito
destinados pelas autoridades competentes [. . . ]».

Pelo seu lado, o artigo 24.o do diploma em apreço considera que
pratica um crime contra a economia, e especificamente contra a genui-
nidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios e aditivos
alimentares, «quem produzir, preparar, confeccionar, fabricar, trans-
portar, armazenar, detiver em depósito, vender, tiver em existência
ou exposição para venda, importar, exportar ou transaccionar por
qualquer forma, quando destinados ao consumo público, géneros ali-
mentícios e aditivos alimentares anormais não considerados suscep-
tíveis de criar perigo para a vida ou para a saúde e integridade física
alheia [. . . ]».

Em ambos os preceitos, a lei estabelece que «a sentença será
publicada».

Sobre a «publicidade da decisão», prescreve o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 28/84: «Sempre que o tribunal aplicar a pena de publicidade
da decisão, será esta efectivada, a expensas do condenado, em publi-
cação periódica editada na área da comarca da prática da infracção
ou, na sua falta, em publicação periódica da comarca mais próxima,
bem como através da afixação de edital, por período não inferior
a 30 dias, no próprio estabelecimento comercial ou industrial ou no
local de exercício da actividade, por forma bem visível ao público
[n.o 1].»

Em casos particularmente graves, a lei prevê que a publicação seja
feita no Diário da República ou em qualquer outro meio de comu-
nicação social, designadamente quando a infracção importe lesão ou
perigo de lesão de interesses que não se circunscrevam a determinada
área territorial, sendo a publicitação feita, em qualquer caso, por
extracto de onde constem os elementos da infracção, as sanções apli-
cadas e a identificação dos agentes.

O diploma em apreço concebe a publicitação da decisão conde-
natória como uma de entre as várias penas acessórias susceptíveis
de serem aplicadas nos crimes previstos no Decreto-Lei n.o 28/84,
de acordo com o estabelecido no seu artigo 8.o

O legislador do Decreto-Lei n.o 28/84, depois de afirmar no preâm-
bulo do diploma que, no capítulo das sanções, se respeitou a dosimetria
do Código Penal, escreve:

«Não se enveredou, todavia, por um direito penal de terror, tra-
duzido em sanções exageradamente graves, de comprovada ineficácia
e comportando o risco de violar o princípio da proporcionalidade,
sem falar em indesejáveis disjunções no plano económico-social.

Adoptou-se, no entanto, um vasto elenco de sanções acessórias,
que a experiência mostra serem as mais adequadas ao particular tipo
de agente de se trata e que permitem uma correcta individualização.

Cumpre referir, a propósito, que as sanções acessórias susceptíveis
de implicar privação de direitos, nomeadamente profissionais, nunca
são previstas como efeito necessário da pena principal, em consonância
com o n.o 4 do artigo 30.o da Constituição da República Portuguesa.
A sua aplicação dependerá das circunstâncias de cada caso e ficará
entregue ao critério do julgador.»

5 — No caso dos autos, o arguido foi condenado pela prática de
um crime contra a saúde pública, especificamente dirigido contra a
genuinidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios, pre-
vendo a lei, como se referiu, para além da punição do crime, a aplicação
da pena acessória de publicação da sentença (n.o 4 do artigo 24.o),
a qual deverá ser feita de acordo com o artigo 8.o do diploma.

Entende o recorrente que a norma em causa, tal como foi aplicada
na decisão recorrida, é ilegal por violar o n.o 1 do artigo 65.o do
Código Penal. Porém, desta questão não pode o Tribunal conhecer:
de facto, a competência do Tribunal para as questões de ilegalidade
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está delimitada nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 280.o da
Constituição. Ora, o caso em apreço não se pode inserir em nenhuma
destas alíneas, pelo que o Tribunal conhecerá apenas da questão de
constitucionalidade que vem suscitada.

6 — De acordo com o recorrente, esta questão de constituciona-
lidade resulta de a pena acessória de publicação da sentença ter sido
imposta de forma automática, sem fundamentação, em violação do
n.o 4 do artigo 30.o da Constituição, segundo o qual «nenhuma pena
envolve como efeito necessário a perda de quaisquer direitos civis,
profissionais ou políticos».

O Tribunal Constitucional tem-se pronunciado pela inconstitucio-
nalidade das normas que impõem a perda de direitos civis, profissionais
e políticos como efeito necessário e automático da condenação em
certas penas e por certas infracções, por violação do artigo 30.o, n.o 4,
da Constituição, por se entender que, com tal norma, a Constituição
pretendeu proibir que, em resultado de quaisquer condenações penais
se produzam, de forma automática e pura e simplesmente ope legis,
efeitos que envolvam a perda daqueles direitos (v., neste sentido,
o Acórdão n.o 362/92, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 23.o vol.,
p. 489, e a jurisprudência anterior aí citada).

No caso em apreço, o facto de no artigo 8.o se estabelecer que,
relativamente aos crimes previstos no diploma podem ser aplicadas
diversas penas acessórias, entre as quais a de publicitação da decisão
condenatória, mostra logo que a aplicação de tal pena não decorre
automaticamente da lei, ainda que no artigo 24.o (tal como noutras
disposições do mesmo diploma — artigos 22.o, n.o 5, 23.o, n.o 4, 25.o,
n.o 3, 28.o, n.o 6, 30.o, n.o 4, 31.o, n.o 3, 32.o, n.o 3, 35.o, n.o 5, 37.o,
n.o 5, 38.o, n.o 5, e 40.o, n.o 4) se determine que «a sentença será
publicada».

Desta referência legal apenas decorre que a pena acessória em
causa, quando a lei a menciona, tem de ser sempre aplicada desde
que seja aplicada a pena principal de prisão ou multa. Mas desta
imposição legal não resulta qualquer colisão com a proibição da auto-
maticidade. É que, face ao tipo de crime que está em causa — crimes
contra a saúde pública (artigo 22.o) ou contra a economia
(artigo 24.o) — e aos relevantes interesses colectivos protegidos pelas
infracções previstas no diploma e ainda face aos graves danos materiais
e morais provocados pela criminalidade económica, a publicitação
da decisão condenatória aparece como particularmente adequada, em
especial se concebida como pena acessória, à realização da protecção
da condições sociais indispensáveis ao viver comunitário, que podem
ser profundamente afectadas pelos crimes em causa.

Atenta a natureza das infracções apuradas e constantes da decisão
condenatória, considerando a elevada danosidade social dos compor-
tamentos identificados, a pena acessória da publicação da condenação
surge como adequada e necessária.

É certo que a decisão de primeira instância aplica tal pena acessória
para ser cumprida «após o trânsito» e sem formular uma fundamen-
tação autónoma. Porém, a decisão recorrida — o acórdão da Relação
de Coimbra — utiliza já uma fundamentação própria para justificar
tal pena acessória e a manutenção da decisão recorrida.

O facto de nessa decisão de entender que «a imposição na sentença
da respectiva publicação é obrigatória», citando, neste sentido, um
outro acórdão da mesma Relação, não permite concluir que se trata
aqui de uma consequência automática da pena ou da infracção.

Com efeito, a aplicação da pena acessória em questão encontra
o seu fundamento na prova do ilícito em que se funda a pena principal
e na prova da respectiva culpa, não sendo necessário para a sua apli-
cação a prova de quaisquer outros factos suplementares.

Existe, por isso, uma conexão bastante entre o ilícito praticado
e a necessidade de conhecimento da prática da infracção e dos seus
agentes na área em que ocorreu, para protecção dos interesses colec-
tivos e sociais afectados pela violação, conexão essa que justifica a
aplicação acrescida da pena acessória da publicitação da decisão.

Não ocorre, consequentemente, qualquer aplicação automática ou
por mero efeito ope legis, da norma que manda publicar a decisão
condenatória de um crime contra a saúde pública e ou de um crime
contra a economia, o que vale por dizer que não existe qualquer
inconstitucionalidade, por violação do n.o 4 do artigo 30.o da Cons-
tituição, na norma do artigo 24.o, n.o 4, do Decreto-lei n.o 28/84,
de 20 de Janeiro.

Deste diploma, já o Tribunal Constitucional tinha apreciado uma
outra norma — o artigo 36.o, n.o 4 — que tem exactamente o mesmo
conteúdo da norma que acabou de se apreciar, tendo concluído que
a norma questionada não violava nem o princípio da igualdade nem
o princípio da necessidade, nem o direito à reserva da intimidade
privada (cf. o Acórdão n.o 480/98, in Diário da República, 2.a série,
de 25 de Novembro de 1999).

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
não julgar inconstitucional a norma do n.o 4 do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, e, em consequência, negar pro-

vimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida na parte
impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 521/2000/T. Const. — Processo n.o 185/2000. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — José Jacinto Fonseca Ribeiro, notificado para
comparecer no 1.o Juízo Criminal da Comarca do Porto, para ser
julgado, no dia 26 de Janeiro de 1999, em processo comum com
intervenção do tribunal singular, viu a audiência ser adiada por ter
faltado, pelo que foi logo condenado no pagamento de uma quantia
equivalente a 6 UC.

Por despacho exarado na acta de adiamento, a audiência foi mar-
cada para o dia 7 de Junho de 2000 e, para a hipótese de novo
adiamento, designou-se logo o dia 29 de Junho de 2000 para a referida
audiência, tendo-se logo determinado, para além do pagamento da
mencionada quantia, a detenção do arguido faltoso para comparecer
na nova data designada.

No dia 29 de Janeiro de 1999, o arguido apresentou um reque-
rimento acompanhado de um atestado médico para justificação da
sua falta à audiência de discussão e julgamento designada para o
dia 26.

Tal requerimento foi indeferido por se ter entendido que nada
havia a alterar ao decidido no despacho proferido na audiência de
discussão adiada.

O arguido interpôs recurso do despacho de indeferimento para
a Relação do Porto por entender que, tendo sido notificado para
a audiência que veio a ser adiada no decurso do ano de 1998, deve
ser aplicada na apreciação das consequências da sua falta a redacção
do artigo 117.o do Código de Processo Penal que estava em vigor
no momento da notificação, e não aqueloutra, bem diferente, em
vigor no momento do adiamento.

2 — O Tribunal da Relação do Porto, por Acórdão de 19 de Janeiro
de 2000, decidiu negar provimento ao recurso, confirmando o des-
pacho recorrido.

Para assim decidir, a Relação equacionou a questão suscitada pela
forma seguinte:

«[. . . ] tendo o arguido sido notificado para comparecer em audiên-
cia de julgamento antes da revisão do Código de Processo Penal que
entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1999 (Lei n.o 95/98, de 25 de
Agosto) e que deu nova redacção ao artigo 117.o, a apreciação do
pedido de justificação da falta dada à audiência de discussão e jul-
gamento designada para 29 de Janeiro de 1999, será aplicável a ante-
rior ou a actual redacção do referido artigo.»

Depois de descrever os regimes em causa, a Relação concluiu:
«Resulta do exposto que actualmente o pedido de justificação da

falta deixou de poder ser apresentado no prazo de cinco dias, devendo
a impossibilidade de comparecimento ser comunicada com cinco dias
de antecedência, se for previsível, e no dia e hora designado para
a prática do acto, se for imprevisível, ou, tratando-se de impedimento
imprevisível, comunicada no próprio dia e hora, caso em que, por
motivo justificado, podem ser apresentados até ao terceiro dia útil
seguinte.»

E fundamentando o seu entendimento, a Relação refere que o
acto processual é regido pela lei processual em vigor no momento
em que o acto é praticado, aplicando-se imediatamente a lei nova,
a menos que dessa aplicação resulte um agravamento sensível e ainda
evitável da situação processual do arguido, designadamente uma limi-
tação do seu direito de defesa, ou uma quebra da harmonia e unidade
dos vários actos do processo. Ora, de acordo com a Relação, a jus-
tificação de uma falta não deve considerar-se um direito fundamental
do arguido por forma a poder agravar a sua situação processual de
arguido, pelo que não se justifica a prorrogação da lei antiga. Entende,
por isso, a Relação que a actual redacção do artigo 117.o do Código
de Processo Penal é imediatamente aplicável aos pedidos de justi-
ficação de falta em processos iniciados anteriormente à sua vigência.
Acrescenta ainda «não se entender onde é que a exigência actual
na justificação das faltas pode bulir com os princípios constitucionais
do acesso ao direito, direito à integridade pessoal e à saúde con-
sagrados nos artigos 20.o, 25.o e 64.o da Constituição da República
Portuguesa, os quais em nada foram atingidos ou restringidos. O que
se passa é que o arguido não apresentou tempestivamente o seu pedido
de justificação da falta.

E não se argumente, como o faz o arguido para ilustrar a violação
daquelas normas constitucionais, que pode haver casos em que o
cidadão seja acometido de doença súbita e não tenha meios para
comunicar a impossibilidade de comparência à diligência.

É evidente que tal argumento não pode de modo algum colher.
Pois nesses casos, como é sabido, pode lançar-se mão do justo

impedimento previsto no artigo 107.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal.»
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3 — Não se conformando com o assim decidido, o arguido veio
interpor recurso para o Tribunal Constitucional.

No requerimento de interposição deste recurso, o recorrente ques-
tiona a interpretação dada ao artigo 117.o do Código de Processo
Penal (CPP 98), «bem como a consequente aplicação imediata de
tal nova redacção dessa disposição legal aos processos pendentes»,
por entender que viola os princípios constitucionais da proporcio-
nalidade, da proibição de indefesa, do acesso ao direito e até das
mais amplas garantias de defesa, consagrados nos artigos 2.o, 20.o
e 32.o da Constituição.

Produzidas as pertinentes alegações, o recorrente formulou as
seguintes conclusões:

«1 — O arguido foi notificado para a audiência de julgamento, que
estava marcada para o dia 26 de Janeiro de 1999, no decurso do
ano de 1998, quando a redacção do artigo 117.o do Código de Processo
Penal era bem diferente daquela que hoje tem.

2 — A nova redacção do n.o 2 do artigo 117.o do Código de Processo
Penal, somente entrou em vigor em Janeiro de 1999 e é substan-
cialmente mais gravosa e objectivamente muito mais desfavorável ao
exercício dos direitos fundamentais do arguido/recorrente, designa-
damente no que tange ao seu direito de proteger a sua saúde, de
ver reconhecido judicialmente o grave impedimento que obstaculizou
a sua deslocação ao Tribunal e, até, de defesa do seu património
de tão elevadas, quão injustificadas, multas.

3 — Devendo ser aplicada na apreciação a justificação da falta do
arguido/recorrente à dita audiência de julgamento de 26 de Janeiro
de 1999 a anterior redacção do artigo 117.o do Código de Processo
Penal, qual seja, aquela que estava em vigor aquando da respectiva
notificação do arguido/recorrente para a dita audiência de julgamento,
como decorre conjugadamente do disposto nos artigos 2.o, n.o 4, do
Código Penal e nos artigos 20.o, 29.o e 32.o da Constituição.

4 — Doutro modo, o arguido vê serem criadas condições muito
mais difíceis para o exercício do seu direito de justificar a sua falta
por doença, de que foi indubitavelmente acometido, de forma ines-
perada e até para ele surpreendente. Convindo atender que a não
justificação da falta dada, conforme o mesmo havia peticionado, acar-
retou para o mesmo consequências processuais muito graves, tal como
a emissão de mandado de detenção para na posterior data então
designada dessa forma acintosa e desprestigiante, quando não deson-
rosa, conduzido ao Tribunal.

5 — Por outro lado, o direito à saúde e a integridade física são
direitos fundamentais e constitucionalmente garantidos, como decorre
do disposto nos artigos 25.o e 64.o da Constituição.

6 — Por isso, o cidadão que não comparece, por estar doente e
impossibilitado de se deslocar ao Tribunal, age em estado de neces-
sidade desculpante e, portanto, sem culpa — artigo 35.o, n.o 1, do
Código Penal e artigo 117.o, n.o 1, do Código do Processo Penal.
Neste sentido se tem pronunciado a nossa melhor jurisprudência,
designadamente e entre muitos outros o Assento do Supremo Tribunal
de Justiça de 3 de Abril de 1991, publicado no Diário da República,
n.o120, de 25 de Maio de 1991, e o Acórdão da Relação do Porto
de 18 de Abril de 1990, in Colectânea de Jurisprudência, t. II, 1990,
p. 250.

7 — Mas é de admitir e prever que casos haverá em que o cidadão
que seja acometido de doença grave e súbita não tenha condições,
ou não tenha meios, para, na hora do dia designado para a diligência,
conseguir comunicar a sua respectiva impossibilidade.

8 — Daí que, salvo o devido respeito e mais douta opinião, ou
é dada ao n.o 2 do artigo 117.o do Código de Processo Penal uma
interpretação conforme às mais elementares normas constitucionais
e se atende a própria dificuldade ou impossibilidade de avisar o Tri-
bunal no respectivo dia e hora ou aquele dispositivo legal e incons-
titucional por violar as supra citadas normas Constitucionais.

9 — Entendemos mesmo que o rigor interpretativo do n.o 2 do
artigo 117.o do Código de Processo Penal, tal como foi efectuado
pelo Tribunal a quo, viola o princípio da proporcionalidade, o próprio
princípio da proibição da indefesa e ainda o princípio do acesso ao
direito, os quais encontram guarida nos artigos 2.o e 20.o da Cons-
tituição da República.

10 — Tudo para dizer que o Tribunal a quo não podia ter, sem
mais, desprezado a força probatória do atestado médico, oferecida
pelo recorrente para comprovar a sua invocada doença. Antes devendo
indagar e dar oportunidade ao recorrente de, previamente à respectiva
condenação, se defender e esclarecer o Tribunal a quo, dos motivos
pelos quais lhe era impossível comunicar a respectiva falta. Neste
caso e como supra se deixou dito o recorrente, nem sabia às 10 horas
do dia 10 de Março de 1999 que se encontrava convocado para nesse
dia e hora se deslocar ao Tribunal.

11 — É assim manifesto que, em obediência às supracitadas normas
constitucionais, sempre deveria ser julgada justificada a falta dada
pelo recorrente àquela diligência de inquirição.

12 — Pelo que o douto acórdão recorrido, ao não declarar incons-
titucional o n.o 2 do artigo 117.o do Código de Processo Penal ou,
pelo menos, ao não fazer do mesmo uma interpretação conforme

àqueles princípios constitucionais, violou, e ou interpretou errada-
mente, o conjugadamente disposto nos artigos 2.o, 20.o, 32.o e 64.o
da Constituição da República.»

Também o Ministério Público alegou, concluindo tais alegações
pela forma seguinte:

«1 — Não tendo o recorrente suscitado, durante o processo, a ques-
tão da inconstitucionalidade da norma de direito transitório — o
artigo 5.o, n.o 1, do Código de Processo Penal em que a decisão
recorrida fez expressamente assentar a solução da imediata aplicação
da lei nova, terá de se considerar circunscrito o objecto do presente
recurso à apreciação da constitucionalidade da norma constante do
artigo 117.o, n.o 2, do Código de Processo Penal, em si mesma
considerada.

2 — Tal norma, interpretada em termos de recair sobre os faltosos
a acto judicial o dever de justificar, no próprio acto, a impossibilidade
de comparência, ditada por razões ‘imprevisíveis’, que obstavam à
sua comunicação em momento anterior — estando ressalvada a pos-
sibilidade de só ulteriormente juntar os meios probatórios necessários
e a invocabilidade de possível ‘justo impedimento’ —, não viola qual-
quer preceito ou princípio constitucional.

3 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — É indubitável que o recorrente, nas ale-

gações de recurso que apresentou perante o Tribunal da Relação
do Porto, não suscitou a inconstitucionalidade da norma que deter-
mina a aplicação imediata da lei processual penal mais recente.

Porém, a decisão recorrida — o Acórdão da Relação de 19 de
Janeiro de 2000 — tratou a questão da aplicabilidade imediata a lei
processual penal nova, ainda que não na perspectiva da constitucio-
nalidade normativa.

Assim, o recorrente, no requerimento de interposição do recurso
de constitucionalidade, suscita já a questão da constitucionalidade
da interpretação do artigo 117.o do CPP 98 feita na decisão recorrida,
e, bem assim, a questão da consequente aplicação imediata da nova
redacção dessa disposição legal.

Todavia, conforme decorre claramente das alegações apresentadas
e, principalmente, das conclusões aí formuladas, o recorrente acaba
por não questionar a aplicação imediata da nova lei processual penal,
não se referindo, de todo em todo, à questão da inconstitucionalidade
do artigo 5.o do Código de Processo Penal, que determina tal aplicação,
como aliás bem refere o Ministério Público nas suas alegações. Com
efeito, o recorrente concentra toda a sua argumentação na interpre-
tação feita na decisão recorrida do n.o 2 do artigo 117.o do CPP 98,
nos termos da qual não foi dada oportunidade ao recorrente de escla-
recer o tribunal dos motivos pelos quais lhe era impossível comunicar
a respectiva falta. E esta interpretação normativa ofende, segundo
o recorrente, os princípios constitucionais da proporcionalidade, da
proibição de indefesa e do acesso ao direito, consagrados nos arti-
gos 2.o e 20.o da Constituição.

Fica, assim, delimitado o objecto do presente recurso, tal como
resulta das conclusões das alegações apresentadas pelos recorrente
neste Tribunal.

5 — O artigo 117.o do CPP 98, sob a epígrafe «Justificação da falta
de comparência», tem a seguinte redacção:

«1 — Considera-se justificada a falta motivada por facto não impu-
tável ao faltoso que o impeça de comparecer no acto processual para
que foi convocado ou notificado.

2 — A impossibilidade de comparecimento deve ser comunicada
com cinco dias de antecedência, se for previsível, e no dia e hora
designados para a prática do acto, se for imprevisível. Da comunicação
consta, sob pena de não justificação da falta, a indicação do respectivo
motivo, do local onde o faltoso pode ser encontrado e da duração
previsível do impedimento.

3 — Os elementos de prova da impossibilidade de comparecimento
devem ser apresentados com a comunicação referida no número ante-
rior, salvo tratando-se de impedimento imprevisível comunicado no
próprio dia e hora, caso em que, por motivo justificado, podem ser
apresentados até ao 3.o dia útil seguinte. Não podem ser indicadas
mais de três testemunhas.

4 — Se for alegada doença, o faltoso apresenta atestado médico
especificando a impossibilidade ou grave inconveniência no compa-
recimento e o tempo provável de duração do impedimento. A auto-
ridade judiciária pode ordenar e comparecimento do médico que subs-
creveu o atestado e fazer verificar por outro médico a veracidade
da alegação da doença.

5 — [. . .]»
Esta norma foi efectivamente alterada pela Lei n.o 59/98, de 25

de Agosto, cujo início de vigência foi fixada para 1 de Janeiro de
1999. Esta lei teve origem na proposta de Lei n.o 157/VII, publicada
no Diário da Assembleia da República, 2.a série-A, n.o 27, de 29 de
Janeiro de 1998, para revisão do Código de Processo Penal. As normas
dos n.os 1 a 4 do artigo 117.o do Código de Processo Penal mantiveram
na redacção final da Lei n.o 59/98, a redacção que constava da proposta
de lei apresentada na Assembleia da República.
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As modificações introduzidas pela revisão de 1998 no Código de
Processo Penal em matéria de justificação de faltas de comparência
a actos processuais foram as seguintes: a noção de falta justificada
foi consideravelmente simplificada; o procedimento para a justificação
foi substancialmente modificado: antes da revisão, a justificação devia
ser requerida até cinco dias após a falta; depois da revisão, o prazo
de comunicação da impossibilidade de comparência depende da pre-
visibilidade do motivo — se este for previsível, a justificação da falta
deve ser comunicada com cinco dias de antecedência da realização
do acto; se o motivo da falta for imprevisível, então a justificação
da falta tem de ser requerida no dia e hora designados para o acto.
Em qualquer dos casos, deve constar da comunicação a indicação
do motivo, do local onde o faltoso pode ser encontrado e da duração
previsível do impedimento.

Tal como no regime anterior à revisão, os elementos de prova
da impossibilidade devem ser apresentados com a comunicação;
porém, se o impedimento tiver sido comunicado no próprio dia e
hora, o faltoso pode apresentar tais elementos até ao 3.o dia útil
seguinte, se para tanto tiver motivo justificado. No caso de ser alegada
doença como motivo da falta, o atestado médico deve especificar
a impossibilidade ou grave inconveniência no comparecimento e o
tempo provável de duração do impedimento.

6 — Nos autos, vem questionado o n.o 2 do artigo 117.o, enquanto
determina a obrigatoriedade da comunicação e prova de a impos-
sibilidade de comparência ser fornecida no dia e hora designados
para o acto, quando tal impossibilidade for imprevisível, ao contrário
do estabelecido na anterior redacção do preceito.

É evidente que o regime da comunicação da impossibilidade de
comparência é mais exigente no Código de Processo Penal revisto.
Porém, essa maior exigência não torna a norma do n.o 2 do artigo 117.o
inconstitucional.

Com efeito, a norma não viola o princípio da proporcionalidade:
a medida imposta que dela decorre não é excessiva nem demasiado
gravosa. De facto, se a razão do impedimento é de há muito previsível,
compreende-se a imposição legal da sua comunicação com cinco dias
de antecedência em relação à data do acto a praticar. Trata-se não
só de permitir ao tribunal a melhor ordenação dos demais actos a
praticar no processo como também uma maior eficiência do pro-
cedimento processual. Já a imposição legal de comunicar a impos-
sibilidade de comparência no dia e hora designados para o acto poderia
considerar-se excessiva caso a norma não previsse a concessão de
um prazo razoável para que essa comunicação pudesse ser efectuada
e a respectiva prova pudesse ser carreada para os autos, no caso
de se justificar a sua não apresentação no próprio dia.

Como a norma prevê um prazo de três dias para a apresentação
dos elementos de prova, em caso de efectivo impedimento, não só
a rigidez do princípio normativo constante da norma fica atenuada
como os direitos do faltoso ficam tutelados de forma adequada com
a concessão de um prazo razoável.

Inexiste, portanto, qualquer violação do princípio da proporcio-
nalidade.

Também não é violado o princípio do acesso ao direito consagrado
no artigo 20.o da Constituição. De facto, a inovação normativa cons-
tante do n.o 2 do artigo 117.o destina-se claramente a melhorar a
eficiência do Tribunal, evitando o protelamento das decisões através
do adiamentos sucessivos das audiências, assim se retardando o anda-
mento da justiça. E em nenhum aspecto o direito de acesso aos tri-
bunais e a uma tutela jurisdicional efectiva é beliscado pela norma
que se questiona, uma vez que as soluções previstas se destinam a
acelerar a realização da justiça sem afectar os direitos das partes
que tenham necessidade de faltar a actos para que foram convocados.

De igual modo, não se vê como pode a norma em causa violar
o princípio da proibição de indefesa, uma vez que o faltoso que está
realmente impedido de comparecer por motivo imprevisível dispõe
de um prazo adicional para apresentar os elementos comprovativos
de tal impossibilidade.

Por último, e no que respeita ao direito à saúde e à integridade
física do faltoso, não se vislumbra por que forma pode ser afectado
por uma norma que apenas estabelece o prazo para a comunicação
da impossibilidade de comparência e os requisitos de tal comunicação.

Assim, não sendo violados os artigos 2.o, 20.o, 32.o e 64.o da Cons-
tituição, o presente recurso tem de improceder.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao presente recurso e, em consequência, confirmar
a decisão recorrida, na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 519/2000/T. Const. — Processo n.o 725/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal Judicial da Comarca de Valença, Mar-Ibé-
rica — Sociedade de Produtos Alimentares, S. A., intentou, em 4
de Março de 1996, contra Caldeira & Maldonado, L.da, acção decla-
rativa com processo ordinário. A autora pediu a condenação da ré
no pagamento da quantia de 5 255 849$ (correspondente ao preço
dos produtos alimentares que, no exercício do seu comércio, tinha
vendido à ré, e que esta não pagou no prazo fixado), acrescida de
juros vencidos e vincendos até integral pagamento.

Contestou a ré alegando, em síntese, que não recebeu as mer-
cadorias nem a respectiva factura, pelo que nada deve à autora.

Por decisão de 4 de Dezembro de 1997 (fls. 92 e seguinte), o Tribunal
de Círculo Judicial de Viana do Castelo julgou a acção procedente,
condenando a ré no pedido formulado.

2 — Não se conformando com a decisão, Caldeira & Maldonado,
L.da, interpôs recurso de apelação. Com esse recurso subiram dois
recursos de agravo anteriormente interposto, pela ré na acção, que
tinham sido admitidos com subida diferida: o primeiro, interposto
do despacho a fl. 61, que indeferira um requerimento em que a ré
pedia a marcação de nova data de julgamento que tivesse em conta
o prazo referido no artigo 512.o-A do Código de Processo Civil (CPC)
e que permitisse à ré «apresentar algumas testemunhas cuja localização
estava em vias de conseguir»; o segundo, interposto do despacho a
fl. 66, que indeferira, por extemporâneo, um requerimento em que
a ré solicitava a apresentação de duas testemunhas, para prova em
audiência de julgamento.

O Tribunal da Relação do Porto negou provimento aos agravos
e à apelação, confirmando a decisão recorrida, e condenou a ré no
pagamento de uma multa como litigante de má fé (Acórdão de 16
de Novembro de 1998, fls. 116 e seguintes).

3 — Desta decisão foram interpostos novos recursos por Caldeira
& Maldonado, L.da: de agravo, quanto à parte da decisão que negou
provimento aos dois agravos interpostos na 1.a instância; de agravo,
quanto à parte da decisão que a condenou como litigante de má
fé; de revista, quanto à parte da decisão que negou provimento à
apelação.

Nas suas alegações, Caldeira & Maldonado, L.da, invocou a incons-
titucionalidade da interpretação dada à norma do artigo 512.o-A do
CPC, «pois trata de forma diferente as partes processuais que tenham
apresentado ou não o rol de testemunhas, permitindo a umas a apre-
sentação de novas provas e a outras não, tudo com violação do disposto
no artigo 13.o, n.o 1, da Constituição da República, pois a uns per-
mitem-se direitos de defesa que se negam a outros».

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 12 de Outubro
de 1999 (fls. 156 e seguintes), negou provimento a todos os recursos,
apenas revogando a decisão recorrida quanto à condenação da ré
como litigante de má fé.

No que diz respeito aos recursos de agravo — já que a questão
de constitucionalidade suscitada apenas diz respeito a dois desses
recursos —, o Supremo Tribunal de Justiça fundamentou assim a sua
decisão:

«Quanto ao primeiro agravo, vê-se que a R. não recorreu nem
arguiu a nulidade do despacho que a mandou notificar do despacho
saneador, especificação e questionário e também para apresentar o
rol de testemunhas e requerer quaisquer outras provas no prazo de
15 dias. O que foi claramente expresso no acórdão recorrido, con-
trariamente ao que, de forma inexplicável, conclui a R. na conclusão 4.a
da sua alegação de recurso.

Depois de notificada em 12 de Março de 1997 do aludido despacho,
sem qualquer reacção da R., aquele transitou em julgado, daí que
a mesma lhe passou a dever estrita obediência. Só que nos 15 dias
seguintes apenas a A. apresentou o rol de testemunhas. Assim, desig-
nado o dia 9 de Junho de 1997 para julgamento e sendo a R. disso
notificada em 26 de Maio de 1997, não pode queixar-se de que não
dispôs de 20 dias para alterar o seu rol de testemunhas. Pois é evidente
que ela não podia alterar o que nunca apresentou e que devia ter
feito por decisão transitada em julgado. E esta ocorrência não permite
de forma alguma que se argumente com a pretensa nulidade por
omissão do cumprimento do preceituado no anterior n.o 1 do
artigo 512.o do CPC.

Acresce que a invocação dessa pretensa nulidade não foi incluída
nas conclusões da alegação de recurso de apelação por parte da R.
Portanto tal nulidade assume aqui a figura de uma questão nova.
Ora, pensa-se ser ponto assente na jurisprudência que os recursos
se destinam a reapreciar e eventualmente a modificar decisões, mas
nunca a criar decisões sobre matéria nova, a menos que se trate de
questões de conhecimento oficioso. O que não é o caso.

Não tem, portanto, o menor fundamento legal o primeiro recurso
de agravo interposto pela R., pelo que de modo algum se verificou
a violação do disposto no artigo 13.o, n.o 1, da Constituição da Repú-
blica. O que também aparece como novidade no processo.

Relativamente ao segundo agravo, volta a repetir-se que a recor-
rente foi devidamente notificada em 12 de Março de 1997, por des-
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pacho que transitou em julgado, para no prazo de 15 dias apresentar
o rol de testemunhas. Foi, por conseguinte, bem indeferido o seu
requerimento para apresentar esse rol em 13 de Junho de 1997, por
ser mais que manifesta a sua intempestividade. Mantêm-se, assim,
o decidido pela Relação quanto ao segundo agravo.»

4 — Caldeira & Maldonado, L.da, veio então interpor recurso para
o Tribunal Constitucional, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei n.o 28/82, para apreciação da inconstitucionalidade
da interpretação dada à norma do artigo 512.o-A do CPC, por violação
do princípio da igualdade.

O recurso foi admitido por despacho a fl. 178.
5 — Por decisão sumária de 11 de Janeiro de 2000 (fls. 180 e seguin-

tes), concluiu-se não estarem verificados, no caso em apreço, os pres-
supostos processuais exigidos no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei
do Tribunal Constitucional, relativamente ao tipo de recurso inter-
posto por, designadamente, não ter sido aplicada no julgamento da
causa a norma cuja inconstitucionalidade foi suscitada no processo
e que a recorrente pretendia submeter à apreciação deste Tribunal.
Assim sendo, nos termos do artigo 78.o-A, n.o 1, da Lei do Tribunal
Constitucional, decidiu-se não tomar conhecimento do recurso.

Caldeira & Maldonado, L.da, notificada dessa decisão sumária, veio
reclamar para a conferência, nos termos do artigo 78.o-A, n.o 3, da
mesma lei.

A argumentação da reclamante convenceu a conferência. No Acór-
dão n.o 153/2000, de 21 de Março (fls. 102 e seguintes), a conferência
considerou que a norma constante do artigo 512.o-A do CPC, na
interpretação que, para utilizar as palavras da reclamante, redunda
na «impossibilidade de apresentação de um rol de testemunhas, ou
seja, de novas provas testemunhais, quando não exista qualquer rol
prévio», foi ainda aplicada na decisão recorrida. Como tal, decidiu-se
revogar a decisão reclamada e ordenar o prosseguimento do recurso.

6 — Notificada para produzir alegações, a recorrente Caldeira &
Maldonado, L.da, nelas concluiu do seguinte modo (fls. 200 e
seguintes):

«1 — As instâncias e o Supremo Tribunal de Justiça entenderam
que a Ré, aqui recorrente, estava impedida, por não ter apresentado
previamente e no prazo legalmente concedido qualquer rol de tes-
temunhas, de lançar mão da disposição contida no artigo 512.o-A
do CPC tendo indeferido a junção do rol apresentado com base nesse
normativo.

2 — Defenderam as instâncias e o Supremo que só a parte que
já tivesse apresentado um rol de testemunhas poderia, com base
naquele artigo 512.o-A, apresentar novo rol até 20 dias antes da data
designada para a audiência de discussão e julgamento.

3 — A interpretação que fizeram sustenta que a alteração e ou
o aditamento previstos naquela norma só são permitidos quando existe
um rol, pois não poderá alterar-se ou aditar-se algo ao que não existe.

4 — Esta interpretação do artigo 512.o-A do CPC é restritiva e
não tem em conta o espírito e a intenção do legislador, que foram
o de permitir que as partes, no prazo referido, apresentassem novas
provas testemunhais, independentemente de já existir ou não nos autos
qualquer rol de testemunhas.

5 — O que o legislador pretendeu foi tomar a justiça cível mais
material e menos formal, concedendo que para isso deveria ser facul-
tado às partes o uso de novas provas, nomeadamente testemunhais,
a apresentar em data muito próxima da audiência.

6 — Assim, a norma do artigo 512.o-A do CPC não pode ser inter-
pretada no seu sentido literal e objectivo, devendo a interpretação
obedecer a critérios de subjectividade e ter em conta o espírito do
legislador e a harmonia do ordenamento jurídico.

7 — Interpretar aquele normativo tal como fizeram as instâncias
e o Supremo é tratar de forma desigual as partes que em determinada
altura estão na mesma situação jurídica e posição processual.

8 — Na verdade, conceder a quem tenha apresentado um rol de
testemunhas a possibilidade de lançar mão do dispositivo do
artigo 512.o-A do CPC e negar a quem não tenha apresentado qualquer
rol essa possibilidade é colocar as partes processuais em desigualdade
manifesta em face da abstracta concessão legal de se apresentarem
novas provas até data muito próxima da designada para a audiência.

9 — A interpretação sob censura é inadequada a uma necessidade
cada vez mais premente de justiça material, próxima do sentir social,
na busca, sempre inatingível mas sempre procurada, da perfeição do
direito como ciência destinada a compor conflitos.

10 — Por todo o exposto deve, dando-se provimento ao recurso,
julgar-se materialmente inconstitucional a norma do artigo 512.o-A
do CPC na interpretação que dela fizeram as instâncias e o Supremo
Tribunal de Justiça, ou seja, no sentido de não ser permitido às partes
que não apresentaram qualquer rol de testemunhas introduzirem no
processo, até 20 dias antes da data designada para a audiência, novas
testemunhas para prova nesta, por violação do disposto no artigo
13.o, n.o 1, da Constituição da República.»

A recorrida não respondeu às alegações produzidas pela recorrente
(fl. 209).

II — 7 — Estando definitivamente resolvida, por decisão transitada
em julgado, a questão da admissibilidade do presente recurso, cumpre
apreciar o respectivo objecto.

Dispõe o artigo 512.o-A do CPC, na redacção emergente do Decre-
to-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro:

«Artigo 512.o-A

Alteração do rol de testemunhas

1 — O rol de testemunhas pode ser alterado ou aditado até 20
dias antes da data em que se realize a audiência de julgamento, sendo
a parte contrária notificada para usar, querendo, de igual faculdade,
no prazo de 5 dias.

2 — Incumbe às partes a apresentação das testemunhas indicadas
em consequência do adicionamento ou alteração do rol previsto no
número anterior.»

A recorrente, porém, não pretende a apreciação da constitucio-
nalidade da norma constante do preceito transcrito, em si mesma
considerada. Pretende unicamente a apreciação da constitucionalidade
dessa norma numa determinada vertente interpretativa que, para uti-
lizar as suas próprias palavras, redunda na «impossibilidade de apre-
sentação de um rol de testemunhas, ou seja, de novas provas tes-
temunhais, quando não exista qualquer rol prévio» (cf. ponto 17 da
reclamação, a fl. 188 e seguintes, e n.o 5 do acórdão a fl. 192 e seguin-
tes). Tal impossibilidade significaria, na perspectiva da recorrente,
uma violação da norma constante do n.o 1 do artigo 13.o da Cons-
tituição, na medida em que à parte que tenha previamente apresentado
um rol de testemunhas já é permitido, diversamente, apresentar novas
provas testemunhais.

A questão que a recorrente coloca é, portanto, a de saber se viola
o princípio da igualdade uma interpretação do artigo 512.o-A do CPC
que faz depender da prévia existência de rol de testemunhas a pos-
sibilidade de apresentar novas testemunhas até 20 dias antes da data
da realização da data da audiência de discussão e julgamento.

8 — Com a reforma de 1995-1996 do Código de Processo Civil
pretendeu-se, como aliás resulta da leitura do preâmbulo do Decre-
to-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, maleabilizar o oferecimento
da prova testemunhal, «mediante a possibilidade de alteração ou
ampliação dos respectivos róis até datas muito próximas da efectiva
realização da audiência final».

Como refere Carlos Lopes do Rego (Comentários ao Código de
Processo Civil, Almedina, Coimbra, 1999, p. 356), «o sistema ante-
riormente vigente, assentando numa tendencial imutabilidade dos
requerimentos probatórios, mesmo nos casos em que decorriam largos
meses ou anos entre a indicação das testemunhas e a realização da
audiência, configurava-se como excessivamente restritivo, ‘amar-
rando’, sem justificação plausível, a parte a provas indicadas com
enorme antecedência».

No sistema instituído pela referida reforma de 1995-1996, a indi-
cação de testemunhas no processo ordinário de declaração deve ser
feita na audiência preliminar [artigo 508.o-A, n.o 2, alínea a), do CPC],
ou no prazo de 15 dias após a notificação prevista no n.o 1 do artigo
512.o do mesmo Código, quando o processo deva prosseguir e se
não tenha efectuado a audiência preliminar. É claro que nada impede
a apresentação do rol de testemunhas nos próprios articulados (cf.
artigo 467, n.o 2), mas é naquela audiência ou naquele prazo que
essa apresentação deve ter lugar.

Após a apresentação do rol de testemunhas na audiência preliminar
ou no prazo previsto no artigo 512.o, n.o 1, é permitido alterá-lo ou
aditá-lo até 20 dias antes à audiência de discussão e julgamento, nos
termos do artigo 512.o-A, ora questionado. E, findo aquele prazo
de 20 dias previsto no artigo 512.o-A, n.o 1, é ainda possível às partes
substituir testemunhas, nos termos e casos previstos no artigo 629.o
(cf. também o artigo 631.o).

Desta breve referência ao sistema legal resulta, portanto, o seguinte:
por um lado, o artigo 512.o-A permite que, até uma data muito próxima
da audiência final, as partes substituam testemunhas constantes do
rol que apresentaram no momento próprio, ou aditem testemunhas
a esse mesmo rol, mas já não lhes permite apresentar o rol pela
primeira vez; por outro lado, o artigo 512.o-A não exige qualquer
justificação para a substituição ou para o aditamento que prevê, con-
trariamente ao artigo 629.o, que apenas permite a substituição de
testemunha em certos casos pontuais (como, por exemplo, impos-
sibilidade definitiva da testemunha para depor ou falta injustificada
da testemunha à audiência e desconhecimento do seu paradeiro).

9 — Em que medida é que a norma constante do artigo 512.o-A,
na interpretação apontada pela recorrente, pode violar o princípio
da igualdade?

De acordo com a recorrente, tal interpretação colocaria «as partes
processuais em desigualdade manifesta em face da abstracta concessão
legal de se apresentarem novas provas até data muito próxima da
designada para a audiência» (cf. conclusão 8 das alegações produzidas
neste Tribunal, supra, n.o 6).

Não pode, todavia, concordar-se com tal entendimento.
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Em primeiro lugar, seria necessário demonstrar que a lei concede
às partes, em abstracto, a possibilidade de apresentarem novas provas
até data muito próxima da designada para a audiência de discussão
e julgamento. Por outras palavras, seria necessário demonstrar que
as partes não teriam o ónus de indicar as testemunhas na audiência
preliminar ou no prazo previsto no n.o 1 do artigo 512.o, atribuindo-lhes
a lei o direito de as indicar quando lhes aprouvesse, desde que até
20 dias antes da audiência de discussão e julgamento.

Se, efectivamente, o prazo para indicar as testemunhas fosse o
previsto no artigo 512.o-A, assumindo carácter meramente indicativo
o disposto na lei acerca da indicação das testemunhas na audiência
preliminar ou no prazo previsto no n.o 1 do artigo 512.o, não se com-
preenderia que o direito previsto no artigo 512.o-A estivesse depen-
dente da prévia apresentação do rol das testemunhas, pois que a
parte não podia ser prejudicada por, afinal, ter cumprido o (único)
prazo peremptório previsto na lei, que seria o do artigo 512.o-A.

Não é, porém, esta a solução da lei. As regras constantes dos arti-
gos 508.o-A, n.o 2, alínea a), e 512.o, n.o 1, não têm carácter indicativo:
estabelecem verdadeiros ónus para as partes, nos termos acima expos-
tos (supra, n.o 8). Dito de outro modo, a maleabilização que a reforma
de 1995-1996 introduziu quanto ao oferecimento da prova testemunhal
não significou qualquer alteração substancial no que diz respeito ao
prazo normal para o oferecimento da prova testemunhal, apenas se
tendo deixado de condicionar a alteração do rol aos termos apertados
do artigo 629.o

Ora, a partir do momento em que se verifica que inexiste uma
«abstracta concessão legal de se apresentarem novas provas até data
muito próxima da designada para a audiência», como quer a recor-
rente, porque o prazo normal para se indicarem as testemunhas não
é o do artigo 512.o-A, não faz sentido sustentar que a interpretação
veiculada na decisão recorrida conduz a um tratamento desigual
perante tal concessão feita pela lei, ou perante um tal «direito de
apresentar novas provas até data muito próxima da designada para
a audiência de discussão e julgamento».

Apenas faz sentido perguntar se pode ter algum cabimento a não
atribuição à parte que não apresentou atempadamente o rol de tes-
temunhas da vantagem concedida pelo artigo 512.o-A, tendo em conta
a atribuição dessa vantagem à parte que o apresentou atempadamente.
Por outras palavras: apenas interessa perguntar se se justifica o tra-
tamento desigual — sob o ponto de vista da apresentação de novas
testemunhas — daquelas duas situações que não são obviamente idên-
ticas, o que pressupõe questionar se essa falta de identidade é de
tal modo relevante que justifica o tratamento desigual.

Que a situação da parte que não apresentou o rol de testemunhas
no momento próprio e pretende prevalecer-se da faculdade concedida
pelo artigo 512.o-A para apresentá-lo pela primeira vez não é idêntica
à da parte que o apresentou em tempo e pretende também usar
dessa faculdade é algo de, como se disse, óbvio: com efeito, esta
parte já havia indicado as testemunhas no momento próprio, con-
trariamente àquela, pelo que sob o ponto de vista da prévia conduta
processual das partes não se vê como negar a diversidade das situações.

Importa, pois, saber se essa óbvia falta de identidade das duas
situações é relevante, merecendo um tratamento distinto por parte
do legislador.

E a resposta não pode deixar de ser afirmativa. Com efeito, se
o legislador concedesse à parte que não indicou tempestivamente
as testemunhas a possibilidade de, através do mecanismo do
artigo 512.o-A, o fazer pela primeira vez desvirtuaria totalmente o
sentido das normas que, visando a disciplina da actividade probatória
e o regular andamento da causa, estabelecem momentos próprios
para a sua apresentação (o da audiência preliminar, ou o previsto
no n.o 1 do artigo 512.o). Ficariam, pois, sem utilidade prática as
normas que impõem a sua apresentação em momentos processuais
prévios.

Momentos que, aliás, são perfeitamente razoáveis — e, como tal,
perfeitamente coadunáveis com o direito de acção, já que o acesso
aos tribunais não se traduz na justiça sem regras —, dado não ser
concebível que as partes, após a dedução de factos nos articulados,
não estejam em condições de indicar as provas em que, afinal, esses
factos se sustentavam. É assim de rejeitar a argumentação constante
das alegações da recorrente, na parte em que admite a possibilidade
de que «aquele que com lisura determinasse a sua conduta processual
[ . . . ] não estivesse no prazo prévia e legalmente concedido em con-
dições de indicar o nome das suas testemunhas».

Assim sendo, justifica-se plenamente que à parte que não indicou
as testemunhas nos momentos processuais próprios seja vedado lançar
mão do mecanismo do artigo 512.o-A para as indicar pela primeira
vez, pois que entender diversamente equivaleria, afinal, a estabelecer
como prazo normal para a indicação de testemunhas o do
artigo 512.o-A, situação legitimamente não pretendida pelo legislador.

Finalmente, refira-se que a circunstância de o artigo 512.o-A não
exigir qualquer justificação para a substituição de testemunhas, ou
para o aditamento do rol, e, portanto, alegadamente permitir «fraudes
processuais, pois bastaria que uma das partes introduzisse em juízo,

mesmo nos articulados, um rol com nomes de pessoas inexistentes,
como testemunhas, para que posteriormente lhe fosse permitido aditar
testemunhas reais a esse rol de testemunhas virtuais, com vista à
prova em audiência» (cf. alegações da recorrente), consubstancia um
argumento totalmente improcedente para a resolução da questão em
análise.

Efectivamente, a permissão contida no artigo 512.o-A do Código
de Processo Civil tem em vista, como aliás decorre da leitura do
já mencionado preâmbulo do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro, maleabilizar o oferecimento da prova testemunhal, não
podendo extrair-se de uma eventual utilização distorcida ou patológica
de tal mecanismo uma permissão para apresentar, no prazo ali pre-
visto, o rol de testemunhas pela primeira vez, e, portanto, um qualquer
termo de comparação com a situação sub judice.

Conclui-se, assim, que a interpretação da norma constante do
artigo 512.o-A do Código de Processo Civil, que redunda na «impos-
sibilidade de apresentação de um rol de testemunhas, ou seja, de
novas provas testemunhais, quando não exista qualquer rol prévio»,
não viola o disposto no n.o 1 do artigo 13.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

III — 10 — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional, face ao disposto no n.o 1 do
artigo 13.o da Constituição, a norma constante do
artigo 512.o-A, do CPC, na interpretação segundo a qual não
é possível apresentar novas testemunhas na data aí prevista,
quando não exista qualquer rol prévio;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso, confir-
mando a decisão recorrida no que se refere à questão de
constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Maria Helena Brito — Vítor
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 133/2001. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 23 de Janeiro de
2001, foi efectuado o movimento judicial extraordinário para os tri-
bunais de 1.a instância:

Acesso final

Carlos Manuel Rodrigues de Almeida, juiz de direito da 4.a Vara
Criminal de Lisboa — nomeado, como requereu, para o Círculo
Judicial da Amadora.

José António de Sousa Lameira, juiz de direito da 1.a Vara Mista
de Vila Nova de Gaia — nomeado, como requereu, para o Tribunal
de Família e de Menores de Vila Nova de Gaia.

Horácio Alexandre Telo Lucas, juiz de direito, servindo, como juiz
auxiliar, na 3.a Vara Criminal de Lisboa — nomeado juiz de direito
da 4.a Vara Criminal de Lisboa.

João Luís Nunes, juiz de direito do Tribunal do Trabalho do Bar-
reiro — nomeado, como requereu, para o 2.o Juízo do Tribunal
de Família e de Menores do Seixal.

António Bráulio Alves Martins, juiz de direito, interino, da 2.a Vara
Mista de Vila Nova de Gaia — nomeado, como requereu, juiz de
direito, interino, do Círculo Judicial de Vila Nova de Famalicão.

Maria Carlos Duarte do Vale Calheiros, juíza de direito, interina,
da 15.a Vara Cível de Lisboa — colocada, como requereu, no
6.o Juízo Cível de Lisboa.

Ana Paula Nunes Duarte Olivença, juíza de direito, interina, da
15.a Vara Cível de Lisboa — colocada, como requereu, no 6.o Juízo
Cível de Lisboa.

António Alberto Barbosa Ferreira de Pinho, juiz de direito do 2.o Juízo
Criminal de Santa Maria da Feira — nomeado, como requereu,
juiz de direito, interino, do Círculo Judicial de Santa Maria da
Feira.

António Sousa dos Santos, juiz de direito, interino, da 1.a Vara Mista
de Loures — colocado, como requereu, no 1.o Juízo de Pequena
Instância Criminal de Loures.

Ana Isabel Sequeira Baptista Correia Moniz, juíza de direito, interina,
da 1.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia — nomeada, como reque-
reu, juíza de direito, interina, do Tribunal de Família e de Menores
de Matosinhos.

José António Fachadas Aresta Moita, juiz de direito, interino, do
Tribunal de Família e de Menores de Vila Franca de Xira — colo-
cado, como requereu, no 2.o Juízo Cível da Amadora.

Carla Inês Brás Câmara, juíza de direito do 3.o Juízo Cível de Cas-
cais — nomeada, como requereu, juíza de direito, interina, da
15.a Vara Cível de Lisboa.
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Jerónimo Alberto Gonçalves Santos, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Gouveia — destacado, como juiz auxiliar, no Círculo
Judicial de Mirandela.

Lídia Renata Goulart Whytton da Terra, juíza de direito do 9.o Juízo
de Pequena Instância Cível de Lisboa — destacada, como juíza auxi-
liar, no 3.o Juízo do Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.

António Joaquim Gonçalves Teixeira, juiz de direito do 5.o Juízo
Cível de Vila Nova de Gaia — nomeado, como requereu, juiz de
direito, interino, da 1.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia.

Alberto Eduardo Monteiro de Paiva Taveira, juiz de direito de
Pequena Instância Criminal do Porto — destacado, como juiz auxi-
liar, no Círculo Judicial de Matosinhos.

Ana Maria Simões Faria, juíza de direito do 5.o Juízo de Pequena
Instância Cível de Lisboa — transferida, como requereu, para o
10.o Juízo Cível de Lisboa.

Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.o Juízo Criminal de Vila
Nova de Gaia — nomeada, como requereu, juíza de direito, interina,
da 1.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia.

Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito, servindo,
como juíza auxiliar, nas Varas Cíveis de Lisboa — colocada, como
requereu, no 7.o Juízo Cível de Lisboa.

Ana Cristina Silva Pereira Martinho Maximiano, juíza de direito do
6.o Juízo de Pequena Instância Cível de Lisboa — transferida, como
requereu, para o 10.o Juízo Cível de Lisboa.

Fernando Manuel Vilares Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Arganil/Pampilhosa da Serra — transferido, como
requereu, para o 3.o Juízo Cível do Porto.

Rosália Margarida Rodrigues da Cunha, juíza de direito do 1.o Juízo
Cível de Vila Franca de Xira — transferida, como requereu, para
o 1.o Juízo Cível da Amadora.

Germana da Conceição Pinto Ferreira Lopes, juíza de direito do
2.o Juízo de Pequena Instância Cível de Lisboa — transferida, como
requereu, para o 9.o Juízo Cível de Lisboa.

Ana Maria Rodrigues da Silva, juíza de direito do 7.o Juízo de Pequena
Instância Cível de Lisboa — transferida, como requereu, para o
3.o Juízo Cível de Cascais.

Alexandra Maria Esteves de Oliveira de Vargas Pecegueiro, juíza
de direito do 3.o Juízo de Pequena Instância Cível de Lis-
boa — transferida, como requereu, para o 9.o Juízo Cível de Lisboa.

Nuno Luís Lopes Ribeiro, juiz de direito do 4.o Juízo de Pequena
Instância Cível de Lisboa — transferido, como requereu, para o
8.o Juízo Cível de Lisboa.

João Carlos Crespo Felgar, juiz de direito do Tribunal da Comarca
da Lourinhã — transferido, como requereu, para o 1.o Juízo de
Pequena Instância Cível de Lisboa.

Maria Margarida Reis Mendes de Matos Baião do Nascimento, juíza
de direito do 3.o Juízo Cível de Vila Franca de Xira — transferida,
como requereu, para o 4.o Juízo de Pequena Instância Cível de
Lisboa.

Ana Carolina Veloso Gomes Cardoso, juíza de direito do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Tondela — nomeada, como requereu,
juíza de direito, interina, da 2.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia.

Paulo Duarte de Mesquita Teixeira, juiz de direito do Tribunal de
Comarca da Maia, afecto à instrução criminal — transferido, como
requereu, para o 4.o Juízo Cível do Porto.

Carla Cristina Figueira Matos, juíza de direito do 10.o Juízo de
Pequena Instância Cível de Lisboa — transferida, como requereu,
para o 12.o Juízo de Pequena Instância Cível de Lisboa.

Isabel Maria de Noronha Palma Calado, juíza de direito do 2.o Juízo
Cível de Vila Franca de Xira — transferida, como requereu, para
o 7.o Juízo de Pequena Instância Cível de Lisboa.

Maria Isabel Duarte do Vale Calheiros, juíza de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Elvas — transferida, como requereu,
para o 7.o Juízo Cível de Lisboa.

Virgílio Augusto Fileno Meireles, juiz de direito do 1.o Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Torres Vedras — transferido, como requereu,
para o 8.o Juízo Cível de Lisboa.

Ana Márcia do Amaral Vieira, juíza de direito do 3.o Juízo Cível
de Matosinhos — transferida, como requereu, para o 2.o Juízo Cível
do Porto.

Narciso Magalhães Rodrigues, juiz de direito dos Juízos Criminais
de Aveiro, afecto à instrução criminal — transferido, como reque-
reu, para o 4.o Juízo Cível do Porto.

Anabela Maria Mendes Morais, juíza de direito do 3.o Juízo do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha — destacada, como juíza
auxiliar, para as Varas Cíveis de Lisboa.

Susana Raquel de Sousa Pereira, juíza de direito do 4.o Juízo Cível
de Vila Nova de Gaia — transferida, como requereu, para o
1.o Juízo Cível do Porto.

Alexandra Cristina Lima Ramos de Castro Rocha, juíza de direito
do 1.o Juízo Criminal de Santa Maria da Feira — transferida, como
requereu, para o 2.o Juízo Cível do Porto.

Carlos Manuel Rodrigues Correia de Oliveira, juiz de direito do
2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Estarreja — transferido, como
requereu, para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Tondela.

Marília dos Reis Leal Fontes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Sertã/Oleiros — destacada, como juíza auxiliar, para os 1.o e
2.o Juízos Cíveis do Seixal.

Maria Hermínia Néry de Oliveira, juíza de direito do 3.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante — transferida, como requereu,
para o 3.o Juízo Cível de Vila Franca de Xira.

Carla Elisabete Vieira de Ramos Monge, juíza de direito, servindo,
como juíza auxiliar, no 1.o Juízo Cível de Faro — destacada, como
juíza auxiliar, no 1.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

Teresa Carla Batista Mendes dos Santos Faria de Brito, juíza de direito
do 3.o Juízo Cível de Loulé — transferida, como requereu, para
o 1.o Juízo Cível de Vila Franca de Xira.

Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.o Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim — transferida, como
requereu, para o 3.o Juízo Cível do Porto.

Mónica Alexandra da Silva Oliveira, juíza de direito do 4.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Penafiel — transferida, como requereu,
para o 1.o Juízo Cível do Porto.

Fernanda Manuela Teixeira Sintra e Grilo de Amaral, juíza de direito
do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel — transferida,
como requereu, para o 3.o Juízo Criminal de Matosinhos.

Pedro Manuel Faria de Brito, juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Silves/Monchique — transferido, como requereu,
para o 2.o Juízo Cível de Vila Franca de Xira.

António Paulo Domingues Segura, juiz de direito, servindo, como
juiz auxiliar, no 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Alco-
baça — colocado, como requereu, no 5.o Juízo do Tribunal de
Comarca da Maia.

Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe — transferida, como requereu,
para o 1.o Juízo de Pequena Instância Cível do Porto.

Isabel Cristina Gaio Ferreira de Castro, juíza de direito do 3.o Juízo
Criminal de Matosinhos — transferida, como requereu, para o
2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Estarreja.

Cláudia Carminda de Andrade Pereira e Oliveira Martins, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Valença — transferida, como
requereu, para o 4.o Juízo Cível de Vila Nova de Gaia.

Rosa Maria Ferreira dos Reis, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Armamar/Tabuaço — transferida para o 3.o Juízo Cível de
Matosinhos.

Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valpaços — destacada, como juíza auxiliar, no Tri-
bunal da Comarca de Angra do Heroísmo.

Maria Eduarda Pereira Lopes Vila-Chã, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Condeixa-a-Nova — transferida para os Juízos Cri-
minais de Aveiro, afecta à instrução criminal.

Carla Maria Brandão Viana de Carvalho Oliveira Nunes, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Soure — transferida para o
1.o Juízo Criminal de Santa Maria da Feira.

Marta Susana Mesquita Mendes, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Alijó — transferida para o 2.o Juízo do Tribunal de
Comarca de Penafiel.

Susana Isabel Teixeira de Aguilar Veloso da Silva, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Vinhais — transferida para o 5.o Juízo
Cível de Vila Nova de Gaia.

Mariana Maria Perdigão Godinho Albuquerque Ferreira Valverde,
juíza de direito do Tribunal da Comarca de Amares — transferida
para o 1.o Juízo Criminal de Vila Nova de Gaia.

Miguel Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Ansião — transferido para o Tribunal da Comarca de
Gouveia.

Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponte da Barca — transferida para a Pequena Instância
Criminal do Porto.

Elsa Regina Torres e Melo Ribeiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Alcácer do Sal — nomeada juíza de direito, interina,
da 15.a Vara Cível de Lisboa.

Lara Cristina Mendes Martins, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Trancoso — destacada, como juíza auxiliar, para o Tri-
bunal da Comarca de Pombal.

Ana Margarida Miranda Fernandes, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Torre de Moncorvo/Alfândega da Fé — destacada,
como juíza auxiliar, para o Tribunal da Comarca de Peso da Régua.

Cláudia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do Tribunal
da Comarca do Cadaval — nomeada juíza de direito, interina, do
Tribunal do Trabalho do Barreiro.

Carla de Jesus da Costa Fraga Torres, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Castelo de Paiva — transferida para o 4.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Penafiel.

Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Vieira do Minho — transferida para o 3.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe.

Isabel Maria Soares de Magalhães, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Cinfães — transferida para o 3.o Juízo do Tribunal
da Comarca da Póvoa de Varzim.
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Mónica Maria Bastos Dias, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Tábua — transferida para o Tribunal da Comarca de Arga-
nil/Pampilhosa da Serra.

Amélia de Fátima Barbosa Clemente Okai, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira de Frades — transferida para o 2.o Juízo
Criminal de Santa Maria da Feira.

Estrela Aramita Dias Chambel Capelo de Sousa Chaby Rosa, juíza
de direito do Tribunal da Comarca de Ferreira do Alen-
tejo — nomeada juíza de direito, interina, da 1.a Vara Mista de
Loures.

Nuno Marcelo de Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo, juiz de
direito do Tribunal da Comarca de Resende — transferido para
o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante.

Maria Emília Guerreiro de Avillez Melo e Castro, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo — transferida
para o 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Caldas da Rainha.

Alexandra Gabriela Natário de Lourenço Caiado, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Coruche — destacada, como juíza auxi-
liar, no Tribunal da Comarca de Sintra.

José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito do Tribunal da Comarca
da Nazaré — destacado, como juiz auxiliar, nos 2.o e 3.o Juízos
Cíveis de Leiria.

Gonçalo David da Fonseca Oliveira Magalhães, juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Mogadouro — destacado, como juiz auxi-
liar, no Tribunal da Comarca de Esposende.

Sara André dos Reis Marques, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Velho — transferida para o Tribunal da Comarca
da Sertã/Oleiros.

Manuel Eduardo Pinhanços Bianchi Machado de Sampaio, juiz de
direito do Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto — des-
tacado, como juiz auxiliar, para o Tribunal da Comarca de
Amarante.

Ricardo Manuel Neto Miranda Peixoto, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Vouzela — transferido para o Tribunal da Comarca
da Maia, afecto à instrução criminal.

Raquel Eduarda Soares da Costa Cotinho, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de São Pedro do Sul — transferida para o Tribunal
da Comarca de Valença.

Fabien Gregório da Silva Gonçalves, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Melgaço — transferido para o Tribunal da Comarca
da Lourinhã.

Francisco Paulo Costeira da Rocha, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mondim de Basto — destacado, como juiz auxiliar,
para o Tribunal da Comarca de Fafe.

Paulo Jorge Machado Rodrigues, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Cerveira/Paredes de Coura — transferido
para o 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras.

Carlos Alberto Casas Azevedo, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Murça/Sabrosa — transferido para a Bolsa de Juízes do Distrito
Judicial de Lisboa.

Ana Cláudia Nogueira de Sá Rosas de Castro, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Castro Daire — transferida para o 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Silves/Monchique.

José Manuel Monteiro Correia, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montalegre/Boticas — transferido para o 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Elvas.

Carlos Jorge Serrano Alves, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de São João da Pesqueira — transferido para o 3.o Juízo Cível de
Loulé.

Alexandre José Au-Yong Oliveira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Fronteira/Avis — destacado, como juiz auxiliar, para
a Bolsa de Juízes do Distrito Judicial de Évora.

Raquel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ferreira do Zêzere — nomeada juíza de direito, inte-
rina, do Tribunal de Família e de Menores de Vila Franca de
Xira.

1.o Acesso

João Paulo Marques Pereira Vasconcelos Raposo, juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Nisa/Castelo de Vide — transferido, como
requereu, para o Tribunal da Comarca de Almeirim.

João Miguel Vieira de Sousa, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Figueiró dos Vinhos — transferido, como requereu, para o Tri-
bunal da Comarca de Mealhada.

Emídio José Magalhães Sant’Ana Rocha Peixoto, juiz de direito, em
regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Braga — colocado
como juiz de direito no Tribunal da Comarca de Amares.

Marco Alexandre Lourenço Brites, juiz de direito, em regime de está-
gio, no Tribunal da Comarca de Leiria — colocado como juiz de
direito no Tribunal da Comarca de Ferreira do Alentejo.

Pedro José Esteves de Brito, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Anadia — colocado como juiz de direito
no Tribunal da Comarca de Tábua.

Filipe João Aveiro de Sousa Marques, juiz de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Faro — colocado como
juiz de direito no Tribunal da Comarca de Fronteira/Avis.

Miguel Jorge Vieira Teixeira, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca da Maia — colocado como juiz de direito
no Tribunal da Comarca de Castelo de Paiva.

Mário Pedro Martins Assunção Seixas Meireles, juiz de direito, em
regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Olhão — colocado
como juiz de direito no Tribunal da Comarca de Armamar/Tabuaço.

Sandra dos Reis Luís, juíza de direito, em regime de estágio, no
Tribunal da Comarca de Faro — colocada como juíza de direito
no Tribunal da Comarca de Nisa/Castelo de Vide.

João António Filipe Ferreira, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca da Figueira da Foz — colocado como juiz
de direito no Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.

Anabela de Jesus Raimundo Fialho, juíza de direito, em regime de
estágio, no Tribunal da Comarca do Barreiro — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal.

Anabela de Freitas Navarro Franco, juíza de direito, em regime de
estágio, no Tribunal da Comarca da Maia — colocada como juíza
de direito no Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.

Sónia Kietzmann Batista Lopes, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Caldas da Raínha — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Ferreira do Zêzere.

Francisco Manuel da Costa Garcia Timóteo, juiz de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Alcobaça — colocado como
juiz de direito no Tribunal da Comarca da Nazaré.

Margarida Maria Dias de Oliveira, juíza de direito, em regime de
estágio, no Tribunal da Comarca de Aveiro — colocada como juíza
de direito no Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.

Susana Maria Ramos Alves Caldeira Cabaço, juíza de direito, em
regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Cascais — colocada
como juíza de direito no Tribunal da Comarca do Cadaval.

Carmencita dos Anjos Capelo Quadrado, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Cascais — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Coruche.

Rui António Padrão Sanches e Silva, juiz de direito, em regime de
estágio, no Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia — colocado
como juiz de direito no Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Cerveira/Paredes de Coura.

Maria João Barata dos Santos, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca da Moita — colocada como juíza de direito
no Tribunal da Comarca de Soure.

Ana Rita Varela Loja, juíza de direito, em regime de estágio, no
Tribunal da Comarca de Tomar — colocada como juíza de direito
no Tribunal da Comarca de Castro Daire.

Patrícia Daniela Coelho Madeira, juíza de direito, em regime de está-
gio, no Tribunal da Comarca de Braga — colocada como juíza de
direito no Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.

Catarina Alexandra Azevedo dos Reis Condesso, juíza de direito,
em regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Leiria — colo-
cada como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Resende.

Ana Teresa Ferreira Wiborg de Carvalho, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca do Barreiro — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Ansião.

Helena Isabel Silvestre Pereira Cravo, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Olhão — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos.

Ana Isabel Santiago de Barros, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Setúbal — colocada como juíza de
direito no Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.

Justino Apolinário Duarte Laranja Strecht Ribeiro, juiz de direito,
em regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Guima-
rães — colocado como juiz de direito no Tribunal da Comarca de
São João da Pesqueira.

Filipe Duarte Freitas Câmara, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca da Figueira da Foz — colocado como juiz
de direito no Tribunal da Comarca de Oliveira de Frades.

Ana Carla Gonçalves Ferreira, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Aveiro — colocada como juíza de
direito no Tribunal da Comarca de Vouzela.

Jorge Fernando Matos Afonso Pereira Gonçalves, juiz de direito,
em regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Ponte de
Lima — colocado como juiz de direito no Tribunal da Comarca
de Melgaço.

Maria Cristina Gonçalves Mendes Magalhães Braz, juíza de direito,
em regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Barcelos — colo-
cada como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Cinfães.

Ana Rita Oliveira Ferreira Cardoso Espírito Santo Amil, juíza de
direito, em regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Torres
Vedras — colocada como juíza de direito no Tribunal da Comarca
de Mondim de Basto.

Nuno Humberto Azevedo de Sousa Melo, juiz de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Ponte de Lima — colocado
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como juiz de direito no Tribunal da Comarca de Cabeceiras de
Basto.

Ana Cristina Rodrigues Alves Nogueira, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Vila do Conde — colocada
como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Valpaços.

Sílvia Maria Rodrigues Costa, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Setúbal — colocada como juíza de
direito no Tribunal da Comarca de Trancoso.

Susana Cristina Mendes Santos Martins da Silveira, juíza de direito,
em regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Évora — colo-
cada como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Mogadouro.

Cristina Isabel Elias Henriques, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Mafra — destacada, como juíza auxiliar,
no Tribunal da Comarca de Odemira.

Ana Paula Rodrigues Barbosa da Costa, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Torres Vedras — colocada
como juíza de direito no Tribunal da Comarca de Vila Franca
do Campo.

Elisabete Maria Cleto dos Reis, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Caldas da Rainha — colocada como
juíza de direito no Tribunal da Comarca de Murça/Sabrosa.

Rui Paulo Alves de Carvalho, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Barcelos — colocado como juiz de
direito no Tribunal da Comarca de Alijó.

Nuno Miguel Silva Dias da Costa, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca da Figueira da Foz — colocado como juiz
de direito no Tribunal da Comarca de Montalegre/Boticas.

Teresa Maria da Silva Bravo, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Évora — colocada como juíza de direito
no Tribunal da Comarca de Torre de Moncorvo/Alfândega da Fé.

Raquel de Lurdes Asseiro Teiga, juíza de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Guimarães — colocada como juíza de
direito no Tribunal da Comarca de Vinhais.

Margarida Maria da Rocha Ramos Natário, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Rio Maior — colocada,
como juíza auxiliar a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso,
nos Juízos Criminais de Almada.

Sílvia Catarina Martins Baião Trindade, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Beja — colocada, como
juíza auxiliar a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso, nos
Juízos Criminais de Setúbal.

Rui Pedro Farinha Esteves Ribeiro Luís, juiz de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Viseu — colocado, como
juiz auxiliar a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso, no
Tribunal da Comarca de Albufeira.

Luís Filipe Botelho de Carvalho, juiz de direito, em regime de estágio,
no Tribunal da Comarca de Braga — colocado, como juiz auxiliar
a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso, no 2.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça.

Raquel Sofia Tavares Valério Ribeiro Correia, juíza de direito, em
regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Santa Maria da
Feira — colocada, como juíza auxiliar a aguardar colocação em
comarca de 1.o acesso, no 1.o Juízo Cível de Faro.

Maria Raquel Queirós Valente Moutinho, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Braga — colocada, como
juíza auxiliar a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso, no
2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.

Maria Manuel Miranda Bastos Pinto de Sá, juíza de direito, em regime
de estágio, no Tribunal da Comarca de Santa Maria da
Feira — colocada, como juíza auxiliar a aguardar colocação em
comarca de 1.o acesso, nos Juízos Criminais de Loulé.

António Alberto Centeno Marques, juiz de direito, em regime de
estágio, no Tribunal da Comarca de Tomar — colocado, como juiz
auxiliar a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso, no Tribunal
da Comarca de Torres Novas.

Maria Manuela dos Santos Pereira, juíza de direito, em regime de
estágio, no Tribunal da Comarca de Viseu — colocada, como juíza
auxiliar a aguardar colocação em comarca de 1.o acesso, no mesmo
Tribunal de comarca.

Susana Isabel Santos Pinto de Oliveira Ferrão, juíza de direito, em
regime de estágio, no Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia — colocada, como juíza auxiliar a aguardar colocação em
comarca de 1.o acesso, nos Juízos Criminais do Seixal.

José António Faria de Barros, juiz de direito, servindo, como juiz
auxiliar, no 2.o Juízo do Tribunal de Execução das Penas do
Porto — colocado, como juiz auxiliar a aguardar colocação em
comarca de 1.o acesso, no 2.o Juízo Criminal de Vila Nova de Gaia.

A execução deste movimento só produz efeitos desde que obtida
a respectiva cabimentação orçamental.

(Posse em 5 dias, à excepção dos deslocados entre o continente
e as Regiões Autónomas, cujo prazo é de 15 dias.)

23 de Janeiro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 2001/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 16 de
Janeiro de 2001, no uso de competência delegada:

António Vasco Machado Maciel Barreto Alves de Faria, juiz desem-
bargador do Tribunal da Relação do Porto — desligado do serviço
para efeitos de aposentação/jubilação, com efeitos a partir de 8
de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 2002/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Janeiro de 2001:

Ana Cristina Castanheira Lopes Agostinho, assistente administrativa
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro, remunerada pelo escalão 1,
índice 191 — transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal
dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-
-Geral da República.

19 de Janeiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 2003/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Janeiro de 2001:

Maria Helena Morgado Andrade Domingues Marta, assistente admi-
nistrativa de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, remunerada pelo escalão 1, índice 191 — transferida
para idêntico lugar do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio
Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral da República.

19 de Janeiro de 2001. — O Secretário da Procuradoria-Geral da
República, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 1811/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Dezem-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
competência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir se
indica o júri para apreciação do processo de concessão de equivalência
ao grau de mestre em Ciências da Educação — Tecnologia Educativa
requerido pelo licenciado Manuel Salvador de Araújo Lima:

Presidente — Doutor António Mendes dos Santos Moderno, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Elias Blanco Fernández, professor associado com
agregação do Departamento de Currículo e Tecnologia
Educativa do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Manuel Alves Rodrigues, professor-coordenador do
Departamento de Área Científica de Ciências de Edu-
cação da Escola Superior de Enfermagem Ângelo da Fon-
seca de Coimbra.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 2004/2001 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Ricardo Alberto Santos Costa, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — pror-
rogado o contrato até à realização das provas de mestrado, com
início em 1 de Novembro de 2000, válido por 180 dias.

Licenciada Catarina Sandra Coelho de Sampaio Borges Ventura, assis-
tente estagiária além do quadro da Faculdade de Direito desta
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Universidade — prorrogado o contrato até final do ano escolar de
2000-2001, com início em 14 de Julho de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2005/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Joaquim António Santos Silva, assessor principal do qua-
dro da Reitoria desta Universidade — nomeado, em comissão e
por conveniência urgente de serviço, director de serviços (área admi-
nistrativa) do quadro dos Serviços Centrais da mesma Universidade,
com início em 28 de Dezembro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2006/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutora Maria Adelaide Pedrosa da Silva Duarte, professora auxiliar
de nomeação provisória da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a 17 de Janeiro de 1999.

Relatório referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da Prof.a Doutora Maria Adelaide Pedrosa da Silva
Duarte.

A Doutora Maria Adelaide Pedrosa da Silva Duarte exerce funções
de professora auxiliar na Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra desde 17 de Janeiro de 1994.

Do relatório de actividades científico-pedagógico relativo ao
período em análise há que salientar a produção de cinco artigos (um

em colaboração) publicados todos eles em actas de colóquios ou colec-
tâneas de homenagem, designadamente o jubileu académico de Fran-
cisco Pereira de Moura, o II Encontro de Economia Portuguesa, a
conferência da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra,
e o colóquio A Moeda na Reinvenção da Europa.

Por outro lado, participou em júris de doutoramento e orientou
teses de mestrado.

No campo pedagógico ministrou disciplinas das licenciaturas em
Economia, Sociologia e Relações Internacionais, bem como nos mes-
trados de Gestão e Economia da Saúde e Gestão da Informação
nas Organizações. Para estas disciplinas elaborou documentos peda-
gógicos de várias naturezas.

Para além destas actividades, assumiu funções de responsabilidade
na Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, designa-
damente como coordenadora do Gabinete de Relações Internacionais,
como membro do conselho pedagógico e como coordenadora do
Núcleo de Economia.

Tendo em vista este parecer o conselho científico pronunciou-se
favoravelmente à nomeação definitiva como professora auxiliar da
Doutora Maria Adelaide Pedrosa da Silva Duarte. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

O Presidente do Conselho Científico, Paulino Maria de Freitas
Teixeira.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 2007/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e nos
termos do n.o 5 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o,
ambos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 41.o
do Despacho Normativo n.o 79/89, de 28 de Agosto, determino que
o actual quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de
Coimbra, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de
Outubro, seja alterado pela forma que se segue, extinguindo e criando
os seguintes lugares:

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . (a) 6

Coordenação e chefia na área de
contabilidade e aprovisiona-
mento.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 2

Enfermagem (regime espe-
cial).

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . Enfermeiro graduado . . . . . . . . . 1

Técnico-profissional . . . . . . . Reparação e montagem de apa-
relhagem eléctrica e electró-
nica.

Técnico auxiliar electrónica
e montador de quadros.

Técnico prof. esp. principal . . . .
Técnico prof. especialista . . . . . .
Técnico prof. principal . . . . . . . . (a) 1
Técnico prof. de 1.a classe . . . . .
Técnico prof. de 2.a classe . . . . .

Operário qualificado . . . . . . Qualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . (a) 1

Manutenção de caldeiras . . . . . . Fogueiro . . . . . . . . . . . . . . . Fogueiro principal . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinha os alimentos destinados
às refeições.

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2

Atendimento ao balcão . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . (a) 1

Apoio aos refeitórios . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . (a) 1

Lavagem e tratamento de roupa Operador de lavandaria . . . . . . . (a) 2
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Reprodução de documentos . . . Operador de reprografia . . . . . . 1

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2

Apoio às residências . . . . . . . . . . Empregada andar/quartos . . . . . 2

Distribuição de expediente, vigi-
lância e funções de limpeza.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . 7

Apoio na área de agricultura . . . Auxiliar agrícola . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Lugares a extinguir quando vagarem.
(b) Um dos lugares a extinguir quando vagar.

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . Consultadoria jurídica . . . . . . . . Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Apoio técnico na área de eco-
nomia.

Economista . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Serviço social . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de serviço
social.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Apoio técnico na área adminis-
trativa.

Técnico superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 6
1 Técnico superior principal . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico-profissional . . . . . . . Coordenação nas áreas de con-
tabilidade e administração,
gestão, textos e reprografia e
electrónica.

Técnico profissional . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Apoio técnico na área de gestão Organização e gestão . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 5Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Secretária-recepcionista . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (a) 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia na área de
tesouraria.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Administrativa . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo espe-
cialista.

1

Assistente administrativo . . . . . . 1

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Operário qualificado . . . . . . Coordenação e chefia nas áreas
de alimentação, oficinas e tex-
tos e reprografia.

Encarregado geral . . . . . . . . . . .
Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . .

2
2

Jardinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . .
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Aquisição, armazenamento e
distribuição de aprovisiona-
mento numa unidade hote-
leira.

Ecónomo-chefe . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Coordenação e chefia de refei-
tório.

Encarregado de refeitório . . . . . 1

Coordenação de pessoal auxiliar Encarregado de pessoal . . . . . . .
Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(a) Lugar a extinguir quando vagar.

Observação. — A presente alteração não implica aumento dos valores totais globais.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente e Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 2008/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Aurora Diogo Claro Amaro, assistente administrativa destes Serviços,
a exercer funções na Sociedade Filantrópico-Académica da Uni-
versidade de Coimbra — autorizada a prorrogação da licença sem
vencimento pelo período de um ano, com início a 1 de Fevereiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 2009/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 5 de Janeiro de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Doutor José Maria do Nascimento Júnior, professor catedrático desta
Faculdade — autorizado a manter-se em exercício de funções
docentes até final do ano lectivo (14 de Outubro), com efeitos
a 13 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 1812/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa, por
delegação, de 27 de Novembro de 2000, ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso
para:

Categoria e carreira — auxiliar administrativo da carreira de pes-
soal auxiliar administrativo existente no quadro de pessoal não
docente da Faculdade;

Área funcional — pessoal auxiliar;
Serviço e local de prestação de trabalho — Faculdade de Letras

da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade,
1600-214 Lisboa;

Tipo de concurso — interno geral de ingresso;
Número de lugares — dois;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo pro-
ceder à abertura do edifício, controlar a entrada e saída de pessoal
estranho aos serviços, assegurar a vigilância das instalações, dar apoio
às aulas e assegurar o serviço necessário no exterior.

4 — Composição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Gil Pinheiro Costa, pro-
fessora catedrática e membro do conselho directivo.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Teresa de Sousa Navarro
da Cunha Campos e Matos, secretária da Faculdade.

2.o vogal efectivo — Irene Silva Marques, encarregada do pessoal
auxiliar.

1.o vogal suplente — Licenciado Luís António Martins Pais
Pereira, chefe da Divisão dos Serviços Administrativos.

2.o vogal suplente — Licenciada Rosa Maria Lopes de Sousa Cas-
telo Saraiva, chefe da Divisão de Planeamento e Gestão
Financeira.

5 — Condições de candidatura — são requisitos gerais de admissão
ao concurso:

a) Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, exigindo-se aos agentes que desem-
penham funções em regime de tempo completo, que estejam
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sujeitos à disciplina hierárquica e horário do respectivo serviço
e possuam mais de três anos de serviço ininterrupto;

b) Possuir a escolaridade obrigatória.

6 — Métodos de selecção:

1) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
2) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos dois métodos de selecção utilizados:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos à pre-

sidente do conselho directivo da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, Alameda da Universidade, em Lisboa, ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, para a mesma morada,
1600-214 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos exigidos no presente
aviso.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas no átrio da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa.

4 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso relativos à categoria de pessoal auxiliar da Uni-
versidade de Lisboa.

1 — Auxiliar administrativo:
1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

visa avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos na escola,
nomeadamente português e matemática, e aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

1.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Noção de funcionário e agente — direitos e deveres;
b) Noção de vigilância, mensagens, encaminhamento de utentes

e cumprimento das normas de serviço.

Contrato n.o 175/2001. — Por despacho do vice-reitor de 20 de
Dezembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o licenciado Pedro Santa Maria de Abreu para exercer
as funções de leitor além do quadro, em regime de 60 %, com

efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Contrato n.o 176/2001. — Por despacho do vice-reitor de 20 de
Dezembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Maria Teresa Correia Casal para exercer as
funções de leitora, além do quadro, com efeitos a partir de 15
de Dezembro de 2000, considerando-se exonerada do lugar anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Contrato n.o 177/2001. — Por despacho do vice-reitor de 20 de
Dezembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a mestra Ana Lúcia da Silva Dias Gonçalves dos Santos
para exercer as funções de assistente além do quadro, com efeitos
a partir de 8 de Janeiro de 2001, considerando-se exonerada do
lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 2010/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Dezembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Gueorgui Nenon Hristovski, assistente — prorrogado o contrato até
à realização das provas de doutoramento, com efeitos a partir de
15 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 1813/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, comunica-se que se encontra
afixada no placard junto à Secção de Pessoal da Faculdade a lista
de classificação final, homologada pelo vice-reitor em 20 de Dezembro
de 2000, do concurso interno geral de acesso para preenchimento
de uma vaga de técnico especialista de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso nos termos e prazos previstos nos
n.os 1 do artigo 28.o e 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

9 de Janeiro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 178/2001. — Por despacho do director,
Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, e mediante auto-
rização prévia do reitor da Universidade de Lisboa de 12 de Outubro
de 1999:

Manuela Maria Guerreiro Gonçalves de Castro — celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável, num máximo de três anos, na Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa, para exercer funções cor-
respondentes às de estagiário da carreira de operador de sistema,
com efeitos reportados a 2 de Janeiro de 2001.

Rui Manuel Vieira da Fonseca — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, num máximo de três anos, na Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, para exercer funções correspondentes às
de estagiário da carreira de operador de sistema, com efeitos repor-
tados a 2 de Janeiro de 2001.

Pedro Miguel Marques Marçal — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, num máximo de três anos, na Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, para exercer funções correspondentes às
de estagiário da carreira de técnico superior, com efeitos reportados
a 2 de Janeiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 1814/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 4 de Janeiro de 2001, proferido por
delegação do reitor:
Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento

de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Psi-
cologia, do Instituto de Educação e Psicologia, cuja abertura consta
do edital n.o 675/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 218, de 20 de Setembro de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2011/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
alterar o quadro de pessoal docente e não docente do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical, criado pelo Decreto do Governo
n.o 64/83, de 22 de Julho, alterado pelas Portarias n.os 647/88, de
23 de Setembro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 221,
de 23 de Setembro, 1247/93, de 17 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 285, de 7 de Dezembro, e 747/96, de
19 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 293,
de 19 de Dezembro de 1996, e pelos despachos n.os 30/90, de 11
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de
27 de Outubro de 1990, 4/91, de 17 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 266, de 19 de Novembro de 1991,
R/SAD/19/92, de 26 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 201, de 11 de Setembro de 1992, rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1992, e despacho
R/SAD/6/93, de 17 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 1993, despacho n.o 4832/98, de
21 de Março, rectificado pelo despacho n.o 1333, publicado nos Diário
da República, 2.a série, n.o 148, de 30 de Junho de 1998, 16 819/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto
de 1999, e 9992/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 20 de Junho de 2000:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (lei da autonomia das universidades), que o quadro
de pessoal do IHMT seja alterado pela forma que se segue:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . Condução e manutenção de viaturas Motorista de ligeiros . . . . . Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Limpeza das instalações . . . . . . . . . . . — Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . — — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o quadro anexo à Portaria n.o 647/88, de 23 de Setembro:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . — — Director (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário executivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Docente . . . . . . . . Docência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente universitário . . . . Professor catedrático (b) . . . . . . . . . . . . . . . 8
Professor associado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Investigação . . . . . Actividades de investigação científica Investigação . . . . . . . . . . . . Investigador-coordenador (b) . . . . . . . . . . 1
Investigador principal (b) . . . . . . . . . . . . . . 2
Investigador auxiliar (b) . . . . . . . . . . . . . . . 4

Informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor informático principal . . . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática principal 1
Técnico superior de informática de 1.a classe
Técnico superior de informática de 2.a classe



N.o 26 — 31 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2089

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . Estudos de apoio à tomada de decisão
superior.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 10(c)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . . . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . Análises clínicas e de saúde pública Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . . . . . . . 1
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Técnico-profissio-
nal.

Biblioteca e documentação . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Artes gráficas e apoio técnico . . . . . . Técnico profissional especialista principal 1
Técnico profissional especialista . . . . . . . . 1
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . 2(d)

Administrativo . . . Chefia administrativa . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo especialista . . . . 2
Assistente administrativo principal . . . . . . 10
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 10

Auxiliar . . . . . . . . . Biotério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de biotério Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Condução e manutenção de viaturas Motorista de ligeiros . . . . . Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Ligações telefónicas . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . 2

Recepção e armazenamento e con-
trolo de existências.

Fiel de armazém . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Vigilância das instalações, acompa-
nhamento de utentes e distribuição
de expediente.

Encarregado de pessoal . . . Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . . . . 1

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Zelar pelas instalações . . . . . . . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

— Guarda-nocturno . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Limpeza das instalações . . . . . . . . . . . — Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Operário . . . . . . . . Electricista de manutenção de equi-
pamento (área da saúde).

Operário altamente quali-
ficado.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Confecção e reparação de roupas . . . Operário qualificado . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Outro pessoal . . . . Diagnóstico e terapêutica . . . . . . . . . . — Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . 5(e)

(a) Tem direito à remuneração complementar prevista no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 388/90, de 10 de Dezembro.
(b) Vencimento segundo o disposto no Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.
(c) Dois lugares de técnico superior de 1.a classe a preencher por reclassificação de dois chefes de repartição, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de

18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(e) Cinco lugares a extinguir quando vagarem.

ANEXO

Conteúdo funcional da carreira de técnico de artes gráficas

1 — Compete fundamentalmente ao técnico de artes gráficas, a
partir de orientações e instruções precisas, dimanadas do pessoal diri-
gente, docente, investigador e técnico, exercer funções de apoio técnico
em geral e orientar e executar as actividades do gabinete de artes
gráficas.

2 — Competem ao técnico de artes gráficas, em parte ou na tota-
lidade, as seguintes tarefas:

Estabelecer a arquitectura das obras a imprimir, tendo em conta
a sua finalidade e as orientações recebidas;

Estudar, maquetizar, desenhar e realizar a «arte» final da obra
a imprimir e submeter à apreciação superior;

Seleccionar os processos e materiais a utilizar dentro das técnicas
de impressão;

Criar e esboçar ilustrações para capas, quadros, gráficos, livros,
brochuras ou outras publicações, para pôr em evidência o seu
conteúdo;

Efectuar a montagem dos elementos gráficos por forma a sal-
vaguardar os aspectos de carácter estético e funcional;

Rever as provas e efectuar as necessárias correcções;
Velar pela aquisição e gestão dos materiais necessários ao

gabinete.

11 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 2012/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Maria Madalena Antunes Tomás Dias, António Carlos Silva Monteiro
Lopes Almeida e Elisa Augusta Rego, assistentes administrati-
vos — nomeados, definitivamente, precedido de concurso, assisten-
tes administrativos principais do quadro de pessoal desta Reitoria.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 2013/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Janeiro de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Dr.a Maria João Coelho de Melo Cascais, assistente convidada desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 14 a 21 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 2014/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria de Lurdes Ribeiro Marques Andrade — nomeada, precedendo
concurso, assessora principal da carreira técnica superior do quadro
de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, ficando exonerada do lugar anterior

a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 2015/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2001 do director-geral da Saúde e por meu des-
pacho de 19 de Janeiro de 2001, no uso de delegação de competências:

Maria Isabel Ferreira dos Santos Gomes Alves, assistente adminis-
trativa especialista do quadro da Direcção-Geral da Saúde — trans-
ferida, na mesma categoria, para o quadro de nomeação definitiva
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa,
ficando exonerada do lugar de origem a partir da data da aceitação.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 1815/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Dezem-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Doutora Ana Maria Dinis Moreira, professora auxiliar a título pro-
visório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores José Luiz Lopes Fiadeiro, professor associado agregado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, e Pedro João
Valente Dias Guerreiro, professor associado desta Faculdade, se
encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo
artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos
desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 20 de Outubro de 2000,
a nomeação definitiva da professora auxiliar Doutora Ana Maria Dinis
Moreira, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutor Gregoire Marie Jean Bonfait, professor auxiliar a título pro-
visório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de 10 de
Setembro de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores José Carvalho Soares, professor catedrático da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa, e Maria Adelaide Pedro de
Jesus, professora catedrática desta Faculdade, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores
catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta Faculdade apro-
varam, por maioria, em 20 de Outubro de 2000, a nomeação definitiva
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do professor auxiliar Doutor Gregoire Marie Jean Bonfait, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutor João Mário Burguete Botelho Cardoso, professor auxiliar a
título provisório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir
de 12 de Maio de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores José Luís Trigo dos Santos, professor associado do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, e Manuel Amé-
rico Gonçalves da Silva, professor catedrático desta Faculdade, se
encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo
artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos
desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 20 de Outubro de 2000,
a nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor João Mário Bur-
guete Botelho Cardoso, com efeitos a partir de 12 de Maio de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutora Maria Helena Silva Fino, professora auxiliar a título pro-
visório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de 20 de
Outubro de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Adolfo Steiger Garção e Amadeu Leão Rodrigues, pro-
fessores catedráticos e associado agregados, respectivamente, desta
Faculdade, se encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares
definitivos desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 20 de Outubro
de 2000, a nomeação definitiva da professora auxiliar Doutora Maria
Helena Silva Fino, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 1816/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Dezem-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Doutor António José Freire Mourão — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar provisório, com efei-
tos a partir de 6 de Abril de 2000, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Doutor Henrique João Lopes Domingos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar provisório, com
efeitos a partir de 17 de Julho de 2000, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Doutor José Manuel Leonardo de Matos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar provisório, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Doutor Mário José Monteiro de Macedo — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar provisório, com
efeitos a partir de 19 de Julho de 2000, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Licenciada Ana Luísa Rebelo de Oliveira Pires Forjaz Secca — cele-
brado contrato administrativo de provimento, por urgente conve-
niência de serviço, como assistente convidada a 30 %, com efeitos
a partir de 12 de Dezembro de 2000, até ao regresso da substituída,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 140, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro.

Licenciada Ana Maria de Amarante Pamplona Dias dos San-
tos — autorizado o contrato como monitora em regime de prestação
eventual de serviço, por urgente conveniência de serviço, por 10
semanas, a partir de 12 de Dezembro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de
Setembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 2016/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001, do reitor da Universidade do Porto, nos
termos do artigo 32.o e da alínea b) do n.o 2 do artigo 47.o dos Estatutos
desta Universidade, homologados pelo Despacho Normativo n.o 73/89,
de 19 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178,
de 4 de Agosto de 1989, homologadas as alterações aos Estatutos
da Faculdade de Engenharia, aprovadas por deliberação de 22 de
Março de 2000 da assembleia de representantes da mesma Faculdade,
e que se encontram incorporadas no texto dos referidos Estatutos
anexo a este despacho.

17 de Janeiro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro
Pinto.

ANEXO

Preâmbulo

As origens da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto
podem encontrar-se na criação da Aula Náutica, em 1762, que mais
tarde, em 1803, deu origem à Academia Real de Marinha e Comércio
da Cidade do Porto e, em 1837, à Academia Politécnica.

Quando em 1911 foi criada a Universidade do Porto, a Academia
Politécnica transformou-se na Faculdade de Ciências, tendo em anexo
o curso de Engenharia, o qual veio a separar-se, dando origem à
Faculdade Técnica em 1915. Ministravam-se já nessa altura os cursos
de Engenharia Civil, de Minas, Mecânica, Electrotécnica e Quí-
mico-Industrial.

Foi em 1926 que a Faculdade adoptou a sua actual designação:
Faculdade de Engenharia. A separação física das suas instalações
teve que aguardar até 1937, ano em que passou a ocupar as actuais
instalações na Rua dos Bragas, mantendo-se contudo os três primeiros
anos leccionados na Faculdade de Ciências, enquanto a Faculdade
de Engenharia garantia os três últimos anos de formação nas áreas
de Engenharia.

Após 25 de Abril de 1974 ocorreram na Faculdade de Engenharia
três marcantes transformações. Através do Decreto-Lei n.o 440/75
foram integradas no plano de estudos da Faculdade as disciplinas
dos cursos preparatórios, ministrados até então na Faculdade de Ciên-
cias. A actividade da Faculdade, não só nas componentes de ensino
das licenciaturas e pós-graduação mas também de investigação e exten-
são universitária, foi organizada em moldes departamentais. Os planos
de estudo dos cursos de licenciatura, balizados pela duração total
de cinco anos, passaram a ser objecto de consideráveis e frequentes
alterações, reflectindo uma preocupação de actualização permanente
do ensino, responsabilizando ao mesmo tempo quem ensina e quem
aprende.

Com o crescimento, em meios humanos e materiais, entretanto
verificado na Faculdade de Engenharia, tornava-se inevitável instituir
a estrutura departamental, tendo em conta a experiência vivida ao
longo de mais de uma dezena de anos em que os departamentos
funcionaram de facto e foram causa de progresso cujos resultados
são por demais evidentes.

O esforço realizado para a constituição de departamentos ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 66/80 deparou com impedimentos inesperados,
o que provocou um atraso considerável na tão necessária reestru-
turação da Faculdade de Engenharia. Só com a publicação da Lei
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da Autonomia Universitária e, posteriormente, dos Estatutos da Uni-
versidade do Porto, foi finalmente possível concretizar a aspiração
à departamentalização, consignada nos estatutos aprovados em 26
de Julho de 1990.

À data da presente revisão dos Estatutos existem na FEUD os
seguintes departamentos: Departamento de Engenharia Civil, Depar-
tamento de Engenharia de Minas, Departamento de Engenharia
Mecânica e Gestão Industrial, Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores, Departamento de Engenharia Química
e Departamento de Engenharia Metalúrgica e de Materiais.

Na sua qualidade de unidade orgânica da Universidade do Porto,
a Faculdade de Engenharia pretende, nas suas áreas específicas de
intervenção, e em conjunto com outras unidades orgânicas, contribuir
para a prossecução dos objectivos globais da Universidade. A orga-
nização interna contemplada nos presentes Estatutos tem em vista
garantir a constituição de uma estrutura central forte, capaz de asse-
gurar a correcta utilização da autonomia que compete à Faculdade,
afirmar e manter uma identidade própria e garantir a gestão e controlo
dos meios colocados ao seu dispor.

Procura-se ainda aprofundar a descentralização nos departamentos,
para, sem comprometer a unidade da escola, se permitir uma acção
integrada na prossecução dos seus objectivos nas áreas do ensino
tecnológico avançado, incluindo a formação contínua, das actividades
de investigação e desenvolvimento e de prestação de serviços.

Na prossecução dos seus objectivos, a FEUD está atenta à neces-
sidade de afirmação de liderança como escola de engenharia nomea-
damente através da internacionalização da sua acção, diversificando
a origem dos seus alunos de licenciatura e pós-graduação, e através
de actividades de investigação e extensão universitária realizadas em
colaboração com entidades nacionais e estrangeiras.

A actual revisão dos Estatutos tem também em vista:

a) Permitir o melhor enquadramento na FEUP do ensino das
disciplinas do tipo propedêutico, que aguarda uma solução
estável praticamente desde o tempo em que se verificou a
passagem dos dois primeiros anos das licenciaturas em Enge-
nharia da FCUP para a FEUP;

b) Fomentar a adopção de um modelo de departamento mais
virado para o desenvolvimento dos seus recursos humanos
e materiais, através da sua articulação com o Estatuto da
Carreira Docente Universitária;

c) Proporcionar condições para uma crescente autonomização
dos cursos da FEUP relativamente aos departamentos, pas-
sando a dispor de órgãos de gestão próprios;

d) Permitir uma melhor articulação entre os órgãos de gestão
da FEUP;

e) Promover o funcionamento concertado da Faculdade e dos
institutos e centros de I&D a ela associados.

O elenco de áreas científicas, com as respectivas vertentes tec-
nológicas, e a sua organização em departamentos e em secções, cons-
tituem o verdadeiro retrato da competência da FEUP e dos seus
departamentos nas matérias em que a FEUP tem uma palavra a dizer,
na Universidade do Porto e fora dela.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

SECÇÃO I

Natureza e missão

Artigo 1.o

A Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, adiante
designada por FEUP, ou simplesmente Escola, é, nos termos da lei
e dos presentes Estatutos, uma pessoa colectiva de direito público,
dotada de autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa
e financeira, integrada na Universidade do Porto, adiante designada
por UP.

Artigo 2.o

A FEUP é uma instituição de criação, transmissão e difusão da
cultura, da ciência e da tecnologia, ao serviço do homem, com respeito
por todos os seus direitos.

A FEUP tem por missão a formação de profissionais de engenharia
de nível internacional, sustentada em investigação e desenvolvimento
de excelência, e contemplando as vertentes científica, técnica, ética
e cultural.

Artigo 3.o

A FEUP prossegue os seguintes fins:

a) Ensino das matérias necessárias à formação científica, técnica,
ética e cultural dos seus alunos, quer em cursos de licenciatura,
de especialização, de mestrado e estudos doutorais, no âmbito
da Escola ou da Universidade, quer em acções de formação
contínua, tendo em vista o acompanhamento dos seus alunos
ao longo da sua vida profissional;

b) Investigação científica e desenvolvimento tecnológico;
c) Difusão de conhecimentos, transferência de tecnologia e

consultoria;
d) Participação no desenvolvimento económico e social da região

e do País.

Artigo 4.o

1 — A UP confere o grau de licenciado a quem tiver cumprido
as obrigações curriculares que constituem o curso de licenciatura da
FEUP em que efectuou a sua matrícula.

2 — A UP confere o grau de mestre a quem tiver cumprido as
obrigações curriculares que constituem o curso de mestrado da FEUP
em que efectuou a sua matrícula.

3 — Aos licenciados que prossigam os estudos de pós-graduação,
conducentes ao doutoramento, e sejam aprovados nas respectivas pro-
vas regulamentares realizadas na FEUP é conferido pela UP o grau
de doutor.

4 — Aos doutores que obtenham aprovação em provas de agregação
realizadas na FEUP é atribuído pela UP o título de agregado.

5 — A FEUP poderá ainda organizar outros cursos com atribuição,
pela UP, dos correspondentes graus ou títulos em conformidade com
a legislação em vigor.

6 — A FEUP pode organizar cursos de especialização e conferir
os respectivos certificados.

7 — As actividades de formação contínua podem ser organizadas
por forma a conduzirem aos graus académicos de licenciado e de
mestre.

SECÇÃO II

Autonomias

Artigo 5.o

A FEUP dispõe do direito de definir as normas reguladoras do
seu funcionamento através do poder de elaboração, aprovação e revi-
são dos seus estatutos e lei orgânica.

Artigo 6.o

A FEUP tem capacidade de definir, programar e executar os seus
planos e projectos de investigação, a prestação de serviços à comu-
nidade e as demais actividades científicas e culturais.

Artigo 7.o

No exercício da autonomia pedagógica, a FEUP tem competência
para:

a) Propor ao senado da UP a criação, alteração, suspensão e
extinção de cursos;

b) Fixar, para cada curso, as regras de acesso, matrícula, ins-
crição, reingresso, transferência e mudança de curso, de
acordo com a legislação em vigor;

c) Estabelecer os regimes de prescrições aplicáveis;
d) Definir os métodos de ensino, incluindo os processos de ava-

liação de conhecimentos;
e) Realizar experiências pedagógicas.

Artigo 8.o

A autonomia administrativa faculta à FEUP capacidade para, desde
que em conformidade com a lei e os Estatutos da UP, e dentro dos
limites das dotações orçamentais:

a) Praticar actos definitivos e executórios;
b) Recrutar pessoal, com ou sem vínculo à função pública;
c) Efectuar a promoção dos docentes, investigadores, funcio-

nários e agentes.

Artigo 9.o

A autonomia financeira confere à FEUP a capacidade para, em
conformidade com a lei, com os Estatutos da UP e dentro dos limites
das dotações orçamentais de que dispõe:

a) Gerir as verbas que anualmente lhe são atribuídas no orça-
mento da UP e quaisquer outras receitas que legalmente possa
arrecadar;
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b) Transferir verbas entre as diferentes rubricas e capítulos
orçamentais;

c) Elaborar os seus planos plurianuais;
d) Elaborar e propor o seu orçamento;
e) Arrendar directamente os edifícios necessários ao seu fun-

cionamento;
f) Arrecadar as receitas próprias, incluindo os saldos da conta

de gerência dos anos anteriores.

CAPÍTULO II

Recursos humanos e materiais

Artigo 10.o

1 — Os recursos humanos e materiais da FEUP estão organizados
em:

a) Departamentos;
b) Serviços.

2 — Podem ainda existir centros de investigação nos termos pre-
vistos na secção III do capítulo IV.

SECÇÃO I

Recursos humanos

Artigo 11.o

1 — Incumbe à FEUP proceder, nos termos da lei, ao recrutamento
e promoção dos seus docentes, investigadores e elementos afectos
às demais carreiras de pessoal.

2 — Com vista ao exercício de funções docentes, de investigação
ou outras, pode a FEUP celebrar com individualidades nacionais ou
estrangeiras contratos não conferentes da qualidade de funcionário
público ou agente administrativo, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 12.o

1 — Compete à FEUP propor ao senado da UP alterações dos
respectivos quadros de pessoal.

2 — Uma alteração não poderá ocorrer antes de decorridos dois
anos após a entrada em vigor da alteração anterior.

SECÇÃO II

Recursos materiais

Artigo 13.o

1 — O património da FEUP é constituído pelo acervo de bens
e direitos que, pela UP, ou por quaisquer outras entidades, sejam
afectados à prossecução dos seus fins.

2 — Inclui-se no património da FEUP a titularidade do direito de
posse sobre os bens que sejam destinados pela UP, ou por quaisquer
outras identidades, ao funcionamento da FEUP, bem como as par-
ticipações que detenha em associações ou empresas com ou sem fins
lucrativos.

Artigo 14.o

São receitas da FEUP:

a) As dotações que lhe forem concedidas no orçamento da UP;
b) As provenientes de direitos de propriedade intelectual ou

industrial;
c) Os rendimentos de bens próprios ou de que tenha a fruição;
d) As decorrentes da prestação de serviços e da venda de

publicações;
e) O produto da alienação de bens imóveis, quando autorizada

por lei, bem como de outros elementos patrimoniais, desig-
nadamente material inservível ou dispensável;

f) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heran-
ças e legados;

g) Os juros de contas de depósitos;
h) Os saldos da conta de gerência dos anos anteriores;
i) O produto de taxas, emolumentos e multas;
j) O produto de empréstimos contraídos;
k) Quaisquer outras que legalmente possa arrecadar.

CAPÍTULO III

Órgaos de gestão

Artigo 15.o

São órgãos de gestão central da FEUP:

a) A assembleia de representantes;
b) O director;
c) O conselho directivo;
d) O conselho científico;
e) O conselho pedagógico.

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 16.o

A assembleia de representantes é composta por:

a) 16 representantes dos docentes e investigadores;
b) 16 representantes dos discentes;
c) 8 representantes do pessoal técnico superior, técnico, téc-

nico-profissional, administrativo, operário e auxiliar;
d) 6 individualidades exteriores à FEUP convidadas nos termos

do n.o 2 do artigo 18.o, que exerçam actividade em entidades
de relevo, nomeadamente as que prossigam actividades de
carácter científico, técnico, cultural ou de financiamento de
ensino e de I&D nas áreas de engenharia e afins.

Artigo 17.o

Compete à assembleia de representantes:

a) Apreciar e formular propostas sobre a orientação e desen-
volvimento da Escola;

b) Discutir, aprovar e submeter à homologação do reitor da UP
alterações aos presentes Estatutos;

c) Elaborar e rever o seu regulamento;
d) Elaborar e rever o regulamento eleitoral da assembleia de

representantes;
e) Elaborar e rever o regulamento eleitoral do director da

Faculdade;
f) Eleger e destituir o director da Faculdade, exigindo o acto

de destituição aprovação por dois terços dos membros efec-
tivos da assembleia;

g) Ratificar a constituição do conselho directivo proposta pelo
director da FEUP;

h) Apreciar e aprovar o plano de actividades do conselho direc-
tivo e o projecto de plano orçamental;

i) Apreciar e aprovar o relatório anual do conselho directivo;
j) Apreciar e aprovar o plano estratégico elaborado pelo con-

selho directivo;
k) Fiscalizar genericamente os actos do conselho directivo, com

salvaguarda do exercício efectivo da competência própria
deste.

Artigo 18.o

1 — Os membros da assembleia de representantes referidos nas
alíneas a), b) e c) do artigo 16.o são eleitos directamente pelo respectivo
corpo, segundo o sistema de representação proporcional das várias
listas e o método de Hondt.

2 — As individualidades referidas na alínea d) do artigo 16.o são
convidadas pela assembleia de representantes, por proposta do direc-
tor da Faculdade, e são nomeadas por períodos de três anos.

Artigo 19.o

1 — Os membros da assembleia de representantes referidos nas
alíneas a), b) e c) do artigo 16.o que percam essa qualidade são sub-
stituídos pelos elementos não eleitos da sua lista, pela respectiva
ordem.

2 — Na ausência de substitutos, proceder-se-á a nova eleição pelo
respectivo corpo, desde que as vagas criadas na sua representação
atinjam mais de um quarto.

3 — Os membros substitutos ou eleitos nos termos dos n.os 1 e
2 do presente artigo apenas completarão o mandato dos cessantes.

4 — Os membros da assembleia de representantes referidos na alí-
nea d) do artigo 16.o que solicitem a dispensa dessas funções são
substituídos por outras individualidades, designadas nos termos do
n.o 2 do artigo 18.o
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Artigo 20.o

1 — A mesa da assembleia de representantes é constituída por um
presidente, um vice-presidente e dois secretários, eleitos por maioria
simples.

2 — Ao presidente da assembleia de representantes compete,
nomeadamente:

a) Convocar as suas reuniões e dirigir os respectivos trabalhos;
b) Estabelecer a ligação da assembleia de representantes com

os restantes órgãos de gestão;
c) Comunicar à Reitoria a constituição do conselho directivo.

3 — Ao vice-presidente da assembleia de representantes compete
substituir o presidente nas suas faltas ou impedimentos temporários.

4 — Os secretários redigirão as actas e diligenciarão pela sua afi-
xação em local próprio.

SECÇÃO II

Director

Artigo 21.o

1 — O director da Faculdade é eleito em escrutínio secreto pela
assembleia de representantes de entre os professores catedráticos ou
associados da Escola que se tenham candidatado ao desempenho do
lugar, nos termos do respectivo regulamento eleitoral.

2 — A eleição do director recairá no professor que obtenha, em
primeiro escrutínio, mais de metade dos votos expressos.

3 — Não havendo nenhum professor que obtenha aquela maioria,
proceder-se-á a segundo escrutínio entre os dois professores mais
votados.

Artigo 22.o

Ao director da Faculdade compete, nomeadamente:

a) Representar a Escola em juízo e fora dele;
b) Assegurar a ligação com a Universidade, a Reitoria e o minis-

tério da tutela nas questões de interesse para a Escola, para
a Universidade e para o ensino superior;

c) Escolher e propor à assembleia de representantes a cons-
tituição do conselho directivo;

d) Conduzir as reuniões do conselho directivo, a que preside
com voto de qualidade, e o exercício em permanência das
funções deste, bem como o despacho normal de expediente,
podendo decidir por si em todos os assuntos em que lhe
tenha sido delegada competência;

e) Presidir ao conselho científico e ao conselho pedagógico;
f) Dar posse aos directores dos departamentos, centros de inves-

tigação, cursos e programas de pós-graduação e aos respon-
sáveis pelos serviços da FEUP;

g) Exercer as competências que lhe forem atribuídas pela lei
e pelas instâncias superiores;

h) Informar o conselho directivo das decisões por ele tomadas.

SECÇÃO III

Conselho directivo

Artigo 23.o

1 — O conselho directivo é constituído por:

a) Director da Faculdade, que preside;
b) Três elementos dos corpos docente e investigador;
c) Quatro elementos do corpo discente;
d) Dois elementos do quadro de pessoal não docente.

2 — Os elementos referidos nas alíneas b), c) e d) do número ante-
rior são escolhidos pelo director da Faculdade e propostos, para rati-
ficação, à assembleia de representantes.

3 — Os elementos referidos na alínea b) do n.o 1 desempenham
as funções de:

a) Vice-presidente do conselho directivo;
b) Vice-presidente do conselho científico;
c) Vice-presidente do conselho pedagógico.

4 — O conselho directivo funciona em plenário e em comissão exe-
cutiva, constituída pelos membros docentes e investigadores do con-
selho directivo.

5 — O vice-presidente do conselho directivo, designado por sub-
-director, substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos
temporários.

Artigo 24.o

1 — Compete ao plenário do conselho directivo:

a) Administrar e gerir a Escola em todos os assuntos que não
sejam da expressa competência de outros órgãos, assegurando
o seu regular funcionamento;

b) Aprovar a constituição ou dissolução de departamentos e cen-
tros de investigação e homologar os respectivos regulamentos,
sob parecer favorável do conselho científico;

c) Propor aos órgãos competentes da UP a criação, suspensão
ou extinção de cursos e homologar os respectivos regulamen-
tos, sob parecer favorável do conselho científico;

d) Propor aos órgãos competentes da UP alterações aos quadros
de pessoal;

e) Aprovar, sob parecer do conselho científico, as regras para
a celebração de quaisquer tipo de contratos de investigação,
desenvolvimento ou de prestação de serviços que envolvam
meios humanos ou materiais da FEUP, não previstos em acor-
dos ou convénios específicos;

f) Elaborar o relatório de actividades e contas relativo ao exer-
cício, o plano de actividades e projecto de orçamento relativo
ao exercício seguinte e o plano estratégico da FEUP;

g) Aprovar, sob parecer do conselho científico, a participação
da Escola em quaisquer entidades públicas ou privadas, com
ou sem fins lucrativos;

h) Designar, sob parecer do conselho científico, os represen-
tantes da Escola nos órgãos de direcção de todas as entidades
públicas ou privadas que a FEUP integre a qualquer título;

i) Fixar a data das eleições para a assembleia de representantes,
para o conselho científico e para o conselho pedagógico e
verificar a regularidade das listas de candidatos apresentadas;

j) Aprovar o regulamento orgânico da FEUP;
k) Aprovar o regulamento de funcionamento do conselho

directivo.

2 — Compete à comissão executiva:

a) Dar execução às deliberações emanadas dos restantes órgãos
da Escola, com ressalva da sua intervenção sempre que exis-
tam incidências financeiras;

b) Propor a abertura de concursos para o provimento de todos
os lugares dos quadros e demais pessoal da Escola;

c) Propor a constituição de todos os júris relativos a concursos
de pessoal não adstrito a actividades científicas;

d) Propor a concessão de dispensas de serviço docente, equi-
parações a bolseiro e licenças sabáticas de acordo com as
normas gerais do conselho científico;

e) Submeter a homologação os mapas de distribuição de serviço
docente propostos pelo conselho científico;

f) Proceder à afectação de meios humanos e materiais às uni-
dades da FEUP;

g) Designar os responsáveis pelos serviços da FEUP;
h) Nomear comissões permanentes ou temporárias para a pro-

moção de actividades de índole cultural, recreativa, despor-
tiva, ou outra;

i) Promover a imagem e dinamizar as relações da FEUP com
o exterior;

j) Garantir a difusão de informação relevante e actualizada
sobre a vida da Faculdade.

3 — O plenário do conselho directivo e a comissão executiva podem
delegar no director da Faculdade as funções próprias que considerem
necessárias para o melhor funcionamento da Escola.

Artigo 25.o

1 — Os membros do conselho directivo perdem o mandato:

a) Quando estiverem nas condições previstas no artigo 62.o;
b) No caso de destituição do director da Faculdade pela assem-

bleia de representantes.

2 — As vagas ocorridas no conselho directivo, por força do disposto
na alínea a) do número anterior, serão preenchidas no prazo máximo
de 90 dias.

Artigo 26.o

1 — O director da Faculdade tem direito a dispensa de serviço
docente.

2 — Os restantes elementos docentes, investigadores ou pertencen-
tes ao quadro de pessoal não docente poderão ter reduções parciais
ou totais do serviço normal conforme decisão do conselho directivo.

3 — Os discentes pertencentes ao conselho directivo beneficiarão
de disposições aplicáveis aos dirigentes de associações de estudantes,
em vigor na UP e na FEUP.
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SECÇÃO IV

Conselho científico

Artigo 27.o

1 — O conselho científico é constituído por professores e inves-
tigadores doutorados, contratados em regime de tempo integral, em
número igual a um quinto do respectivo universo da FEUP à data
da sua constituição, arredondado para o inteiro imediatamente
superior.

2 — A composição do conselho científico é a seguinte:

a) Director da FEUP, que preside;
b) Vice-presidente do conselho científico;
c) Vice-presidente do conselho pedagógico;
d) Directores dos departamentos;
e) Directores dos centros de investigação;
f) Restantes membros, assim distribuídos:

i) Um terço, arredondado para o inteiro imediatamente
superior, de professores catedráticos ou investigado-
res-coordenadores doutorados;

ii) Um terço, arredondado para o inteiro imediatamente
superior, de professores associados ou investigadores
principais doutorados;

iii) Professores auxiliares ou investigadores auxiliares dou-
torados, até completar o número total de membros do
conselho.

3 — Os membros do conselho científico referidos nas alíneas b)
e c) do número anterior são os membros do conselho directivo refe-
ridos nas alíneas b) e c) do n.o 2 do artigo 23.o

4 — Os membros do conselho científico referidos na alínea f) do
n.o 2 são eleitos pelos respectivos universos da FEUP, de acordo
com o regulamento do conselho científico.

Artigo 28.o

1 — O conselho científico funciona em:

a) Plenário;
b) Comissão coordenadora.

2 — Podem ainda ser constituídas comissões eventuais, expressa-
mente para satisfação de requisitos legais que exijam determinados
tipos de votações qualificadas.

Artigo 29.o

O plenário reúne a pedido do seu presidente ou de pelo menos
a quinta parte dos seus membros, competindo-lhe:

a) Aprovar o regulamento do conselho científico;
b) Propor aos órgãos competentes da UP a atribuição de graus

académicos honoríficos;
c) Dar parecer sobre os assuntos que lhe forem submetidos.

Artigo 30.o

1 — A comissão coordenadora é constituída pelos seguintes mem-
bros do conselho científico:

a) Director da FEUP, que preside;
b) Vice-presidente do conselho científico;
c) Vice-presidente do conselho pedagógico;
d) Directores dos departamentos;
e) Directores dos centros de investigação.

2 — Compete à comissão coordenadora:

a) Pronunciar-se, nos termos legais, sobre todos os actos relativos
às carreiras de pessoal docente, investigador e técnico adstrito
às actividades científicas, nomeadamente quanto à abertura
de concursos, contratações e nomeações definitivas;

b) Propor a constituição dos júris para provas académicas ou
para os concursos para preenchimento de lugares do quadro
de pessoal docente, investigador e técnico adstrito às acti-
vidades científicas;

c) Pronunciar-se sobre alterações aos quadros de pessoal do-
cente, investigador, técnico superior e técnico adstrito às acti-
vidades científicas;

d) Pronunciar-se sobre as condições de admissão dos candidatos
às provas académicas, em conformidade com os critérios
legais, estabelecendo a organização dessas provas e propondo
os respectivos júris;

e) Propor normas gerais sobre dispensas de serviço docente,
equiparações a bolseiro e licenças sabáticas, sem prejuízo das
normas legais reguladoras;

f) Dar parecer sobre a afectação de meios humanos e materiais
às unidades da FEUP, tendo em consideração o serviço
docente e as verbas disponíveis;

g) Pronunciar-se sobre a criação, suspensão ou extinção de
cursos;

h) Pronunciar-se sobre a organização ou alteração dos planos
de estudo;

i) Pronunciar-se sobre as propostas de distribuição de serviço
docente;

j) Pronunciar-se sobre os regimes de ingresso nos cursos pro-
fessados na Escola e sobre os numerus clausus respectivos;

k) Propor ou dar parecer ao conselho directivo sobre a cons-
tituição e dissolução de departamentos e de centros de
investigação;

l) Dar parecer ao conselho directivo sobre os regulamentos dos
departamentos e dos centros de investigação;

m) Dar parecer ao conselho directivo sobre a criação ou par-
ticipação em associações ou empresas com ou sem fins lucra-
tivos e sobre a realização de acções comuns com outras enti-
dades, públicas, privadas ou cooperativas;

n) Fazer propostas sobre o desenvolvimento da actividade cien-
tífica, actividades de extensão cultural e prestação de serviços
à comunidade;

o) Propor ou dar parecer ao conselho directivo sobre os prin-
cípios para a celebração de quaisquer tipos de contratos de
investigação ou de prestação de serviços em que esteja envol-
vido pessoal docente ou investigador, bem como equipamento
científico da FEUP;

p) Propor acções conducentes ao desenvolvimento da I&D e
das necessárias infra-estruturas de apoio;

q) Acompanhar os programas de financiamento de actividades
de I&D a nível nacional e internacional e contribuir para
a preparação, sempre que tal for possível, de candidaturas
a financiamento;

r) Acompanhar a actividade de I&D e recolher informação sobre
os seus resultados por forma a permitir a realização do rela-
tório anual de actividades.

3 — A comissão coordenadora pode delegar competências no pre-
sidente ou no vice-presidente do conselho científico.

Artigo 31.o

1 — Compete ao presidente do conselho científico:

a) Presidir às reuniões do plenário, da comissão coordenadora
e das comissões eventuais previstas no n.o 2 do artigo 28.o;

b) Executar as delegações de competências que lhe forem
cometidas.

2 — O vice-presidente substitui o presidente:

a) Nas suas faltas e impedimentos temporários;
b) Nos órgãos em que tenham lugar por inerência simultanea-

mente o director da Faculdade e o presidente do conselho
científico.

SECÇÃO V

Conselho pedagógico

Artigo 32.o

1 — O conselho pedagógico é constituído por:

a) Director da FEUP, que preside;
b) Vice-presidente do conselho pedagógico;
c) Directores dos cursos de licenciatura da FEUP;
d) Um discente por cada curso de licenciatura da FEUP, eleito

pelo respectivo corpo;
e) Dois discentes indicados pela associação representativa dos

estudantes da FEUP.

2 — O membro do conselho pedagógico referido na alínea b) do
número anterior é o membro do conselho directivo referido na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 23.o

3 — O conselho pedagógico funcionará em plenário, em comissões
específicas e em comissões eventuais, de acordo com o seu regu-
lamento.

Artigo 33.o

Compete ao conselho pedagógico, designadamente:

a) Dar parecer sobre os assuntos que lhe forem submetidos e,
nomeadamente, sobre:

i) Organização ou alteração dos planos de estudo dos cur-
sos de licenciatura;

ii) Regimes de ingresso nos cursos de licenciatura pro-
fessados na Escola;
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b) Propor as normas de avaliação e o regime de passagem de
ano aplicáveis aos cursos de licenciatura ministrados pela
Escola, proceder à sua revisão e verificar o seu cumprimento;

c) Formular orientações em matéria pedagógica, designada-
mente no que se refere a métodos que assegurem um bom
desenvolvimento dos processos de ensino;

d) Proceder à avaliação dos processos de ensino;
e) Apreciar exposições sobre matérias de índole pedagógica;
f) Apreciar e divulgar os resultados dos inquéritos realizados

sobre a realidade pedagógica e social da FEUP;
g) Apreciar a actividade pedagógica individual dos docentes da

FEUP;
h) Pronunciar-se sobre a instituição e atribuição de prémios

escolares;
i) Aprovar o seu regulamento interno.

Artigo 34.o

1 — Compete ao presidente do conselho pedagógico, designa-
damente:

a) Presidir às reuniões do plenário e das comissões previstas
no n.o 3 do artigo 32.o, tendo voto de qualidade;

b) Executar as delegações de competências que lhe forem
cometidas.

2 — O vice-presidente substitui o presidente:

a) Nas suas faltas e impedimentos temporários;
b) Nos órgãos em que tenham lugar por inerência simultanea-

mente o director da Faculdade e o presidente do conselho
pedagógico.

CAPÍTULO IV

Organização

SECÇÃO I

Departamentos

Artigo 35.o

1 — Os departamentos são as unidades da Faculdade onde se agru-
pam os recursos humanos e materiais associados às grandes áreas
da engenharia e das ciências aplicadas, delimitadas em função de
objectivos próprios e de metodologias e técnicas de investigação
específicas.

2 — Aos departamentos compete nomeadamente:

a) O ensino nos cursos de licenciatura, pós-graduação e formação
contínua da FEUP;

b) A investigação científica e desenvolvimento tecnológico;
c) A difusão e valorização de resultados da investigação;
d) A prestação de serviços ao exterior.

Artigo 36.o

1 — Os departamentos caracterizam-se por um conjunto de áreas
científicas próprias, e compete-lhes o enquadramento do pessoal
docente, investigador e técnico adstrito a essas áreas.

2 — Nenhum elemento dos quadros de pessoal da FEUP poderá
estar simultaneamente adstrito a mais de um departamento.

3 — Os quadros de pessoal docente e investigador da FEUP deve-
rão, sempre que possível, coincidir com a sua organização depar-
tamental.

Artigo 37.o

1 — Os departamentos poderão subdividir-se em secções, sempre
que a sua dimensão ou a pluralidade das matérias científicas com-
preendidas nas suas áreas o recomende.

2 — Poderão ainda existir núcleos de investigação departamentais.

Artigo 38.o

1 — A constituição de novos departamentos deve visar o enqua-
dramento de um número mínimo de 20 docentes e investigadores
em regime de tempo integral, 10 dos quais, pelo menos, deverão
ser doutorados.

2 — Excepcionalmente, poderão ser constituídos departamentos
enquadrando um número mínimo de cinco docentes e investigadores
doutorados, em regime de tempo integral.

3 — Os departamentos constituídos ao abrigo do número anterior:

a) Não terão a representação no conselho científico da FEUP
prevista na alínea d) do n.o 2 do artigo 27.o;

b) Poderão ser extintos ao fim de cinco anos se nesse prazo
não atingirem a dimensão indicada no n.o 1 deste artigo.

SUBSECÇÃO I

Órgãos de gestão

Artigo 39.o

Cada departamento possui, obrigatoriamente, os seguintes órgãos
de gestão:

a) Conselho do departamento;
b) Comissão executiva.

Artigo 40.o

1 — O conselho do departamento é presidido pelo director do
departamento.

2 — O director do departamento é nomeado pelo conselho directivo
da FEUP, sob proposta do conselho do departamento.

Artigo 41.o

1 — O conselho do departamento é constituído por:

a) Director do departamento;
b) Responsáveis pelas secções e núcleos de investigação do

departamento, se existirem;
c) Directores dos cursos de licenciatura da FEUP em que o

departamento esteja envolvido e que sejam membros do
departamento;

d) Directores dos programas de pós-graduação da FEUD em
que o departamento esteja envolvido e que sejam membros
do departamento;

e) Representantes dos professores e investigadores doutorados
do departamento;

f) Representantes dos assistentes e assistentes estagiários do
departamento;

g) Individualidades que exerçam actividade em entidades de
relevo, nomeadamente as que prossigam actividades de carác-
ter científico, técnico, cultural ou de financiamento de ensino
e de I&D nas áreas científicas do departamento.

2 — O número e a forma de designação dos representantes referido
nas alíneas e), f) e g) do número anterior serão fixados no regulamento
do departamento.

3 — O número total de membros do conselho do departamento
não poderá exceder 30 e o número total dos membros previstos na
alínea g) do número anterior não poderá exceder 20 % dos restantes.

Artigo 42.o

1 — Compete ao conselho do departamento:

a) Elaborar e submeter ao conselho directivo da FEUD o regu-
lamento do departamento e propostas de alteração;

b) Decidir sobre a constituição e a dissolução de secções e
núcleos de investigação do departamento;

c) Deliberar sobre as matérias que lhe forem delegadas e pro-
nunciar-se sobre as que lhe forem submetidas para apreciação;

d) Apreciar e aprovar os relatórios de actividades e contas e
os planos de actividade e orçamento e os planos estratégicos
do departamento.

2 — O conselho do departamento poderá delegar competências na
comissão executiva.

Artigo 43.o

1 — Compete ao director do departamento:

a) Designar os membros da comissão executiva;
b) Convocar e conduzir as reuniões do conselho do departa-

mento e da comissão executiva;
c) Representar o departamento;
d) Divulgar e promover as actividades do departamento junto

dos potenciais interessados e zelar pela sua qualidade;
e) Exercer, em permanência, as funções, no âmbito das suas

competências, que lhe forem cometidas pelo conselho do
departamento;

f) Fazer parte, por inerência de funções, do conselho científico;
g) Pronunciar-se sobre as propostas de nomeação dos directores

dos cursos de licenciatura e de programas de pós-graduação.

2 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director
do departamento, as suas funções serão desempenhadas pela comissão
executiva do departamento, de acordo com o regulamento do
departamento.
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3 — O director do departamento tem direito a dispensa de serviço
docente.

Artigo 44.o

A comissão executiva do departamento é constituída por:

a) Director do departamento;
b) Três ou cinco docentes ou investigadores do departamento,

em regime de tempo integral, em número a fixar no regu-
lamento do departamento, e indicados pelo director do
departamento.

Artigo 45.o

À comissão executiva compete, nos termos fixados no regulamento
do departamento:

a) Dirigir o departamento de acordo com a legislação em vigor,
com as normas gerais da Escola e com as decisões e orien-
tações estabelecidas pelo conselho do departamento;

b) Gerir os meios humanos e materiais postos à disposição do
departamento de acordo com as dotações orçamentais que
lhe forem atribuídas pelos órgãos de gestão da FEUP;

c) Assegurar a coordenação entre as diferentes secções e núcleos
de investigação do departamento;

d) Designar, sob proposta do director do departamento, os repre-
sentantes do departamento a quaisquer outros órgãos de ges-
tão ou comissões;

e) Coordenar a distribuição do serviço docente, em articulação
com os directores de curso respectivos, e elaborar os mapas
de distribuição de serviço docente;

f) Apresentar propostas de nomeação e contratação de pessoal
docente e não docente e proceder à tramitação das propostas
de admissão de pessoal e de renovação e rescisão de contratos;

g) Apresentar propostas de constituição dos júris para as provas
académicas ou para o preenchimento de lugares do quadro
de pessoal docente, investigador, técnico, administrativo, auxi-
liar ou operário adstrito ao departamento;

h) Preparar e propor ao conselho directivo da FEUP o esta-
belecimento de convénios, de acordos e de contratos de pres-
tação de serviços;

i) Nomear os responsáveis dos serviços do departamento e zelar
pelo seu bom funcionamento;

j) Zelar pela boa conservação das instalações e do equipamento
afecto ao departamento, de acordo com os meios para esse
fim disponibilizados pelos órgãos de gestão da FEUP;

k) Elaborar e apresentar anualmente ao conselho de departa-
mento o relatório de actividades e contas do departamento
relativo ao exercício e o plano de actividades e orçamento
relativo ao exercício seguinte;

l) Preparar as reuniões do conselho do departamento.

SUBSECÇÃO II

Secções e núcleos de investigação

Artigo 46.o

1 — As secções e núcleos de investigação do departamento, quando
existam, são dirigidos por professores em tempo integral e em exercício
de funções.

2 — O funcionamento e a forma de gestão das secções e núcleos
de investigação do departamento serão objecto de normas a incluir
no seu regulamento.

SECÇÃO II

Cursos

Artigo 47.o

1 — Os cursos de licenciatura, programas de pós-graduação e cursos
de formação contínua constituem o objecto primordial da actividade
da FEUP.

2 — Os cursos de licenciatura e programas de pós-graduação pos-
suem os seguintes órgãos de gestão:

a) Director;
b) Comissão científica;
c) Comissão de acompanhamento.

3 — Os cursos de formação contínua funcionam na dependência
do conselho directivo da FEUP.

Artigo 48.o

1 — Os directores dos cursos de licenciatura e dos programas de
pós-graduação são designados pelo director da Faculdade, ouvidos
os directores dos departamentos envolvidos.

2 — Os directores dos cursos de licenciatura e dos programas de
pós-graduação podem ter direito a uma redução de serviço docente,
a fixar pelo conselho directivo da FEUP, caso a caso.

Artigo 49.o

As comissões científicas são constituídas por professores ou inves-
tigadores doutorados, designados pelos directores dos cursos, em
número a fixar pelos respectivos regulamentos, sendo homologadas
pelo director da Faculdade.

Artigo 50.o

As comissões de acompanhamento são constituídas por docentes
e discentes dos cursos, nos termos do disposto nos respectivos
regulamentos.

Artigo 51.o

1 — Aos directores dos cursos de licenciatura compete:

a) Assegurar o normal funcionamento do curso e zelar pela sua
qualidade;

b) Gerir as dotações orçamentais que lhe forem atribuídas pelos
órgãos de gestão da FEUP;

c) Assegurar a ligação entre o curso e os departamentos res-
ponsáveis pela leccionação de disciplinas do curso;

d) Divulgar e promover o curso junto dos potenciais interessados;
e) Elaborar e submeter ao conselho científico da FEUP pro-

postas de organização ou alteração dos planos de estudo,
ouvida a respectiva comissão científica;

f) Elaborar e submeter ao conselho científico da FEUP, pro-
postas de distribuição de serviço docente, ouvidos a comissão
científica do curso e os departamentos responsáveis pela lec-
cionação das respectivas disciplinas;

g) Elaborar e submeter ao conselho científico da FEUP pro-
postas de regimes de ingresso e de numerus clausus, ouvida
a respectiva comissão científica;

h) Elaborar anualmente um relatório sobre o funcionamento
do curso, ao qual serão anexos relatórios das respectivas dis-
ciplinas, a preparar pelos respectivos docentes responsáveis;

i) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

j) Presidir às reuniões da comissão científica e da comissão de
acompanhamento do curso.

2 — Às comissões científicas dos cursos de licenciatura compete:

a) Promover a coordenação curricular;
b) Pronunciar-se sobre propostas de organização ou alteração

dos planos de estudo;
c) Pronunciar-se sobre propostas de distribuição de serviço

docente;
d) Pronunciar-se sobre propostas de regimes de ingresso e de

numerus clausus;
e) Elaborar e submeter ao conselho pedagógico e ao conselho

científico da FEUP o regulamento do curso.

3 — Os directores e comissões científicas dos programas de pós-
-graduação têm as competências que forem fixadas nos respectivos
regulamentos.

4 — Às comissões de acompanhamento compete verificar o normal
funcionamento dos cursos e propor medidas que visem ultrapassar
as dificuldades funcionais encontradas.

5 — Os directores dos cursos devem promover regularmente a aus-
cultação dos docentes ligados às disciplinas dos cursos.

SECÇÃO III

Actividades de investigação e desenvolvimento

Artigo 52.o

As actividades de investigação e de desenvolvimento realizam-se
nos departamentos e nos centros de investigação da FEUP e nos
institutos e centros de I&D a ela associados.

Artigo 53.o

1 — A constituição de um centro de investigação na FEUP exige
um número mínimo de 20 docentes ou investigadores doutorados,
em regime de tempo integral, e normalmente oriundos de, pelo menos,
dois departamentos.
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2 — Não podem ser considerados para efeito do número anterior
os docentes e investigadores adstritos a outras unidades de inves-
tigação, institutos ou centros de I&D.

Artigo 54.o

1 — Os centros de investigação da FEUP têm regulamentos pró-
prios, aprovados pelo conselho directivo da Faculdade, ouvida a comis-
são coordenadora do conselho científico.

2 — Os directores dos centros de investigação são nomeados pelo
conselho directivo da FEUP, ouvidos os docentes e investigadores
adstritos ao centro.

Artigo 55.o

1 — Institutos e centros de I&D associados da FEUP são as estru-
turas de investigação, centros, institutos ou associações com perso-
nalidade jurídica, associadas à FEUP através de convénios ou pro-
tocolos, aprovados pelo conselho directivo sob parecer da comissão
coordenadora, em que devem constar nomeadamente:

a) Os recursos humanos e materiais cedidos pela FEUP com
vista ao seu funcionamento;

b) As contrapartidas recebidas pela FEUP a troco desses
recursos.

2 — No relatório anual do conselho directivo deve constar uma
apreciação fundamentada da execução de cada um dos protocolos
em vigor.

Artigo 56.o

No âmbito das suas actividades, a FEUP pode criar ou participar
em associações ou empresas com ou sem fins lucrativos, desde que
as suas actividades sejam compatíveis com as finalidades e objectivos
da FEUP.

SECÇÃO IV

Serviços

Artigo 57.o

1 — Os serviços visam apoiar de uma forma organizada o funcio-
namento dos departamentos, dos cursos e das restantes actividades
de FEUP.

2 — O seu número e designação, bem como as respectivas atri-
buições, são definidos no regulamento orgânico da FEUP, aprovado
pelo conselho directivo.

Artigo 58.o

Os serviços funcionam na dependência do conselho directivo da
Faculdade, e têm regulamentos próprios, aprovados pelo conselho
directivo.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

SECÇÃO I

Órgãos de gestão central, dos departamentos,
cursos e centros de investigação

Artigo 59.o

1 — Os órgãos de gestão têm reuniões ordinárias e extraordinárias.
2 — A forma de convocação das reuniões e a periodicidade das

reuniões ordinárias estarão previstas nos regulamentos de cada órgão
ou departamento.

3 — A presença às reuniões dos órgãos de gestão é obrigatória,
competindo aos respectivos presidentes a comunicação ao conselho
directivo das faltas que houver.

Artigo 60.o

1 — As deliberações dos órgãos de gestão só serão válidas desde
que esteja presente a maioria dos seus membros, ou, em segunda
convocatória, o número de membros legalmente exigido para o efeito.

2 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos membros
presentes, salvo as alterações aos estatutos, a ratificação do conselho
directivo, as destituições e as alterações aos regulamentos de fun-
cionamento e eleitorais, que necessitarão da aprovação de dois terços
dos membros presentes.

3 — Aos presidentes dos órgãos de gestão compete convocar e diri-
gir as reuniões, providenciar a elaboração das respectivas actas e exer-
cer voto de qualidade nas votações em que tal for necessário.

4 — De todas as reuniões deverão ser elaboradas actas-resumo com
as resoluções aí aprovadas.

5 — Os mecanismos de elaboração das actas-resumo, bem como
os da sua divulgação, deverão constar dos regulamentos de cada órgão
de gestão.

Artigo 61.o

A duração dos mandatos, com excepção do previsto no n.o 2 do
artigo 18.o, é de dois anos e só termina com a entrada em funções
de novos membros.

Artigo 62.o

Perdem o mandato os membros dos órgãos de gestão central ou
dos departamentos que:

a) Sejam destituídos dos cargos nos casos previstos nos presentes
Estatutos;

b) Ultrapassem os limites de faltas estabelecidos nos respectivos
regulamentos internos;

c) Sejam punidos em processo disciplinar;
d) Renunciem expressamente ao exercício das suas funções,

sendo tal renúncia aceite;
e) Alterem a qualidade em que foram eleitos.

SECÇÃO II

Processos eleitorais

Artigo 63.o

1 — O conselho directivo em exercício diligenciará para que, até
60 dias após a abertura das aulas do ano lectivo em que se realizem
eleições, sejam elaborados e publicados os cadernos eleitorais actua-
lizados dos corpos de docentes, investigadores, discentes e pessoal
técnico superior, técnico, técnico-profissional, administrativo, operário
e auxiliar, os quais poderão consistir, para o caso do corpo discente,
na pauta escolar.

2 — O conselho directivo em exercício desencadeará o processo
eleitoral para cada novo biénio de mandatos para os órgãos e repre-
sentações previstos nestes Estatutos e nos Estatutos da Universidade
do Porto, através da publicação do calendário eleitoral, que deverá
ter em conta:

a) A data das eleições, entre o 60.o e o 90.o dias após o início
do último ano civil do biénio a que correspondem os man-
datos, e não em sábado, domingo, dia feriado ou férias
escolares;

b) A garantia de uma margem mínima de cinco dias úteis entre
a publicação dos cadernos eleitorais e a data em que deverão
ser apresentadas as listas concorrentes e uma margem de
10 dias entre esta e a data das eleições;

c) A garantia de uma margem mínima de 30 dias entre a publi-
cação dos cadernos eleitorais e a data de realização das
eleições.

Artigo 64.o

Os regulamentos eleitorais são aprovados pelo conselho directivo,
e não podem ser alterados nos 180 dias anteriores à realização de
cada acto eleitoral.

SECÇÃO III

Tomadas de posse

Artigo 65.o

1 — O director da Faculdade e o presidente da assembleia de repre-
sentantes tomarão posse perante o reitor da Universidade.

2 — Os directores dos departamentos, centros de investigação, cur-
sos e programas de pós-graduação e os responsáveis pelos serviços
tomarão posse perante o director da Faculdade.

SECÇÃO IV

Incompatibilidades

Artigo 66.o

1 — Apenas podem ser desempenhados por professores catedrá-
ticos ou associados em regime de tempo integral os seguintes cargos:

a) Presidente e vice-presidente da assembleia de representantes;
b) Director e sub-director da FEUP;
c) Director de departamento;
d) Vice-presidente do conselho pedagógico;
e) Director de curso;
f) Director de programa de pós-graduação.
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2 — Apenas podem ser desempenhados por professores catedrá-
ticos ou associados ou por investigadores-coordenadores ou principais
os seguintes lugares:

a) Director de centro de investigação;
b) Vice-presidente do conselho científico.

Artigo 67.o

1 — O exercício do cargo de membro da comissão executiva da
Faculdade é incompatível com o desempenho das funções de:

a) Director de departamento;
b) Director de centro de investigação;
c) Director de curso;
d) Director de programa de pós-graduação.

2 — O exercício do cargo de membro do conselho directivo da
Faculdade é incompatível com o desempenho das funções de membro
da assembleia de representantes.

SECÇÃO V

Recursos

Artigo 68.o

Dos actos decisivos e executórios dos órgãos de gestão central da
FEUP cabe recurso para o reitor da UP.

SECÇÃO VI

Revisão de Estatutos

Artigo 69.o

1 — O projecto de revisão dos presentes estatutos poderá ser apre-
sentado à assembleia de representantes por um terço dos seus mem-
bros, ou por qualquer dos órgãos de gestão central da Escola.

2 — Alterações aos presentes Estatutos necessitam da aprovação
pela maioria de dois terços dos membros da assembleia de repre-
sentantes presentes na reunião expressamente convocada para o efeito.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 70.o

1 — Estes Estatutos entram em vigor com a tomada de posse da
primeira assembleia de representantes da FEUP que vier a ser eleita
após a sua publicação.

2 — Nessa eleição, serão respeitadas as disposições destes Estatutos
relativas à composição da assembleia de representantes e ao calendário
eleitoral.

Artigo 71.o

1 — Após a entrada em vigor dos presentes Estatutos, competirá
ao conselho directivo, em exercício de funções àquela data, organizar
e promover a constituição dos novos órgãos e a aprovação ou alteração
dos regulamentos, fixando o respectivo calendário e formas de
transição.

2 — A primeira eleição dos membros do conselho científico refe-
ridos na alínea f) do n.o 2 do artigo 27.o será feita de acordo com
um regulamento provisório elaborado pelo conselho directivo.

3 — A primeira eleição dos membros dos conselhos de departa-
mento referidos nas alíneas e) e f) do artigo 41.o será feita de acordo
com um regulamento provisório elaborado pela respectiva comissão
executiva.

4 — As comissões científicas dos cursos referidas no artigo 47.o
serão constituídas inicialmente por três membros.

5 — O processo de transição decorrente da entrada em vigor dos
presentes Estatutos deve ficar concluído no prazo máximo de 180 dias.

Despacho n.o 2017/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 Abril de 1999, foi constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de
Agosto, o júri das provas de doutoramento em Medicina Dentária,

especialidade de Medicina Dentária Conservadora, da Faculdade de
Medicina Dentária da Universidade do Porto, requeridas pelo licen-
ciado Mário Ramalho de Vasconcelos:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Jorge Galvão Martins Leitão, professor associado
com agregação da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Jorge Mendes Monteiro, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor José Roberto Tinoco Cavalheiro, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Adão Fernando Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

Doutor Rogério Serapião Martins Aguiar Branco, professor
associado da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Durval Manuel Belo Moreira, professor associado
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2018/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Jorge Alberto Canhoto Coutinho da Rocha, técnico supe-
rior de informática de 2.a classe (área de engenharia de infra-es-
truturas tecnológicas) da Faculdade de Engenharia, desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente técnico superior de informática
de 1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2019/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Tito Carlos Soares Vieira, técnico superior de informática
de 2.a classe (área de engenharia de infra-estruturas tecnológicas)
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente técnico superior de informática de 1.a classe da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2020/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria de Fátima de Castro Chousal — nomeada definiti-
vamente professora auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores António
Augusto Fernandes e Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, apro-
vou, por unanimidade, a nomeação definitiva da Doutora Maria de
Fátima de Castro Chousal, professora auxiliar do Departamento de
Engenharia Mecânica e Gestão Industrial.
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A Doutora Maria de Fátima de Castro Chousal apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2021/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar além do quadro, da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores José
Carlos Diogo Marques dos Santos e Eugénio da Costa Oliveira, apro-
vou, por unanimidade, a nomeação definitiva do Doutor João José
da Cunha e Silva Pinto Ferreira, professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

O Doutor João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira apresenta
aptidões comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento muito pode beneficiar.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviço de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2022/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Manuela Gomes Afonso Santos Ribeiro, chefe de secção da
Secretaria-Geral da Universidade do Porto — nomeada, em comis-
são de serviço, chefe de repartição da mesma Secretaria-Geral,
com efeitos a partir de 27 de Dezembro de 2000 e durante o impe-
dimento do titular. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2023/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Doutor José Nuno Moura Marques Fidalgo — nomeado definitiva-
mente como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de
Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores Pedro
Henrique Henriques Guedes de Oliveira e Manuel António Cerqueira
da Costa Matos, aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva
do Doutor José Nuno Moura Marques Fidalgo, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

O Doutor José Nuno Moura Marques Fidalgo apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, J. C. Marques dos Santos.

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 222/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 319/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000, a p. 9478, respeitante
às alterações aos Estatutos da Faculdade de Medicina Dentária desta
Universidade, rectifica-se que, no artigo 45.o, n.o 1, onde se lê «Os
elementos da assembleia de representantes do conselho directivo, o
presidente e o vice-presidente do conselho científico e o presidente
e o vice-presidente do conselho pedagógico são empossados pelo reitor
da Universidade do Porto.» deve ler-se «Os elementos da mesa da
assembleia de representantes do conselho directivo, o presidente e
o vice-presidente do conselho científico e o presidente e o vice-pre-
sidente do conselho pedagógico são empossados pelo reitor da Uni-
versidade do Porto».

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 2024/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 16 de Janeiro de 2001, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Filipe Almeida Viana da Conceição, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 14 de Fevereiro
a 15 de Março de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 1817/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 2.a classe (apoio
ao ensino e à investigação) do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas bem
definidas, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis,

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional
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de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das
Comunidades Europeias, na área de tecnologia informática.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 104 e 193, de 5 de Maio e de 19 de
Agosto de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Equipamentos de teste e medida, designadamente multí-
metro e osciloscópio;

Aplicações informáticas básicas para escritório, designada-
mente processamento de texto, folhas de cálculo e registo
de dados;

Circuitos, sistemas e física aplicada à electrotecnia;
Sistemas de automação e electrónica industrial;
Informática e computação.

9.1 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de três horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá um carácter
eliminatório de per si, se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

9.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Cultura geral;
Motivação;
Capacidade de iniciativa;
Sentido de responsabilidade;
Capacidade de expressão;
Forma de estar.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

15 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia do
qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

15.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e
Moura, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira, professor
auxiliar da FEUP.

Doutor Armando Luís Sousa Araújo, professor auxiliar da
FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor José Carlos dos Santos Alves, professor auxiliar da
FEUP.

Doutor Américo Lopes Azevedo, professor auxiliar da
FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar:
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência

a familiares.

Aviso n.o 1818/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
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vimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe (apoio
ao ensino e à investigação) do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Somente é admitido a estágio um candidato.
4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

6 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo, de acordo com o orde-
namento referido no n.o 5, na vaga de técnico de 2.a classe (apoio
ao ensino e à investigação).

7 — As funções inerentes à categoria a prover, após estágio pro-
batório de ingresso, traduzem-se no estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, na área de apoio ao ensino e à
investigação.

8 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem, e as regalias sociais e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários
públicos.

9 — Requisitos para admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com curso superior que não confira o grau de licenciatura
nas áreas de electrónica industrial/electrónica e de computadores.

10 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

11 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

12 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 68, de 12 de Fevereiro de 1999
e de 21 de Março de 2000, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Circuitos;
Sistemas;
Física aplicada à electrotecnia;
Sistemas de automação e electrónica industrial;
Informática e computação.

12.1 — A prova de avaliação de conhecimentos terá um carácter
eliminatório, se a classificação global obtida for inferior a 9,5 valores.

13 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Cultura geral;
Motivação;
Capacidade de iniciativa;
Sentido de responsabilidade;
Capacidade de expressão;
Forma de estar.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia do
qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1997, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade, não
podendo ter um máximo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

18.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

18.2 — O estágio decorrerá sob orientação do director da FEUP
ou de em quem este delegar.

Compete ao orientador do estágio:

a) Definir o plano de estágio juntamente com o respectivo júri
de avaliação;

b) Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
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c) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos
estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

d) Atribuir a classificação de serviço.

18.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de
avaliação no prazo de 30 dias contados a partir do final do estágio.

O relatório será discutido publicamente, de forma a avaliar a expe-
riência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio neces-
sários ao exercício do cargo.

A classificação final do relatório e sua discussão será dada numa
escala de 0 a 20.

18.4 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório do estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2CS+CR)/2
em que:

CF=classificação final (0 a 20);
CS=classificação de serviço (0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (0 a 20).

Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade com
as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom). Caso se verifique
igualdade na classificação final, compete ao júri estabelecer critérios
de desempate.

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei em
geral.

19 — O júri de concurso e de estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e
Moura, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira, professor
auxiliar da FEUP.

Doutor Armando Luís Sousa Araújo, professor auxiliar da
FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor José Carlos dos Santos Alves, professor auxiliar da
FEUP.

Doutor Américo Lopes Azevedo, professor auxiliar da
FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar:
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 30 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência

a familiares.

Aviso n.o 1819/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se que,
por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Univer-
sidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho do
reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1996,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de duas vagas de técnico

profissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação) do quadro
desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas em
referência.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas
bem definidas, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes, ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas os requisitos previstos no artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se
mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional
nível III definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, nas áreas de Tecnologia Electrotécnica ou de Tec-
nologia Electrónica/Informática.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 104 e 193, de 5 de Maio e de 19 de
Agosto de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Equipamentos de teste e medida, designadamente multí-
metro e osciloscópio;

Aplicações informáticas básicas para escritório, designada-
mente processamento de texto, folhas de cálculo e registo
de dados;

Circuitos sistemas e física aplicada à electrotecnia;
Sistemas de automação e electrónica industrial;
Informática e computação.

9.1 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de três horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.
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9.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Cultura geral;
Motivação;
Capacidade de iniciativa;
Sentido de responsabilidade;
Capacidade de expressão;
Forma de estar.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465
Porto, requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia,
do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

15.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.1 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Carlos Sepúlveda Machado
e Moura, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor João José Pinto Ferreira, professor auxiliar
da FEUP.

Professor Armando Luís Sousa Araújo, professor auxiliar
da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor José Carlos dos Santos Alves, professor auxiliar da
FEUP.

Doutor Artur Manuel Figueiredo Fernandes e Costa, pro-
fessor auxiliar da FEUP.

O presidente será substituído, na suas faltas ou impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Regime jurídico da função pública

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos
e deveres dos funcionários públicos.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho na
função pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública:
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência a

familiares.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 2025/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Cláudia Sofia Guedes Teixeira Lemos, assistente administra-
tiva — autorizada a renovação do contrato de trabalho a termo
certo pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 26 de
Janeiro de 2001.

Silvano André Teixeira Gomes da Silva, auxiliar técnico — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 2026/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 11 de Janeiro de 2001, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rogério Alberto Ferreira Gonzaga, professor auxiliar —
no período de 22 a 26 de Janeiro de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

A v i s o n .o 1 8 2 0 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 15/2000. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 7
de Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso tendo
em vista o provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal não docente deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir de momento pessoal com o perfil referen-
ciado (ofício n.o 13 524/DRRCP/DIV/1999, de 7 de Dezembro).
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4 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de BD de
2.a classe genericamente as seguintes funções: conceber e planear
serviços e sistemas de informação; estabelecer e aplicar critérios de
organização e funcionamento dos serviços; seleccionar, classificar e
indexar documentos sobre forma textual, sonora, visual ou outras,
para o que necessita de desenvolver e adaptar sistemas de tratamento
automático ou manual, de acordo com as necessidades específicas
dos utilizadores; definir procedimentos de recuperação e exploração
de informação, apoiar e orientar os utilizadores dos serviços; promover
acções de difusão a fim de tornar acessíveis as fontes de informação
primária, secundária e terciária; coordenar e supervisionar os recursos
humanos e materiais necessários às actividades a desenvolver, e pro-
ceder à avaliação dos resultados.

6 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento é o que cor-
responde ao escalão e índice estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, bem como todas as regalias vigentes
para os trabalhadores da administração central.

7 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, sito no Largo do Professor Abel
Salazar, 2, 4099-003 Porto.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:
8.2.1 — Ser detentor de uma das habilitações seguintes:

a) Licenciatura complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos-Leis n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de
6 de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e
pelos Decretos-Leis n.os 26 026 e 49 009, respectivamente de
7 de Novembro de 1935 e de 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós licenciatura na área das
Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos,
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidas
como equivalentes aos citados nas alíneas precedentes.

8.2.2 — Dá-se preferência a candidatos que possuam:

Experiência em bibliotecas de estabelecimento de ensino supe-
rior;

Experiência de indexação com o MeSH (medical subject headings)
e com DeCS (escritores em ciências da saúde).

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos, conforme o despacho conjunto

n.o 971/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, a p. 15 808, com a duração
de uma hora e trinta minutos;

c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Qualificação e experiência profissionais;
b) Formação profissional complementar;
c) Nível de habilitações literárias.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico;
d) Cultura geral.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada ao candidato sempre que solicitada.

9.4 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, e
entregue pessoalmente ou enviado por carta registada, com aviso de
recepção, para o Largo do Professor Abel Salazar, 2, 4099-003 Porto,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Declaração sob compromisso de honra em como reúne os
requisitos gerais para o exercício de funções públicas (cons-
tantes do n.o 8.1 do presente aviso).

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
no presente aviso;

b) Curriculum vitae (três exemplares).

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
em caso de dúvida a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Manuel de Sousa Pereira, pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da UP.

Vogais efectivos:

Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora da Biblio-
teca de Serviços da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Doutor Alexandre Manuel da Silva Lobo da Cunha, pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da UP.

Vogais suplentes:

Doutor Jorge Pereira Machado, professor associado do qua-
dro de pessoal docente do ICBAS.

Doutora Maria Antónia Santos Mendes Salgado, professora
auxiliar além do quadro de pessoal docente do ICBAS.

18 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Corália Vicente.

ANEXO

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças.

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — alteração ao Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — alteração ao
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização admi-
nistrativa.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Decreto-Lei n.o 165/89, de 18 de Maio, alterado pela resolução

n.o 8/92/PL, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 207 (suple-
mento), de 8 de Setembro de 1992, e alterado pela resolu-
ção n.o 35/99/PL, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 23,
de 28 de Janeiro de 2000.

Bibliografia

ASHWORTH, Wilfred, Manual de Bibliotecas Especializadas e de
Serviços Informativos, Lisboa, Fundação Gulbenkian, 1981.

Base Nacional de Dados Bibliográficos — CDU: Classificação Deci-
mal Universal: Tabela de Autoridade, 2.a ed., Lisboa, Biblioteca Nacio-
nal, 1993.

CARRION GUTIEZ, Manuel, Manual de Bibliotecas, Madrid, Fun-
dación German Sánchez Ruipérez, 1990.

MCGARRY, K. J., Da Documentação à Informação: Um Contexto
em Evolução, Lisboa, Editorial Presença, 1984.

Medical Subject Headings (Bethesda, MD, United States, National
Library of Medicine).

Questões que apelarão a conhecimentos que deverão ter sido adqui-
ridos no decorrer da sua actividade académica e profissional.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 1821/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com
a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos anteriores Estatutos:

De 27 de Novembro de 2000:

Magda de Avelar Pinheiro, professora auxiliar — nomeada definiti-
vamente professora associada do quadro de pessoal docente deste
Instituto, mediante concurso, ficando afectada ao grupo XI de dis-
ciplinas (História). A nomeação, por urgente conveniência de ser-
viço, produz efeitos a partir da data do despacho, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Maria Carlos Correia Mendes Radich de Oliveira Batista, professora
auxiliar — nomeada definitivamente professora associada do qua-
dro de pessoal docente deste Instituto, mediante concurso, ficando
afectada ao grupo XI de disciplinas (História). A nomeação, por
urgente conveniência de serviço, produz efeitos a partir da data
do despacho, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

De 12 de Dezembro de 2000:

Vítor Domingos Seabra Franco, professor auxiliar — nomeado pro-
visoriamente, pelo período de cinco anos, professor associado do
quadro de pessoal docente deste Instituto, mediante concurso,
ficando afectado ao grupo V de disciplinas (Finanças). A nomeação,
por urgente conveniência de serviço, produz efeitos a partir da
data do despacho, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data.

Por meu despacho de 27 de Dezembro de 2000, ao abrigo do
artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo ao Des-
pacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

Maria Teresa de Morais Sarmento Patrício, professora auxi-
liar — nomeada definitivamente professora associada do quadro de
pessoal docente deste Instituto, mediante concurso, ficando afec-
tada ao grupo XIII de disciplinas (Sociologia III). A nomeação,
por urgente conveniência de serviço, produz efeitos a partir da
data do despacho, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 2027/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria João Burrica Ramos Pinheiro da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 135, a partir de 23 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 2028/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Elza da Conceição Mesquita — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 3 de Janeiro de 2001, e terminando
em 31 de Agosto de 2001, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

16 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 2029/2001 (2.a série). — Por despacho
do Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 9 de
Janeiro de 2001:

Mestre Filipe Manuel Antunes Pires, provido com nomeação defi-
nitiva, como professor-adjunto, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 10 de Janeiro
de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 2030/2001 (2.a série). — Por despacho
do Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de
Janeiro de 2001:

Mestre António Mendes Pinto — provido com nomeação definitiva,
como professor-adjunto, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de
2001.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 1822/2001 (2.a série):

Rosa Maria Pinheiro Roma — cessa a comissão de serviço extraor-
dinária na Escola Superior de Educação de Coimbra do Instituto
Politécnico de Coimbra na categoria de auxiliar administrativo, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, em virtude de ter sido
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente
administrativa da Direcção-Geral de Transportes Terrestres durante
o período probatório de um ano, conforme o despacho
n.o 25 963/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000, a p. 20 445.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1823/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Janeiro de 2001:

Licenciado Ricardo Nuno Madeira Soares Branco — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento como equiparado
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a assistente do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1824/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Janeiro de 2001:

Bacharel Joaquim Fernando Monteiro Carvalho — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento como encarregado
de trabalhos do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 1825/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Orlanda de Lurdes Viamonte Póvoa — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, em regime de tempo completo e exclu-
sividade, na categoria de assistente do 1.o triénio, para o exercício
de funções docentes na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada
no Instituto Politécnico de Portalegre, com efeitos a partir de 4
de Dezembro de 2000, por urgente conveniência de serviço, na
sequência de concurso documental aberto pelo edital n.o 412/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 1826/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Hugo Emanuel Charrinho da Costa Biscaia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, para o exercício de fun-
ções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com início a partir de 17 de Julho de
2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 2031/2001 (2.a série). — Considerando:

1) A entrada em funcionamento do pavilhão desportivo;
2) A necessidade de definir as regras de funcionamento das acti-

vidades desportivas, fixando uma estrutura organizativa e atri-
buindo as respectivas competências;

é aprovado o Regulamento das Actividades Desportivas do Institutod
Politécnico do Porto (IPP), anexo ao presente despacho.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO

Regulamento das Actividades Desportivas do IPP

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento define a estrutura organizativa, as com-
petências e os meios disponibilizados para o desenvolvimento das
actividades desportivas do IPP.

Artigo 2.o

Objectivos

É criado, no âmbito dos Serviços da Acção Social do IPP, o Depar-
tamento Desportivo do IPP, tendo por objectivos o desenvolvimento
de actividades desportivas destinadas aos estudantes, docentes e não
docentes do IPP.

Artigo 3.o

Meios

1 — São afectos ao Departamento Desportivo:

O pavilhão desportivo e demais instalações desportivas comuns;
As instalações de natureza desportiva que vierem a ser cons-

truídas, no âmbito do projecto em curso.

2 — O Departamento Desportivo poderá ainda recorrer a insta-
lações desportivas existentes nas escolas, mediante acordo que vise
a utilização racional e integral de todas as instalações disponíveis.

3 — Os recursos financeiros necessários ao seu funcionamento são
provenientes:

Dos Serviços de Acção Social Escolar, a quem compete prio-
ritariamente assegurar os meios humanos necessários ao fun-
cionamento do Departamento;

Das receitas próprias, provenientes dos serviços prestados;
Das verbas que lhes forem afectas especificamente pela presi-

dência do Instituto, destinadas prioritariamente a infra-es-
truturas.

Artigo 4.o

Órgãos

São órgãos do Departamento Desportivo:

1) O conselho de orientação;
2) O director.

Artigo 5.o

Conselho de orientação

1 — Constituem o conselho de orientação:

a) O presidente do Instituto, que preside;
b) O administrador da Acção Social Escolar;
c) O director do Departamento Desportivo;
d) Um representante das associações de estudantes;
e) Um docente de Educação Física e Desporto.

2 — O director do Departamento Desportivo é nomeado pelo pre-
sidente do Instituto de entre os docentes a prestar serviço numa das
escolas do IPP.

2.1 — Quando tal não seja possível, o director pode ser recrutado
externamente.

3 — O representante das associações de estudantes será eleito em
reunião das AE, expressamente convocada para o efeito pelo pre-
sidente do Instituto.

4 — O docente de Educação Física e Desporto será designado pelo
presidente, ouvidos os docentes desta área científica.

Artigo 6.o

Competências do conselho de orientação

São competências do conselho de orientação:

1) Aprovar o regulamento e a organização interna do Depar-
tamento;

2) Aprovar o plano de actividades proposto pelo director do
Departamento;

3) Aprovar o orçamento, a elaborar pelo director;
4) Aprovar as propostas de recrutamento do pessoal necessário,

a elaborar pelo director, no âmbito do programa de acti-
vidades aprovado;

5) Aprovar o relatório anual de actividades e contas;
6) Aprovar as propostas de protocolos ou convénios com outras

instituições.
Artigo 7.o

Reuniões do conselho de orientação

1 — O conselho de orientação reúne ordinariamente uma vez por
trimestre.

2 — O conselho de orientação pode reunir extraordinariamente:

a) Por iniciativa do presidente;
b) A pedido do director do Departamento;
c) A pedido de dois terços dos seus membros.

3 — As reuniões do conselho de orientação são convocadas pelo
presidente.
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Artigo 8.o

Competências do director do Departamento

1 — Compete ao director do Departamento:

a) Gerir o Departamento;
b) Gerir a utilização dos equipamentos, dos espaços e as acti-

vidades neles desenvolvidas;
c) Superintender ao pessoal do serviço do Departamento, pro-

cedendo à distribuição de tarefas e horários, de acordo com
as normas legais aplicáveis;

d) Dinamizar as actividades desportivas de estudantes, docentes
e não docentes;

de acordo com as orientações aprovadas pelo conselho de orientação.

2 — Compete ainda ao director do Departamento.
2.1 — Elaborar:

a) O plano de actividades e o orçamento;
b) O relatório de actividades e contas;
c) O regulamento interno;
d) A proposta de protocolos ou convénios com outras ins-

tituições;

a submeter à aprovação do conselho de orientação.

2.2 — Gerir o fundo de maneio colocado à sua disposição, nos
termos do regulamento interno aplicável.

2.3 — Autorizar as despesas a realizar por conta do orçamento de
funcionamento atribuído para cada ano, nos termos do regulamento
interno e do despacho de delegação de competências a publicar no
Diário da República.

2.4 — Organizar os processos de:

a) Aquisições não abrangidas pelo orçamento de financiamento
referido no n.o 2.3;

b) Recrutamento de pessoal;

e submetê-los a despacho de autorização, de acordo com a fonte
de financiamento aplicável.

2.5 — Proceder à recepção dos bens, equipamentos e materiais de
consumo corrente, apondo na competente factura a indicação de que
o material foi recebido em boas condições e remetendo a factura,
com o processo instruído nos termos legais, para:

a) Os Serviços de Acção Social Escolar; ou
b) Os Serviços Centrais;

conforme a fonte de financiamento em que se enquadrarem.

Artigo 9.o

Disposições finais

Os vencimentos ou remunerações do pessoal ao serviço do Depar-
tamento serão processados:

a) Pelos Serviços de Acção Social Escolar;
b) Pelos Serviços Centrais;

consoante a fonte de financiamento que suporta os encargos.

Edital n.o 56/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o dos
Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro de
1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para o
provimento de um lugar de professor-coordenador da Escola Superior
de Educação na área científica de Ciências Humanas e Sociais, na
especialidade de Literatura Moderna e Contemporânea, aberto pelo
edital n.o 801/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276,
de 29 de Novembro de 2000, é constituído por:

Presidente — Luís de Jesus Santos Soares, professor catedrático,
presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

Vítor Manuel Pires Aguiar e Silva, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Salvato Vilaverde Pires Trigo, professor associado da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Maria de Fátima Aires Pereira Marinho Saraiva, professora
associada da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 2032/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

António Manuel Rodrigues Ferreira Gouveia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o
triénio, em regime de tempo parcial (20 %) e em acumulação, pelo
período compreendido de 18 de Setembro de 2000 a 31 de Julho
de 2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto.

Maria de Fátima Mesquita Machado — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (20 %) e em acumulação, pelo período
compreendido de 18 de Setembro de 2000 a 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

Maria Emília Taborda Henriques da Silva de Sousa Roque — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (30 %) e em
acumulação, pelo período compreendido de 18 de Setembro de
2000 a 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Educação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 2033/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Rui Fernando Godinho Vagarinho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (20 %), em acumulação, pelo período
compreendido entre 18 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém, deste Instituto.

Nuno Ferreira da Costa Domingos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo parcial (50 %), e em acumulação, pelo período
compreendido entre 18 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém, deste Instituto.

Ana Cristina da Silva Rodrigues Gomes — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo integral e de exclusividade,
pelo período de dois anos, a partir de 16 de Setembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2034/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Cristina Emília Duarte Serrão Penteado — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo parcial (20 %) e em acumulação, pelo
período compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 31 de Julho
de 2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto.

Francisco José Correia — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo parcial (30 %), e em acumulação, pelo período com-
preendido entre 1 de Outubro de 2000 e 28 de Fevereiro de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

Rui Sérgio Barroca Mateus — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %), e em acumulação, pelo período
compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 2035/2001 (2.a série). — Por despachos
de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Isabel Moreira Duarte, autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, em regime
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de tempo parcial (50 %) e acumulação, pelo período de 10 meses,
com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Educação de San-
tarém deste Instituto.

Susana Isabel Neves Ferreira Lopes, autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (40 %) e acumulação, pelo período
de 10 meses, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Edu-
cação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2036/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente deste Instituto:

De 29 de Setembro de 2000:

Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de tempo parcial (30 %) e em acumulação, pelo período
compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 28 de Fevereiro de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto.

José Carlos Costa Valente — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de dois
anos, a partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Educação de Santarém deste
Instituto.

De 29 de Outubro de 2000:

Maria Manuela Rodrigues Prudêncio — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de tempo parcial (50 %), em acumulação, pelo período
compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 2037/2001 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Paulo Rodrigues Madeira Costa, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 23 de Fevereiro
a 3 de Março de 2001.

Ricardo António Lamberto Duarte Cláudio, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 27 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Maria João Pedroso Carmezim, professora-adjunta da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 18 a 25 de Janeiro
de 2001.

Fernando Manuel Martins Cruz, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 31
de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2038/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 11 a 13 de Dezembro
de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2039/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 11 a 13 de
Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2040/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Gustavo Vitorino Monteiro da Silva, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 23 a 25 de
Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2041/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João de Matos Catarino, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro ao estrangeiro no período de 23 a 25 de Janeiro
de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2042/2001 (2.a série). — Por despachos
de 12 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Regina Contumélias Rocha e Ramiro Augusto Caeiro da Silva
Sousa — autorizados os contratos administrativos de provimento
como equiparados a assistentes do 1.o triénio em regime de acu-
mulação a 30 %, no período de 12 de Outubro de 2000 a 30 de
Setembro de 2001, para exercerem funções na Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
55 700$, escalão 1, índice 100, por urgente conveniência de serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2043/2001 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Anacleto Cortez e Correia e João Paulo Portelinha Santos, equipa-
rados a assistentes do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto — autorizados os contratos administra-
tivos de provimento, como equiparados a professores-adjuntos, com
dedicação exclusiva, por um ano, renováveis por períodos bienais,
para a mesma Escola, com as remunerações de 515 100$00, esca-
lão 1, índice 185, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, considerando-se rescindidos
os anteriores contratos a partir da mesma data.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2044/2001 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Sérgio Miguel Franco Bio Correia Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, 50 %, pelo período de
9 de Outubro de 2000 a 24 de Fevereiro de 2001, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto,
com a remuneração de 92 800$, escalão 1, índice 100, por urgente
conveniência de serviço.

Manuel Alexandre Santana Bragadeste — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo parcial, 50 %, por um ano, renovável
por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
92 800$, escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 2045/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Manuel Pinto Rendas — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio em
regime de acumulação a 50 %, por um ano, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com
a remuneração de 125 300$, escalão 1, índice 135, com efeitos a
partir de 30 de Setembro de 2000, por urgente conveniência de
serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2046/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Rui Miguel Manteigas Cameira de Sousa e Rodrigues, assistente do
2.o triénio equiparado, 50 %, da Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro deste Instituto — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto com dedicação
exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, para exercer
funções na mesma Escola, com a remuneração de 515 100$, esca-
lão 1, índice 185, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2047/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Teresa Leonor Ribeiro Cardoso Martins Morgado, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Ins-
tituto — autorizado o contrato administrativo de provimento como
assistente do 2.o triénio com dedicação exclusiva, por três anos,
para a mesma Escola, com a remuneração de 389 800$, escalão 2,
índice 140, com efeitos a partir de 18 de Novembro de 2000, por
urgente conveniência de serivço.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2048/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Pedro Manuel Garcia Vieira Neto, assistente do 1.o triénio equiparado,
em regime de tempo parcial (60 %), da Escola Superior de Tec-
nologia do Barreiro deste Instituto — autorizada a alteração ao
contrato para tempo integral, com dedicação exclusiva, com efeitos
a partir de 15 de Setembro de 2000, com a remuneração de 278 400$,
escalão 1, índice 100.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2049/2001 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Vítor Manuel Chula Marreiros — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, como encarregado de trabalhos, por um ano,
renovável por períodos bienais, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remu-
neração de 154 800$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

Margarida Maria Correia Alves Lopes Gonçalves, Maria Helena
Rodrigues Monteiro, Sandra Isabel Gonçalves Batista e Vítor
Manuel Miquelina Albino — autorizados os contratos administra-
tivos de provimento, como encarregados de trabalhos, em regime
de tempo parcial, 50 %, por um ano, renováveis por períodos bienais,
para exercerem funções na Escola Superior de Tecnologia de Setú-
bal deste Instituto, com a remuneração de 77 400$, escalão 1,
índice 265, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço.

Carla Maria Moreira Machado — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, como equiparada a assistente do 1.o triénio,
com dedicação exclusiva, pelo período de 1 de Outubro de 2000
a 24 de Fevereiro de 2001, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
278 400$, escalão 1, índice 265, por urgente conveniência de serviço.

Maria Helena Calado Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento, como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação, 30 %, por um ano, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com

a remuneração de 55 700$, escalão 1, índice 100, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

Elisabete Correia Anastácio — autorizado o contrato administrativo
de provimento, como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação, 50 %, por um ano, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com
a remuneração de 92 800$, escalão 1, índice 100, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

Fernando Agostinho Labão Antunes Alpiarça — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo parcial, 30 %, por um ano,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 75 200$, escalão 1, índice 135,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2050/2001 (2.a série). — Por despachos
de 5 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Ana Maria Belém Moreira da Cruz, Ana Paula Tavares da Custódia
e Manuela Barreiros Correia — autorizadas as nomeações provi-
sórias como assistentes administrativas, por um ano, para o quadro
provisório dos serviços centrais do Instituto Politécnico de Setúbal,
precedendo concurso, com a remuneração de 111 600$, escalão 1,
índice 191, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 2051/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Mário Hélder Rodrigues Gomes — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 2.o triénio em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 10 de Dezembro de
2000 e pelo período de três anos, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Regina Aparecida Delfino — contrato administrativo de provimento
como assistente do 2.o triénio em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 10 de Dezembro de 2000
e pelo período de três anos, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Manuel Ribau Teixeira — renovação do contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-coordenador em regime
de acumulação com a aposentação, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT,
com início reportado a 1 de Setembro de 2000 e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do
escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

Despacho n.o 2052/2001 (2.a série). — Tendo em atenção o dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, decido:

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 18.o, n.o 2, da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, e 16.o, n.o 2, dos Estatutos homologados pelo
Despacho Normativo n.o 2/99, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 19, de 23 de Janeiro, delegar, no que à minha com-
petência própria exclusivamente respeita:

1 — No vice-presidente Dr. José Manuel Borges Henriques Faria
Paixão o despacho dos assuntos referentes a matéria de:

a) Formação, recrutamento, provimento, mobilidade, dispensa
de serviço e desvinculação de pessoal docente;

b) Natureza académica, pedagógica e científica, incluindo a ges-
tão dos acordos, protocolos ou convénios que daquela
participem;

c) Gestão e funcionamento do Centro de Pré-História, do Gabi-
nete de Apoio à Presidência, do Gabinete de Estudos e Pla-
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neamento, do Gabinete Jurídico, do Gabinete de Informática
e dos Serviços Administrativos Centrais;

d) Serviços Sociais do Instituto.

2 — No vice-presidente engenheiro Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia o despacho dos assuntos referentes a matéria de:

a) Formação, recrutamento, provimento, mobilidade, dispensa
de serviço e desvinculação de pessoal não docente;

b) Gestão e funcionamento do Centro de Documentação e
Arquivo, do Gabinete Técnico, do Gabinete de Gestão de
Espaços Comuns e do Gabinete de Relações Internacionais;

c) Gestão do parque automóvel, incluindo a autorização a fun-
cionários não motoristas para a condução em serviço de via-
turas do Instituto;

d) Representação do Instituto, tanto na elaboração de contratos
escritos para a aquisição de bens e serviços, como na adju-
dicação de empreitadas, e, quanto a estas, da aposição da
assinatura nos autos de recepção e de libertação de garantias
bancárias;

e) Autorização de despesas até aos limites fixados para os órgãos
máximos dos organismos dotados de autonomia administra-
tiva e financeira nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

f) Gestão de acordos, protocolos e convénios que tenham por
objectivo a prestação de serviços à comunidade, consistentes
nomeadamente em projectos de desenvolvimento industrial;

g) Cedência de instalações.

II — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do despacho n.o 24 304/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro
de 2000, subdelegar:

1 — No vice-presidente Dr. José Manuel Borges Henriques Faria
Paixão a competência que ali me está subdelegada em matéria de:

a) Autorização a pessoal docente das deslocações, tanto por via
aérea, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, como ao estrangeiro;

b) Concessão ao pessoal docente da equiparação a bolseiro no
País e fora dele.

2 — No vice-presidente engenheiro Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia a competência que no referido despacho me está sub-
delegada em matéria de:

a) Autorização, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, da elaboração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorização, por períodos inferiores a 60 dias, das prestações
de serviço referidas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

c) Proferimento, quanto ao pessoal dirigente e de chefia, da
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovação dos programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Autorização a pessoal não docente da deslocação, tanto por
via aérea, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, como ao estrangeiro;

f) Autorização, nos termos legais, dos seguros de viaturas, do
material e do pessoal não inscrito na Caixa Geral de Apo-
sentações ou em qualquer outro regime de previdência social,
bem como do seguro de pessoas que ao abrigo de acordos
de cooperação internacional se desloquem a Portugal
enquanto estiverem em território nacional e os respectivos
acordos obriguem a parte portuguesa a esta formalidade;

g) Concessão ao pessoal não docente da equiparação a bolseiro
no País e fora dele;

h) Autorização, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos fixados, das
despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

Consideram-se ratificados os actos praticados pelos vice-presidentes
do Instituto durante o período compreendido entre 6 de Janeiro de
2001 e a data da entrada em vigor do presente despacho, a qual
coincidirá com a da respectiva publicação.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

Despacho (extracto) n.o 2053/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Henrique Joaquim de Oliveira Pinho — contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio em regime de tempo
integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 2 de Novembro
de 2000 e pelo período de três anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta cate-
goria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.
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